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ARTIGOEDITORIAL

m 2014, dos serviços bá-
sicos, a alimentação será o 
item com o qual os turistas 
nacionais mais gastarão, 

conforme pesquisa realizada pelo SPC 
Brasil, entre serviços como transporte, 
hospedagem, alimentação, passeios 
turísticos, bares e boates.

Espera-se para a Copa do Mundo a 
visita de 7 milhões de turistas estran-
geiros ao País, o que proporcionará 
um movimento considerável aos 
setores envolvidos, como o da ali-
mentação. O Instituto Brasileiro de 
Turismo estima que serão injetados, 
aproximadamente, US$ 9,2 bilhões 
na economia brasileira (embora os 
gastos com o evento já ultrapassaram 
os R$ 28 bilhões, conforme dados do 
Ministério do Esporte)

Não apenas durante os dias e nos lo-
cais dos jogos, mas antes mesmo do 
início da Copa, em 12 cidades bra-
sileiras, já há eventos confirmados, 
assim como, mesmo nas cidades que 
não sediarão jogos, serão colocados 
telões em locais públicos que estarão 
movimentando os serviços de ali-
mentação, como bares, quiosques e 
restaurantes, entre outros.

Tomando-se por base outros eventos, 
é possível estimar o quanto cada se-
tor poderá movimentar e quais ações 
deverão realizar para aproveitar essa 
ocasião. Durante a Copa das Confe-
derações, em 2013, os gastos médios 
por turista com alimentação foram 
de aproximadamente R$ 94/dia, se-
gundo o SPC Brasil. Na Copa da 
Alemanha, em 2006, verificou-se um 
crescimento real dos setores envol-
vidos durante o evento, de 29% na 

hotelaria e alimentação e de 24% na 
indústria de alimentos.

Para a Copa de 2014 estima-se um 
gasto com alimentação de R$ 96/dia/
turista. O aumento da demanda de 
alimentos ocorrerá inevitavelmen-
te, em função do grande número de 
pessoas que se mobilizará para as 
cidades-sede. No entanto, mais im-
portante do que elevar os patamares 
de consumo durante o evento será 
mantê-lo.

Para alcançar os melhores índices e 
estender os benefícios desse período 
ao futuro, fomentando o turismo, se-
rão necessários investimentos reais 
nos setores diretamente envolvidos 
como infraestrutura e capacitação 
dos profissionais para acolher bem 
os visitantes, segundo Flavio Dino, 
presidente da Embratur.

Com esse intuito, algumas medidas 
já foram tomadas, como a qualifica-
ção profissional, através do Pronatec, 
que oferece 54 diferentes cursos, 

presenciais e gratuitos, entre os quais 
auxiliar de cozinha, barista, churras-
queiro, cozinheiro, garçom, ajudan-
te de padeiro, pizzaiolo, salgadeiro, 
sommelier e sushiman.

Criado em 2011, através da lei nº 
12.513, o Programa Nacional de 
Acesso ao Ensino Técnico e Em-
prego (Pronatec) teve como objetivo 
expandir, interiorizar e democratizar 
a oferta de cursos de educação pro-
fissional e tecnológica para a popu-
lação brasileira. Foram oferecidos 8 
milhões de vagas até 2015. Os cur-
sos tem carga horária mínima de 160 
horas e são oferecidos nas sedes do 
Sistema S (Senac, Senai, Sesi e Sesc), 
nos Institutos Federais e Estaduais de 
Educação ou na própria empresa inte-
ressada (PORTAL DA COPA, 2014).

Outra medida adotada foi a catego-
rização dos serviços de alimentação, 
que classifica os restaurantes segun-
do as Boas Práticas estabelecidas na 
RDC nº 216/2004. Visando melhorar 
o perfil sanitário dos estabelecimen-
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tos de alimentação, a categorização 
foi implantada não apenas nas cida-
des sede, mas também em aeroportos 
e outras cidades que mostraram in-
teresse em participar, como Mata de 
São João, na Bahia, onde 30 estabele-
cimentos foram classificados e nove 
cidades da Paraíba, sendo 111 esta-
belecimentos categorizados somente 
em João Pessoa. 

A categorização dos serviços de ali-
mentação no Brasil foi uma iniciati-
va da Vigilância Sanitária, baseada 
em experiências bem-sucedidas em 
outras localidades do mundo, como 
Nova Iorque, Londres, Nova Zelân-
dia e Dinamarca. Ao todo participa-
ram 34 cidades e foram classificados 
2.181 estabelecimentos, através de 
um índice de impacto baseado na 
probabilidade de ocorrência de DTA. 
A pontuação será divulgada à popula-
ção em 2014, mas a lista das cidades 
que aderiram ao programa e estabele-
cimentos categorizados pode ser con-
sultada no site da ANVISA (www.
anvisa.gov.br).

A qualidade dos serviços prestados 
em hotéis, restaurantes e aeroportos, 
assim como os preços e as tarifas pra-
ticados durante a Copa do Mundo de 
2014, serão monitorados por um co-
mitê interministerial que, juntamen-
te com os Procons das cidades sede, 

deverão mapear os serviços prestados 
a fim de conter abusos e garantir a de-
fesa dos direitos do consumidor.

Cada uma dessas ações poderá ter 
seus resultados multiplicados se não 
se restringirem apenas aos períodos 
dos eventos esportivos, mas se vale-
rem-se destes como uma jogada ini-
cial para melhorar permanentemente 
os setores de alimentação no País.

Outro setor que pode ser beneficiado 
é o agronegócio, principalmente a 
agricultura familiar, através do for-
necimento de produtos alimentícios 
para as redes de distribuição direta, 
como supermercados, restaurantes, 
lanchonetes, padarias e cafeterias. A 
qualidade e o bom atendimento pode-
rão ser o diferencial para manter esses 
clientes após os eventos esportivos. A 
divulgação de produtos tipicamente 
brasileiros entre os turistas estran-
geiros também possibilitará a efeti-
vação de novos negócios. Para tanto 
serão necessárias ações de comuni-
cação dos produtores com o público-
-alvo, desde a embalagem adequada 
até o marketing da empresa. Muitas 
cadeias produtivas poderiam se be-
neficiar desse momento, utilizando 
estratégias que abordem os turistas 
conforme seus interesses e padrões de 
consumo, de acordo com análise do 
Sebrae (www.sebrae2014.com.br).

Mesmo no turismo nacional é possível 
realizar novos negócios, ampliando os 
locais de distribuição de determinado 
produto. Também neste caso, a quali-
dade e eficiência do serviço ofereci-
do será fundamental para que o novo 
mercado persista e novos investimen-
tos somente deverão ser realizados 
após cuidadosa análise das condições 
envolvidas, principalmente infraestru-
tura e logística, setor este, aliás, que é 
ainda um obstáculo para muitos negó-
cios se efetivarem em nosso País, ten-
do em vista a situação do nosso modal 
rodoviário e portuário.

Está-se, portanto, diante de uma si-
tuação de fato: os eventos serão no 
Brasil e deve-se e pode-se deles tirar 
o máximo proveito para os segmen-
tos envolvidos. O setor alimentício é 
um dos segmentos mais importantes 
nesse contexto e, bem trabalhado, 
treinado e equipado, dará ótimos re-
sultados, não só durante os eventos 
mas, o que é mais importante, após os 
mesmos, trazendo o retorno esperado 
para a população brasileira.

Sílvia Panetta Nascimento,

fevereiro/2014.

Revista Higiene Alimentar, Editoria Científica

Fundação Paula Souza, Fatec, Itapetininga, SP. 
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ASSINANTE
Mantenha seus dados cadastrais

sempre atualizados.
Entre em contato conosco

por telefone:

(11) 5589-5732

por fax:
(11) 5583-1016

ou acesse nosso site:

www.higienealimentar.com.br
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1. As colaborações enviadas à Revista Higiene Alimentar na 
forma de artigos, pesquisas, comentários, atualizações bi-
bliográficas, notícias e informações de interesse para toda a 
área de alimentos, devem ser elaboradas utilizando softwares 
padrão IBM/PC (textos em Word nas mais variadas versões 
do programa; gráficos em Winword, Power Point ou Excel) ou 
Page Maker 7, ilustrações em Corel Draw nas mais variadas 
versões do programa (verificando para que todas as letras sejam 
convertidas para curvas) ou Photo Shop.

2. Os trabalhos devem ser digitados em caixa alta e baixa (letras 
maiúsculas e minúsculas), evitando títulos e/ou intertítulos 
totalmente em letras maiúsculas e em negrito. Tipo da fonte 
Times New Roman, ou similar, no tamanho 12.

3. Os gráficos, figuras e ilustrações devem fazer parte do corpo 
do texto e o tamanho total do trabalho deve ficar entre 6 e 9 
laudas (aproximadamente 9 páginas em fonte TNR 12, com 
espaçamento entre linhas 1,5 e margens superior e esquerda 
3 cm, inferior e direita 2 cm).

4. Do trabalho devem constar: o nome completo do autor e co-
-autores, nome completo das instituições às quais pertencem, 
summary, resumo e palavras-chave. 

5. As referências bibliográficas devem obedecer às normas téc-
nicas da ABNT-NBR-6023 e as citações conforme NBR 10520 
sistema autor-data.

6. Para a garantia da qualidade da impressão, são indispensáveis 
as fotografias e originais das ilustrações a traço. Imagens 
digitalizadas deverão ser enviadas mantendo a resolução dos 
arquivos em, no mínimo, 300 pontos por polegada (300 dpi). 

7. Arquivos que excederem a 1 MB deverão ser enviados zipados 
(Win Zip ou WinRAR)

8. Será necessário que os colaboradores mantenham seus 
programas anti-vírus atualizados

9. Todas as informações são de responsabilidade do primeiro 
autor com o qual faremos os contatos, através de seu e-mail 
que será também o canal oficial para correspondência entre 
autores e leitores.

10. Juntamente com o envio do trabalho deverá ser encaminhada 
declaração garantindo que o trabalho é inédito e não foi apre-
sentado em outro veículo de comunicação.

11. Não será permitida a inclusão ou exclusão de autores e co-
-autores após o envio do trabalho. Após o envio do trabalho, 
só será permitido realizar mudanças sugeridas pelo Conselho 
Editorial.

12. Os trabalhos deverão ser encaminhados exclusivamente on-
-line, ao e-mail autores@higienealimentar.com.br .

13. Recebido o trabalho pela Redação, será enviada declaração 
de recebimento ao primeiro autor, no prazo de dez dias úteis; 
caso isto não ocorra, comunicar-se com a redação através do 
e-mail autores@higienealimentar.com.br

14. As colaborações técnicas serão devidamente analisadas pelo 
Corpo Editorial da revista e, se aprovadas, será enviada ao 
primeiro autor declaração de aceite, via e-mail.

15. As matérias serão publicadas conforme ordem cronológica 
de chegada à Redação. Os autores serão comunicados sobre 
eventuais sugestões e recomendações oferecidas pelos con-
sultores. 

16. Para a Redação viabilizar o processo de edição dos trabalhos, 
o Conselho Editorial solicita, a título de colaboração e como 
condição vital para manutenção econômica da publicação, 
que pelo menos um dos autores dos trabalhos enviados seja 
assinante da Revista.    

17. Será cobrada uma taxa de R$ 50,00 por página diagramada para 
publicação dos trabalhos aprovados.

18. Quaisquer dúvidas deverão ser imediatamente comunicadas à 
Redação através do e-mail: autores@higienealimentar.com.br
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COLABORADORES, PARA REMESSA 
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Pedro Marinho de Carvalho Neto - FMV/UFRPE, Recife, PE.
Renata Tieko Nassu - EMBRAPA, CE.
Renato João S. de Freitas - Univ. Fed. Paraná, Curitiba, PR
Ricardo Moreira Calil - SIF/MAPA, SP.
Roberto de Oliveira Roça - Fac.Ciênc.Agron.UNESP/
Botucatu,SP Botucatu,SP. FAc. Cien.Agronômicas, 
Botucatu, SP
Robson Maia Franco - EV/UFF, Niterói, RJ.
Rogério Manuel Lemes de Campos - Univ. Complutense 
de Madri, ESPANHA
Romeu Cantusio Neto - UNICAMP/ SANASA, Campinas, SP
Sergio Borges Mano - EV/UFF, Niterói, RJ.
Sergio Coube Bogado - MAPA. RJ.
Tânia Lucia Montenegro Stanford - UFPE, Recife, PE.
Teófilo José Pimentel da Silva - EV/UFF, Niterói, RJ.
Urgel de Almeida Lima - ESALQ/USP, Piracicaba, SP.
Victor Augustus Marin - FIOCRUZ, RJ.
Zander Barreto Miranda - EV/UFF, Niterói, RJ
Zelyta Pinheiro de Faro - UFPE, Recife, PE.

EXPEDIENTE
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CNBB E CÁRITAS LANÇAM CAMPANHA 
MUNDIAL CONTRA A FOME

A Cáritas do Rio Grande do Sul, alinhada com a rede 
Cáritas nacional e internacional, lançou em dezembro 
a campanha mundial contra fome e a pobreza, que no 
Brasil se chama Uma família humana, pão e justiça para 
todas as pessoas. A campanha faz parte de uma mobiliza-
ção mundial da Caritas Internationalis, que articulou as 
164 organizações membro para esse grande movimento 
em favor da vida, dos direitos humanos e da justiça so-
cial.  

A Cáritas e a CNBB pretendem com a campanha, que 
vai até 2015, sensibilizar e mobilizar a sociedade sobre 
a realidade da fome, da miséria e das desigualdades no 
mundo e no Brasil. A alimentação adequada e de quali-
dade é um direito humano e por isso deve ser garantido a 
todos os cidadãos e cidadãs de forma igualitária. Segun-
do a Organização das Nações Unidas para Alimentação 
e Agricultura (FAO), hoje, 842 milhões de pessoas ainda 
passam fome no mundo, ou seja, um em cada oito seres 
humanos.

Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional
Assessoria de Comunicação 
www.presidencia.gov.br/consea

EXPOSIÇÃO "50 ANOS DA ORGANIZAÇÃO 
INTERNACIONAL DO CAFÉ"

Com o apoio do Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento, a exposição “50 anos da Organização 
Internacional do Café” no Museu do Café - instituição 
da Secretaria de Estado da Cultura – tem como objetivo 
destacar a importância e a trajetória da entidade ao longo 
dos anos. 

Nestes últimos 50 anos, a Organização Internacional 
do Café (OIC) se tornou um órgão de cooperação entre 
países produtores e consumidores de café, com grande 
representatividade no cenário mundial. Desenvolveu pa-
pel fundamental na estabilidade do mercado, por meio 
da administração dos Convênios Internacionais do Café. 
Hoje, trabalha com o objetivo de fortalecer o setor cafeei-
ro global e promover sua expansão sustentável, oferecen-

do melhores condições aos participantes do agronegócio 
e atuando inclusive em prol de pequenos produtores de 
países em desenvolvimento. 

Com itens diretamente relacionados com a atuação da 
indústria cafeeira, como sacas de café de diversos paí-
ses e convênios assinados por representantes de várias 
nações, a mostra também irá disponibilizar trechos de 
entrevistas do projeto de história oral do Museu, em áu-
dio e vídeo, de personalidades ligadas à corretagem e ex-
portação, além de  imagens de marcos históricos - como 
a quebra da Bolsa em 1929, propagandas do Instituto 
Brasileiro do Café, Guerra do Vietnã, entre outros - con-
textualizam pelo viés político e econômico, a trajetória 
da OIC no século XX. 

Os visitantes poderão aprender mais sobre o mercado 
e os benefícios do café por meio de ações educativas. O 
jogo “Fazenda Sustentável” trata, de forma lúdica, sobre 
questões relativas à cafeicultura sustentável e aos selos 
de certificação, que são a garantia de que foram cumpri-
dos normas e métodos específicos que agregam valor ao 
grão. Um mapa mundi interativo traz informações sobre 
os cinco maiores países produtores e exportadores do 
produto. 

O Museu do Café fica localizado na rua XV de No-
vembro, 95, no Centro Histórico de Santos e a exposição 
permanece até 15 de março/2014.

Outras informações estão disponíveis no site www.
museudocafe.org.br.

ABERTAS AS INSCRIÇÕES PARA A 66ª REUNIÃO 
ANUAL DA SBPC

Já estão abertas a inscrições para a 66ª Reunião Anu-
al da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência 
(SBPC), que será realizada entre 22 e 27 de julho de 
2014, na Universidade Federal do Acre (UFAC), em Rio 
Branco, e terá como tema central "Ciência e Tecnologia 
em uma Amazônia sem Fronteiras".  O evento é aberto 
ao público e qualquer pessoa pode participar, sem ins-
crição prévia, da maioria das atividades. A inscrição e 
o pagamento de taxa são necessários apenas para aque-
les que pretendem apresentar trabalhos científicos, que 
queiram participar de um dos minicursos ou receber a 
programação impressa.
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Entre as novidades, a próxima edição contará com 
a participação das principais associações científicas 
dos Estados Unidos, da China, da Europa e da Índia, 
além de pesquisadores renomados da América Latina, 
para participarem de debates sobre temas de impac-
to em política científica. Estarão presentes dirigentes 
da Associação Americana para o Avanço da Ciência 
(AAAS), a Associação Chinesa para a Ciência e a Tec-
nologia (CAST, na sigla em inglês), a Associação Eu-
ropeia para Ciência (EuroScience) e o Congresso de 
Associações de Ciência da Índia (ISCA). A proposta é 
de que essas instituições participem de debates sobre 
um determinado tema de impacto em política cientí-
fica.  

Outro evento inédito previsto para a Reunião Anual 
é a programação batizada de “Dia da Família na Ciên-
cia”, a qual passará a fazer parte das reuniões anuais 
da SBPC. A intenção é atrair as famílias e a popula-
ção de forma geral para o maior evento científico do 
Brasil.

Na ocasião, serão realizados eventos dedica-
dos à família em programas como a SBPC Jovem e 
ExpoT&C, uma mostra de ciência, tecnologia e inova-
ção (C,T&I) que reúne centenas de expositores, como 
universidades, institutos de pesquisa, agências de fo-
mento, entidades governamentais e outras organiza-
ções interessadas em apresentar novas tecnologias, 
produtos e serviços.

As programações serão divulgadas a partir de ju-
nho. Esperamos você no Acre!

Mais informações: http://www.sbpcnet.org.br/rio-
branco

CARTAS

DOCUMENTOS DO FÓRUM MUNDIAL DE 
CIÊNCIA

Realizado pela primeira vez no Brasil, entre os dias 
24 e 27/11/13, o Fórum Mundial de Ciência (FMC) 
reuniu cerca de 700 pesquisadores, autoridades e em-
presários de vários países. Com o tema “Ciência para 
o Desenvolvimento Sustentável Global”, o evento pro-
duziu discussões em torno de diversos temas, da edu-
cação científica aos desafios de jovens pesquisadores, 
da inovação à bioenergia, da prevenção de desastres 
naturais à integridade científica. 

Entregue durante a sessão de encerramento a de-
claração final do evento, contém cinco principais re-
comendações para a ação:

- Harmonização de esforços globais e nacionais;
- Educação para reduzir as desigualdades e promo-

ver a ciência e inovação global e sustentável;
- Conduta responsável e ética da investigação e 

inovação;
- Melhorar o diálogo com os governos, a sociedade, 

indústria e mídia sobre questões de sustentabilidade;
- Buscar mecanismos sustentáveis para o financia-

mento da ciência.
A Declaração da América Latina e Caribe para o 6º 

Fórum Mundial de Ciência, com propostas que lançam 
as bases de um plano estratégico regional para a reso-
lução de problemas comuns para as próximas décadas 
pode ser visualizada no link: 

http://www.sbpcnet.org.br/site/arquivos/arqui-
vo_369.pdf

Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência, 
dez/13

Higiene Alimentar é um veículo de comunicação para os profissionais da área de 
alimentos. Participe, enviando trabalhos, informações, notícias e assuntos interessantes 

aos nossos leitores, para a
Rua das Gardênias, 36 — 04047-010

São Paulo - SP, ou então, utilize os endereços eletrônicos da Revista.
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ENCARTE ELETRÔNICO

RESERVE O SEU CD

AOS ASSINANTES E LEITORES DA
REVISTA HIGIENE ALIMENTAR:

A Redação está disponibilizando o CD contendo 
todos os trabalhos apresentados durante o VI 
Congresso Latinoamericano, XII Brasileiro 
de Higienistas de Alimentos, II Encontro 
Nacional de Vigilância das Zoonoses e 
IV Encontro do Sistema Brasileiro de 
Inspeção de Produtos de Origem Animal, 
realizados em Gramado, RS, de 23 a 26 
de abril  de 2013. São 1.015 pesquisas 
na íntegra, analisadas e aprovadas 
pela Comissão Científica dos eventos e 
diagramadas em mais de 4000 páginas 

digitalizadas.

                                                                                                        
 

SOLICITE O SEU CD

PELO E-MAIL
redacao@higienealimentar.com.br

fornecendo-nos seu endereço para 
remessa e depositando R$ 12,50 para 
as despesas de correio (Banco do Brasil: 
agência 0722-6 – conta corrente 18.652-X;
Banco Santander:agência 0658 - conta corrente
13-005358-4).

LFGS HIGIENE ALIMENTAR PUBLICAÇÕES E SERVIÇOS LTDA. 
(CNPJ 67.932.061/0001-68).
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AGENDA

FEVEREIRO
19 a 22/02/2014
Lavras - MG
II Congresso Mineiro de Engenharia de Alimentos
Informações: cmea@dca.ufla.br ; (35) 9140-8631.

23 a 26/02/2014
Monterrey – California - USA
65ª Conferência dos Tecnologistas de Pescado 
do Pacífico (“Pacific Fisheries Technologists 
Conference - PFT 2014”)
Informações: TC.Chadderton@plantandfood.co.nz   

MARÇO
18 A 20/03/2014 

Rio de Janeiro, RJ
EXPOFOODS.
Informações: www.superrio.com.br/

20/03/2014
Bauru- SP
3º Encontro dos Comites de Ética em Pesquisa
Informações:  eventos@centrinho.usp.br ou (14) 
3223-2100 / 3235-8437

24 e 25/03/2014 – São Paulo - SP 
GAF-Global Agribusiness Forum 2014
Informações: www.globalagribusinessforum.
com/index_pt.php ; contato@globalagribusines-
sforum.com

26 e 27/03/2014
Curitiba, PR
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1º SEMINÁRIO INTERNACIONAL 
DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INO-
VAÇÕES PARA A INDÚSTRIA DE 
CARNES. 
Informações: www.ital.sp.gov.br.

30/03 a 11/04/2014
Madri, ESPANHA
CURSO DE APRIMORAMENTO EM 
INOVAÇÃO E GESTÃO DA QUALIDA-
DE E INOCUIDADE DE ALIMENTOS.
Informações:
Verakis,  www.verakis.com
www.institutolenus.com.br

ABRIL
08 e 09/04/2014 
São Paulo, SP
VITAFOODS SOUTH AMERICA.
Informações: www.vitafoodssoutha-
merica.com.br/

08 a 11/04/2014
Bento Gonçalves –RS
ENVASE BRASIL / BRASIL ALIMEN-
TA 2014
Informações:
www.brasilalimenta.com.br
E-mail: caex@newtrade.com.br

14 a 16/04/2014
Rio de Janeiro – RJ
XI Seminário Brasileiro de Tecnolo-
gia Enzimática
Informações:
www.enzitec2014.com.br/
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AGENDA
MAIO
07 a 09/05/2014
Fortaleza – CE
TECNOFRIGORÍFICO – 8ª FEIRA DA INDÚSTRIA 
E PROCESSAMENTO DE CARNES.
Informações: tecnofrigorifico@fortalnet.com.br  
; www.feverton.com.br 

13 a 16/05/2014 – 
Seoul Food 2014
Informações: www.seoulfood.or.kr;
simone.kotra@gmail.com;
ronaldo.kotra@gmail.com;
monica.kotra@gmail.com

15/05/2014
São Paulo – SP
Workshop Oportunidades Mercado Halal
Informações: contato@agroqualita.com.br
ou (51) 81623901

JUNHO
24 a 27/06/2014
São Paulo, SP
SIAL BRAZIL/ FISPAL FOOD SERVICE
Informações: www.informagroup.com.br

JULHO
22 a 27/07/2014
Rio Branco – AC

66ª Reunião da SBPC
Informações: www.sbpcnet.org.br/riobranco

AGOSTO
05 a 07/08/2014
Curitiba, PR
INTERNATIONAL FOODTEC BRASIL
Informações: http://www.foodtecbrasil.com.br/ ;  
e- mail:  foodtecbrasil@hanover.com.br

SETEMBRO
05 a 10/09/2015
Grimsby, INGLATERRA  
Congresso Mundial sobre Pescado e Derivados 
(“World Seafood Congress”)
Informações: wsc2015@seafish.co.uk   

17 a 20/09/2014
Vitória - ES
XXIII Congresso Brasileiro de Nutrição - Conbran 
2014 
Informações: www.conbran.com.br

OUTUBRO
19 a 22/10/2014
Goiânia – GO
CONGRESSO BRASILEIRO DE CIÊNCIA DA TEC-
NOLOGIA DA ALIMENTAÇÃO
Informações:  eabramides@terra.com.br   v
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Juliana Tourrucôo
Tatiana Babadobulos

Folha de São Paulo, 12/01/2014.

http://www1.folha.uol.com.br/fsp/
cotidiano/147439-feiras-livres-chegam-aos-
-cem-anos-lutando-para-sobreviver.shtml

radicionais na cidade de São 
Paulo, os mercados de rua 
(ou feiras livres) adotam o 
delivery  e o pagamento no 

cartão, para competir com os super-
mercados. Nos primórdios da Vila de 
São Paulo, em 1554, começaram a 
pipocar tabuleiros de verduras na rua, 
mas as feiras livres só foram regula-
mentadas em 1914.

Passados cem anos, esse comércio 
de rua adotou pagamento com cartão, 
aderiu ao delivery, popularizou as 
feiras noturnas e incluiu produtos or-
gânicos para agradar a mulher bonita 
que paga -e bem- para encher a sacola 
com produtos diferenciados.

"A julgar pelas recentes iniciativas, 
parece que as feiras desejam sobrevi-
ver por mais cem anos inteironas", diz 
Heliana Vargas, professora da FAU-
-USP e especialista no tema. 

Hoje, São Paulo tem 880 feiras 
oficiais, com mais de 12 mil feirantes. 
Uma novidade renova seu fôlego: a 
admissão de 63 feirantes, após chama-
mento público com 264 inscritos.

MERCADOS VOLANTES.

Foi preciso armar um barraco para 
legalizar o tradicional comércio a céu 
aberto, que, enfim, funcionaria nos 
conformes com a prefeitura. Em 1914, 
crises no abastecimento de frutas e 
verduras se agravaram. Os alimentos 
estavam caros e escassos.

Naquele momento, havia apenas 
alguns mercadões, como o São João 
(que estava mal das pernas) e o Cai-

FEIRAS LIVRES CHEGAM AOS CEM ANOS

LUTANDO PARA SOBREVIVER.

T

piras, em Pinheiros. Foi quando o 
vereador Alcântara Machado sugeriu 
implantar os "mercados volantes". O 
colega Carlos Botelho era contrário, 
atentando à "imundície, ainda que 
temporária", do negócio, conforme 
a ata da Câmara do ano. Machado 
venceu e, cinco meses e quatro dias 
depois desse bate-boca, em 25 de 
agosto de 1914, publicava-se o ato 
710 autorizando a criação dos mer-
cados francos.

Daí por diante, instalam-se ano 
a ano mais feiras pela cidade. O 
comércio criava empregos, atendia à 
população e ainda gerava divisas para 
a prefeitura -todo feirante até hoje 
paga um imposto para ocupar as ruas.

QUE TEMPO BOM.

As feiras paulistanas viviam, no 
final dos anos 1970 e começo dos 
1980, seus anos de ouro. O feirante 
Aloísio Souza, 64, diz que o movi-
mento piorou bastante de 20 anos 
pra cá. No ramo há 35 anos, acorda 
às 3h e chega às 5h30 para comandar 

sua barraca na rua Eça de Queirós, na 
Vila Mariana, ao lado da mulher, dona 
Maria Rosa, 67. "Hoje tem muita 
sobra", diz Aloísio. "A cebola custa 
R$ 1,50 o quilo. Sei que no mercado 
é mais barato."

Fruteiro há 40 anos, Wagner Cal-
deiras, 50, reclama: "Mão de obra na 
feira não tem mais. É difícil arrumar".

Os novos estilos de vida da popu-
lação privilegiam os supermercados 
sobre as feiras em várias regiões da 
cidade, já que boa parte das pessoas 
trabalha no mesmo horário em que 
acontecem as feiras.

Atento a isso, o feirante Uilliam 
Sanches Rosa, 42, além de trabalhar 
nas ruas, promove com a ajuda do 
enteado um serviço de e-commerce: o 
www.feiradelivery.com. Oferece kits 
embalados a vácuo, na mesma pegada 
dos supermercados. "A gente dança 
conforme a música e sempre sorrindo, 
que é pra não espantar freguesia."

Os aspectos históricos e 
sociológicos das feiras livres são 
detalhados nos seguintes textos:

1. Maringá Management: Revista de 
Ciências Empresariais, v. 9, n.2, - p. 
49-64, jul./dez. 2012. http://www.
maringamanagement.com.br/novo/
index.php/ojs/article/viewFile/131/98

2. Ateliê Geográfico, Goiânia – GO, Vol.2 
nº 2, ago/2008 , pg. 72-87

 www.revistas.ufg.br/index.php/atelie/
article/download/4710/3971
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Enviado pelo
Dr. José Antonio Jorge Valera.

Máster em Higiene de Alimentos e Professor 
Auxiliar da Faculdade de Medicina de Hava-
na, Cuba. O texto é da Dra. Carolina Garcia, 

Washington, DC, 17/12/2013. 

ás de un tercio de los esta-
dounidenses consumen su-
plementos multivitáminicos. 
El mensaje de los expertos 

es claro y directo: los suplementos 
vitamínicos no previenen ni las en-
fermedades crónicas ni la muerte; su 
uso no está justificado, y "por ello, 
no deben consumirse". Estas son las 
conclusiones que varios investigadores 
en salud del Estados Unidos explicaron 
ayer lunes en un editorial en el Annals 
of Internal Medicine.

 Los expertos argumentaron tam-
bién que estos suplementos dietéticos 
"no tienen ningún efecto beneficioso 
ni para el corazón ni para la mente" 
e, incluso, fueron un poco más allá: 
"Según varios estudios, algunos de 
los componentes de los suplementos 
con vitamina E, beta-caroteno -o pro-
-vitamina A-,  y con altas dosis de vi-
tamina A pueden aumentar los riesgos 
de morir. La evidencia es insuficiente 
para recomendar su uso frecuente".

 Gervasio Lamas, líder de una de 
las investigaciones y cardiólogo de la

Universidad de Columbia, explicó a 
la misma agencia que "algunas vitami-
nas y minerales son beneficiosos para 
poblaciones concretas. Por ejemplo, 
el ácido fólico está totalmente reco-
mendado para las embarazadas". "Y 
los suplementos multivitáminicos han 
demostrado ser útiles en poblaciones 
desnutridas de África o Asia", aña-
dieron expertos del Departamento de 
Salud en un comunicado.

 "Nuestros pacientes no están des-
nutridos. Nunca he visto a un paciente 
con escorbuto -avitaminosis producida 
por carencia de vitamina C- o beriberi 
-enfermedad causada por deficiencia 
de vitamina B1- en EE UU", continuó 

INUTILIDAD DE LOS SUPLEMENTOS VITAMINICOS.

M

Lamas. "Si eres una persona saludable, 
el dinero hay que gastarlo en dejar de 
fumar, hacer ejercicio o perder peso".

 Según datos del Centro de Preven-
ción y Control de Enfermedades (CDC, 
por sus siglas en inglés), el 40% de los 
estadounidenses consume estos suple-
mentos de forma regular y las personas 
mayores de 65 años son las que más los 
usan. Normalmente, las multivitaminas 
no contienen más del 100% de las re-
comendadas diariamente.

 En el primer estudio, cuya autora 
principal es Grodstein, los investiga-
dores quisieron ver si los suplementos 
multivitáminicos ayudaban a la fun-
ción cognitiva -a pensar mejor y de 
forma más clara. Reclutaron a más de 
5.000 personas de 65 años o mayores y 
mientras unos tomaban el compuesto, 
a otros les fue administrado un place-
bo. Los investigadores, tras 12 meses 
de estudio, no encontraron ninguna 
diferencia entre ambos grupos.

 En la otra investigación, liderada 
por Lamas, los expertos estudiaron a 
más de 1.500 personas de más de 50 
años que habían sufrido un infarto seis

semanas antes de participar en la 
investigación. Al igual que en el pro-
cedimiento anterior, algunos sujetos 
ingirieron multivitaminas mientras a 
otros se les suministró placebo. Tam-
poco hubo mejoría en este estudio.

 La industria farmacéutica criticó 
los estudios argumentando que una 
investigación, llevada a cabo en 2012 
y en la que participaron unos 15.000 
hombres, “demostró que las multivi-
taminas reducían el riesgo de padecer 
cáncer”, informa AP.

 Desde hace años, muchos estudios 
han criticado el uso de multivitaminas. 
En 2007, investigadores del Instituto 
del Cáncer de EE UU concluyeron que 
"los hombres que toman multivitami-
nas tienen más predisposición a morir 
de un cáncer avanzado de próstata". 
Otro en 2008, concluyó que estos 
suplementos incrementaban "el ries-
go a padecer cáncer o enfermedades 
cardiovasculares".

 Por último, expertos del US Pre-
ventive Services Task Force llevan 
semanas deliberando si el uso de estos 
suplementos disminuye el riesgo de 
cáncer e infarto. En una propuesta 
redactada el mes pasado, el grupo 
federal de expertos explicó que "los 
suplementos multivitamínicos y otros 
nutrientes, no muestran la eficacia 
suficiente".

 Estos resultados parecen no afectar 
a la industria que crece día a día. En 
2012, este sector cosechó unos bene-
ficios de más de 28.000 millones de 
dólares.  v

(Este mensaje le ha llegado mediante el 
servicio de correo electronico que ofrece 
Infomed para respaldar el cumplimiento 
de las misiones del Sistema Nacional 
de Salud. La persona que envia este 
correo asume el compromiso de usar el 
servicio a tales fines y cumplir con las 
regulaciones establecidas.  Infomed: 
http://www.sld.cu )
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DESTAQUE

Elisabete Coentrão Marques 
Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Ciência e Tecnologia de Alimentos da Universidade Federal Rural do 

Rio de Janeiro, Seropédica, RJ.

Sidinei Rocha de Oliveira
Escola de Administração Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, RS.

Stella Regina Reis da Costa
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A QUESTÃO ÉTICA NOS PROJETOS 
DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO 
DE PRODUTOS NAS INDÚSTRIAS DE 
ALIMENTOS E BEBIDAS.

INTRODUÇÃO

om o aumento da con-
corrência, principalmente 
pelos fenômenos da urba-
nização e da internaciona-

lização, as empresas do setor de 
alimentos investem em lançamentos 
de novos produtos e exploram novos 
segmentos de maior valor agregado. 
As mudanças afetam a qualidade 
dos alimentos produzidos.

C

Em algumas áreas da indústria de 
alimentos e bebidas, consolidaram-
-se empresas nacionais de grande 
porte, com níveis competitivos in-
ternacionais, como os de carnes in-
dustrializadas, suco de laranja, soja 
e derivados (SATO, 1997). 

A produção e comercialização no 
setor alimentício vêm passando por 
mudanças substanciais com a intro-
dução de novas tecnologias de in-
formação e comunicação e de abor-

dagens gerenciais capazes de gerar 
impactos profundos na forma atual 
de fazer negócios, como a logística 
(SILVA; FLEURY, 2000). 

Juntamente com estas transforma-
ções apareceram os problemas éticos 
nos projetos de pesquisa e desenvol-
vimento (P&D) de alimentos e bebi-
das como o plágio e a introdução de 
ingredientes não aprovados por lei.

A ética é o ramo da filosofia que 
fundamenta a discussão de valores, 
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opções, consciência, responsabili-
dade, o bem e o mal, o bom e o ruim 
(NOSELLA, 2008). Advém do gre-
go ethos e do latim mos, moris ou 
moralis - conjunto de costumes, há-
bitos e valores de uma determinada 
sociedade ou cultura (VASQUEZ, 
2011).

Este estudo teve como objetivo 
analisar a ética na condução dos 
projetos de P&D nas indústrias de 
alimentos e bebidas como uma for-
ma de refletir sobre os princípios 
éticos na área. Realizou-se um es-
tudo sistematizado desenvolvido 
com base em material publicado 
nos últimos dez anos, pesquisado 
por meio dos descritores ética, pro-
jetos de pesquisa, P&D e grupos de 
pesquisa.  Os dados foram tratados 
qualitativamente, valorizando-se o 
discurso dos autores e contextuali-
zando considerações gerais.

ANÁLISE E DISCUSSÃO

A ética é a teoria ou ciência da 
moral dos homens na sociedade 
(VASQUEZ, 2011) e seus códi-
gos de princípios e valores (DAFT, 
2005 apud LEITE et al., 2010). A 
ética é explicar, esclarecer ou inves-
tigar uma determinada realidade na 
linha do tempo, elaborando os con-
ceitos correspondentes em valores, 
princípios e normas, uma reflexão 
sobre a moral (CHAUÍ, 2012; VAS-
QUEZ, 2011). A ética é a reflexão, 
análise e crítica das ações no conví-
vio em sociedade em normas para o 
respeito entre as pessoas (ITELVI-
NO, 2006).

A consciência (com a capacidade 
para avaliar e pesar motivações pes-

soais, as exigências e consequên-
cias, a conformidade entre os meios 
e fins e o respeito ao estabelecido) 
e a responsabilidade (na capacida-
de de controlar e orientar desejos, 
impulsos, tendências, sentimentos e 
decisões) são condições indispensá-
veis da vida ética (CHAUÍ, 2012).

A ética envolve honestidade in-
telectual, desinteresse pessoal, de-
fesa da verdade, crítica a falsidade, 
responsabilidade pela criação e pro-
dução do conhecimento, utilização 
do seu saber em prol da sociedade, 
exposição das prioridades e desti-
nação dos recursos em pesquisa, 
incorporação e usufruto benéficos 
dos resultados encontrados, não 
manipulação dos indivíduos, não 

intromissão de opiniões ou julga-
mentos para que não ocorra distor-
ção dos dados, uso e proteção do 
princípio da autoria (FERREIRA, 
2010; ERTHAL, 2009; PADILHA 
et al., 2005; BRITO; LEONAR-
DOS, 2001).

A questão ética deve estar pre-
sente em todo o processo de con-
dução da pesquisa, desde a escolha 
da inovação ou desenvolvimento de 
produtos, privilegiando as que con-
tribuam para a valorização da vida e 
melhorias da sociedade. Os funda-
mentos éticos devem estar presen-
tes, determinando o nascimento da 
pesquisa. A gama de atividades que 
se seguem como a estrutura concei-
tual-teórica, planejamento, coleta 

Quadro 1 - Esquema de condução de um projeto na área de P&D.

Estabelecer a inovação ou o projeto de pesquisa do produto
Mapear a literatura referente ao produto
Delinear as proposições
Delimitar as fronteiras e grau de evolução
Selecionar a(s) unidade(s) de análise e contatos
Escolher os meios para coleta e análise dos dados
Desenvolver o protocolo para coleta dos dados
Definir meios de controle da pesquisa
Testar procedimentos de aplicação
Verificar a qualidade dos dados
Fazer os ajustes necessários
Constatar os fatos
Registrar os dados
Limitar os efeitos do pesquisador
Desenhar implicações teóricas
Prover estrutura para replicação
Elaborar referencial teórico compatível e com autores reconhecidos em suas áreas 
de trabalho

Fonte: adaptado de MIGUEL, 2007, p.221
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e análise de dados, discussão dos 
resultados e conclusão do produto 
também se pautarão na formação, 
classificação e decisões de cunho 
ético, seguindo ao cenário que os 
resultados apresentam.

Alguns passos são seguidos no 
decorrer da pesquisa (Quadro 1) e 
em cada um deles deve haver a pre-
ocupação ética.

Antecipar-se às questões éticas 
que possam aparecer na pesquisa, 
no desenvolvimento e no uso do 
produto pelo consumidor é primor-
dial. Na contextualização do projeto 
deve-se identificar os atributos que 
beneficiem os indivíduos. Quanto 

ao objeto e questões de pesquisa 
deve-se transmitir a finalidade aos 
participantes principalmente nas 
pesquisas de opinião e análise sen-
sorial de alimentos e bebidas, além 
de mencionar os patrocínios. 

Na coleta de dados, deve-se 
respeitar os participantes e/ou os 
animais utilizados e os locais de 
coleta de dados, preservar a confi-
dencialidade dos mesmos e avaliar 
a possibilidade de divulgar infor-
mações com permissão das pessoas 
envolvidas. A proteção às pessoas 
com obtenção do consentimento 
informado, solicitando formalmen-
te participação voluntária, prote-

ção contra danos e dissimulação 
e privacidade dos dados para não 
deixar as pessoas em posição inde-
sejável e também proteção a gru-
pos vulneráveis como as crianças 
(YIN, 2010).

Na análise e interpretação dos 
dados é essencial preservar o ano-
nimato dos participantes e suas fun-
ções para proteger a reputação e a 
imagem destas pessoas, refletindo 
quem retêm os dados coletados e 
fazendo relatório preciso das infor-
mações. No momento da redação e 
divulgação da pesquisa não se pode 
ser preconceituoso, falsificar ou in-
ventar resultados, além de prever a 
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repercussão dos dados, reconhecer 
a contribuição das pessoas que par-
ticiparam e observar a forma de di-
vulgação dos resultados.

A associação voluntária de-
monstra a sensibilização do públi-
co sobre a pesquisa. O voluntariado 
exibe um exercício de cidadania no 
sentido solidário de desenvolvimen-
to das pesquisas e dos produtos em 
prol da sociedade.

Todos os membros pesquisado-
res deverão estabelecer e seguir as 
normas de valores éticos de preser-
vação de cada categoria estudada, 
com discussão dos fenômenos com 
respeito ao elemento humano e/ou 
animal, sem causar danos indivi-
duais, coletivos ou sociais. Alguns 
grupos já possuem estatutos pró-
prios como as crianças e os idosos 
que dão os critérios das práticas 
estratégicas. Antes de iniciar qual-
quer trabalho como P&D de produ-
tos para crianças uma busca deve 
ser feita exaustivamente de forma a 
esclarecer todos os problemas que 
possam vir a aparecer. Caso o grupo 
não seja protegido por leis deve-se 
estabelecer formalmente as normas 
para a pesquisa.

Neste sentido, a construção da 
pesquisa é interdependente aos de-
sígnios éticos, enfatizando a neces-
sidade de privilegiar comportamen-
tos e sentimentos que manifestam 
o exercício da cooperação, conver-
gências de objetivos e captação da 
realidade alicerçada no compromis-
so ético de bem-estar da sociedade 
e melhoramentos dos produtos co-
mercializados.

Deve haver “respeito mútuo, não 
coerção, não manipulação e suporte 
aos valores democráticos e às ins-

tituições” (BRITO; LEONARDOS, 
2001, p.31).

A ética está no compromisso e 
na competência na realização da 
tarefa. Aquele que não domina as 
consequências das suas descobertas 
não tem controle intelectual do sen-
tido e da natureza da pesquisa que 
faz (GUERRIERO, 2006).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A ética é o primeiro fator a ser fo-
cado dentro dos projetos de P&D de 
produtos nas indústrias de alimentos 
e bebidas pelas múltiplas linhas de 
produção existentes no setor alimen-
tício. A credibilidade e a legitimida-
de do saber colocam-se como ques-
tões éticas. 

O desenvolvimento da ética acen-
tua o comprometimento do pesqui-
sador, salientando seus aspectos po-
sitivos, além da própria importância 
que cada alimento tem dentro da sua 
relação cultural, sócio-econômica e 
histórica na sociedade.
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turística. Em um contexto de baixa 
segurança alimentar, a gastronomia 
da feira livre de Solânea atrai consu-
midores de todas as classes sociais, 
seduzidos pelos gostos e aromas do 
picado de bode, da galinha de capoei-
ra e da carne guisada. O bolo bacia e o 
bolo baeta se destacam como lanches 
muito apreciados. O pastel com caldo 
de cana é outra importante tradição 
dessa gastronomia popular. Na medi-
da em que os feirantes comercializam 
pratos típicos, a gastronomia da feira 
de Solânea ressalta a identidade local 
e valoriza a culinária regional.

Palavras-chave: Comida de rua. 
Comércio de alimentos. Higiene.

ABSTRACT

The free markets play an im-

portant role in the economy of the 

municipalities of the interior. Among 

the various commercialized products, 

prepared foodstuffs for immediate 

consumption, such as snacks and 

meals, constitute a peculiar gas-

tronomy, which manifests a cultural 

identity and preserves traditions. In 

this study, the objective was to realize 

a gastronomical evaluation of the free 

market in the municipality of Solânea, 

in the state of Paraíba and evaluate 

the hygienic conditions of the prepa-

ration and commercialization of the 

foodstuffs, based on Resolution RDC 

n216/2004 of the ANISA. Technical 

visits to the commercial foodstuff 

outlets were realized, on which oc-

casion interviews were held and 

questionnaires were applied. Serious 

hygienic problems were identified, a 

fact which endangers the consumer’s 

health e undermines the market’s 

potential as a tourist attraction. In 

a context of low nutritional security, 

the gastronomy of the Solânea free 

market attracted consumers of all 

social classes, seduced by the tastes 

and aromas of minced goat meat, free 

range chicken and beef stew. Bacia 

RESUMO

As feiras desempenham um papel relevante na economia dos municípios 
interioranos. Entre os diversos produtos comercializados, os alimentos prepa-
rados para consumo imediato, como lanches e refeições, constituem uma gas-
tronomia peculiar, que manifesta uma identidade cultural e preserva tradições. 
Neste trabalho, o objetivo foi realizar um levantamento gastronômico da feira 
livre do município de Solânea/PB e avaliar as condições higiênicas do preparo 
e do comércio dos alimentos, com base na Resolução RDC no 216/2004, da 
ANVISA. Foram realizadas visitas técnicas aos pontos de comercialização dos 
alimentos, ocasião em que se realizaram entrevistas e se aplicaram questio-
nários. Foram identificados graves problemas higiênicos, fato que coloca em 
risco a saúde do consumidor e subtrai o potencial da feira enquanto atração 
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and Baeta cake stand out as snacks 

that are very much appreciated. The 

pastry with sugar cane is another 

important tradition of this popular 

gastronomy. Insofar the stand hold-

ers commercialize typical dishes, the 

gastronomy of the Solânea fair brings 

out the local identity and values the 

northeastern culinary.

Keywords: Street foor. Food 
commerce. Hygiene.

INTRODUÇÃO 

odriguez (2002) cita a feira 
de Solânea entre as sete 
mais importantes dos mu-
nicípios interioranos do 

estado da Paraíba. Medeiros (2010) 
estudou a origem dessa feira e des-
creve que a história do município 
confunde-se com a história da feira. 
Segundo a autora, Solânea nasceu da 
movimentação econômica e cultural 
de uma feira criada nos meados do 
Século XVIII, cuja prosperidade 
atraiu comerciantes, formando um 
pequeno povoado, que rapidamente 
evoluiu para a condição de vila.

Na perspectiva de desenvolvimen-
to local, autores como Ribeiro et al. 
(2005), Costa et al. (2009) e Carvalho 
et al. (2010), retratam a importância 
das feiras livres para a economia dos 
pequenos municípios. Os autores sa-
lientam que a feira, além de ser uma 
importante estrutura varejista para a 
agricultura familiar, aumenta a cir-
culação de capital nos municípios e 
dinamiza várias atividades comerciais. 
Semanalmente, os feirantes costumam 
gastar parte da sua arrecadação ad-
quirindo vários produtos no comércio 
urbano.

Para Medeiros (2010) e Morais e 
Araújo (2006), a feira também é perce-
bida como uma manifestação cultural e 
um espaço de vivências coletivas. Lima 
(2006) apresenta a feira como um lugar 

de criação e exposição da criatividade 
popular, que ajuda a manter vivos bens 
culturais. Nesse contexto, o cordel, 
o artesanato, as ervas medicinais e a 
gastronomia são exemplos de manifes-
tações da cultura popular reproduzidas 
nas feiras livres, de forma a preservar 
as tradições locais.

Do ponto de vista gastronômico, 
na feira, a cultura alimentar local é 
valorizada e reproduzida, tanto pela 
oferta dos ingredientes e dos tempe-
ros para o preparo dos pratos, quanto 
pela oferta de pratos regionais já 
preparados.

Martins (2004) estudou a feira do 
Guará, no Distrito de Brasília, e res-
salta a sua gastronomia como foco de 
construção de identidade, por causa 
da oferta de alimentos crus e cozidos 
e da origem dos feirantes.

Albertim (2008) descreve que a 
gastronomia revela a identidade, a 
cultura, a história e o modo de viver 
de um povo. Sampaio et al. (2001 
apud LEITE, 2004) percebem a gas-
tronomia como um produto turístico, 
que reúne diversos componentes, a 
saber: autonomia, riqueza e diversi-
dade. Com o uso de produtos regio-
nais e locais, a gastronomia remete à 
autenticidade e à tipicidade.

Uma receita que sobrevive a ge-
rações de cozinheiros e se mistura ao 
imaginário de um povo tem o tempero 
intangível do tempo, da história e do 
sentimento de cada mão e boca por 
que passou e, por tudo isso, merece 
um registro que contemple não só 
os temperos, mas também todos os 
aspectos que lhe garantem o sabor 
(CABRAL, 2008).

Nas feiras livres, existe uma 
gastronomia popular, cujas receitas 
misturam diversos ingredientes que 
retratam a miscigenação cultural do 
nosso país. Com base nessa premissa, 
ressalta-se a importância de estudos 
sobre a gastronomia das feiras livres. 

Segundo Minnaert e Freitas 
(2010), os conhecimentos técnicos e 
a legislação higiênica são estranhos 

aos feirantes, desta forma, um estu-
do gastronômico de uma feira livre 
demanda avaliação das condições 
higiênicas durante o preparo e o co-
mércio dos alimentos, com vista na 
preservação da saúde do consumidor 
e na valorização da feira livre como 
atração turística.

Considerando a relevância eco-
nômica da feira do município de 
Solânea e da sua gastronomia como 
uma manifestação cultural, que 
preserva tradições, neste trabalho, o 
objetivo foi realizar um levantamento 
gastronômico dessa feira e avaliar 
as condições higiênicas do preparo, 
da conservação e da exposição dos 
alimentos.

MATERIAL E MÉTODOS

A pesquisa foi exploratória, fun-
damentada em métodos qualitativos 
e quantitativos. Os dados primários 
foram obtidos por meio da observação 
da realidade, durante as visitas técni-
cas aos pontos de comercialização de 
alimentos da feira do município de 
Solânea, estado da Paraíba, ocasião 
em que se realizaram entrevistas 
semiestruturadas e se aplicaram 
questionários estruturados com 20 
perguntas fechadas. Foram entrevista-
dos homens e mulheres proprietários 
e/ou cozinheiros de todos os pontos 
de comercialização de alimentos 
preparados: 8 boxes, 17 barracas e 8 
carrinhos de lanche.

A avaliação das condições higie-
nicossanitárias dos manipuladores, 
dos equipamentos e utensílios e 
dos alimentos, durante o preparo, a 
exposição e a conservação, foi reali-
zada com base na Resolução RDC no 
216/2004, da ANVISA.

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Na feira livre do município de 
Solânea, os alimentos preparados são 
comercializados em boxes, barracas e 
carrinhos de lanches. Majoritariamen-

R
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O pastel que, tradicionalmente, é 
consumido acompanhado de caldo 
de cana, foi o segundo produto mais 
identificado nos pontos de venda. Du-
rante as entrevistas, alguns feirantes 
relataram que a feira de Solânea, pelo 
fato de ser realizada no sábado, é uma 
opção de lazer para muitas famílias, 
ocasião em que o consumo do pastel 
com caldo de cana faz parte da pro-
gramação. Também foi relatado que, 
entre os jovens, o caldo de cana está 
sendo substituído por refrigerantes.

A importância do pastel na gastro-
nomia de feira é relatada por vários 
autores. Martins (2004), refere que a 
“feira está associada ao consumo de 
pastel”. Ribeiro et al. (2005), descre-
veram o pastel como atrativo da feira 
e fator de socialização e afirmam que 
muitas pessoas vão à feira para comer 
pastel e encontrar amigos.

Na Tabela 2, observa-se a com-
posição das refeições e dos pratos 
feitos comercializadas. O arroz e a 
farinha estão presentes em 50,0% 
dos pratos; a macaxeira e o inhame 
compõem 39,3% e 25% dos pratos, 
respectivamente. Segundo os fei-
rantes entrevistados, a macaxeira, 
o inhame e o cuscuz, normalmente, 
acompanham o guisado de carne e a 
galinha de capoeira. 

O comércio de bebidas alcoólicas 
e não alcoólicas está retratado na Ta-
bela 3. As bebidas alcoólicas são as 
mais frequentes, com destaque para a 
cachaça (60,7%), que, comumente, é 
produzida em alambiques, em muni-
cípios da região. É importante regis-
trar que a cachaça é um dos principais 
acompanhamentos do picado de bode 
e da carne guisada.

O vinho consumido é popular, 
inclusive foi encontrada uma marca 
produzida a partir de suco de uva, no 
sertão paraibano, onde não se produ-
zem uvas. O refrigerante foi a bebida 
não alcoólica mais identificada nos 
pontos de comercialização, seguido 
do cafezinho, que é muito consumido 
pelos feirantes, por ajudar a enfrentar 

sem exigências. São feirantes, donas 
de casa, trabalhadores e boêmios. 
Ainda assim, não é raro encontrar 
profissionais liberais, intelectuais e 
turistas, que visitam a feira em busca 
do pitoresco.

Marques e Paiva (2011) avaliaram 
a segurança alimentar do comércio de 
alimentos prontos em feiras de Vila 
Velha/ES e identificaram problemas 
durante o preparo e, principalmente, o 
armazenamento dos alimentos. Alves 
e Travain (2011) estudaram as condi-
ções higienicossanitárias do comércio 
ambulante de alimentos na cidade 
de Umuarama/PR e observaram que 
os carrinhos de lanches estavam em 
bom estado de conservação, mas que 
faltava água encanada para higiene 
das mãos e dos utensílios.

As refeições, os pratos feitos, os 
tira-gostos e os lanches comercializa-
dos na feira de Solânea estão relata-
dos na Tabela 1, onde se pode obser-
var que o picado de bode (67,8%), a 
galinha de capoeira (50,0%) e a carne 
guisada (50,0%) são as iguarias mais 
preparadas. Durante as entrevistas, 
os feirantes relataram que o picado 
de bode e o guisado de carne são 
pratos típicos da feira de Solânea, que 
atraem um público mais selecionado. 
Por causa deles, turistas e até políticos 
visitam regularmente a feira.

Campos et al. (2008) realizaram 
um levantamento da gastronomia 
nos estados nordestinos e destacam 
a carne de bode e a de carneiro como 
uma importante prato típico da região.

Ainda na Tabela 1, pode-se ob-
servar que o bolo e a coxinha são os 
lanches mais comercializados na feira 
de Solânea. O bolo bacia e o bolo 
baeta foram os mais encontrados nos 
pontos de comercialização.

O bolo baeta é tipicamente nordes-
tino e, na Paraíba, é muito popular. 
Para Newman (2009), esse tipo de 
bolo, também conhecido como bolo 
de leite, tem textura de pudim e pode 
ser preparado com queijo coalho ou 
queijo parmesão ralado. 

te, nos boxes, são comercializados 
refeições completas, pratos feitos e 
tira-gostos. Nas barracas, vendem-
-se os típicos pastéis com caldo 
de cana, uma das maiores atrações 
gastronômicas das feiras livres. Con-
vém registrar que algumas barracas 
também comercializam tira-gostos 
que, normalmente, são consumidos 
juntamente com bebidas alcoólicas. 
Nos carrinhos, são vendidos lanches 
como bolos, coxinha, pastel, cachor-
ro-quente e tapioca.

A avaliação higiênica do comércio 
de alimentos preparados na feira de 
Solânea está descrita no Quadro 1. 
Os boxes se diferenciam dos demais 
pontos de venda por terem uma es-
trutura fixa e, principalmente, pelo 
preparo das refeições. Entretanto, 
não existe infraestrutura adequada 
para o preparo, a manipulação e a 
comercialização dos alimentos, por 
exemplo: as paredes e os pisos não 
são revestidos com material fácil de 
lavar; não existe água encanada, de 
forma que os pratos são lavados em 
baldes ou bacias; alguns boxes não 
dispõem de fogão, portanto, os ali-
mentos são preparados em fogareiros 
improvisados; poucos boxes dispõem 
de equipamentos para refrigeração 
dos alimentos.

Nas barracas onde se preparam 
os pastéis, o óleo da fritura é reuti-
lizado incontáveis vezes e apresenta 
cor escura e odor desagradável. Nos 
carrinhos, o problema mais crítico 
observado foi o fato de os lanches 
ficarem expostos à temperatura am-
biente e à poeira durante todo o dia. 

Nos boxes, nas barracas e nos 
carrinhos, a maioria dos mani-
puladores dos alimentos não tem 
hábitos higiênicos, como lavar as 
mãos antes de preparar ou servir os 
alimentos; não manipular dinheiro 
e alimento ao mesmo tempo e usar 
toucas e aventais.

Nesse contexto de baixa segurança 
alimentar, o perfil dos consumidores 
que se alimentam na feira é popular e 



27

Higiene Alimentar – Vol. 27 – nº 226/227 – novembro/dezembro de 2013

Quadro 1 - Problemas higienicossanitários do comércio de alimentos preparados na feira livre do município de Solânea, 2010

Tabela 1 – Frequência dos tipos de refeições, pratos feitos, tira-gostos e lanches comercializados na feira livre do município de Solânea - PB, 2010.

Tabela 2 – Frequência dos acompanhamentos nos pratos comercializadas na feira livre do município Solânea - PB, 2010.

Tabela 3 – Bebidas comercializadas na feira livre do município de Solânea - PB, 2010



28

ARTIGO

Tabela 4 – Frequência do uso de temperos no preparo de refeições, pratos feitos e tira-gostos comercializados na feira livre do 
município de Solânea - PB, 2010

a dura jornada de trabalho, que se 
inicia na madrugada.

A frequência dos temperos utili-
zados no preparo dos pratos pode ser 
observada na Tabela 4. O cominho 
(92,8%) está presente em quase todos 
os pratos, seguido do coentro (89,3%) 
e da cebolinha (82,1%). O colorau 
(75%) é um condimento tradicional 
da culinária nordestina utilizado com 
muita frequência. 

O coentro e o cominho são tem-
peros fortes, que caracterizam a 
culinária nordestina. Devido ao seu 
sabor pungente, que pode predominar 
numa receita, é comum encontrar 
hostilidade do seu uso nas Regiões 
Sudeste e Sul.

Segundo Cabral (2008), os molhos 
e os temperos determinam a perso-
nalidade da receita, assim, os condi-
mentos tradicionais da Paraíba são 
largamente utilizados na preparação 
das refeições e dos tira-gostos comer-
cializados na feira livre de Solânea.

À medida que os feirantes 
comercializam pratos t ípicos, 
inclusive, preparados com temperos 
regionais, a gastronomia da feira de 
Solânea ressalta a identidade local e 
valoriza a culinária nordestina.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Na feira livre do município de 
Solânea, o comércio de alimentos 
preparados para consumo imediato, 
como lanches e refeições, constituem 
uma gastronomia peculiar, que ma-
nifesta a identidade da cultura local 
e preserva tradições. No entanto, as 
condições de preparo, exposição e 
conservação dos alimentos apresen-
tam graves problemas higiênicos, 
fato que coloca em risco a saúde do 
consumidor e subtrai o potencial da 
feira enquanto atração turística. 

Em um contexto de baixa segu-
rança alimentar, o picado de bode, a 
galinha de capoeira e a carne guisada 
são iguarias apreciadas, especialmen-
te quando acompanhadas da cachaça 
produzida localmente. O bolo bacia 
e o bolo baeta se destacam como 
lanches mais encontrados nos pontos 
de comercialização. O consumo do 
pastel com caldo de cana é outra im-
portante tradição dessa gastronomia 
popular. O cominho, o coentro, a 
cebolinha e o colorau são os condi-
mentos mais utilizados no preparo 
dos pratos. A gastronomia da feira 
livre de Solânea envolve ingredientes 

e pratos tipicamente paraibanos, fato 
que atrai consumidores de todas as 
classes sociais, seduzidos pelos gos-
tos e aromas dos temperos autênticos. 
Diante disso, é importante implantar 
medidas que visem melhorar as con-
diçoes higiênicas dessa feira.
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Hospitalar. Nutrientes.

ABSTRACT

The lack of knowledge about 

nutrition and exploitation of food 

creates food waste. Full use of food 

in hospital use can contribute subs-

tantially to increase the availability of 

nutrients, a low cost source of protein, 

fiber, vitamins and minerals, because 

it uses bark, stem, leaf, pulp and seeds 

of food, and will be shown throughout 

the population. Thus making the 

aim of an alternative source of nu-

trients and avoiding food waste. For 

preparation of the article took a 

literature of the period from March 

to April 2011, obtained through the 

use of books, dissertations, journal 

articles, searching for various items 

and subitems that make up the above 

issue. Given the proposals raised in 

the article as examples of recipes, rice 

hulls or carrot souffle and pumpkin 

peel beets, to be prepared in units of 

Hospital Hospitality in accordance 

with the guidelines of the institu-

tion. We conclude that awareness 

about the correct preparation and 

consumption of food to a diet rich 

in nutrients that promote health and 

well being of individuals, aiming at 

improving the quality of life for them, 

is an important role in the Nutrition 

Professional units of the Nutrition 

and Dietetics (SND).

Keywords: Comprehensive Utiliza-
tion of Foods. Hospital Hospitality. Nu-
trients.

INTRODUÇÃO 

s hospitais brasileiros têm 
vivido, nos últimos anos, 
muito mais um mercado 
de demanda do que um 

AproveitAmento integrAl 
dos Alimentos como 
fonte de nutrientes nA 
hotelAriA hospitAlAr.

RESUMO

A falta de conhecimento sobre nutrição e aproveitamento integral dos ali-
mentos gera desperdício alimentar. A utilização integral dos alimentos no uso 
hospitalar pode contribuir substancialmente para aumentar a disponibilidade 
de nutrientes, sendo uma fonte de baixo custo de proteínas, fibras, vitaminas 
e minerais, pois a mesma utiliza casca, talo, folha, polpa e sementes dos 
alimentos, e é indicada á toda população, tornando-se assim uma fonte alter-
nativa de nutrientes e evitando o desperdício de alimentos. Para elaboração 
do artigo foi necessário um levantamento bibliográfico do período de março 
a abril de 2011, realizado através do uso de livros, teses, dissertações, artigos 
científicos, buscando os diversos itens e subitens que compõem o referido tema. 
Diante das propostas levantadas no artigo, há exemplos de receitas como arroz 
com casca de cenoura ou abóbora e suflê de casca de beterraba, para serem 
preparadas em unidades de Hotelaria Hospitalar de acordo com as diretrizes 
de cada instituição e legislações vigentes na área da Saúde. Conclui-se que a 
sensibilização acerca do consumo e preparo correto de alimentos para uma 
dieta rica em nutrientes que favoreçam a saúde e o bem estar de pessoas, 
objetivando deste modo, uma melhoria da qualidade de vida das mesmas, é 
um papel importante do profissional de Nutrição nas unidades de Serviço de 
Nutrição e Dietética (SND). 
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mercado de oferta. O perfil atual dos 
clientes de saúde pode ser facilmente 
compreendido, pois no passado, estes 
procuravam pelo serviço hospitalar, 
isto é, por um hospital que pudesse 
oferecer o atendimento médico. 
Atualmente, procuram pelo benefí-
cio de atendimento multidisciplinar, 
tecnologia de ponta, além de exigirem 
atendimento humanizado (respeito, 
carinho, dedicação). Diante disto, mu-
danças arquitetônicas, programação 
social, serviços de hotelaria, quadros 
de exposição, música ambiente e alta 
gastronomia são a nova tendência 
nos hospitais. Com esses serviços, 
os grandes hospitais estão deixando 
de ter a “cara” de hospital (TARA-
BOULSI, 2003).

Jorge (2006) apud Borges (2009), 
relata que o surgimento e a evolução 
dos hospitais apresentam avanços 
clínicos aliados com ações de hos-
pitalidade e hotelaria para promoção 
de qualidade de vida dos indivíduos.  

A tendência dos hospitais é 
adquirir os serviços de hotelaria 
hospitalar, sendo que hotelaria é a 
arte de oferecer serviços repletos 
de presteza, alegria, dedicação e 
respeito, fatores esses que geram a 
satisfação, o encantamento do cliente 
e, principalmente, a humanização 
do atendimento e do ambiente hos-
pitalar. Se preocupando em atender 
o cliente da recepção ao serviço de 
quarto, lavanderia, rouparia,  até as 
mudanças feitas na arquitetura e na 
decoração, tem servido de diferen-
cial na hora da procurar por serviços 
médicos (TARABOULSI, 2003). 
Conforme Guimarões (2001) a Hote-
laria Hospitalar é a reunião de todos 
os serviços de apoio, associando os 
serviços específicos, oferecendo bem 
estar durante sua internação.

 No Brasil, os hospitais vêm expe-
rimentando a necessidade de expan-
dir seus serviços, principalmente, no 
setor de gastronomia hospitalar, com 
o objetivo de melhorar a qualidade 
de vida dos pacientes e que por sua 

vez devem se sentir cada vez menos 
pacientes e mais clientes (BORGES, 
2009). De acordo com Duarte (2006) 
apud Borges (2009), os hospitais 
procuram qualidade na alimentação 
e atendimento ao cliente, aliando 
a dietoterapia à gastronomia. Essa 
combinação aumenta a satisfação 
da clientela, pois desde a antiguida-
de a associação entre alimentação, 
dietética e saúde são descritas como 
recurso terapêutico (JORGE, 2005).

Os clientes hospitalares procuram 
as unidades de saúde para amenizar 
a dor e/ou tratar doenças. Nesse 
universo de atendimento médico e 
atenção à saúde, os cardápios devem 
incorporar momentos de alegria e 
satisfação. A relação positiva entre 
o momento da alimentação e a re-
alidade individual do mundo extra-
-hospitalar pode promover ações 
sinérgicas ao tratamento do paciente 
(MAGNONI, 2005). A dieta hospita-
lar é importante por garantir o aporte 
de nutrientes ao paciente internado 
e, assim, preservar seu estado nutri-
cional. Apesar da preocupação com 
o aspecto nutricional do paciente 
hospitalizado, pouca atenção tem 
sido dada à alimentação hospitalar, 
aos alimentos utilizados na elabora-
ção destas dietas e, principalmente, 
nas sobras das refeições (GARCIA, 
2006).

Para Mezomo (2002) apud Bor-
ges (2009), serviço de alimentação 
(S.A.) é o serviço hospitalar que 
presta assistência aos pacientes, 
funcionários e acompanhante com a 
distribuição de refeições que propor-
cionam uma assistência nutricional 
adequada e educação nutricional.  
Sendo esse o setor em que ocorrem 
mais desperdícios de alimentos. Cer-
ca de um terço dos alimentos que são 
comprados vão para o lixo, adverte a 
ONG Instituto Akatu pelo Consumo 
Consciente (2009). A Associação 
Brasileira de Restaurantes e Empre-
sas de Entretenimento afirma que a 
unidade que não dispõe de controle 

de suas atividades, joga fora apro-
ximadamente 50% do que produz. 

 Uma das sugestões para evitar o 
desperdício excessivo de alimentos 
é o aproveitamento integral dos 
mesmos. É comum o descarte de 
partes menos nobres dos alimentos, 
como talos, cascas, sementes e fo-
lhas, por falta de conhecimento de 
que muitos deles contêm tanto ou 
mais nutrientes do que as partes que 
normalmente se come, como a polpa 
(CONSELHO REGIONAL DE NU-
TRICIONISTAS, 2009).

A alimentação integral possui 
como princípio básico a diversidade 
de alimentos e a complementação de 
refeições, com o objetivo de reduzir 
custo, proporcionar  preparo rápido 
e oferecer paladar regionalizado. O 
indivíduo necessita de uma alimen-
tação sadia, rica em nutrientes, que 
pode ser alcançada com partes dos 
alimentos que normalmente são des-
prezados (MESA BRASIL, 2011).

A promoção do aproveitamento 
integral dos alimentos começa dian-
te das dificuldades econômicas pelas 
quais passa o país. Torna-se cada 
vez mais difícil adquirir alimentos 
saudáveis ao consumo do dia-a-dia, 
razão pela qual alimentação equili-
brada é atualmente uma das maiores 
preocupações do nosso cotidiano. 
Dessa forma, devem-se aproveitar 
tudo que o alimento pode oferecer 
como fonte de nutrientes (MESA 
BRASIL, 2011). Diante do quadro 
social e econômico da população 
brasileira, o estudo da utilização in-
tegral dos alimentos no uso hospita-
lar pode contribuir substancialmente 
para aumentar a disponibilidade de 
nutrientes, sendo uma fonte de baixo 
custo de proteínas, fibras, vitaminas 
e minerais (PEREIRA et al., 2003).

Desta forma o objetivo deste ar-
tigo é o levantamento bibliográfico 
referente a utilização integral dos 
alimentos no uso hospitalar con-
tribuindo substancialmente para a 
disponibilidade de nutrientes.
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MATERIAL E MÉTODOS

Para elaboração do artigo foi 
necessário um levantamento biblio-
gráfico do período de março a abril 
de 2011, realizado através do uso 
de livros, teses, dissertações, artigos 
científicos, buscando os diversos itens 
e subitens que compõem o referido 
ao tema.  Foram realizadas buscas 
sistemáticas em bases de dados 
bibliográficos nacionais na área de 
Alimentação e Nutrição, como Scie-
lo Brasil, BDTD (Biblioteca Digital 
Brasileira de Tese e dissertações) e 
no vasto acervo da biblioteca da Uni-
versidade do Sul de Santa Catarina. 
As palavras-chaves como desperdí-
cio, sobras, aproveitamento integral 
de alimentos, nutrientes, consumo 
alimentar, hotelaria hospitalar, gas-
tronomia hospitalar, foram utilizadas 
na busca por publicações.

Desta forma, todas as fontes 
utilizadas, direta ou indiretamente, 
contribuíram para a construção do 
artigo e promover a aplicabilidade do 
aproveitamento integral dos alimen-
tos como fonte de nutrientes para a 
hotelaria hospitalar. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Nas últimas décadas, a população 
mundial vem aumentando de maneira 
acentuada, exigindo um melhor apro-
veitamento dos recursos alimentícios 
disponíveis, para que essa população 
possa manter um nível de alimentação 
com alto valor nutritivo (PEREIRA 
et al., 2003).  Este aumento na popu-
lação contribuiu para a elevação na 
produção alimentícia, aumentando 
também o volume do desperdício, que 
muitas vezes é advindo da sobra de 
alimentos manipulados (TAKESIAN; 
REIS; FREIBERG, 2010).

Frente ao levantamento bibliográ-
fico, a demanda observada no campo 
de estágio, necessidade emergente de 
fome oculta no País, a epidemia de 
obesidade e de doenças crônicas não 

transmissíveis (DCNT) e o aumento 
exagerado do desperdício e sobra 
de alimentos, geraram a curiosidade 
indagadora sobre o aproveitamento 
integral dos alimentos. 

Como mostra a literatura exposta, 
que a UAN deve ter um controle do 
processo de produção, que visa di-
minuir as falhas ou pontos críticos, 
garantindo uma refeição de quali-
dade, nutritiva e com poucas perdas 
(VILLAN; ALVES, 2010). Diante 
disso, o aproveitamento integral dos 
alimentos está relacionado diretamen-
te com os alimentos funcionais, sendo 
que estes apresentam substâncias 
com distintas funções biológicas, 
denominadas componentes bioativos, 
capazes de modular a fisiologia do 
organismo e garantindo a manutenção 
da saúde. Portanto, cada alimento 
apresenta substâncias valiosas para 
fornecer energia e nutrientes essen-
ciais. (FERRARI, 2007). 

Designadamente, o aproveitamento 
integral dos alimentos é a utilização 
de um determinado alimento na sua 
totalidade. A falta de informação sobre 
os valores nutricionais e o aproveita-
mento integral dos alimentos gera um 
desperdício de toneladas de recursos 
alimentares. Por meio deste apro-
veitamento é possível combater essa 
situação, pois o mesmo utiliza casca, 
talo, folha, polpa e semente. Com isto 
diminuem os gastos com produtos 
alimentícios, reduz o desperdício de 
alimentos e melhora-se o cardápio com 
qualidades nutricionais (GONDIM, 
2005 apud NUNES, 2009).

Gondim et al. (2005) pesquisou a 
composição centesimal e de minerais 
em cascas de frutas e observou que 
apresentam teor de nutrientes maiores 
do que os de suas respectivas partes 
comestíveis. Desta forma, as cascas 
das frutas observadas (abacate, abaca-
xi, banana, mamão, maracujá, melão 
e tangerina), possuíam quantidades 
significativas de fibra, cálcio, potássio, 
magnésio e outros micros e macronu-
trientes necessários para o individuo. 

Vale ressaltar que o consumo de 
alimentos ricos em fibras e micronu-
trientes têm sido associados ao for-
talecimento do sistema imunológico, 
redução da agregação plaquetária, 
modulação da síntese do colesterol e 
do metabolismo, e atividades antioxi-
dante, antibacteriana e antiviral. Desta 
forma, alimentos ricos em fibras e 
micronutrientes podem estar associa-
dos à prevenção de doenças crônicas 
como doença cardíaca e diabetes tipo 
II. (SOUZA et al., 2007; GOMES, 
2007).  Além disso, a presença de 
fatores anti-nutricionais podem ser 
encontrados no aproveitamento in-
tegral dos alimentos, prejudicando a 
biodisponibilidade de micronutrientes 
presentes na dieta. Por outro lado, os 
nutrientes são também capazes de 
interagir com fármacos, sendo um 
problema de grande relevância na 
prática clínica, devido às alterações 
na relação risco e benefício do uso 
do medicamento. As interações entre 
nutrientes e fármacos podem alterar 
a disponibilidade, a ação ou a toxi-
cidade de uma destas substâncias ou 
de ambas (MOURA; REYES, 2002).

Norteando outra ação, as refeições 
oferecidas ao consumo devem estar 
seguras sob o ponto de vista higieni-
cossanitário e nutricional. A eficiên-
cia do controle da qualidade sanitária 
do alimento está fundamentada no 
controle de origem física, química e 
biológica, que contribui para conta-
minação e multiplicação dos micro-
-organismos. Assim, é importante que 
haja um cuidado maior em relação 
à utilização integral dos alimentos 
e a orientação aos manipuladores 
de alimentos, no que diz respeito à 
correta higienização dos alimentos, 
principalmente em relação às cascas, 
folhas e talos de alimentos, de forma 
a minimizar a transmissão de doenças 
de origem química e/ou biológica 
(NOLLA; CANTOS, 2005).

Diante do exposto, ressalta-se que 
o Serviço de Nutrição e Dietética 
(SND) dos hospitais tem por objetivo 
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Quadro 1 - Receita de arroz com casca de cenoura ou abóbora. 

Quadro 2 -  Receita de Suflê de casca de beterraba.
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de melhoria da saúde das pessoas, 
diminuição de desperdício alimentar 
e consequente aumento da qualidade 
de vida dos indivíduos, por ser uma 
fonte alternativa de nutrientes. 

A sensibilização acerca do con-
sumo e preparo correto de alimentos 
para  uma dieta rica em nutrientes 
que favoreçam a saúde e o bem estar 
de pessoas, objetivando assim uma 
melhoria da qualidade de vida, é um 
papel importante do profissional de 
Nutrição nas unidades de Serviço de 
Nutrição e Dietética (SND). 

Ainda, essa visão multifacetada 
da hotelaria hospitalar gerará uma 
articulação entre profissionais e idéias 
inovadoras. Desenvolver programas 
de educação ambiental e nutricional 
com a finalidade de estimular a di-
minuição de desperdício alimentar 
e resgatar a alimentação saudável 
nos indivíduos, são medidas que o 
Nutricionista responsável técnico da 
unidade deve implementar, como por 
exemplo, treinar seus colaboradores a 
preparar as preparações com aprovei-
tamento integral dos alimentos, levan-
do em consideração características 
organolépticas e higienicossanitárias 
desses alimentos. 

Para aumentar o conhecimento po-
pulacional sobre os valores nutritivos 
dos alimentos, aliado ao conhecimen-
to de preparo e do aproveitamento 
integral é necessário que as divulga-
ções sejam feitas com alternativas ali-
mentares, e assim, tornando-se parte 
dos hábitos alimentares da população 
em geral. 
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ABSTRACT

Food safety, which is an important 

aspect of the tourism service, is one 

of the main concerns in this sector, 

bearing in mind that the quality of 

the food affects the tourist’s image of 

a destination. Based on this premise, 

a study was carried out to determine 

the hygiene-sanitary conditions of 

kiosks that sell churros (a type of 

long, thin donut) and corn on the cob, 

at the Central Beach of the town of  

Balneário Camboriú/SC. The aim of 

the study was to evaluate the physical 

structure of the kiosks, and the work 

of the food handlers, and whether they 

comply with the legislation in force. A 

case study was carried out, with direct 

observation and the use of a hygiene-

sanitary check-list, based on Anvisa 

RDC 216/04, which provides techni-

cal regulations on good practices for 

food services. The study showed that 

both the physical structure and the 

production practices carry physical 

and biological risks that could result 

in food contamination, therefore this 

is a situation that requires a series of 

measures and training programs in 

good practices.

Keywords:Tourism. Street food. 
Food handling.

INTRODUÇÃO

egundo a Organização 
Mundial de Saúde (OMS, 
2006), milhões de pessoas 
adoecem todos os anos 

em virtude da ingestão de alimentos 
contaminados e alguns dos principais 
fatores responsáveis são: processos 
incorretos de cocção e resfriamento, 
ingredientes contaminados, conta-
minação cruzada de alimentos crus 
para cozidos, limpeza inadequada 
de equipamentos e manipulação do 
alimento por pessoas infectadas. 

RESUMO

A segurança dos alimentos, fortemente imbricada ao atendimento turístico, 
constitui uma das principais preocupações deste setor, considerando que a 
qualidade do alimento repercute na imagem que o turista constrói da cidade. 
Com base nessa premissa, foi realizada pesquisa para verificar as condições 
higienicossanitárias dos quiosques de churros e milho verde na Praia Central de 
Balneário Camboriú/SC. O estudo teve como objetivo avaliar a estrutura física 
dos pontos de venda e o trabalho dos manipuladores quanto ao cumprimento 
da legislação vigente. Desenvolveu-se um estudo de caso, com observações 
diretas e aplicação de um checklist higienicossanitário, baseado na RDC 
216/04 da Anvisa, que dispõe sobre o regulamento técnico de boas práticas 
para serviços de alimentação. A pesquisa revelou que tanto a estrutura física 
como as práticas de produção comportam perigos físicos e biológicos que 
podem resultar em contaminação alimentar, situação que requer uma série de 
medidas e programas de treinamento de boas práticas.

Palavras-chave: Hospitalidade. Comida de rua. Manipulação de alimentos.

S
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De acordo com Proença (1997), 
essa inadequação pode ocorrer devido 
à decomposição dos alimentos por 
agentes físicos, químicos e biológicos, 
à contaminação acidental ou introdu-
ção consciente de substâncias tóxicas 
ou inconvenientes à saúde, à transmis-
são de doenças animais ao homem ou 
à contaminação por micro-organismos 
que, muitas vezes, utilizam o alimento 
como meio de multiplicação. 

A alimentação contaminada 
é apontada como uma das mais 
frequentes causas de doenças em 
turistas - “estima-se que de 20% a 
50% de todos os viajantes sofrem 
de problemas gastrointestinais como 
diarréia” (ANTONINI; SANTOS; 
SILVA, 2003, p. 4). 

A maioria dos casos está direta-
mente ligada à falta de higiene ocasio-
nada pelo descumprimento, por muitos 
estabelecimentos que atuam no setor 
de alimentação, de normas básicas, 
como limpeza dos equipamentos e 
utensílios, higiene dos manipuladores 
e controle do tempo de exposição dos 
alimentos a serem consumidos. 

Diante desses perigos, Antonini; 
Santos; Silva (2003, p. 4) advertem 
que “os cuidados com a segurança 
alimentar dos turistas devem ser 
constantes, possibilitando que eles 
desfrutem os prazeres da sua viagem 
sem o imprevisto de uma intoxicação 
alimentar”. As autoras ressaltam que 
“toda a alegria, emoção e expectativas 
durante a sua estada são subitamente 
desfeitas se o viajante ficar doente”. 

Com os objetivos de aperfeiçoar 
as ações de controle sanitário e pro-
porcionar a melhoria das condições 
higiênicossanitárias dos alimentos 
em todas as etapas de preparo, da 
produção até a distribuição, a AN-
VISA editou a RDC 216, de 15 de 
setembro de 2004, que dispõe sobre 
o Regulamento das Boas Práticas para 
Serviços de Alimentação (BRASIL, 
2004), estabelecendo procedimentos 
para garantir as condições higiêni-
cossanitárias do alimento preparado 

pronto para o consumo. Ressalta-se 
que as legislações específicas de San-
ta Catarina e de Balneário Camboriú 
estão embasadas na RDC 216/2004. 

Uma das ferramentas utilizadas 
para se atingir as boas práticas é a 
ficha de inspeção ou checklist para 
a área de alimentos. Akutsu et al. 
(2005) destacam que esse instrumento 
possibilita avaliar requisitos relativos 
a instalações físicas e ambientes, 
equipamentos, utensílios e móveis, 
funcionários, armazenamento e 
processamento de matéria-prima e 
alimentos em espera. 

Essa avaliação inicial, de acordo 
com Genta; Maurício; Matioli (2005), 
permite levantar pontos críticos ou 
não-conformes e, a partir dos dados 
coletados, traçar ações corretivas 
para adequação das instalações, pro-
cedimentos e processos produtivos, 
buscando eliminar ou reduzir riscos 
físicos, químicos e biológicos que 
possam comprometer os alimentos e 
a saúde do consumidor.

Há que se considerar que a comi-
da é elemento essencial no universo 
da hospitalidade e do turismo, pois, 
como salienta Camargo (2003), a 
ação de alimentar o hóspede faz 
parte do acolhimento. Além disso, 
a alimentação proporciona prazer às 
pessoas não apenas pela saciedade da 
fome, mas principalmente pelo prazer 
do compartilhamento de alimentos 
à mesa – espaço de comunicação e 
convivência que configura um forte 
catalisador de sociabilidade. 

Esse ato, em condições adequadas, 
está vinculado ao termo qualidade, 
que, segundo Mezomo (2002), tem 
conceitos variados, mas fundamen-
talmente indica o nível de excelência 
do que é produzido. A qualidade 
não é um estado, mas um processo. 
Qualquer alimento oferecido ao con-
sumo deve estar seguro sob o ponto 
de vista higiênicossanitário, de forma 
a garantir a manutenção da saúde do 
consumidor. Isso inclui o atendimen-
to aos requisitos preconizados pela 

legislação para garantir a qualidade 
dos alimentos comercializados.

Nesse contexto, advertem Akutsu 
et al. (2005), as doenças veiculadas 
por alimentos contaminados causam 
prejuízos muitas vezes irrecuperáveis 
- as perdas econômicas giram em 
torno de alguns bilhões de dólares, 
segundo Zandonadi et al. (2007) - às 
empresas fornecedoras de produtos 
alimentícios e à rede de serviços 
prestados, pois afetam a imagem das 
cidades onde elas são registradas. Os 
autores observam que transtornos 
dessa natureza constituem um grave 
(senão o maior) problema de saúde 
no mundo contemporâneo.

Como explica Figueiredo (2002), 
os alimentos são um bom meio de 
cultura para os micro-organismos 
patogênicos que, ao atingirem certo 
grau de multiplicação, determinam 
quadros clínicos de intoxicações ali-
mentares em seus consumidores. O 
que causa maior espanto, conforme 
enfatiza o autor, é que 85% dos casos 
poderiam ser evitados simplesmente 
se as pessoas manipulassem correta-
mente os alimentos. 

Cabe ressaltar que no Brasil, con-
forme relato de Silva Júnior (2001), 
mais de 60% dos casos de toxinfecções 
alimentares são resultantes de práticas 
inadequadas de manipulação de ali-
mentos, matéria-prima contaminada, 
falta de higiene durante a preparação, 
além de equipamentos e estrutura ope-
racional deficiente. Os manipuladores 
de alimentos são as fontes de contami-
nação mais frequentes.

MATERIAL E MÉTODOS

Localizado no litoral centro-norte 
catarinense, o município de Balneário 
Camboriú é, de acordo com pesquisas 
realizadas pelo Ministério do Turismo 
– MTur (2007), um dos destinos mais 
procurados do Brasil, tendo como 
motivação o lazer. Na temporada de 
verão 2007/2008, recebeu perto de 
um milhão de visitantes, segundo 
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levantamento da Secretaria Munici-
pal de Turismo e Desenvolvimento 
Econômico – Sectur (2008).

A população dessa localidade tra-
dicionalmente turística se move em 
torno do objetivo de gerar produtos 
e serviços - incluídos os que com-
põem o setor de alimentação - que 
se destinam direta ou indiretamente a 
atender uma demanda cada vez mais 
exigente e preocupada com a saúde. 
Isso implica responsabilidades quan-
to às condições higienicossanitárias e 
à qualidade da produção e da oferta.

O objeto específico deste estudo 
é o processo de produção, venda e 
consumo de milho verde e churros 
– dois alimentos de grande aceita-
ção e consumo na Praia Central de 
Balneário Camboriú. Fazem parte 
da análise relacionada à qualidade 
as medidas e técnicas aplicadas na 
manipulação, no preparo e na oferta 
de alimentos. Tais aspectos incluem 
as condições estruturais e físicas 
dos quiosques, as boas práticas dos 
manipuladores e as características 
dos produtos, avaliadas com base na 
legislação vigente.

Este trabalho se caracteriza como 
um estudo de caso, desenvolvido a 
partir de pesquisa de campo para ve-
rificação das condições higiênicossa-
nitárias de 114 quiosques instalados 
na orla da Praia Central de Balneário 
Camboriú e dos manipuladores. Os 
dados foram coletados por meio de 
observação direta e da aplicação de 
uma ficha de inspeção (checklist) 
que, segundo Akutsu et al. (2005), é 
um dos instrumentos utilizados para 
facilitar a visualização dos aspectos 
críticos ou não-conformes das uni-
dades de alimentação. 

Para acompanhar a dinâmica de 
produção e consumo de milho verde e 
churros na praia, de maneira a coletar 
os dados, foi determinado um período 
de 30 dias (entre a segunda quinzena 
de janeiro e primeira quinzena de 
fevereiro de 2007), compreendidos 
entre segunda-feira e sábado.

A construção da checklist se 
baseou na Resolução de Direto-
ria Colegiada – RDC 216/04 da 
Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária - Anvisa (BRASIL, 2004), 
que dispõe sobre o regulamento 
técnico de boas práticas para servi-
ços de alimentação, priorizando os 
seguintes aspectos: espaço físico, 
equipamentos e utensílios, mani-
pulação e distribuição de churros e 
milho verde. A avaliação se pautou 
também nas legislações municipal e 
estadual específicas: Decreto Estadu-
al nº 31.455 de 20/02/1987 (SANTA 
CATARINA, 1987); Lei nº 1303/93, 
Decreto nº 4413/06 e Normativa 
001/2004, estes na esfera municipal 
(BALNEÁRIO CAMBORIÚ, 1993, 
2006, 2004). 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Avaliação higienicossanitária
dos quiosques 
Com o propósito de verificar as 

condições higienicossanitárias e as 
boas práticas de manipulação dos 
funcionários dos 114 quiosques 
avaliados por esta pesquisa, bem 
como a sua adequação à legislação 
vigente, foi aplicado um checklist hi-
giênicossanitário in loco, no decorrer 
do mês de janeiro de 2007, conside-
rando o período de alta temporada. 
Observações complementares foram 
realizadas entre a segunda quinzena 
de janeiro e a primeira quinzena de 
fevereiro de 2007.

Somente 88,6% dos pontos de 
produção e venda estavam condi-
zentes com a normativa da legislação 
sanitária no que se refere à regula-
rização do alvará sanitário e da car-
teira de saúde. Em 84,2% deles, os 
manipuladores entrevistados afirma-
ram ter participado do treinamento 
realizado pela Vigilância Sanitária 
do município. 

Foram investigados critérios rela-
tivos à assepsia dos funcionários para 
manipulação dos alimentos, como 

o uso de uniforme que, segundo a 
legislação em vigor, é obrigatório. 
Somente 31,6% dos manipuladores 
entrevistados estavam uniformiza-
dos, enquanto 68,4% não usavam a 
vestimenta. 

No item relacionado às unhas, 
que devem estar curtas, limpas e sem 
esmalte, 77,2% dos manipuladores 
se apresentavam de acordo com a 
legislação. O asseio pessoal (limpo, 
cabelos protegidos, barba feita) é 
requisito primário para as pessoas 
que manipulam alimentos. Somente 
68,4% dos manipuladores entrevis-
tados apresentavam essa condição. 
Em relação ao uso de adornos, a le-
gislação é categórica em determinar 
a proibição do uso. De acordo com a 
pesquisa, 60,5% deles não respeita-
vam a determinação legal.

A avaliação da estrutura física dos 
quiosques identificou que 95,6% se 
encontravam em bom estado de con-
servação. Considerando a limpeza, 
79,8% estavam higienizados, 76,3% 
organizados e com utilização de ponto 
exclusivo de abastecimento de água 
e 91,2% com depósito de lixo ade-
quado, evidenciando-se um número 
expressivo de casos que observavam 
o cumprimento da legislação.

O mesmo se aplica para a existên-
cia de um local específico, alheio aos 
alimentos, para o acondicionamento 
dos pertences pessoais (74,6%) 
e produtos de limpeza (78,9%). 
Observou-se, no entanto, que o espa-
ço disponível para cada quiosque é 
muito pequeno e, dessa forma, mesmo 
havendo compartimentos específicos 
e separados, havia pouco distancia-
mento entre eles, o que comprometia 
o devido acondicionamento. 

Quanto ao acondicionamento 
do lixo, observou-se que 8,8% dos 
estabelecimentos avaliados não cum-
priam as determinações municipais 
para padronização e posicionamento 
das lixeiras.  Chamou atenção o fato 
de 21,9% dos quiosques pesquisa-
dos não higienizarem suas lixeiras 
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adequadamente e 12,3% deles não 
acondicionarem o lixo conforme 
estabelecem as normativas, em sacos 
plásticos resistentes. Isso contribui 
para atrair mau cheiro, pragas urbanas 
e propiciar a contaminação do produ-
to, considerando-se a aproximação 
excessiva desses coletores de lixo do 
ambiente de manipulação e distribui-
ção dos alimentos.

A maioria dos pontos de comer-
cialização de churros e milho verde 
dispunha de utensílios e equipamen-
tos bem conservados (97,4%) e bem 
higienizados (56,1%), seguindo as 
normas estabelecidas por lei. No 
entanto, 43,9% apresentaram pro-
blemas quanto à higienização dos 
utensílios e equipamentos, o que 
merece maior atenção dos órgãos de 
controle e monitoramento, uma vez 
que tal ocorrência contribui  para a 
contaminação cruzada dos alimentos 
quando preparados ou ingeridos. 

Constatou-se que 100% dos 
quiosques dispunham de água potá-
vel para uso e que 96,5% seguiam a 
RDC 216/2004, a qual orienta que 
a edificação, os equipamentos, os 
móveis e os utensílios devem ser 
livres de vetores e pragas urbanas. É 
preocupante o dado de que somente 
nove quiosques (7,9%) realizavam 
dedetização e desratização, embora 
a legislação preveja que essa prática 
se realize a cada seis meses. 

A legislação recomenda que, no 
preparo dos alimentos submetidos à 
fritura, o óleo deverá ser substituído 
imediatamente sempre que houver 
alteração evidente das característi-
cas físico-químicas ou sensoriais, 
tais como sabor, aroma e formação 
de intensa espuma e fumaça. Na 
coleta de dados, observou-se que 
82,5% dos quiosques cumpriam a 
legislação, enquanto 20 (17,5%) 
realizavam a troca do óleo apenas 
semanalmente. Nesse caso, é pos-
sível que o óleo utilizado apresente 
condições inapropriadas para o 
consumo.

Especificamente com referência 
aos churros, 43,9% dos pontos são 
abastecidos apenas uma vez ao dia, 
41,2% duas vezes e 14,9% três ou 
mais vezes. Considerando as precá-
rias condições de armazenamento 
– não há refrigeração e o produto 
fica exposto muito próximo ao tol-
do da barraca –, questionam-se as 
condições e a qualidade da massa 
de preparação do churros. Associado 
ao armazenamento, observou-se que 
um número significativo dos comer-
ciantes prepara a massa no próprio 
quiosque, sem dispor de condições 
adequadas.

Os quiosques são abertos e situ-
ados à beira-mar, estando expostos 
ao vento, areia e sol, e não dispõem 
de estrutura física mínima necessária 
para a manipulação de alimentos, 
como, por exemplo, pia com água 
corrente para higienização das 
mãos, após tirar as palhas do milho, 
fazer a massa de churros ou atender 
um cliente, para depois retornar às 
atividades de manipulação. Essas 
não-conformidades aumentam os 
riscos de contaminação cruzada e de 
doenças transmitidas por alimentos, 
com diminuição da qualidade do 
produto e da segurança alimentar do 
consumidor. 

As condições de armazenamento 
das espigas de milho verde em 97,4% 
dos quiosques pesquisados estavam 
em conformidade com os critérios 
legais, que prevêem que as mesmas 
devem ser devidamente higienizadas 
e conservadas. Observou-se que so-
mente 75,4% dos pontos avaliados 
realizavam esse processo, apesar de as 
condições físicas do estabelecimento 
não estarem adequadas. 

Depois de higienizadas, as espi-
gas devem ser acondicionadas em 
local desprovido de poeira, vento, 
areia e sol; no entanto, percebeu-se 
acondicionamento indevido. Assim, 
em se tratando de segurança alimen-
tar, não se pode ignorar que 24,6% 
dos quiosques não higienizam nem 

conservam seus produtos adequa-
damente.

De acordo com o tempo de expo-
sição do alimento, 16,7% dos mani-
puladores entrevistados afirmaram 
não deixá-los expostos e 48,2% deles 
seguiam as normas que determina 
que o alimento pronto pode ser 
mantido em temperatura ambiente 
por 30 minutos, totalizando 64,9% 
de quiosques avaliados que seguiam 
a recomendação, enquanto 36,1% 
ignoravam a legislação. Nesse caso, 
o produto que fica exposto mais de 
30 minutos em temperatura ambiente 
após seu preparo possui riscos quan-
to à sua qualidade, com o agravante 
da ocorrência de altas temperaturas, 
comum nos meses de temporada.

Em relação à prevenção da conta-
minação cruzada, pôde-se perceber 
que 81,6% dos quiosques não tinham 
esse cuidado, apresentando riscos de 
contaminação dos alimentos, devido 
à falta de condições estruturais para 
o controle higiênicossanitário. 

No item relacionado aos rótulos 
completos dos alimentos, embala-
gens íntegras e dentro do prazo de 
validade, 92,1% dos 114 estabeleci-
mentos corresponderam ao prescrito 
na legislação. No entanto, no que 
se refere à proteção dos alimentos 
em todas as fases de produção, essa 
observância às normativas não se 
manteve. Nos quiosques avaliados, 
observou-se que 97,4% deles não 
apresentaram procedimentos ade-
quados de conservação dos alimentos 
em todas as etapas – da produção à 
comercialização. 

Em síntese, verificou-se que, 
do ponto de vista da qualidade ob-
jetiva dos produtos consumidos e 
serviços oferecidos nos quiosques à 
beira-mar, em Balneário Camboriú, 
ocorreu, em janeiro de 2007, uma 
observância, da maioria dos estabe-
lecimentos, às normativas federais, 
estaduais e municipais, sendo que 
os aspectos mais preocupantes se 
relacionaram às boas práticas dos 
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manipuladores, especialmente nos 
aspectos relativos à higiene pessoal e 
ao uso e asseio dos uniformes, assim 
como aos adornos por eles utilizados.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa revelou que, em vários 
aspectos, os quiosques de milho verde 
e churros seguem as boas práticas de 
manipulação, sendo mais grave o acon-
dicionamento inadequado dos alimen-
tos nas diversas fases de preparo, a falta 
de uniformes e o não cumprimento de 
normas estabelecidas quanto à higiene 
pessoal dos manipuladores.

Cabe salientar que tanto a estrutura 
física como as práticas de produção 
comportam perigos físicos e biológicos 
que podem resultar em contaminação 
alimentar. Aspecto preocupante se re-
fere à adoção de medidas preventivas 
da contaminação cruzada durante o 
preparo dos alimentos. Os quiosques 
sofrem os efeitos do vento, da areia e 
do calor em excesso, o que pode gerar 
contaminação por perigos físicos e 
biológicos. 

Essa situação requer uma série de 
medidas e programas de treinamento 
de boas práticas, de forma a adequar 
os quiosques e seus manipuladores às 
exigências legais e às normas para ga-
rantir segurança e qualidade na oferta 
e consumo de alimentos à beira-mar. 
A respeito dessa questão, Góes et 
al. (2001) consideram que somente 
através de eficazes e permanentes pro-
gramas de treinamento, informação e 
conscientização dos manipuladores e 
de todos os envolvidos com alimentos 
é que se conseguirá produzir e oferecer 
alimentos seguros, inócuos e com pro-
priedades nutricionais que satisfaçam a 
um consumidor cada vez mais exigente 
e informado.

REFERÊNCIAS

AKUTSU, R. C.; BOTELHO, R. A.; CAMARGO, 
E. B.; SÁVIO, K. E. O.; ARAÚJO, W. C. Ade-
quação das boas práticas de fabricação em 
serviços de alimentação. Rev. Nutrição, 
v. 18, n. 3, p. 419-42, maio/jun. 2005.

ANTONINI, B. O.; SANTOS, D. C. M.; SILVA, 
Y. F. A importância da segurança alimentar 
em eventos gastronômicos. In: I Congresso 
Nacional de Empreendedorismo, 2003, Flo-
rianópolis. Anais... I Congresso Nacional 
de Empreendorismo. Florianópolis: UNICA 
- Centro de Ensino Superior, 2003. 

BALNEÁRIO CAMBORIÚ. Lei Nº 1.303, 16 dezem-
bro de 1993. Dispõe sobre normas de saúde 
em Vigilância Sanitária, estabelece penalida-
des e dá outras providências. 16 dez. 1993. 
______. Decreto Nº 4.413, 21 de junho 
de 2006. Regulamenta o Artigo 23 da Lei 
Municipal nº. 1.303 de 16 de dezembro de 
1993, que dispõe sobre alimentos e bebidas. 
21 jun. 2006.

______. Secretaria de Saúde e Saneamento. 
Departamento de Fiscalização Sanitária. 
Instrução Normativa 001/2004, dispõe 
sobre as normas para a padronização de 
lixeiras dos quiosques e carrinhos de milho/
churros. 2004. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária – ANVISA. Resolução 
RDC nº 216, de 15 de setembro de 2004. 
Dispõe sobre o Regulamento Técnico de Boas 
Práticas para Serviços de Alimentação. Diá-
rio Oficial da União, Poder Executivo, 
Brasília, DF, 16 set. 2004.

CAMARGO, L. O. L. Os domínios da hospitali-
dade. In: DENCKER, A. F. M.; BUENO, M. 
S. (Org.). Hospitalidade: cenários e 
oportunidades. São Paulo: Pioneira, 2003. 
p. 7-14.

FIGUEIREDO, R. M. Higiene dos alimen-
tos: como não comer fungos, bactérias e 
outros bichos que fazem mal. São Paulo: 
R. M. Figueiredo, 2002. (Col. Higiene dos 
Alimentos, 2).

GENTA, T. M. S.; MAURÍCIO, A. A.; MATIOLI, G. 
Avaliação das Boas Práticas através de check-
-list aplicado em restaurantes self-service na 
região central de Maringá, Estado do Paraná. 
Acta Science Health Science, 
Maringá, v. 27, n. 2, p. 151-167, 2005.

GÓES, J. A. W.; FURTUNATO, D. M. N.; VELOSO, 
I. S.; SANTOS, J. M. Capacitação dos ma-
nipuladores de alimentos e a qualidade da 
refeição servida. Rev. Hig. Alimentar, 
São Paulo, v. 15, n. 82, mar. 2001.

MEZOMO, I. F. B. Os serviços de alimen-
tação: administração e organização. 4. ed. 
São Paulo: Manole, 2002.

MINISTÉRIO DO TURISMO. Resultados do 
receptivo 2006. Brasília, dez. 2007.

OMS – Organização Mundial de Saúde. Depar-
tamento de Segurança Alimentar, Zoonoses 
e Doenças de Origem Alimentar. Cinco 
chaves para uma alimentação 
mais segura. Portugal: Instituto Nacional 
de Saúde Dr Ricardo Jorge, 2006. (Publicado 
pela OMS em 2006 sob o título Five Keys for 
Safer Food Manual).

PROENÇA, R. P. da C. Inovação tecnológi-
ca na produção de alimentação 
coletiva. Florianópolis: Insular, 1997.

SANTA CATARINA. Decreto 31.455, de 20 de 
fevereiro de 1987. Regulamenta os Arts. 30 
e 31, da Lei nº 6.320, de 20 de dezembro 
de 1983, que dispõem sobre Alimentos e 
Bebidas. 20 fev. 1987.

SECTUR – Secretaria de Comércio e Turismo de 
Balneário Camboriú. Cresce movimen-
tação turística em Balneário Cam-

boriú. 03 jan. 2008. Disponível em: <www.
secturbc.com.br/?s=noticias&id=161>. 
Acesso em: 9 jun. 2008.

SILVA JÚNIOR, E. A. S. Manual de controle 
higiênicossanitário em alimen-
tos. 4. ed. São Paulo: Varela, 2001.

ZANDONADI, R. P.; BOTELHO, R. B. A.; SAVIO, 
K. E. O.; AKUTSU, R. C.; ARAUJO, W. M. C. 
Atitudes de risco do consumidor em restau-
rantes de auto-serviço. Rev. Nutrição, 
Campinas, v. 20, n. 1, jan./fev. 2007. v



41

Higiene Alimentar – Vol. 27 – nº 226/227 – novembro/dezembro de 2013

consumidores de carne sobre a obri-
gatoriedade da venda de carne sob 
refrigeração em feiras e mercados de 
São Luís, MA. A pesquisa foi realiza-
da por meio de Inquérito investigativo 
no período de março a junho de 2011, 
com perguntas fechadas direcionados 
a 100 consumidores de carne, em 
10 feiras e mercados. Por meio dos 
resultados obtidos evidencia-se que o 
nível de conhecimento dos consumi-
dores em relação à obrigatoriedade da 
comercialização de carne refrigerada 
é satisfatório, pois muitos demonstra-
ram conhecer a Portaria Nº 1 de 20 de 
fevereiro de 2008 da SEMAPA, que 
está relacionada com o resfriamento 
da carne antes de ser comercializada. 

Palavras-chave: Varejo. 
Conservação. Validade.

ABSTRACT

The cooling technology is consi-

dered the preservation of meat most 

often used to prolong shelf life, 

because the longer the meat is ex-

posed to inadequate temperatu-

re greater are the chances of con-

tamination and may thus affect 

human health. Thus, this study aimed 

to evaluate the level of knowled-

ge among consumers of meat on 

the mandatory sale of meat under 

refrigeration at fairs and markets 

of São Luís – MA. The survey was 

conducted by an investigative sur-

vey from March to June  2011, 

with 100 closed questions aimed at 

consumers of meat in 10 fairs and 

markets. Through the results obtai-

ned, it is clear that the level of kno-

wledge of consumers in relation to 

the compulsory sale of chilled meat is 

satisfactory, as many knew about 

the Order No. 001 of February 20, 

2008 SEMAPA, which is related to the 

cooling meat before being marketed.

Keywords: Retail. Preservation. Shelf 
life.
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RESUMO

A refrigeração é considerada a tecnologia de conservação da carne mais 
utilizada para prolongar sua vida útil, pois quanto maior o tempo que a carne 
estiver exposta em condições inadequadas de temperatura maior serão as 
chances de uma contaminação, podendo desta forma afetar a saúde humana. 
Assim, este estudo teve como objetivo avaliar o nível de conhecimento dos 
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município de São Luís – MA. As 
feiras e mercados foram seleciona-
dos de forma não probabilística por 
conveniência. 

Em cada feira e mercado fez-se 
a aplicação de 10 questionários que 
continham perguntas fechadas dire-
cionadas aos consumidores de carne, 
sendo que a escolha dos entrevistados 
foi de forma probabilística do tipo 
intencional, em que o consumidor era 
abordado e inquirido sobre a possibi-
lidade de responder as perguntas do 
questionário, totalizando assim 100 
entrevistas. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

No estudo realizado foram entre-
vistados 100 consumidores. Destes 
66% (66) eram do sexo feminino, 
34% (34) masculino e 50% (50) eram 
da faixa etária entre 38-57 anos. Os 
demais se distribuíam nas seguintes 
faixas: 29% (29) entre 18 e 37 e entre 
21% (21) 58 e 77. Com relação ao 
grau de instrução dos entrevistados, 
a pesquisa revelou uma maior con-
centração de pessoas com ensino 
médio (completo ou incompleto) 
56% (56). Os demais se posicionaram 
nas seguintes faixas: 23% (23) até o 
ensino fundamental e 21% (21) até o 
ensino superior.

Nas feiras e mercados visitados 
do município de São Luís – MA, 
observou-se que mais de 50% dos 
entrevistados como os do Vinhais 
100% (10), João Paulo 70% (7) e 
Ipem São Cristóvão 70% (7), afir-
maram já terem ouvido falar através 
da mídia sobre a Portaria Nº001 de 
20 de fevereiro de 2008 da SEMA-
PA. Então, podemos enfatizar que 
os entrevistados estão cientes que a 
carne após o abate deve ser mantida e 
transportada a 7ºC até sua comerciali-
zação nas feiras, mercados públicos e 
açougues de São Luís – MA. Porém, 
nem todo estabelecimento respeita 
essa cadeia de frio devido à falta de 
equipamentos para tal, como freezer 

equipamentos dos meios de trans-
porte manter a baixa temperatura e 
porque a abertura constante das por-
tas nas diversas entregas realizadas 
por um mesmo veículo propicia a 
entrada de calor. 

A venda de carnes frescas consti-
tui um comércio importante, bastante 
procurado pela população. Contudo, 
as condições higienicossanitárias de 
comercialização deixam a desejar 
particularmente no que concerne à 
cadeia de frio dos produtos frescos, 
que é ignorada devido à falta de 
conhecimento dos comerciantes e 
dos consumidores/as e à ausência de 
fiscalização (GERMANO & GER-
MANO, 2008).

Cerca de 60% da carne fresca 
consumida em São Luís é comer-
cializada nos mercados públicos, 
feiras e açougues privados, em toda 
a região metropolitana e fornecida 
pelos quatro abatedouros inspecio-
nados pela Prefeitura. Antes de ser 
disponibilizado à comercialização, o 
produto é resfriado a 7ºC para elimi-
nar os micro-organismos prejudiciais 
à saúde humana. O transporte dessa 
carne é feita em carros frigoríficos 
que apresentam um selo de fixação 
identificado como sendo do Servi-
ço de Inspeção Municipal (SIM). 
No entanto, os estabelecimentos de 
abate de bovinos, bubalinos, suínos, 
caprinos e ovinos, somente pode-
rão entregar carnes e miúdos, para 
comercialização, com temperatura 
de até 7ºC (Portaria 001, de 20 de 
fevereiro de 2008 – SEMAPA).

Assim, este trabalho objetivou 
avaliar o nível de conhecimento dos 
consumidores em relação à obrigato-
riedade da comercialização de carne 
sob refrigeração em feiras e mercados 
no município de São Luís - MA. 

MATERIAL E MÉTODOS

O estudo foi realizado durante o 
período de março a junho de 2011, 
em 10 (dez) feiras e mercados do 

INTRODUÇÃO

carne é um alimento ex-
tremamente rico em nu-
trientes, que oferece às 
pessoas proteínas de alto 

valor biológico com combinações 
de aminoácidos essenciais ao orga-
nismo (AVANCINI & ELLWAN-
GER, 2006). Como a carne fresca é 
um dos alimentos mais perecíveis, 
apresenta uma capacidade de se 
deteriorar facilmente, necessitando 
da aplicação de procedimentos de 
conservação e armazenamento ime-
diatamente após o abate. Segundo 
Ordóñez et al. (2005), a refrigera-
ção oferece vantagens em propor-
cionar máximo prolongamento de 
conservação, mínima modificação 
das características sensoriais e do 
valor nutritivo e ausência de ações 
nocivas para a saúde.

Entende-se por mercado como 
sendo um local com estrutura onde 
possa abrigar os comerciantes que 
expõem suas mercadorias de forma 
fixa, havendo sempre produtos à 
espera de compradores. Já nas feiras 
a situação é diferente, ela não requer 
um local criado somente para essa 
finalidade, sendo que em qualquer lu-
gar apropriado elas podem acontecer.

Em feiras os riscos de conta-
minação dos produtos de origem 
animal se elevam, pois são expostos 
em barracas sem refrigeração, sem 
proteção contra poeiras e insetos 
tornando-se um ambiente propício 
para incorporar externamente mate-
riais estranhos de origem biológica 
ou não (CORREIA & RONCADA, 
1997). Este tipo de comércio sempre 
ocupa uma posição de destaque em 
vendas de produtos de origem animal 
envolvendo muitas pessoas na mani-
pulação e comercialização. 

Segundo Gil (2000), no trans-
porte da carne, os cuidados com a 
manutenção da temperatura devem 
ser maiores devido à dificuldade dos 
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e balcão frigorífico, e até mesmo 
os que possuíam tais esses equipa-
mentos comercializavam a carne em 
temperatura ambiente.

De acordo com Brackett (1999) e 
Mossel et al. (1999), o agravamento 
de um problema nas unidades de 
venda de carne dá-se por sua extre-
ma perecibilidade, pois este produto 
exige refrigeração adequada.

Em relação à venda de carne 
sob refrigeração percebeu-se que 
há uma grande resistência por parte 
dos entrevistados em comprar carne 
refrigerada, preferindo assim, a carne 
in natura, como foi verificado prin-
cipalmente nas feiras e mercados do 
Ipem São Cristóvão 80% (8), Anjo 
da Guarda 80% (8), Vicente Fialho 
70% (7) e Mercado Central 70% (7). 
Muitos alegaram que a carne sendo 
refrigerada perde a naturalidade, a 
qualidade, o sabor e “estragam” com 
mais facilidade. 

No entanto, os que concordaram 
que a carne deveria ser vendida sob 
refrigeração, como verificado nos 
mercados do Vinhais 80% (8) e João 
Paulo 60% (6), os mesmos acreditam 
que esse processo evita a exposição 
da carne à insetos, bactérias e aos 
animais domésticos, além de impe-
dir que as pessoas fiquem tocando 
na carne

Durante a realização dessa pes-
quisa, verificou-se que as carnes co-
mercializadas nos estabelecimentos 
desses mercados de São Luís – MA, 
encontram-se em temperatura am-
biente, o que se assemelha com os 
dados observados por Lundgren et 
al. (2009) em João Pessoa – PB, que 
do total de 67 pontos de comerciali-
zação de venda de carne analisados, 
70,2% (47) possuíam refrigerador 
para conservação dos produtos, po-
rém o ciclo do frio era interrompido, 
tendo em vista que os comerciantes 
retiravam as carnes para venda e as 
deixavam expostas aos compradores 
à temperatura ambiente, durante todo 
o período de sua comercialização, 

o que prejudica na qualidade dessa 
carne.

Deve-se considerar ainda que nas 
feiras livres, os alimentos de origem 
animal e seus produtos derivados, 
ficam expostos sob condições insa-
lubres, sujeitos a ações diretas dos 
micro-organismos patogênicos ou 
não, provenientes da contaminação e 
poluição ambiental, como também de 
insetos, quando não estão adequada-
mente acondicionados ou embalado 
(GERMANO & GERMANO, 2008).

Sobre as doenças transmitidas por 
alimentos notou-se que os entrevista-
dos têm noção que os alimentos são 
veiculadores de doenças, como con-
diz, por exemplo, os dados: Vinhais 
80% (8), Vicente Fialho 80% (8), 
Mercado Central 70% (7) e João Pau-
lo 70% (7). Porém quando foi pedido 
que citassem algum tipo de doença 
transmitida por alimentos, muito não 
souberam especificar falando apenas 
em diarréia, verminoses, intoxicação, 
“doença do porco” etc; e os poucos 
que souberam especificar citaram a 
salmonelose, brucelose, cisticercose 
e toxoplasmose.

De acordo com Hobbs e Roberts 
(1998), as doenças de origem alimen-
tar ocorrem porque muitas pessoas 
empregadas em todos os setores da 
indústria ou comércio de alimentos 
são desinformadas, negligentes ou 
economicamente incapazes de desen-
volver as práticas seguras. 

Com relação à preocupação do 
consumidor com a origem da carne 
que está sendo comercializada veri-
ficou-se que a maioria dos entrevis-
tados afirmou ter preocupação com 
a origem da carne que é comercia-
lizada nos mercados e feiras de São 
Luís – MA, como: Bairro de Fátima 
100% (10), Vicente Fialho 90% (9), 
São Francisco 90% (9) e Ipem São 
Cristovão 90% (9), entretanto lhes foi 
perguntando se eles exigiam algum 
tipo de certificado sanitário da carne 
ou até mesmo uma nota fiscal, de um 
modo geral responderam que não, 

alegando que sempre compravam a 
carne de um mesmo estabelecimen-
to, pois já tinham confiança naquele 
vendedor, assim como os de resposta 
negativa afirmaram o mesmo.

Segundo Bankuti (1999), um 
produto irregular não sujeito à ins-
peção sanitária pode levar à mesa do 
consumidor doenças, como tubercu-
lose, toxoplasmose e cisticercose. Os 
prejuízos causados à saúde pública, 
devido à existência deste tipo de 
estabelecimentos são inúmeros, uma 
vez que as patologias relacionadas 
ao consumo desta carne não são de 
notificação obrigatória, e os custos 
derivados desta situação, em grande 
parte arcados pelo sistema público 
de saúde, são de importância consi-
derável, embora ainda não tenham 
sido quantificados com rigor técnico.

Segundo Xavier e Joele (2004), 
em muitos municípios brasileiros 
existem falhas nos sistemas de ins-
peção e fiscalização de produtos, 
principalmente os de origem animal.

Com referência a compra de carne 
em mercados ser devido ao custo 
verificou-se que a grande maioria 
87% (87) dos entrevistados não são 
influenciados pelo fator preço para 
realizarem a compra de carne nesses 
estabelecimentos, mas sim por ter 
uma maior variedade de opção, além 
de ser mais próximo às suas residên-
cias e por já terem preferência em 
certo estabelecimento, outros garan-
tiram a comodidade e por não terem 
tempo de irem a um supermercado. 
Como pôde ser visto, por exemplo, no 
Anjo da Guarda 100% (10), Bairro de 
Fátima 90% (9), João Paulo 90% (9) 
e São Francisco 90% (9).

Apesar da importância que os 
grandes supermercados vêm as-
sumindo na comercialização de 
alimentos, os mercados e feiras-
-livres continuam a ocupar posição 
de destaque nesse setor, sobretudo 
em bairros periféricos, nos quais a 
existência destes magazines é menor 
(MENDONÇA et al., 2002).
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A preferência pela compra de 
carne em feiras e mercados do mu-
nicípio de São Luís – MA, devido 
ao custo, não foi observada na pre-
sente pesquisa, por que a compra 
normalmente é influenciada por 
fatores culturais, sociais, pessoais e 
psicológicos, o que aumenta os ris-
cos de adquirirem doenças de origem 
alimentar, devido ao consumo de 
carnes contaminadas.

 Sobre os boxes de comercializa-
ção de carne oferecer boas condições 
de higiene, observou-se que mais de 
80% (83) dos entrevistados discorda-
ram, como foi visto, por exemplo, no 
Mercado Central 100% (10) e João 
Paulo e 100% (10). Apesar de pou-
cos, mas 40% (4) na Cidade Operária 
afirmaram que os boxes tinham boas 
condições higiênicas, porém o que se 
via era presença de lixo, esgoto a céu 
aberto, equipamentos inadequados 
como serra elétrica e freezer oxida-
dos, além de precárias condições de 
infra-estrutura.

As condições higienicossanitá-
rias do ambiente e manipulador do 
alimento, a temperatura de armaze-
nagem, a higiene e conservação dos 
utensílios e equipamentos são pontos 
críticos e de risco para a qualidade da 
carne, estando em desacordo com a 
RDC nº275/2002 do Ministério da 
Saúde, que enfatiza a importância 
das boas práticas de fabricação (BPF) 
nos estabelecimentos elaboradores 
e industrializadores de alimentos 
(BRASIL, 2002).

A carne sendo comercializada em 
ambientes inadequados e in natura, 
só proporciona o aumento da sua con-
taminação e deterioração, pois quan-
to maior o tempo que a carne estiver 
exposta em condições inadequadas 
maiores as chances de ocorrerem 
doenças de origem alimentar. 

De acordo com Mendonça et al. 
(2002), os problemas decorrentes 
das condições higienicossanitárias 
inadequadas dos estabelecimentos 
ocorrem devido a falta de educa-

ção sanitária e noções mínimas de 
higiene pessoal e manipulação de 
alimentos. Além disso, os utensílios 
e equipamentos quando higienizados 
apressadamente ou de maneira ina-
dequada são considerados veículos 
de contaminação (GUERRA, 2002).

Com isso, pôde-se verificar a 
partir do presente trabalho, que os 
consumidores estão cientes sobre 
as condições higienicossanitárias 
inadequadas dos boxes que comer-
cializam carnes nos mercados de 
São Luís – MA, porém continuam 
efetuando a compra desse produto, o 
que pode ocasionar o surgimento das 
intoxicações alimentares. 

Com relação ao vendedor de 
carne utilizar EPIs e passar por um 
treinamento de higiene, notou-se 
que a quase totalidade 91% (91) dos 
entrevistados concordaram que esses 
vendedores/manipuladores deveriam 
sim usar EPIs ou vestimentas mais 
adequadas durante a manipulação 
da carne, além também de passarem 
por esse treinamento sobre higiene, 
como foi verificado, por exemplo, 
no Mercado central 100% (10), João 
Paulo 100% (10) e Ipem São Cristo-
vão 100% (10).

Mossel et al. (1999), compro-
varam que condições ótimas de 
segurança na produção de alimentos 
podem ser obtidas mediante treina-
mento adequado dos funcionários. 
Na resolução 275/02 do MS está 
determinado que toda pessoa que 
trabalha em uma área de manipulação 
de alimentos deverá manter-se sob 
adequada higiene pessoal em todas 
as etapas dos trabalhos (BRASIL, 
2002).

Sobre a satisfação do consumidor 
com a venda atual de carne à tempera-
tura ambiente, verificou-se que mais 
de 50% dos entrevistados, como por 
exemplo, os dos mercados do Vinhais 
80% (8), Vicente Fialho 70% (7), São 
Francisco 70% (7) e Mercado Central 
60% (6) mostraram-se insatisfeitos 
com o modo de venda deste produto. 

No entanto, no Ipem São Cristóvão 
80% (8) e Bairro de Fátima 60% (6) 
os consumidores afirmaram estarem 
satisfeito com a forma de venda da 
carne em temperatura ambiente.

Em relação à necessidade de mais 
fiscalização por parte da Vigilância 
Sanitária nos estabelecimentos dos 
mercados e feiras do município de 
São Luís – MA para que a venda de 
carne sob refrigeração seja cumpri-
da, percebeu-se que os entrevistados 
desejam que haja maior atuação 
desse órgão, principalmente naqueles 
estabelecimentos que possuem equi-
pamentos para a cadeia de frios, mas 
realizam a comercialização de carne 
em temperatura ambiente. Isso foi 
verificado, por exemplo, no Vinhais 
100% (10), São Francisco 100% (10), 
Mercado Central 100% (10) e João 
Paulo 100% (10). 

Os serviços municipais de fisca-
lização deveriam ser aplicados com 
sentido mais educativo do que fisca-
lizador, porém sempre com seriedade 
e rigor; sendo de fácil compreensão 
entre os usuários, ou seja, consumi-
dores, fiscais (GOÉS, 1999).

Ao ser tratada a questão da divul-
gação da obrigatoriedade da venda de 
carne sob refrigeração, observou-se 
que mais de 70% dos entrevistados 
concordaram que deveria existir essa 
divulgação para que pudesse colocar 
tanto os consumidores quanto os 
vendedores de carne cientes sobre 
os benefícios que o processo de re-
frigeração proporcionaria a saúde de 
todos de modo geral. Como foi visto, 
por exemplo, em 90% (9) no Vinhais 
e Ipem São Cristóvão.

Percebeu-se também que há uma 
resistência daqueles, como por exem-
plo, Vicente Fialho 50% (50), Bairro 
de Fátima 40% (4) e Anjo da Guarda 
40% (4). Os quais não concordaram 
que seja necessária a divulgação 
dessa obrigatoriedade, afirmando 
que a carne deve continuar a ser co-
mercializada da mesma forma, em 
temperatura ambiente.
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CONCLUSÃO

Por questões sócio-culturais mui-
tos consumidores preferem a carne in 

natura, mesmo estando cientes dos 
riscos de consumi-la;

Os estabelecimentos de carne dos 
mercados visitados no presente traba-
lho estão comercializando esse pro-
duto em temperatura ambiente, em 
desacordo com a Portaria 001/2008;

Faz-se necessária a ação da Vi-
gilância Sanitária Municipal nos 
estabelecimentos comerciais, para 
que possa proporcionar uma maior 
segurança alimentar.
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RESUMO

O trabalho teve por objetivo capacitar os funcionários de uma cozinha piloto  
com  serviço  de pizzaria  na  cidade  de  Uberaba–MG,  visando  à  melhoria  nas  
condições  higienicossanitárias  do produto  final.  Houve a participação  de  100%  
dos  funcionários,  que  se  mostraram  atentos  ao conteúdo, demonstraram inte-

resse e foram associando as BPF com o 
ambiente em que trabalham. A partir da 
aplicação dos questionários observou-
-se que no módulo 1: Contaminantes 
Alimentares e Doenças Transmitidas 
por Alimentos, apenas 01  funcionário 
teve dúvida sobre o significado de 
contaminação.  Referente  ao  módulo  
2:  Higiene  do  Ambiente  e  Instalação  
Física,  apenas  03 funcionários obti-
veram acertos maiores que 70%, sendo  
observado que a maioria teve dúvidas 
quanto ao significado de higienização 
e quais itens devem ser higienizados 
diariamente. Apenas 02 funcionários 
acertaram 100% dos exercícios refe-
rentes ao módulo 3:  Higiene Pessoal 
e Hábitos Comportamentais, os demais 
obtiveram 95% de acertos e ficaram 
com dúvida se a higienização das mãos 
após o término da produção interfere na 
contaminação do alimento. Observou-
-se que houve total aprendizado em 
relação ao módulo 4:  Cuidados no  
Preparo de Alimentos. Analisando  as 
questões referentes ao módulo 5 (Cui-
dados no Pós-preparo e Distribuição 
de Alimentos), observou-se que todos 
os funcionários tiveram dúvidas refe-
rentes ao período de tempo seguro para 
consumo de  alimentos quentes após o 
preparo, acertando 80% das questões. 
Conclui-se ser primordial a constante  
capacitação  de  BPF  com  os  manipu-
ladores  de  alimentos,  possibilitando  
o  acesso  a conhecimentos  teórico-
-práticos  necessários  para  capacitá-
-los  e  levá-los  ao  desenvolvimento  
de habilidades e atitudes de  trabalho 
específicas na área de alimentos, a fim 
de garantir a qualidade higienicossani-
tária do produto final.

Palavras-Chave: Capacitação. 
Higiene. Segurança dos alimentos.

ABSTRACT

The study aimed to empower em-

ployees with a kitchen pilot service 

pizzeria in the city of Uberaba- MG, 

to improve hygiene and sanitary con-
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ditions in the final product. There was 

a 100% interest of the employees that 

were aware of the content, demonstra-

ted interest and GMP were associated 

with the environment in which  they 

work. From the questionnaires it was 

observed that in Module 1: Contami-

nants Food and Foodborne Diseases, 

only one employee had doubts about 

the significance of contamination. Re-

ferring to Module 2:  Environmental 

Hygiene and Physical Installation, 

only three employees had hit more 

than 70%, being  observed that the 

majority had doubts as to the meaning 

of cleaning and which items should be 

cleaned daily. Only two officials agre-

ed on 100% of the  exercises  for  the  

Module  3:  Personal  Hygiene  Habits  

and  Behavior,  the  others  had  95% 

accuracy and were in doubt  whether 

the hand hygiene after the production  

interferes with the contamination of 

food. It was observed that there was 

a complete learning in relation to 

Module 4: Care in Food Preparation. 

Examining issues related to Module 

5 (Care in the Post-preparation and 

Food  Distribution),  it  was  observed  

that  all  employees  had  doubts  about  

the  time  safe  for consumption of hot 

food after preparation, hitting 80% of 

the questions. It is concluded that the 

primary  ongoing training of GMP to 

food handlers providing access to the-

oretical and practical knowledge ne-

eded to empower them and lead them 

to develop skills and attitudes specific 

job in the food industry to ensure the 

sanitary quality of the final product.

Keywords: Training. Hygiene. Food 
safety.

INTRODUÇÃO

s Boas Práticas de Fabri-
cação  (BPF)  são  nor-
mas  obrigatórias  que  
estabelecem  e padronizam  

procedimentos  e  conceitos  de  boa  
qualidade  para  produtos,  processos  
e  serviços, visando   atender  aos  
padrões  mínimos  estabelecidos  por  
órgãos  reguladores  governamentais 
nacionais e internacionais, com a fi-
nalidade de garantir a qualidade dos 
produtos e prevenir riscos à saúde 
do consumidor (PEREIRA FILHO; 
BARROCO, 2004; TAVOLARO et 
al., 2006).

O  controle  de  qualidade  dos  
alimentos  requer  o  monitoramen-
to  de  todo  o  processo produtivo, 
desde a seleção da matéria prima 
até seu consumo (NASCIMENTO; 
BARBOSA, 2007). Uma simples 
falha durante a produção pode ser um 
grande problema, podendo levar ao 
surgimento de Doenças Transmitidas 
por Alimentos - DTA (FARCHE et 
al., 2007).

A capacitação  de  funcionários  
para  a  manipulação  de  alimentos  
é  fundamental  para  o controle  de 
micro-organismos indesejáveis nas 
matérias-primas utilizadas na dieta 
humana, pois os manipuladores de 
alimentos são considerados impor-
tante veículo transmissor de micro-
-organismos que podem contaminar 
os alimentos (TAVOLARO et al., 
2006; SCHWARTZMAN, 2009).

A  importância  da  capacitação  
em  BPF  é  fornecer  aos  manipula-
dores  de  alimentos conhecimentos 
teórico-práticos necessários para 
aperfeiçoá-los e levá-los ao desen-
volvimento de habilidades e atitudes 
de trabalho específicas para a área de 
alimentos (FREITAS et al., 2007).

O trabalho teve por objetivo 
capacitar os funcionários de uma 
cozinha piloto com serviço de pi-
zzaria  na  cidade  de  Uberaba–MG,  
visando  a  melhoria  nas  condições  
higienicossanitário  do produto final. 
Realizou-se um treinamento de BPF 
com os manipuladores de alimentos, 
enfatizando a Segurança Alimentar 
e Nutricional do alimento que é 
produzido.

MATERIAL E MÉTODOS

O presente estudo foi realizado 
em uma cozinha piloto que produz 
pizzas e as distribui para uma  rede  
de  pizzarias  na  cidade  de  Uberaba  
-  MG. A empresa  compreende  uma  
unidade produtora de pizzas (cozinha 
piloto) e mais sete unidades onde são 
distribuídas as pizzas (pizzarias). A 
cozinha piloto possui um total de 08 
funcionários e a produção das pizzas 
ocorrem 7 dias da semana no período 
da tarde, de segunda a sábado e pela 
manhã aos domingos.

Realizou-se a orientação das BPF 
aos manipuladores, com ênfase na 
Segurança Alimentar e Nutricional  
do  alimento  que  será  produzido,  
através  de  capacitação  e  obser-
vações  verbais,  de acordo com a 
Portaria CVS-6/99, RDC 216/02 e 
275/04.

Para fins didáticos, o conteúdo foi 
dividido em 5 módulos, sendo eles:
Módulo 1: Contaminantes Alimentares e 

Doenças Transmitidas por Alimentos;

Mdulo 2: Higiene do Ambiente e Insta-

lação Física;

Mdulo 3: Higiene Pessoal e Hábitos 

Comportamentais;

Módulo 4: Cuidados no Preparo de 

Alimentos; e

Módulo 5: Cuidados no Pós-preparo e 

Distribuição de Alimentos.

De acordo com a disponibilidade 
de horário dos funcionários, o curso 
foi realizado em dois dias. No pri-
meiro dia foi dado o módulo 1 e 2 
e no segundo dia os módulos 3, 4 e 
5. Após o término de cada módulo, 
foram aplicados questionários para 
avaliar a aprendizagem dos mani-
puladores.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Durante o curso os funcionários 
mostraram-se atentos ao conteúdo, 
demonstraram interesse e foram as-
sociando as BPF com o ambiente em A
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que trabalham. Após o término de cada 
módulo foram aplicados questionários 
referentes à matéria exposta. Com 
relação ao módulo 1: Contaminantes 
Alimentares e Doenças Transmitidas 
por Alimentos, apenas 01 funcionário 

teve dúvida sobre o significado de 
contaminação (Figura 1).

De acordo com a Figura 2, referente 
ao módulo 2: Higiene do Ambiente e 
Instalação Física, apenas  03  funcio-
nários  obtiveram  acertos  maiores  

que  70%,  demonstrando  dúvidas  
quanto  ao significado de higienização 
e quais itens devem ser higienizados 
diariamente.

Apenas 02 funcionários acerta-
ram 100% dos exercícios referen-

Figura 1 - Número de funcionários e a classificação obtida em cada 
questão sobre o Módulo 1: “Contaminantes Alimentares e Doenças 
Transmitidas por Alimentos”.

Figura 2 - Número de funcionários e a classificação obtida por questão 
referente ao Módulo 2: “Manutenção das Condições Ambientais”.

Figura 3 - Número de funcionários e a classificação obtida por questão 
referente ao módulo 3: “Higiene Pessoal e Hábitos Comportamentais”.

Figura 5 - Número de funcionários e a classificação obtida por questão 
referente ao módulo 5: “Cuidados no Pós-Preparo e Distribuição dos 
Alimentos”.

Figura 4 - Número de funcionários e a classificação obtida por questão 
referente ao módulo 4: “Cuidados durante o Preparo dos Alimentos”.
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tes ao módulo 3: Higiene Pessoal 
e Hábitos Comportamentais; os 
demais obtiveram 95% de acertos 
(Figura 3) e ficaram com dúvida  se  
a  higienização  das mãos  após o  
término da  produção  interfere  na  
contaminação do alimento.

Na Figura 4, observa-se que 
houve total aprendizado em relação 
ao módulo 4, Cuidados durante o 
Preparo dos Alimentos.

Analisando as questões refe-
rentes ao módulo 5: Cuidados no 
Pós-preparo e Distribuição dos 
Alimentos, observou-se que todos 
os funcionários tiveram dúvidas re-
ferentes ao período de tempo seguro  
para  consumo de alimentos quentes 
após o preparo, acertando 80%  das 
questões como mostra a figura 5.

As  dúvidas  dos  funcionários  
existentes  em  relação  ao  treina-
mento  e  às  BPF  foram esclareci-
das, junto com a correção dos ques-
tionários, para total entendimento 
dos manipuladores de alimentos.  Os 
funcionários relataram que muitas 
das respostas assinaladas incorre-
tamente foram devido à desatenção 
enquanto respondiam às questões.

Após o treinamento, os manipula-
dores demonstraram ter aprendido as 
BPF e colocaram-nas em prática sem-
pre que possível e que recordavam do 
que haviam visto durante a capacitação.

Um  programa  de  capacitação  
em  BPF  de  alimentos  deve  ser  
planejado  antes  de  ser desenvolvi-
do. Deve ter como objetivo educar e 
dar capacidade de discernimento ao 
empregado, além de ser contínuo e 
sistemático. Deve ser ministrado de 
forma agradável e dinâmica, para 
evitar o desinteresse e o  cansaço 
durante a atividade, entretanto, fa-
zendo com que o manipulador de 
alimentos entenda o motivo de tra-
balhar de forma correta. Na maioria 
das vezes, após um programa de 
capacitação em BPF de alimentos, 
o  manipulador de alimentos é capaz 
de reproduzir toda a teoria, mas na 

prática, seu trabalho continua inade-
quado (ABREU et al., 2003).

Segundo  Dutra  & Alves  (2012),  
os  conhecimentos  sobre  higiene  
dos  manipuladores  de alimentos,  
em alguns itens, não coincide com 
o preconizado pela legislação e 
notou-se que os indivíduos com 
pouca experiência na área e menor 
número de capacitações recebidas 
foram os que apresentaram maiores 
deficiências nos conhecimentos hi-
gienicossanitarios.

O conhecimento de boas práticas 
dos manipuladores é muito superfi-
cial e não atende às exigências da 
função. Os manipuladores deveriam 
ser submetidos à capacitação perió-
dica, pois há um grande fluxo de pes-
soas a serrem atendidas e qualquer 
falha de manipulação pode levar a 
um surto de toxinfecção alimentar 
(GUEDES et al., 2012).

CONCLUSÃO

Conclui-se ser  primordial  o  
constante  treinamento  de  BPF  com  
os  manipuladores  de alimentos, 
possibilitando o acesso a conheci-
mentos teórico-práticos necessá-
rios para capacitá-los e levá-los ao 
desenvolvimento de habilidades e 
atitudes de trabalho específicas na 
área de alimentos a fim de garantir 
a qualidade higienicossanitária do 
produto final.
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55% (n=73) inadequados. Em relação 
ao MBP foi necessário fazer uma sé-
rie de sugestões para melhor atender 
às particularidades do local e assim 
haver a possibilidade de realmente 
ser aplicável.

Palavras-chave: Segurança 
alimentar. Lista de verificação. Manual de 
boas práticas.

ABSTRACT

One of the tools used to get to the 

Manual of Best Practice (MBP) is a 

checklist that enables you to check 

chemical, physical and biological ha-

zards. The objective of this study was 

to raise non-conformities of a Food 

Service (SA) and suggest changes in 

MBP at the site to make it actually 

applicable. This SA is outsourced by 

a company that serves more than one 

thousand restaurants in the country, 

providing its affiliates a standard 

MBP, not taking into account the cha-

racteristics of each site. It was applied 

a checklist (checklist) in accordance 

with Ordinance 78 of 30/01/2009 in 

order to verify the adequacy of the 

sanitary-hygienic control of opera-

tions. In relation to the suitability of 

the Manual, this was observed in their 

items, including: identification of the 

business, buildings, facilities, equip-

ment, furniture and fixtures; technical 

definitions, goods receiving practices, 

storage, pre-preparation, preparation 

and distribution; POP 1 (drinking 

water); POP 2 (cleaning of facilities, 

equipment, furniture and fixtures); 

POP 3 (integrated control of urban 

pests and vectors) and POP 4 (health 

and hygiene of food handlers). Of the 

149 sub-items assessed at check-list, 

we excluded 11 sub-items which were 

not adaptable to the site, resting a to-

tal of 132 sub-items, of which 45% (n 

= 59) were found to be adequate and 

55% (n = 73) inadequate. In relation 

to the MBP was necessary to make a 

series of suggestions to better meet 
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RESUMO 

Uma das ferramentas utilizadas para se chegar ao Manual de Boas Práticas 
(MBP) é o checklist, que possibilita verificar riscos químicos, físicos e bioló-
gicos. O objetivo do presente trabalho foi levantar as não-conformidades de 
um Serviço de Alimentação (SA) e sugerir alterações no MBP existente no 
local para torná-lo de fato aplicável. Este SA é terceirizado por uma empresa 
que atende mais de mil restaurantes no país, proporcionando às suas filiais 
um MBP padronizado, não levando em conta particularidades de cada local. 
Foi aplicada uma lista de verificação (checklist), de acordo com a Portaria 
nº 78 de 30/01/2009, com o intuito de verificar a adequação do controle hi-
gienicossanitário das operações. Já em relação à adequação do Manual, esse 
foi observado em seus itens, como: identificação da empresa; edificações, 
instalações, equipamentos, móveis e utensílios; definições técnicas; recebi-
mento de gêneros; armazenamento; pré-preparo, preparo e distribuição; POP 
1 (potabilidade da água); POP 2 (higienização de instalações, equipamentos, 
móveis e utensílios); POP 3 (controle integrado de vetores e pragas urbanas) 
e POP 4 (higiene e saúde dos manipuladores). Dos 149 subitens avaliados no 
checklist, excluiram-se 11 subitens por não serem adaptáveis ao local, tota-
lizando então 132 subitens; destes, 45% (n=59) encontraram-se adequados e 
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A

the specific site and thus be possible 

to actually apply it. Keywords: food 

security, checklist, manual of good 

practice. 

Keywords: Food safety. Checklist. 
Manual of good practice.

INTRODUÇÃO

pesar de toda evolução da 
cadeia alimentar ainda há 
registros de aumento de 
Doenças Transmitidas por 

Alimentos (DTAs) provenientes dos 
locais de produção e comercialização. 
Isso se deve à falta de informação e à 
dificuldade de aderir às legislações que 
normatizam a segurança dos alimentos, 
principalmente pela falta de contrata-
ção do profissional responsável, neste 
caso o nutricionista. 

Segundo o Conselho Federal dos 
Nutricionistas (2005), compete ao 
Nutricionista, no exercício de suas 
atribuições em Serviço de Alimenta-
ção (SA), planejar, organizar, dirigir, 
supervisionar e avaliar os serviços 
de alimentação. Realizar assistência 
e educação nutricional à coletividade 
ou indivíduos sadios ou enfermos em 
instituições públicas e privadas, assim 
como, elaborar e implantar Manual 
de Boas Práticas (MBP), avaliando e 
atualizando os Procedimentos Opera-
cionais Padronizados (POP) sempre 
que necessário.

O aumento da alimentação fora 
da residência vem trazendo trans-
formações que estão acarretando no 
crescimento e na competitividade do 
mercado de alimentação, sendo in-
dispensável desenvolver medidas de 
segurança higienicossanitária, a fim de, 
amenizar surtos de DTA (CAFERAT-
TE, 2007). Segundo a Secretaria de 
Vigilância em Saúde foram notificados 
6.062 surtos de DTA no Brasil durante 
o período de 1999 a 2008, envolvendo 
117.330 pessoas doentes e 64 óbitos.

Uma das ferramentas utilizadas 
para se chegar ao MBP é o checklist, 
também chamado de ficha de inspe-
ção, que possibilita verificar riscos 
químicos, físicos e biológicos, além 
de permitir levantar as não conformi-
dades, a partir dos dados coletados 
após a análise do local, podendo assim, 
delinearem-se ações corretivas para 
adequação dos requisitos (SEIXAS 
et al., 2008). O checklist utilizado nos 
serviços de alimentação no estado 
do Rio Grande do Sul,  encontra-se 
na Portaria nº 78 de 30/01/2009, que 
recomenda a aplicação com o intuito 
de verificar a adequação do controle 
higienicossanitário das operações, 
para após se confeccionar ou adequar 
um MBP. 

A aplicação das Boas Práticas (BP) 
tem como finalidade garantir a seguran-
ça alimentar qualitativa, estabelecendo 
normas para alcançar um padrão de 
processos e metodologias, a fim de 
regulamentar todo o serviço (FERREI-
RA et al., 2010). Aplica-se aos serviços 
de alimentação, como restaurantes, que 
praticam manipulação, preparação, 
fracionamento, armazenamento, distri-
buição, transporte, exposição à venda 
e entrega de alimentos preparados ao 
consumo, conforme a RDC 216 de 13 
de setembro de 2004.

Para elaborar o MBP é indispensá-
vel conhecer as leis que regulamentam 
o controle higienicossanitário dos 
alimentos. Há fatores que dificultam o 
desenvolvimento das BP como a ausên-
cia de conscientização e capacitação de 
manipuladores, instalações precárias, 
falta de empenho, conhecimento e 
apoio por parte dos proprietários (SAC-
COL, 2007). Serafim et al. (2009), con-
cordam que são necessárias medidas de 
controle higienicossanitário rigorosas, 
principalmente com os manipuladores 
dos alimentos. 

Conforme Arruda (1998), o con-
trole de qualidade deve ser aplicado 
em todas as etapas da produção, 
desde o fornecedor até a distribuição 
do produto. Caso seja detectado em 

algum destes processos uma não con-
formidade que possa comprometer o 
produto final, devem ser realizadas 
ações corretivas na etapa. O respon-
sável técnico deve fazer a verificação 
dos monitoramentos avaliando os 
processos e registros e se necessário 
promover ações de correção adaptando 
o controle higienicossanitário. 

O objetivo do presente trabalho 
foi levantar as não conformidades de 
um Serviço de Alimentação (SA) e 
sugerir alterações no Manual de Boas 
Práticas existente no local para torná-
-lo de fato aplicável.  O SA estudado 
é terceirizado por uma empresa que 
atende mais de mil restaurantes no 
país, proporcionando às suas filiadas 
um MBP padronizado.

MATERIAL E MÉTODOS

A pesquisa foi realizada em um SA 
de pequeno porte que, atende em torno 
de 180 trabalhadores de um supermer-
cado, da cidade de Santa Maria-RS, no 
período de março a abril de 2011. No 
período foram acompanhados todos 
os processos realizados, como recebi-
mento e armazenamento de gêneros, 
higiene, produção e distribuição. 

Foi aplicada uma lista de verifica-
ção (checklist) de acordo com a Por-
taria nº 78 de 30/01/2009 que contem 
doze itens com 149 questões sobre: 
edificação, instalação, equipamentos, 
móveis e utensílios; higienização dos 
mesmos; controle integrado de pragas; 
abastecimento de água; manejo de re-
síduos; manipuladores; matéria-prima, 
ingredientes e embalagens; preparo de 
alimentos; armazenamento e transporte 
do alimento preparado; exposição ao 
consumo do mesmo; documentação e 
registro; responsabilidade. 

Para tabulação dos dados do che-

cklist foi realizado o cálculo de por-
centagem simples. A classificação 
dos itens foi conforme propostas de 
Deschamps et al. (2003); Cardoso, 
Souza e Santos (2005), considerando 
adequação menor de 60% como defi-
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ciente, de 61 a 80% como regular, bom 
de 81 a 90% e excelente de 91 a 100%.

Foi realizada uma análise do MBP 
do SA, sendo este dividido em dez 
itens: identificação da empresa; edi-
ficações, instalações, equipamentos, 
móveis e utensílios; definições técni-
cas; recebimento de gêneros; armaze-
namento; pré-preparo, preparo e distri-
buição; Procedimentos Operacionais 
Padronizados (POP) 1 (potabilidade 
da água); POP 2 (higienização de 
instalações, equipamentos, móveis e 
utensílios); POP 3 (controle integrado 
de vetores e pragas urbanas) e POP 4 
(higiene e saúde dos manipuladores).

 Posteriormente fez-se uma com-
paração entre o checklist aplicado e 
o MBP do local, para que então fosse 
desenvolvida sugestão de adaptação 
do mesmo com os itens que melhor se 
adaptassem ao funcionamento da SA 
pesquisada. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Dos 149 subitens avaliados no 
checklist foram utilizados 132, já 
que os demais não se aplicavam ao 
SA em questão; destes, 45% (n=59) 
encontraram-se adequados e 55% 
(n=73) inadequados. O SA ficou clas-
sificado como deficiente, conforme os 
autores já citados. O Gráfico 1 mostra 
as porcentagens de adequação (AD) e 
inadequação (IN) encontradas a partir 
da aplicação do checklist. 

As inadequações (IN = 57%) 
encontradas no item 1 (Edificação, 
Instalações, Equipamentos, Móveis 
e Utensílios) compreenderam: falta 
de fluxo ordenado; falta de barreiras 
entre as atividades de produção;  ven-
tilação e circulação de ar insuficientes 
na área de preparo, higiene e armaze-
namento; caixa de gordura e esgoto 
incompatíveis ao volume de resíduos; 
ralos não sifonados; inexistência de 
lavatório exclusivo para higiene das 
mãos; presença de objetos em desuso 
nas áreas de produção e armazena-
mento; lâmpadas sem proteção; não 
há programação de manutenção de 
instalações, equipamentos, móveis e 
utensílios; inexistência de registros 
de manutenção; instalações sanitárias 
comuns aos usuários e funcionários; 
sistemas inadequados de secagem das 
mãos e coleta de papéis usados.

No item 2 (Higienização de Instala-
ções, Equipamentos, Móveis e Utensí-
lios) observou-se 73,3% de IN, sendo 
estas: falta funcionário capacitado 
para esta operação; a caixa de gordura 
não é higienizada periodicamente; há 
produtos de higiene na área de arma-
zenamento de produtos alimentícios. 
Corroborando com estes resultados 
Aplevicz, Santos e Bortolozo (2008) 
observaram que em 100% dos 36 esta-
belecimentos estudados a higienização 
de instalações, móveis e utensílios não 
era realizada por funcionário específico 
e capacitado para esta função.

Com relação ao item 3 (Controle 
Integrado de Pragas) há 100%  de 
adequação, pois há um controle contra 
pragas realizado por uma empresa es-
pecializada. No item 4 (Abastecimento 
de Água) 12,5% de IN está no arma-
zenamento de gelo, junto com carnes 
e outros alimentos congelados. Já no 
item 5 (Manejo de Resíduos) foram 
encontrados 66,7% de IN quanto à 
falta de identificação, por não haver 
coletores na área de armazenamento 
e pela saída do lixo ser a mesma via 
de entrada de produtos alimentícios. 
Estudo realizado por Mariano e Moura 
(2008), em um SA produtor de refei-
ções na cidade de São Paulo que produz 
cerca de 310 refeições diárias, verificou 
50% de não conformidades estando 
deficiente a retirada frequente dos 
resíduos da área de pré-preparo e área 
adequada para deposição dos mesmos.

No item 6 (Manipuladores) há 
53,3% de IN sendo estas, falta de 
controle de saúde periódico dos fun-
cionários; os botões dos uniformes 
são visíveis; os manipuladores de 
alimentos tem o hábito de falar a cima 
dos alimentos e de manipular dinheiro; 
falta exposição de instrução de traba-
lho; os manipuladores de alimentos não 
são capacitados em BP.

No item 7 (Matérias-Primas, In-
gredientes e Embalagens) pode-se 
observar 60% de IN como: ausência 
de inspeção da validade dos produtos 
no recebimento; falta de controle da 
temperatura dos produtos recebidos, 
assim como dos freezers e geladeiras 
para armazená-los; má distribuição 
dos alimentos nos equipamentos 
de congelados e de refrigeração; os 
equipamentos não são regulados para 
alimentos que necessitam de tempera-
turas mais baixas e durante a limpeza 
destes não há controle da temperatura 
de armazenamento dos produtos.

O item 8 (Preparação de Alimen-
tos) foi visto IN de 63,6% como: as 
carnes em contato com caixas de 
papelão; falta de medidas preventivas 
contra contaminação; os alimentos 

Gráfico 1 – Porcentagem de adequações e inadequações dos itens do checklist.
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Quadro 1 - Comparação entre não conformidades encontradas, práticas no local e sugestões de adequação no item recebimento de gêneros.

Quadro 2 - Comparação entre não conformidades encontradas, práticas no local e sugestões de adequação no item edificações, instalações, 
móveis e utensílios.

Quadro 3 - Comparação entre não conformidades encontradas, práticas no local e sugestões de adequação no item armazenamento.
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que não são utilizados na totalidade 
não são identificados de acordo com 
a rotulagem; o tratamento térmico não 
atinge 60°C; a temperatura de óleos 
e gorduras não é controlada, também 
não há controle de temperatura para 
descongelar os alimentos. 

Rodrigues (2006), corroborando 
com este estudo, observou em quatro 
unidades produtoras de refeições, de 
cinco pesquisadas em Brasília-DF, que 
falta controle que garanta o produto 
preparado com a ausência de moni-

toramento para avaliar a temperatura 
dos produtos. 

O item 9 (Armazenamento e Trans-
porte do Alimento Preparado) não se 
aplica a SA. Já no item 10 (Exposição 
ao Consumo do Alimento Prepara-
do) há 77,8% de IN como a falta de 
higienização adequada do refeitório; 
não há controle de temperatura dos 
equipamentos; não há uma barreira de 
proteção nos equipamentos de exposi-
ção dos alimentos; os utensílios não são 
higienizados adequadamente.

Em relação à temperatura dos equi-
pamentos, Badaró (2007) analisou a 
temperatura dos balcões de exposição 
de 123 restaurantes na cidade de Ipiran-
ga, Minas Gerais, onde encontrou que 
24,8% dos estabelecimentos realizam 
monitoramento e registro da tempera-
tura dos equipamentos de frios e 24,6% 
dos estabelecimentos avaliam tempo e 
temperatura durante a cocção.

Observou-se no item 11 (Docu-
mentação e Registro) 50% de IN como 
a falta de registros periódicos dos 

Quadro 4 - Comparação entre não conformidades encontradas, práticas no local e sugestões de adequação no pré-preparo, preparo 
e distribuição.

Quadro 5 -  Comparação entre não conformidades encontradas, práticas no local e sugestões de adequação no item POP 2 (higienização 
de instalações, equipamentos, móveis e utensílios).

Quadro 6 -  Comparação entre não conformidades encontradas, práticas no local e sugestões de adequação no item POP 4 (Higiene e 
saúde dos trabalhadores).
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alimentos preparados e a UAN possui 
os POP, mas não são implantados. E 
por fim no item 12 (Responsabilidade) 
também se obteve 50% de IN sendo 
a não disposição de registro de Boas 
Práticas, no local, que comprove curso 
de capacitação do responsável.

Finalizado o cheklist partiu-se para 
a observação do MBP percebendo que 
o mesmo não se adapta à realidade em 
que o local se dispõe, tanto em relação 
à estrutura física quanto às operações 
realizadas no dia-a-dia do SA; durante 
a análise dos itens foram apontadas 
sugestões para adaptação dos mesmos, 
como mostram os quadros abaixo.

Com relação aos POPs estes se 
encontram bem descritos no MBP 
como a Resolução – RDC nº 216 de 
15 de setembro de 2004 recomenda, 
com as operações e a frequência 
de execução, cargo ou função do 
responsável pelas operações dos 
quatro POPs obrigatórios. A não-
-conformidade é que não há registros 
das operações realizadas no POP 2 e 
4, como mostram os quadros 5 e 6.

CONCLUSÃO 

Com a aplicação do checklist foi 
possível constatar que o SA estudado 
classifica-se como deficiente, em que 
as inadequações de maior destaque re-
ferem-se à higienização de instalações, 
equipamentos, móveis e utensílios; e 
à exposição ao consumo do alimento 
preparado.    

Em relação ao MBP observou-
-se que este não se aplica ao SA, 
verificando-se a inviabilidade de se 
implantar um manual padronizado para 
realidades tão diferentes em relação ao 
porte, estrutura física e funcionalidade. 
Por isso fez-se necessário uma série de 
sugestões de adaptação ao manual para 
melhor atender às particularidades do 
local e assim haver a possibilidade de 
realmente torná-lo aplicável.

Outro ponto crucial também foi re-
ferente à percepção de que, além de um 
manual bem estruturado e condizente 

com o local, a supervisão e capacitação 
dos funcionários são de suma impor-
tância no cumprimento de quesitos tão 
básicos e necessários, para só assim se 
chegar a um padrão higienicossanitário 
adequado.

REFERÊNCIAS

ABREU, Edeli Simioni de, SPINELLI, Mônica 
Glória Neumann e PINTO, Ana Maria de 
Souza. Gestão de Unidade de Ali-
mentação e Nutrição: um modo 
de fazer. 2 ed. São Paulo: Metha, 2007.

ARRUDA, Gillian Alonso. Manual de Boas 
Práticas: Hotéis e restaurantes. 
v.1, ed. São Paulo: Ponto Crítico, 2006.

ARRUDA, Gillian Alonso. Manual de Boas 
Práticas: Unidade de Alimenta-
ção e Nutrição. v. 2, 1. ed. São Paulo: 
Ponto Crítico, 1998.

BADARÓ, Andréa Cátia Leal. Boas Práticas 
pra Serviço de Alimentação: um 
estudo em restaurantes comer-
ciais do município de Ipiranga, 
Minas Gerais. 2007. Dissertação (Pós 
graduação em ciência de nutrição) Universi-
dade Federal de Viçosa, Viçosa, 2007.

CAFERATTE, Giovana et al. Nivel de conhecimento 
em Boas Práticas em serviço de alimentação 
da cidade de Santa Maria-RS. Rev. Disc. 
Scientia. Série: Ciência da Saúde. Santa 
Maria- RS. v. 8, n. 1, p. 64 ,2007.

CARDOSO, R. C. V.; SOUZA, E.V.A.; SANTOS, 
P.Q. Unidades de alimentação e nutrição 
nos campi da Universidade Federal da 
Bahia: um estudo sobre a perspectiva do 
alimento seguro. Brazilian Yournal 
of Nutrition, Campinas ,v. 18, n. 5, p. 
669-680, 2005. 

CONSELHO FEDERAL DE NUTRICIONISTAS. 
Resolução CFN nº 380/2005. 2005. Dispo-
nível em: <http://www.cfn.org.br/novosite/
pdf/res/2005/res380.pdf>. Acesso em: 29 
maio de 2011.

DESCHAMPS, C. et al. Avaliação Higiênica – 
sanitária de cozinhas industriais instaladas 
no município de Blumenau, SC. Rev. Hig. 
Alimentar, São Paulo, v. 17, n. 112, p. 
12-15, 2003.

FERREIRA, Alexandre Adriano et al. Dificul-
dades de implantação do sistema da qua-

lidade em pequenas e médias empresas 
alimentícias. Rev. Unilins, Lins- SP. 
v. 1, n. 1, p. 1 , 2010.

MARIANO, Camila Gimenes; MOURA, Priscilla 
Negrão. Avaliação das boas Práticas de 
fabricação em unidade produtora de refeições 
(UPR) auto-gestão do interior do estado de 
São Paulo. Rev. Salus, Guarapuava–PR, 
n. 2, p. 76, Jul./Dez. 2008.

MINISTÉRIO DA SAÚDE. Doença Transmitida por 
Alimentos. 2008. Disponível em: <http://por-
tal.saude.gov.br/portal/saude/profissional/
area.cfm>. Acesso em: 20 set. 2010.

RODRIGUES, Maurício Fonseca. “Avalia-
ção da aplicação da RDC 216/ 
2004/ ANVISA, nas unidades 
produtoras de refeições (UPRs), 
localizadas na Quadra Comércio 
Local Sul 402 do plano piloto, 
Brasília, DF”. 2006. Pós Graduação 
em Qualidade de Alimentos. Universidade 
de Brasília CET- Centro de Excelência em 
Turismo, Brasília, 2006.

SACCOL, Ana Lúcia Freitas. Sistemati-
zação de ferramenta de apoio 
para Boas Práticas em serviço 
de alimentação. Santa Maria: UFSM, 
2007. Dissertação (Mestrado em Ciência 
e Tecnologia de Alimentos), Universidade 
Federal de Santa Maria, Santa Maria, 2007.

SENAC - Programa Alimento Seguro (PAS). RDC 
nº 216 ANVISA. 2004. Disponível em: http://
www.pr.senac.br/PAS/resolucao216.pdf. 
Acesso em: 03 jul. 2011.

SEIXAS, Fernanada R. F. et al. Check-list para 
diagnóstico inicial das Boas Práticas de 
Fabricação (BPF) em estabelecimentos pro-
dutores de alimentos da cidade de São José 
do Rio Preto (SP). Rev. Analytica. São 
José do Rio preto-SP. N.33, 2008.

SERAFIM, Ana Lúcia et al. Avaliação de roteiro 
para programa de capacitação em Boas 
Práticas. Rev. da Ass. Bras. de Nu-
trição. v. 1, n. 2. Rio de Janeiro – RJ, 2009.

SILVA FILHO, Antônio Romão A. da. Manual 
Básico para Planejamento e Pro-
jeto de Restaurantes e Cozinhas 
Industriais. São Paulo: Varela, 1996.

SINDICATO DOS NUTRICIONISTAS NO RS. 
Portaria 78. 2009. Disponível em: <http://
www.sinurgs.org.br/port_78.php>. Acesso 
em: 05 jun. 2011.  v



56

ARTIGO

RESUMO

A deficiência do controle dos padrões higienicossanitários é um dos fatores 
responsáveis pela ocorrência de surtos de doenças transmitidas por alimentos 
(DTA’s). Os manipuladores podem contaminar os alimentos desencadeando 
surtos de toxinfecções. Este trabalho realizou a avaliação microbiológica das 
mãos de 16 manipuladores de alimentos de 8 restaurantes de uma cidade do 
meio oeste catarinense. De acordo com os resultados obtidos, verificou-se 
que 68,75% das amostras coletadas das mãos dos manipuladores de alimen-
tos apresentaram presença de Staphylococcus aureus e 21,87% apresentaram 
a presença de Escherichia coli. Com isso percebe-se a necessidade de um 

programa contínuo de treinamento, 
informação e conscientização dos ma-
nipuladores, a fim de poder oferecer 
à população alimentos de qualidade, 
seguros, inócuos e com propriedades 
nutricionais adequadas.

Palavras-chave: Manipuladores 
de alimentos. Avaliação microbiológica. 
Higiene pessoal.

ABSTRACT

The deficiency of the control of 

hygienic-sanitary standards is one of 

the factors responsible for outbreaks 

of foodborne disease (FBD’s). The 

handlers can contaminate food poi-

soning outbreaks triggering. This 

work conducted a microbiological 

evaluation of 16 hands of food han-

dlers of 8 restaurants in a city in the 

midwest of Santa Catarina/Brazil. 

According to the results, it was found 

that 68.75% of the samples collected 

from the hands of food handlers were 

positive for Staphylococcus aureus 

and 21.87% showed the presence 

of Escherichia coli. Thus we see the 

need for a continuous program of 

training, information and awareness 

of food handlers, in order to be able 

to provide the population with quality 

food, insurance, safe and adequate 

nutritional properties.

Keywords: Food handlers. 
Microbiological evaluation. Personal 
hygiene. 

INTRODUÇÃO

alimentação é uma das 
condições essenciais para a 
promoção da saúde, desde 
que a produção ocorra den-

tro de padrões higienicossanitários 
satisfatórios. Sendo que a deficiência 
do controle desses padrões é um dos 
fatores responsáveis pela ocorrência 
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de surtos de doenças transmitidas por 
alimentos (OLIVEIRA et al., 2003).

Devido à sua participação na 
produção de alimentos, os manipula-
dores representam um dos principais 
veículos de contaminação dos alimen-
tos. Segundo dados da Organização 
Mundial de Saúde (OMS), até 26% 
das causas de contaminação ocorrem 
através dos manipuladores (GERMA-
NO; KAMEI, 2000). A passagem de 
bactérias de um alimento para outro 
através das mãos dos manipuladores é 
um meio importante na disseminação 
dos patógenos (CARVALHO, 2005).

Segundo Germano (2003), mais 
de 60% dos casos de DTAs nos pa-
íses industrializados, ocorre devido 
a erros técnicos dos manipuladores 
de alimentos ou são causados pela 
ingestão de refeições contaminadas, 
servidas em estabelecimentos do 
comércio de alimentos.

De acordo com Falcão (2001), a 
maioria dos manipuladores de ali-
mentos nos estabelecimentos não tem 
conhecimentos relativos aos cuidados 
higienicossanitários que devem ser 
adotados na elaboração dos produtos, 
desconhecendo também a possibilida-
de de serem portadores assintomáti-
cos de micro-organismos. No Brasil 
é crescente a demanda por serviços 
de alimentação e consequentemente é 
crescente o mercado de trabalho para 
manipuladores.

Preocupados com a qualidade 
higienicossanitária dos alimentos 
servidos à população, esta pesquisa 
realizou a avaliação microbioló-
gica das mãos dos manipuladores 
de alimentos de oito restaurantes, 
identificando presença ou ausência 
de Escherichia coli, Staphylococcus 

aureus, Salmonella sp. e Contagem 
Padrão em Placa (CPP).

MATERIAL E MÉTODOS

Este trabalho foi realizado em uma 
cidade do meio Oeste Catarinense, 
no período de setembro a outubro 

de 2009 com 16 manipuladores de 
alimentos de 8 restaurantes. As aná-
lises foram realizadas a partir de duas 
coletas em diferentes datas, ambas 
entre 9:30 e 11:00 horas, durante o 
processo de preparação do almoço 
nos restaurantes.

Os restaurantes analisados foram 
identificados com letras do alfabeto, 
para não haver identificação dos lo-
cais. Foram avaliados dois manipula-
dores de cada restaurante, sendo um 
cozinheiro principal e um auxiliar de 
cozinha principal.

A amostra das mãos dos mani-
puladores de alimentos foi coletada 
através da técnica de esfregaço, 
utilizando swabs estéreis aplicados 
com pressão, numa inclinação apro-
ximada de 45º, umedecidos em água 
peptonada 0,1% (H

2
Op) esterilizada, 

realizando movimentos circulares e 
giratórios na região palmar, dorsal e 
entre os dedos. Após a coleta, o swab 

foi acondicionado em tubos estéreis 
e transportado em caixa térmica para 
o Laboratório de Microbiologia da 
Universidade do Contestado Campus 
Concórdia para realização das análi-
ses em um período de até 2 horas após 
a coleta das amostras.

Foram realizadas as análises de 
Contagem Padrão em Placas (CPP), 
Staphylococcus aureus, Salmonella 

sp. e Escherichia coli, de acordo 
com a metodologia preconizada por 
APHA (2001).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A microbiota normal do corpo 
humano, ao mesmo tempo em que 
desenvolve atividade benéfica, é 
responsável por uma série de doen-
ças cuja importância é crescente. A 
maioria das bactérias da pele reside na 
superfície do extrato córneo e na parte 
superior dos folículos pilosos, e após 
uma lavagem cuidadosa cerca de 90% 
do número total de micro-organismos 
existentes na pele são removidos, 
mas dentro de oito horas, o número 

destes é normalizado (LAGAGGIO; 
FLORES; SEGABINAZI, 2002).

O resultado da Contagem Padrão 
em Placas para as amostras das mãos 
dos manipuladores de alimentos dos 
oito restaurantes analisados pode ser 
observado na Tabela 1.

De acordo com a Tabela 1, ob-
serva-se que houve uma redução 
de micro-organismos, comparando 
a primeira coleta com a segunda 
realizada, nas amostras A1, A2, B1, 
B2, C1, D2, E1, F1, H1 e H2. Entre-
tanto, as amostra C2, D1, E2 e G2, 
apresentaram aumento no número 
de micro-organismos da primeira 
para a segunda coleta. A diferença 
dos resultados encontrados entre os 
restaurantes pode ser explicada pelo 
fato de que na maioria das vezes os 
manipuladores são orientados quanto 
à higiene correta das mãos antes e 
durante a manipulação de alimentos, 
mas não as seguem por algum moti-
vo. Outros, não recebem instruções e 
tão pouco conhecem os perigos que 
isso pode acarretar até a eles mesmos 
(SILVA JÚNIOR, 2001).  

Para a análise de Staphylococcus 

aureus, foi observado (Tabela 2) 
crescimento em 71,87% (23/32) das 
amostras coletadas das mãos dos 
manipuladores de alimentos, com 
quantidades que variaram desde 2,0 
x10¹ UFC a níveis superiores a 108 
UFC por indivíduo. Souza (2006), 
em um estudo realizado em Recife 
para avaliar o controle higienicossa-
nitário de 12 Unidades de Alimenta-
ção e Nutrição, revelou que os níveis 
de portadores de Staphylococcus 

aureus entre os manipuladores de 
alimentos são altos (85,7%), poden-
do constituir-se elemento importante 
na cadeia epidemiológica da into-
xicação. Martins et al. (2008), em 
estudo realizado com manipuladores 
de alimentos em uma Unidade de 
Alimentação e nutrição da Univer-
sidade Federal do Ceará, mostrou a 
presença de S. aureus em 50% das 
amostras coletadas das mãos.
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(7/32), valor semelhante ao encon-
trado por Curtis; Franceschi; Castro 
(2000), onde 21,9% das amostras 
coletadas de manipuladores de um 
restaurante em Caracas, Venezuela 
apresentaram resultado positivo.

De acordo com Oliveira et al. 
(2003), a E. coli está entre os prin-
cipais responsáveis por surtos de 

Tabela 1 - Resultado da Contagem Padrão em Placas para as amostras analisadas das mãos dos manipuladores em UFC por indivíduo.

Tabela 2 - Contagem de Staphylococcus aureus para as amostras analisadas das mãos dos manipuladores em UFC por indivíduo.

UFC entre as coletas, sendo que a 
amostra G1 apresentou uma conta-
gem bem alta (>108), sendo este um 
dado bastante preocupante, pois esse 
micro-organismo representa riscos 
de toxinfecções alimentares.

A presença de Escherichia coli 
foi observada em 21,87% das mãos 
dos manipuladores analisados 

Somente os manipuladores F1 e 
F2, apresentaram valores insignifi-
cantes nas duas coletas para a pre-
sença deste micro-organismo. Nas 
demais amostras A1, D1, D2, E1, 
E2, H1, H2, observou-se redução 
quando comparada a primeira e a 
segunda coleta. As amostras A2, B1, 
B2, C1, C2, G1 e G2 aumentaram as 
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coli em 21,87% (7/32) e Staphylo-

coccus aureus em 71,85% (23/32) 
das amostras coletadas das mãos 
dos manipuladores de alimentos. No 
resultado da Contagem Padrão em 
Placas para as amostras analisadas 
foi observado presença de micro-or-
ganismos em 25 amostras (78,12%).  

Os resultados obtidos neste traba-
lho mostram que o procedimento de 
lavagem das mãos, pelos manipula-
dores de alimentos, não está sendo 
realizado de maneira apropriada, 
devido à contaminação encontrada.

A importância do conhecimento 
dos manipuladores quanto às boas 
práticas de manipulação dos alimen-
tos é item fundamental, uma vez que 
a maioria deles tem pouca informa-
ção sobre aspectos importantes do 
trabalho e não reconhecem seu papel 
como possíveis agentes transmisso-
res de toxinfecções.

Portanto, faz-se necessária a 
melhora no treinamento, informação 
e conscientização dos manipulado-
res, para que se possa oferecer à 
população alimento de qualidade, 
seguro, inócuo e com propriedades 
nutricionais adequadas.
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zi et al. (2007), onde ao analisarem 
20% dos funcionários nos setores 
de embutidos e desossa de uma in-
dústria alimentícia, não encontraram 
presença de Salmonella em nenhuma 
das amostras. Almeida et al. (1995), 
em estudo desenvolvido em cozinha 
de restaurante de uma Universidade, 
em Campinas/SP a qual fornecia dia-
riamente 6.500 refeições, ao analisar 
um total de 16 amostras das mãos 
dos manipuladores, também não 
encontrou presença de Salmonella 
nas amostras. 

A ausência de Salmonella sp. nas 
mãos dos manipuladores é um dado 
confortante, pois a sua presença em 
mãos de manipuladores portadores 
sadios ou assintomáticos constitui 
fator epidemiológico importante em 
surtos causados por produtos cárne-
os associados a esse agente (SILVA 
JÚNIOR, 2001).

CONCLUSÃO

Das 32 amostras coletadas das 
mãos dos manipuladores de alimen-
tos, observou-se ausência de Salmo-

nella sp. em todas as amostras. Mas 
houve contaminação de Escherichia 
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e roedores, falta de capacitação, trei-
namento em higiene e manipulação de 
alimentos aos funcionários, ausência 
de responsável técnico e controle de 
tempo e temperatura. Para garantia 
da segurança alimentar é necessária 
a capacitação dos manipuladores de 
alimentos, contratação de responsá-
veis técnicos, implantação das Boas 
Práticas de Fabricação. 

Palavras-chave: Higiene. 
Alimentação. Lanches. Manipulador.

ABSTRACT

When it comes to food and health 

is faced with two very important situa-

tions, the nutritional content of the food 

and its safety in relation to hygiene and 

sanitary control. The foodborne dise-

ase (FBD’s) are currently considered 

a public health problem worldwide. 

Units of Food and Nutrition, including 

canteens of schools, there is a great 

concern for food handling, storage, 

distribution and physical structure of 

the place, since all these factors are 

vehicles of direct contamination. This 

study aimed to assess hygiene facilities, 

equipment, furniture and fixtures, can-

teens private school in neighborhoods 

in the city of São Luís The study showed 

that the items presented Buildings and 

Facilities 66.06%, Equipment and 

Utensils 94 , 58%, Handler 47.79% 

66.03% Production Flow and Security 

Local 74% of total compliance. We 

found faults considered of great impor-

tance as lack of protection of doors and 

windows against insects and rodents, 

lack of training, training in hygiene 

and food handling employees, lack of 

technical manager and control of time 

and temperature. To guarantee food 

security is necessary for training of 

food handlers, hiring technical experts, 

implementation of Good Manufactu-

ring Practices.

Keywords: Hygiene,.Food. Snacks. 
Handler.

AvAliAção dAs condições 
higienicossAnitáriAs 
de cAntinAs de escolAs 
pArticulAres dA cidAde de 
são luís, mA.

RESUMO

Quando se fala em alimentação e saúde depara-se com duas situações muito 
importantes, o conteúdo nutricional do alimento e sua segurança em relação ao 
controle higienicossanitário. As doenças transmitidas por alimentos (DTA) são 
atualmente consideradas um problema de saúde pública mundial. Nas Unidades 
de Alimentação e Nutrição, entre elas as cantinas das escolas, há uma grande 
preocupação com a manipulação dos alimentos, armazenamento, distribuição 
e estrutura física do local, uma vez que todos esses fatores são veículos de con-
taminação direta. O presente trabalho teve como objetivo avaliar a higiene das 
instalações físicas, equipamentos, móveis e utensílios, das cantinas de escolas 
particulares em bairros da cidade de São Luís. O estudo mostrou que os itens 
Edificações e Instalações apresentaram 66,06%, Equipamentos e Utensílios 
94,58%, Manipulador 47,79%, Fluxo de Produção 66,03 % e Segurança do 
Local 74% de conformidades totais. Foram encontradas falhas consideradas 
de grande relevância como, falta de proteção de portas e janelas contra insetos 
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INTRODUÇÃO

uando se trata de alimen-
tação e saúde depara-se 
com duas situações muito 
importantes, o conteú-

do nutricional do alimento e sua 
segurança em relação ao controle 
higienicossanitário. Para uma ali-
mentação equilibrada é preciso que 
exista adequada qualidade nutricio-
nal, sensorial e controle higienicos-
sanitário, para evitar que ocorram 
contaminações (SILVA Jr. 2007).

As doenças transmitidas por 
alimentos (DTA) causam distúrbios 
gastrointestinais, como náuseas, 
vômitos e diarreia que acometem 
pessoas que consumiram algum 
alimento contaminado (FONTE et 
al., 2009). As DTAs são atualmente 
consideradas um problema de saúde 
pública mundial. Nas UANs há uma 
grande preocupação com a mani-
pulação dos alimentos, sendo os 
manipuladores veículos de contami-
nação direta, durante o pré-preparo, 
preparo e distribuição dos alimentos 
(ALVES et al., 2008 ).

Dados do Ministério da Saúde 
informam que de 1999 até 2008, 
registraram-se 6.062 surtos de DTA 
pela Secretaria de Vigilância em 
Saúde (SVS), com acometimento 
de 117.330 pessoas e média de sete 
doentes por surto (1-2.775), com 64 
óbitos. Neste mesmo período, de 
acordo com dados da SVS indicam 
que dos 6.062 surtos por DTAs, 
2.974 foram por bactérias (84%), 
vírus (13,6%), parasitas (1%), quí-
micos (1,2 %). Dentre os locais que 
apresentaram maior incidência dos 
surtos estão as residências (45,2%), 
restaurantes (19,7%), instituições de 
ensino (10,7%), outros (9,1%), refei-
tórios (7,4%), festas (5,8%), unidade 
de saúde (1,6%), ambulantes (0,5%) 
(BRASIL, 2008).

Para garantir a segurança dos 
alimentos foram publicadas leis, 

resoluções, programas que regula-
mentam estabelecimentos produto-
res de alimentos, tais como as Boas 
Práticas de Fabricação (BPF) que 
são normas de procedimentos a fim 
de atingir um determinado padrão 
de identidade de qualidade de um 
produto e/ou serviço na área de 
alimentos,contemplada na Resolu-
ção de Diretoria Colegiada - RDC 
216, de 15 de setembro de 2004 
da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária – ANVISA que dispõe 
sobre o regulamento técnico que 
estabelece os parâmetros e critérios 
para controle higienicossanitário em 
estabelecimento que manipulam, 
preparam, confeccionam, armaze-
nam, transportam e expõem à venda 
alimentos preparados para o consu-
mo (BRASIL, 2006).

A escola deve estruturar as boas 
práticas de modo que sejam garan-
tidas a qualidade e a segurança dos 
produtos elaborados e o atendimento 
aos requisitos regulamentares (SAN-
TOS Jr, 2008). O manual de boas 
práticas deve ser seguido quanto ao 
armazenamento de matérias-primas, 
utensílios, equipamentos, instala-
ções físicas da área de preparo e 
higiene dos manipuladores. 

É muito importante a existência 
do monitoramento do tempo e tem-
peratura nos alimentos, enquanto 
são preparados e distribuídos, pois 
as quantidades de micro-organismos 
presentes nos mesmos são reduzidas. 
O armazenamento correto, após a 
cocção impede que uma possível 
contaminação ocorra. Para prepa-
rações realizadas no dia anterior 
os alimentos devem ser resfriados 
a 21º C por 2 horas, atingindo 4ºC 
em 6 horas e mantendo-se a 4ºC em 
48 horas; ao serem reaquecidos os 
mesmos tem que alcançar 74ºC no 
centro. Enquanto aguardam para 
serem distribuídos os alimentos 
quentes devem permanecer no mí-
nimo a 60ºC e os frios no máximo a 
10ºC, utilizando as sobras somente 

se as temperaturas de distribuição 
forem adequadas. Os alimentos 
preparados que permaneceram em 
espera por mais de 3 horas com 
temperaturas menores que 60º C 
devem ser desprezados (SESC-SP, 
2004). “Os alimentos e as bebidas 
com vegetais devem ser preparados 
imediatamente antes do consumo ou 
mantidos sob temperatura inferior a 
5°C” (BRASIL, 2005).

No Pré-preparo e preparo de lan-
ches rápidos, como sanduíche natu-
ral, mistos, hot-dogs, hambúrgueres 
e sucos, pontos primordiais a serem 
fiscalizados são as condições do 
local, do manipulador e o modo de 
distribuição dos alimentos, visando 
evitar contaminações cruzadas, pois 
muitos produtos não serão subme-
tidos a temperaturas adequadas e 
armazenados em ambiente seguro 
para serem corretamente distribuí-
dos após seu preparo (NETO et al., 
2003).

A alimentação servida em canti-
nas escolares influencia a formação 
dos hábitos alimentares, promoção 
da saúde e desenvolvimento da 
criança, é de fundamental importân-
cia que seja segura no ponto de vista 
higienicossanitário. Considerando 
que, até o momento não se conhece 
a segurança da alimentação servida 
nas escolas particulares de São Luís, 
é que se propôs este estudo.

MATERIAL E MÉTODOS

Este estudo foi realizado em can-
tinas de escolas particulares locali-
zadas em bairros e centro da cidade 
de São Luís/MA, sendo a amostra 
escolhida de forma aleatória. As 
escolas foram referenciadas pelos 
números de 1 a 10. Os dados foram 
coletados no período de 05/08/2010 
a 02/09/2010.

Foram feitas visitas nas escolas 
por três dias em cada unidade em 
turnos diferenciados, onde se apli-
cou checklist para verificação das 

Q
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realizados durante a manipulação 
dos alimentos em Unidades de Ali-
mentação e Nutrição.

No domínio Manipuladores as 
maiores falhas estavam na ausência 
de uniformes em todos os locais vi-
sitados, falta de EPIs, asseio pessoal, 
inexistência de cartazes de orienta-
ções a manipuladores e programa 
de treinamento a funcionários, to-
talizando um percentual de 52,21% 
de não conformidade. Miranda et al. 
(2007) constataram em sua pesquisa 
que, em relação ao asseio pessoal e 
higiene operacional, 50% dos itens 
verificados estavam inadequados, 
dados estes semelhantes aos encon-
trados no presente estudo.

Durante a pesquisa observou-se 
a falta de um responsável técnico 
nos estabelecimentos visitados, 
apresentado apenas por uma escola 
o profissional devidamente capaci-
tado para função, por esse motivo 
a constatação de graves falhas em 
relação aos manipuladores, o que se 
atribui também a falta de informação 
e treinamento correto. Bramorski et 
al. (2008) observaram que a falta de 
supervisão técnica ou profissional 
dentro do ambiente escolar, falta de 
cursos ou treinamentos voltados à 
área de manipulação reflete no não 
cumprimento de regras importantes 
para a segurança alimentar pelos 
funcionários.

No quesito Segurança do Local 
observaram-se 74% de conformi-
dades; os maiores problemas encon-
trados foram a presença de pessoas 
estranhas no ambiente da cantina 
e o manipulador, ao mesmo tempo 
em que prepara o lanche, distribui e 
manipula dinheiro.

CONCLUSÃO

O estudo realizado avaliou can-
tinas de escolas particulares, pos-
sibilitando um comparativo entre 
as mesmas, pois todas possuíam 
realidades bem semelhantes.

Equipamentos e Utensílios

Nas 30 visitas realizadas nas dez 
escolas, 94,58% apresentaram con-
formidade para os itens equipamen-
tos e utensílios e apenas 5,42% não 
estavam conformes. Contrapondo-se 
com os dados encontrados por Sousa 
et al. (2008), em pesquisa realizada 
em seis restaurantes self-services 
de Teresina, onde apenas 45,45% 
do total avaliado encontravam-se 
nos padrões de adequação, sendo 
um dos itens com maior deficiência 
nessa pesquisa.

Fluxo de Produção

O percentual de adequação deste 
item foi de 66,03%, onde os maiores 
descasos foram encontrados no ar-
mazenamento (alimentos estocados 
desorganizadamente em prateleiras 
e nem sempre divididos por catego-
rias), controle de tempo e tempera-
tura e sobras. Avaliando o controle 
de temperatura em estabelecimentos 
comerciais, Pivetta et al. (2010) veri-
ficaram que 55% dos locais visitados 
não sabiam a temperatura adequada 
de refrigeração e congelamento 
dos equipamentos, mas tinham co-
nhecimento do risco à saúde a que 
os alimentos estavam submetidos. 
Observaram ainda, que 80% dos 
estabelecimentos não realizavam a 
monitoração da temperatura e um 
dos fatores primordiais para esta 
omissão seria a falta de capacitação 
dos funcionários.

Manipuladores e Segurança

do Local

Manipulador de alimento é toda 
pessoa que direta ou indiretamente 
entra em contato com os alimentos, 
seja no atendimento, preparação, 
armazenamento, distribuição ou 
comercialização do produto. Sendo 
estes os maiores veiculadores de mi-
cro-organismos para os alimentos, 
por isso a importância do controle 
higienicossanitário com relação 
aos procedimentos operacionais 

condições higienicossanitárias das 
instalações físicas, manipulação dos 
alimentos e higiene do manipulador.  
Foi acompanhada toda rotina do tur-
no matutino e vespertino durante o 
preparo e fornecimento dos lanches 
nos locais visitados, permanecendo 
do inicio ao final de cada expediente.

O checklist ou guia de verifica-
ção constava de 05 domínios, 28 
itens e 76 subitens para verificação 
das condições de higiene das ins-
talações, equipamentos, utensílios, 
fluxo de produção, manipulador. 
Este instrumento foi adaptado a 
partir do anexo II da Resolução de 
Diretoria Colegiada (RDC) nº 275 de 
21 de outubro de 2002 da ANVISA 
que dispõe sobre o Regulamento 
Técnico de Procedimentos Ope-
racionais Padronizados aplicados 
aos Estabelecimentos Produtores/
Industrializadores de Alimentos 
e a Lista de Verificação das Boas 
Práticas de Fabricação em Estabe-
lecimentos Produtores /Industriali-
zadores de Alimento. Os padrões de 
conformidade adotados estavam de 
acordo com a RDC nº216 de 15 de 
setembro de 2004 da ANVISA que 
dispõe sobre o Regulamento Técnico 
de Boas Práticas para Serviços de 
Alimentação.

Cada item avaliado no checklist 
foi classificado em conforme, não 
conforme e não se aplica, respecti-
vamente. Os dados foram analisados 
pelo programa Epi Info versão 3.3.2, 
de fevereiro de 2005.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Edificações e Instalações

O percentual de inadequações 
em Edificações e Instalações foi de 
33,94% no total de escolas e visitas 
realizadas. Valejo et al. (2003), 
ao vistoriarem 52 serviços de ali-
mentação, na cidade de Presidente 
Prudente/SP, constataram que os 
maiores problemas foram em rela-
ção à má conservação de utensílios, 
instalações sanitárias e edificações.
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giene e manipulação de alimentos 
aos funcionários, responsável téc-
nico presente em todas as cantinas 
para possibilitar maior segurança 
e um melhor desenvolvimento dos 
serviços, monitoramento do controle 
de tempo e temperatura a fim de 
garantir a qualidade dos produtos 
servidos.

A ação de profissionais treinados, 
assim como a presença da vigilância 
sanitária como órgão fiscalizador, é 
indispensável para o cumprimento 
de normas e regulamentos associa-
dos à comercialização e manipula-
ção de alimentos.
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Após a realização desse estudo 
conclui-se que o controle higieni-
cossanitário ainda é considerado 
um problema das Unidades de 
Alimentação e Nutrição na sua 
total execução, atribuindo a essa 
inadequação a falta de conhecimento 
dos proprietários de cantinas bem 
como dos dirigentes das escolas. Foi 
observado também que os diretores 
não se preocupam com os serviços 
prestados nas cantinas, deixando 
totalmente a cargo dos contratados, 
que muitas vezes se acomodam na 
busca pelo aprimoramento e quali-
dade dos produtos oferecidos.

Quanto às estruturas físicas das 
cantinas em geral apresentaram-se 
boas, entretanto, falhas consideradas 
de grande relevância foram apre-
sentadas como, proteção de portas 
e janelas contra insetos e roedores.

Em relação aos funcionários 
observou-se a falta de capacita-
ção ou treinamento em higiene e 
manipulação de alimentos, asseio 
pessoal e inexistência de vestuário. 
Observou-se também a ausência do 
responsável técnico em quase todas 
as cantinas, bem como o controle de 
tempo e temperatura. 

Manipuladores de alimentos 
têm se constituído em permanente 
preocupação para as Unidades Pro-
dutoras de Alimentos. A qualidade 
dos produtos finais depende direta-
mente de sua habilidade técnica e 
consciência sanitária, pois alimen-
tos danificados e/ou contaminados 
podem atingir o consumidor e 
causar-lhe danos à saúde, muitas 
vezes graves. A falta de controle de 
tempo e temperatura dos alimentos 
é motivo de grande preocupação, 
pois é considerado um dos grandes 
causadores de surtos de doenças 
transmitidas por alimentos.

Diante dos resultados encontra-
dos sugere-se que haja proteção em 
janelas, portas ou qualquer tipo de 
abertura, contra insetos e roedores, 
capacitação ou treinamento em hi-
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do manipulador de alimentos pode 
estar influenciando diretamente na 
produção de alimentos. Conclui-se 
então que a Lista de Verificação é um 
instrumento muito importante e útil 
para verificar as condições higieni-
cossanitárias de um estabelecimento. 

Palavras-chave: Alimentação 
escolar. Lista de verificação. 
Manipuladores de alimentos.

ABSTRACT

School feeding is one way of en-

suring children’s development, but 

there are risks of contamination in 

the daycare, leading to occurrence 

of Foodborne Diseases. However, 

the legislation does not provide spe-

cific rules of operation for daycare’s 

kitchens. Thus, this study aimed to 

evaluate the sanitary conditions 

through the application checklist in 

daycares in Rio de Janeiro. The data 

were tabulated and the percentage 

of adequacy calculated. It was found 

that the items “Food handlers” and 

“Food production” have a higher 

percentage of non-compliance, are 

considered “Non-satisfactory” It is 

observed that the behavior of the food 

handler may be directly affecting food 

production. It is concluded that the 

“checklist” is a very important and 

useful to check the sanitary conditions 

of a property.

Keywords: School feeding. Checklist. 
Food handlers.

INTRODUÇÃO

investimento na qualidade 
da alimentação escolar é 
uma forma de garantir o 
desenvolvimento e a ma-

nutenção da saúde das crianças, 
visto que, para algumas famílias, as 
refeições na escola são a única fonte 

condições 
higienicossAnitáriAs nA 
produção de Alimentos 
em creches públicAs dA 
cidAde do rio de JAneiro.

Rafaela Moledo de Vasconcelos
Programa de Pós-Graduação em Vigilância Sanitária,

Instituto Nacional de Controle de Qualidade em Saúde, Fundação Oswaldo Cruz.

Rinaldini Coralini Philippo Tancredi
Departamento de Tecnologia de Alimentos,

Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro.

Victor Augustus Marin
Instituto Nacional de Controle de Qualidade em Saúde,

Fundação Oswaldo Cruz.

 rafamoledo@gmail.com

RESUMO

A alimentação escolar é uma forma de garantir o desenvolvimento das 
crianças, porém nas creches há riscos de contaminação, levando à ocorrência 
de Doenças Transmitidas por Alimentos e a legislação não prevê normas 
específicas de funcionamento para cozinhas de creches. Com isso, o presente 
estudo objetivou avaliar as condições higienicossanitárias, através da aplicação 
de Lista de Verificação, de creches localizadas no município do Rio de Janeiro. 
Os dados obtidos foram tabulados e o percentual de adequação calculado. Foi 
verificado que os itens “Manipuladores de alimentos” e “Produção de alimen-
tos” são aqueles que apresentam um maior percentual de não conformidade, 
sendo considerados “Insatisfatórios”. Observa-se assim que o comportamento 
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alimentar das crianças durante o dia 
(SILVA e CARDOSO, 2011). No en-
tanto a abordagem sobre a segurança 
alimentar e seus critérios incluem o 
acesso, e que esta seja segura sob o 
ponto de vista da inocuidade, sau-
dável, visando assim a promoção da 
saúde e o pleno desenvolvimento das 
crianças atendidas.

Muitos estabelecimentos que tra-
balham com produção, preparação e 
armazenamento de alimentos, porém, 
não estão cumprindo as normas exigi-
das pelo Órgão fiscalizador (SILVA, 
LIMA e SILVA, 2011). Nas creches e 
escolas há riscos de contaminação de 
alimentos, que podem ser relacionados 
ao preparo com muita antecedência, o 
que favorece a exposição prolongada 
a eventuais agentes contaminantes. 
Além disso, as condições de higiene 
inadequadas no local de preparo e 
distribuição também contribuem para 
isso (OLIVEIRA, BRASIL e TAD-
DEI, 2008). Outro fator contribunte, 
de  acordo com Rosa et al. (2008), 
são as refeições preparadas em grande 
quantidade, que até o momento da 
distribuição, em sua maioria, permane-
cem expostas à temperatura ambiente.

Essa preparação de alimentos de 
forma inadequada implica em riscos 
para os estudantes (principalmente as 
crianças), professores e funcionários 
em geral, sendo de grande importância 
a utilização de medidas profiláticas 
para a diminuição deste problema, por 
meio do controle dos aspectos higieni-
cossanitários no preparo do alimento, 
do treinamento de pessoal e da infor-
mação relativa à educação sanitária 
(PIRAGINE, 2005). Investimentos 
em recursos humanos e econômicos 
são indispensáveis para o trabalho e 
o alcance das condições higienicos-
sanitárias adequadas (SILVA, LIMA 
e SILVA, 2011).

De acordo com a Food and Agri-

culture Organization of the United 

Nations / World Health Organization 
(FAO/WHO), a segurança dos alimen-
tos é a garantia de que o consumo de 

pelas legislações que são utilizadas 
como parâmetro atualmente.

Com isso, o presente estudo objeti-
vou avaliar as condições higienicossa-
nitárias, através da aplicação de Lista 
de Verificação, de creches localizadas 
no município do Rio de Janeiro.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram avaliadas trinta e oito 
creches, com serviço de alimentação 
próprio, selecionadas aleatoriamente 
e localizadas no município do Rio de 
Janeiro, para avaliação de aspectos 
higienicossanitários. O projeto de 
pesquisa foi submetido e aprovado 
pelo comitê de ética da Secretaria 
Municipal de Saúde e de Educação 
do Rio de Janeiro.

Para facilitar a coleta dos dados 
avaliativos foi elaborada uma Lista 
de Verificação (checklist) levando-se 
em consideração a Resolução - RDC 
Nº 275, DE 21 de outubro de 2002 e 
a Resolução – RDC Nº 216, de 15 de 
setembro de 2004, ambas da ANVISA 
(BRASIL, 2002; BRASIL, 2004), 
e o atual instrumento de inspeção 
da Vigilância Sanitária Municipal, 
disponível na página da Vigilância 
Sanitária e denominado: “Roteiro de 
Auto Inspeção Sanitária”, baseado na 
Resolução SMG “N” nº 693 de 17 de 
agosto de 2004 (RIO DE JANEIRO, 
2004).  Este instrumento avaliou as 
condições higienicossanitárias, através 
de oito itens: estrutura; equipamentos, 
móveis, utensílios e instalações; ma-
nipuladores de alimentos; produção 
de alimentos; controle de pragas e 
vetores; manejo de resíduos; controle 
da água; documentação e registro. 

A avaliação foi realizada através 
de observação direta nos locais de 
preparo e armazenamento das creches 
e através de perguntas aos responsá-
veis pelas creches. 

Os dados obtidos foram tabulados 
em Programa Excel, da Microsoft 
Windows, considerando-se as opções: 
“Atende aos requisitos”, “Não atende 

um determinado alimento não cause 
dano ao consumidor, quando prepa-
rado ou consumido de acordo com o 
uso ao qual se destina. O alimento deve 
ser inócuo à saúde, ou seja, estar livre 
de contaminantes químicos, físicos e 
microbiológicos (SILVA e CARDO-
SO, 2011).

Entretando, existem mais de du-
zentos tipos de doenças alimentares 
e, dentre elas, muitas são causadas 
por micro-organismos patogênicos, os 
quais são responsáveis por sérios pro-
blemas de saúde pública e expressivas 
perdas econômicas. Essas doenças re-
sultantes da ingestão de alimentos con-
taminados por esses micro-organismos 
são conhecidas como Doenças Trans-
mitidas por Alimentos (DTA) (OLI-
VEIRA et al., 2010). A contaminação 
de origem microbiológica representa a 
principal causa de ocorrência das DTA 
(CAPUANO et al., 2008). Segundo 
Oliveira et al. (2010), a maioria dos 
surtos tem sido relacionada à ingestão 
de  alimentos com boa aparência, sabor 
e odor normais, sem qualquer alteração 
sensorial visível.

Uma das estratégias para garantir 
qualidade higienicossanitária e a con-
formidade dos alimentos com a legis-
lação sanitária baseia-se na adoção 
das Boas Práticas de Produção pelos 
Serviços de Alimentação (SILVA e 
CARDOSO, 2011).

A legislação, porém, não prevê 
normas específicas de funciona-
mento para cozinhas de creches ou 
qualquer outra instituição de ensino. 
As normas utilizadas no controle de 
funcionamento de cozinhas em cre-
ches são as mesmas que determinam 
o funcionamento e estrutura de outros 
tipos de serviços de alimentação 
(OLIVEIRA, BRASIL E TADDEI, 
2008). De acordo com os mesmos 
autores, as cozinhas de creches ou de 
instituições de ensino assemelham-se 
mais às cozinhas domésticas do que 
às cozinhas industriais, tornando mais 
difícil a aplicação e cumprimento das 
normas de funcionamento exigidas 
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aos requisitos”, “Atende parcialmente 
aos requisitos” e “Não observado”. 
Em seguida as informações obtidas 
foram compiladas em: “Conforme” 
(“Atende aos requisitos”), Não con-
forme (“Não atende aos requisitos” + 
“Atende parcialmente aos requisitos”) 
e “Não observado”.

O percentual de adequação foi 
calculado a partir do total de pontos 
obtidos em conformidade, dividido 
pelo total da pontuação possível para 
o total de itens avaliados:

De acordo com a pontuação ob-
tida, as creches foram classificadas 
em relação à conformidade de cada 
item em: “Crítico”, com atendi-
mento inferior a 30% do total dos 
itens avaliados; “Insatisfatório”, 
com atendimento maior ou igual a 
30% e menor que 50%; “Regular”, 
com atendimento maior ou igual a 
50% e menor que 70%; “Bom”, com 
atendimento maior ou igual a 70% e 
menor que 90% e “Excelente”, com 
atendimento maior ou igual a 90% 
(CARDOSO et al., 2010). 

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO

No item 1 - “Estrutura” foi avaliada 
a estrutura externa e interna do Servi-
ço de Alimentação, considerando-se 
a existência de objetos em desuso, 
vetores e outros animais, filtro, água 
quente, caixas de gordura e esgoto; as 
condições dos pisos, ralos, paredes, 
telas, portas, bancadas, ventilação, 
iluminação, instalações elétricas e hi-
dráulicas. No item 2 - “Equipamentos, 
móveis, utensílios e instalações” foram 
avaliadas a manutenção, a higienização 
e as instalações sanitárias. No item 3 - 
“Manipuladores de alimentos” foram 
considerados o controle de saúde, os 
sintomas, o asseio pessoal, os hábitos, 
a capacitação dos manipuladores de 
alimentos, além da existência de lava-
tórios, fixação de cartazes de orientação 

e normas para visitantes. No item 4 - 
“Produção de alimentos”, foi avaliado 
o recebimento de alimentos, o armaze-
namento (temperatura ambiente e con-
trolada), o processamento de alimentos 
e a distribuição de alimentos. No item 

5 - “Controle de pragas e vetores” onde 
é avaliada a realização de desintetização 
e desratização e higienização após apli-
cação de produto químico. No item 6 
- “Manejo de resíduos” foram avaliados 
as condições dos coletores de resíduos. 
No item 7 - “Controle de água” foram 
considerados tópicos sobre o abasteci-
mento de água, as condições de arma-
zenamento de água e os bebedouros. E 

no item 8 - “Documentação e registro” 
foi avaliada a existência do Manual de 
Boas Práticas e Procedimentos Opera-
cionais Padronizados, assim como ca-
pacitação periódica dos manipuladores 
e do responsável pelas atividades de 
manipulação de alimentos. 

O quadro 1 demonstra a avaliação 
dos oito itens no que diz respeito a 
atenderem, não atenderem ou aten-
derem parcialmente aos requisitos, 
assim como aquelas informações 
que não puderam ser observadas. As 
respostas aos itens estão agrupadas 
em n = quantidade de respostas e 
% = representação de n no total das 
respostas. Foi observado que o item 
“Manipuladores de alimentos” foi o 
que apresentou maior percentual de 
afirmativas do Checklist que “Não 
atendem aos requisitos” (38,28%). 

Em seguida as informações ante-
riores foram compiladas de acordo 
com a conformidade. As figuras 1 a 
8 demonstram que os itens “Mani-
puladores de alimentos” e “Produ-
ção de alimentos” são aqueles que 
apresentam um maior percentual de 
não conformidade, sendo 55,27% e 
44,89%, respectivamente.

  Considerando-se os percentuais 
de adequação, não houve itens “Críti-
cos”, porém os itens “Manipuladores 
de alimentos” (33,25%) e “Produção 
de alimentos” (42,34%) foram con-
siderados “Insatisfatórios” e os itens 

“Estrutura” (60,37%), “Manejo de 
resíduos” (62,28%) e “Documen-
tação e registro” (63,16%) foram 
considerados “Regulares”. Os itens 
“Equipamentos, móveis, utensílios 
e instalações” (70,83%); “Controle 
de pragas e vetores” (84,21%) e 
“Controle de água” (78,51%) foram 
considerados “Bons” e nenhum item 
foi considerado “Excelente”.

Com esses resultados pode-se ve-
rificar que a conduta, controle de saú-
de e capacitação dos manipuladores 
são pontos deficientes. Essa preocu-
pação se repete com as atividades de 
recepção de mercadorias, condições 
de armazenamento em temperatura 
ambiente e temperatura controlada, 
processamento e distribuição, prin-
cipalmente no que diz respeito ao 
controle de temperatura de alimentos 
e equipamentos. 

Observa-se que os itens mais 
relevantes negativamente possuem 
uma relação entre si, pois o compor-
tamento do manipulador de alimentos 
pode estar influenciando diretamente 
na produção de alimentos.

Apesar de ter sido considerado 
“Regular”, o item “Documentação e 
registro” deve ter a devida atenção, 
pois nesse tópico foi observada a 
deficiência do Serviço de Alimen-
tação em capacitar periodicamente 
os manipuladores, com posterior 
registro, assim como o responsável 
pelas atividades de manipulação de 
alimentos em assuntos preconizados 
por legislação como: Contaminantes 
alimentares, Doenças transmitidas 
por alimentos, Manipulação higiênica 
dos alimentos e Boas práticas. 

CONCLUSÃO

Conclui-se que a Lista de Verifi-
cação é um instrumento importante e 
útil para avaliar as condições higieni-
cossanitárias de um estabelecimento. 
Esta lista do tipo checklist, quando 
elaborada de forma adequada, per-
mite em pouco tempo informações 
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Figuras 1 a 3 – Percentual de conformidade referente aos três primeiros itens do checklist.

Figuras 4 a 8 - Percentual de conformidade referente aos demais itens do checklist.

precisas sobre a estrutura, proces-
samentos e até documentações exis-
tentes do Serviço de Alimentação 
avaliado.

Os resultados obtidos permitiram 
concluir que os itens mais relevantes 
como “não conformes” possuiam 
relação entre si, uma vez que a não 
capacitação adequada influencia o 
comportamento do manipulador, 

influenciando diretamente na pro-
dução de alimentos. Desta forma foi 
verificado que, embora estrutural-
mente adequadas, existe uma clara 
necessidade de melhor capacitação 
e treinamento das pessoas que lidam 
direta ou indiretamente no preparo 
dos alimentos das creches escolares.

Através de cálculos percentuais 
de adequação ou não torna possível 

diagnosticar os pontos críticos que 
requerem maior atenção e às vezes 
monitoramentos. O checklist pode ser 
aplicado tanto em inspeções externas, 
em fiscalizações da Vigilância Sani-
tária, quanto em inspeções internas 
com o intuito de conhecer melhor as 
deficiências do processo produtivo e, 
permitindo a produção de alimentos 
de melhor qualidade.



68

ARTIGO

RIO DE JANEIRO (Município). Secretaria Muni-
cipal de Governo. Resolução SMG “N” Nº 
693, de 17 de agosto de 2004. Dispõe 
sobre o licenciamento de Esta-
belecimentos de Interesse para 
a Saúde, no âmbito da Vigilância 
Sanitária Municipal, e dá outras 
providências. Disponível em: <http://
www2.rio.rj.gov.br>. Acesso em: 02 out. 
2010.

ROSA, M. S.; NEGREIROS, S. R. F.; SEBRA, L. 
M. J. STAMFORD, T. L. M. Monitoramento 
de tempo e temperatura de distribuição de 
preparações à base de carne em escolas mu-
nicipais de Natal (RN). Rev. de Nutrição, 
v. 21, n. 1, 2008. Disponível em: <http://www.
scielo.br>. Acesso em: 17 jun. 2008. 

SILVA, V.B.; CARDOSO, R.C. Controle da quali-
dade higiênicossanitária na recepção e no 
armazenamento de alimentos: um estudo 
em escolas públicas municipais de Salvador, 
Bahia. Rev. Segurança Alimentar e 
Nutricional, v. 18, n. 1, p. 43-57, 2011. 
Disponível em: <http://www.unicamp.br/
nepa>. Acesso em: 05 fev. 2012. 

SILVA, E.P.; LIMA, F.R.B. e SILVA, C.G.M. 
Condições higiênicossanitárias do setor de 
produção de refeições de um hotel na zona 
sul do Recife. Rev. Hig. Alimentar, v. 
25, n. 200/201, p. 18-23, 2011. v

R.C.C.; GUIMARÃES, A.G.; BARRETO, D.L.; 
SILVA, S.A.; FIGUEIREDO, K.V.N.A.; VIDAL 
JÚNIOR, P.O.; SILVA, E.O.; HUTTNER, L.B. 
Programa nacional de alimentação escolar: 
há segurança na produção de alimentos 
em escolas de Salvador (Bahia)? Rev. de 
Nutrição, v. 23, n. 5, p. 801-811, 2010. 
Disponível em: <http://www.scielo.br>. 
Acesso em: 23 jun.2012.

OLIVEIRA, M. N.; BRASIL, A. L. D.; TADDEI, J. A. 
A. C.  Avaliação das condições higiênicos-
sanitárias das cozinhas de creches públicas 
e filantrópicas. Rev. Ciência e Saúde 
Coletiva, v. 13, n. 3, p. 1051-1060, 2008. 

OLIVEIRA, A.B.A.; PAULA, C.M.D.; CAPALONGA, 
R.; CARDOSO, M.R.I. e TONDO, E.C. Doen-
ças transmitidas por alimentos, principais 
agentes etiológicos e aspectos gerais: um 
revisão. Rev. HCPA, v. 30, n. 3, p. 279-
289, 2010. Disponível em: <http://www.ser.
ufrgs.br>. Acesso em: 08 dez.2010. 

PIRAGINE, K. O. Aspectos higiênicos e 
sanitários do preparo da meren-
da escolar na rede estadual de 
ensino de Curitiba. Curitiba: UFPR, 
2005. 122p. Dissertação (Mestrado), Pro-
grama de Pós-graduação em Tecnologia de 
Alimentos, Universidade Federal do Paraná 
(UFPR). Disponível em: <http://dspace.c3sl.
ufpr.br> Acesso em: 19 jun. 2008.

REFERÊNCIAS

BRASIL. ANVISA - Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária. Resolução – RDC Nº 275, de 21 
de outubro de 2002. Regulamento Técnico 
de Procedimentos Operacionais Padro-
nizados aplicados aos Estabelecimentos 
Produtores/Industrializadores de Alimentos 
e a Lista de Verificação das Boas Práticas de 
Fabricação em Estabelecimentos Produtores/
Industrializadores de Alimentos. D.O. [da] 
República Federativa do Brasil, 
Poder Executivo, Brasília, DF, 23 out. 2002. 
Disponível em: <http://e-legis.bvs.br>. Aces-
so em: 18 fev. 2011. 

BRASIL. ANVISA - Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária. Resolução – RDC Nº 216, de 15 de 
setembro de 2004. Regulamento Técnico de 
Boas Práticas para Serviços de Alimentação.  
D.O. [da] República Federativa 
do Brasil, Poder Executivo, Brasília, DF, 
16 set. 2004. Disponível em: <http://e-legis.
bvs.br>. Acesso em: 19 set 2011.

CAPUANO, D. M.; LAZZARINI, M. P. T.; GIA-
COMETTI JÚNIOR, E.; TAKAYANAGUI, O. 
M. Enteroparasitoses em manipuladores de 
alimentos do município de Ribeirão Preto 
- SP, Brasil, 2000.  Rev. Bras. de Epi-
demiologia, v. 11, n. 4, p. 687-695, 2008. 

CARDOSO, R.C.V.; GÓES, J.A.W.; ALMEIDA, 

Quadro 1 – Dados obtidos (n) e (%) com aplicação da Lista de Verificação em creches públicas do município do RJ.



69

Higiene Alimentar – Vol. 27 – nº 226/227 – novembro/dezembro de 2013

órgãos competentes, pois inadequações 
em relação às BPFs podem comprome-
ter a saúde dos consumidores. 

Palavras-chave: Produtos 
Lácteos. Gestão da Qualidade. Lista de 
Verificação.

ABSTRACT

The Good Manufacturing Prac-

tices (GMPs) are pre-requisites for 

the implementation of any program of 

quality and food safety and consists of  

principles and rules for proper food 

handling. The objective of this work 

was to monitor in order to assess 

whether items such as facilities, equi-

pment, procedures and processes of a 

dairy located in the city of Rio Pomba, 

MG, meets GMP. For this used as an 

evaluation criteria checklist based 

on Resolution - RDC n. 275 ° of the 

ministry of health. The dairy obtained 

media for  building and installation, 

equipment and utensils, hygiene of 

food handlers, food production and 

transportation and documentation 

of 39.0%, 30.0%, 50.0%, 71.3% and 

48.7% accordance, respectively. The 

dairy showed 47.8% accordance 

and is classified as group 3 service 

to items in the legislation. Therefore, 

it is necessary to improve enforce-

ment, for inadequacies in relation to 

GMPs may compromise the health of 

consumers.

Keywords: Milk Products. Quality 
Management. Checklist. 

INTRODUÇÃO

ocorrência de casos de 
doenças veiculadas por 
alimentos envolvendo de-
rivados lácteos é bastante 

citada na literatura. A presença de 
micro-organismos patogênicos nos 
alimentos está relacionada à má 
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RESUMO

As Boas Práticas de Fabricação (BPFs) são pré-requisitos indispensáveis para 
a implantação de qualquer programa de qualidade e segurança alimentar e consiste 
em um conjunto de princípios e regras para a correta manipulação de alimentos. 
O objetivo deste trabalho foi realizar um monitoramento a fim de avaliar se itens 
como instalações, equipamentos, procedimentos e processos de um laticínio 
localizado no Município de Rio Pomba, MG, atende às BPF. Para tanto se usou 
como critério avaliativo um checklist baseado na Resolução - RDC n.°275 do 
Ministério da Saúde. Constatou-se que o laticínio obteve média para edificação 
e instalação, equipamentos e utensílios, higiene dos manipuladores, produção e 
transporte dos alimentos e documentação de 39,0%, 30,0%, 50,0%, 71,3% e 48,7% 
de conformidade, respectivamente. De forma geral o laticínio apresentou 47,8% 
de conformidade, sendo classificado como do grupo 3 de atendimento aos itens 
previstos na legislação. Portanto, se faz necessária uma maior fiscalização dos 
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qualidade da matéria-prima e adoção 
de técnicas higiênicas inadequadas, 
que comprometem a segurança do 
produto final.

A melhoria da qualidade do leite 
no Brasil tem sido impulsionada pela 
crescente demanda por produtos de 
melhor qualidade. Isto resulta na ne-
cessidade de implantação de medidas 
que visem o aumento na qualidade da 
matéria-prima e do produto final. As 
Boas Práticas de Fabricação (BPF) 
são pré-requisitos indispensáveis 
para a implantação de qualquer pro-
grama de qualidade e consiste em um 
conjunto de princípios e regras para 
a correta manipulação de alimentos, 
considerando desde a matéria-prima 
até o produto final, envolvendo as 
condições de armazenamento, con-
dições estruturais de edifícios, con-
dições de equipamentos, sanificação 
de equipamentos e estabelecimentos, 
controle de pragas, higiene pessoal e 
tratamento de efluentes.

 A portaria n.°326 do Ministé-
rio da Saúde (BRASIL, 1997) e a 
portaria n.° 368 do Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abasteci-
mento (BRASIL, 1997) determinam 
a obrigatoriedade da utilização das 
BPF nos estabelecimentos produto-
res / industrializados de alimentos 
(MAGALHÃES et al., 2011).

O Manual de BPF é um documento 
que descreve as operações realizadas 
pelo estabelecimento, incluindo, no 
mínimo, os requisitos sanitários dos 
edifícios, a manutenção e higieniza-
ção das instalações, dos equipamentos 
e dos utensílios, o controle da água de 
abastecimento, o controle integrado 
de vetores e pragas urbanas, controle 
da higiene e saúde dos manipuladores 
e o controle e garantia de qualidade 
do produto final.

Os benefícios da implantação das 
BPF em uma empresa se traduzem 
por produtos de melhor qualidade 
e mais seguros, diminuição na inci-
dência de reclamações dos consumi-
dores, ambiente de trabalho melhor, 

mais agradável, limpo e seguro e, 
finalmente, funcionários com melhor 
estado psicológico, maior motivação 
e produtividade.

De acordo com a Resolução 
RDC n.° 275 do Ministério da Saúde 
(BRASIL, 2002), o checklist é um 
instrumento utilizado para avaliar 
as condições higiênicas e sanitária 
de uma indústria, sendo assim uma 
das ferramentas utilizadas para se 
atingir as BPF.  

Portanto, o objetivo do presente 
trabalho foi realizar um monitora-
mento a fim de avaliar itens incluindo: 
instalações, equipamentos, procedi-
mentos e processos. Usando como 
critério avaliativo a aplicação de che-

cklist baseado na legislação vigente 
no país, de forma a verificar o nível de 
não conformidades e conformidades 
apresentadas por um laticínio situado 
no município de Rio Pomba, MG.

MATERIAL E MÉTODOS

Este trabalho foi desenvolvido 
no período de agosto a dezembro 
de 2010. As condições higiênicas e 
sanitárias do laticínio foram deter-
minadas por meio de aplicação de 
checklist disponível na Resolução 
RDC n.°275 do ministério da saúde 
(BRASIL, 2002).   

Assim, foi verificado no estabele-
cimento as edificações e instalações; 
equipamentos e utensílios; higiene 
dos manipuladores; produção de ali-
mentos; documentação como manual 
de BPF e os procedimentos operacio-
nais padronizados (POP).

Após a coleta, os dados foram 
tabulados utilizando a classificação 
estabelecida na RDC n.°275 (BRA-
SIL, 2002), que classifica os esta-
belecimento em 3 grupos, sendo os 
pertencentes ao grupo 1 aqueles que 
atenderam entre 76 a 100% dos itens 
avaliados, ao grupo 2 aqueles que 
atenderam entre 51 a 75% dos itens 
e ao grupo 3 aqueles que atenderam 
entre 0 a 50% dos itens . As opções 

de respostas para o preenchimento do 
checklist foram: para conforme (C), 
quando o estabelecimento atendeu os 
itens observados; para não conforme 
(NC), quando não foram atendidos 
os itens observados e não aplicável.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os dados obtidos a partir do diag-
nostico realizado no período de agos-
to a dezembro de 2010 encontram-se 
na Figura 1.

As evidências de não conformida-
des encontradas se referiram à neces-
sidade de reformas nos vestiários e 
banheiros, além de ter sido verificada 
a inexistência de papel toalha nos mes-
mos. Além disso, em algumas seções 
do laticínio as lâmpadas estavam sem 
proteção e em determinadas partes da 
indústria foram encontradas paredes 
com descascamentos e rachaduras. O 
layout do laticínio apresentou inade-
quações que proporcionam a conta-
minação cruzada, existência de pragas, 
entre outros riscos químicos, físicos e 
microbiológicos. Verificou-se ainda 
a utilização de paletes de madeiras 
no setor da produção industrial e não 
foram encontrados registros da utili-
zação de procedimento de calibração 
periódica de equipamentos, como 
manômetros, e termômetros. Além 
disso, foi verificada a utilização de 
mangueira de água em contato direto 
com os alimentos. 

Riedel (2005) ressaltou que as ja-
nelas e as portas devem ser teladas e 
em adequado estado de conservação, 
para que essas minimizem a incidência 
de insetos, roedores e pragas nas de-
pendências da fábrica e principalmente 
nas áreas de manipulação/elaboração 
dos alimentos. Diante disso, torna-se 
visível a importância de se adotar ações 
corretivas para melhorar as condições 
das edificações e instalações, focadas 
principalmente naqueles critérios que 
estejam diretamente envolvidos na 
elaboração do alimento (SANTOS; 
HAUFMANN, 2010).
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vencido, sem identificação junto ao 
processamento; inexistência de equi-
pamentos e materiais necessários para 
análise do produto final e inexistência 
de controle de qualidade do produto 
final. Na questão de aspecto analisado 
durante a produção e transporte de ali-
mentos, a média encontrada foi 71,3% 
apresentando um valor satisfatório pela 
legislação. 

Santos e Hoffmann (2010), ao 
analisarem o índice de conformidade 
em um laticínio que fabrica queijos 
minas frescal e ricota obtiveram valores 
percentuais altos de não conformidade 
quanto às BPF, sendo o estabelecimen-
to classificado como regular, apre-
sentando 43,10% de conformidade e 
56,9% de não conformidades, estando, 
portanto, em condições insatisfatórias 
para a maioria dos critérios avaliados.  

Em relação à documentação presen-
te no estabelecimento e seu respectivo 
cumprimento, o mesmo apresentou 
um valor muito baixo no atendimento 
à legislação, necessitando, portanto, de 
auditoria interna e externa.

O laticínio avaliado foi classificado 
como pertencente ao grupo 3 (ruim), 
sendo, portanto, impróprio para o 
processamento de alimentos (Tabela 1)

Faleiro e Pereira (2003) constata-
ram também valores semelhantes ao 
avaliarem dois laticínios produtores 
de mussarela quanto à adequação às 
BPF, pois detectaram 53,6% e 43,3% 
de itens em conformidade nos laticí-
nios, respectivamente, sendo estes 
classificados como regulares. Estes 
mesmos autores destacam como itens 
de maior deficiência os relacionados 
ao controle de pragas e roedores, con-
trole e garantia de qualidade, controle 
de uniformização e higiene pessoal, 
controle da matéria-prima e produto 
pronto para o consumo, cloração da 
água de abastecimento e ausência de 
pasteurizador.

Guimaraes (2005) obteve, para um 
laticínio de pequeno porte localizado 
na cidade de Urutai - GO, percentuais 
altos de não conformidade quanto 

formes adequados ou os mesmos 
encontravam-se em situação precária e 
sujos, além disso, algumas funcionárias 
estavam usando adornos como brincos, 
pulseiras, relógio e anéis. Constatou-
-se também a lavagem incorreta das 
mãos, sendo que no estabelecimento 
não havia toalhas de papel descartáveis 
e álcool 70%. Verificou-se também 
a inexistência de treinamento para 
os manipuladores. Entretanto, é de 
extrema importância haver ações que 
disseminem corretas práticas higiêni-
cossanitárias para os manipuladores, 
por meio de treinamentos periódicos. 
Leivas (2002) cita que para os colabo-
radores responderem positivamente 
ao seu trabalho é necessário treina-
mento intenso e constante a partir de 
informações sobre aspectos práticos e 
motivacionais. 

Foi observado durante a avalia-
ção produtos com prazo de validade 

É importante ressaltar que a utili-
zação de equipamentos e utensílios em 
condições precárias, com superfícies 
danificadas e com material poroso, 
pode causar acúmulo de resíduos e 
aumentar as chances de multiplicação 
microbiana.

É valido destacar ainda que a 
adoção das BPFs é importante tanto 
do ponto de vista de saúde pública 
quanto econômico, pois quando elas 
são aplicadas é possível elaborar ali-
mentos seguros e de melhor qualidade 
(SANTOS; HOFFMANN, 2010).

Quanto ao item higiene dos ma-
nipuladores, obteve-se neste trabalho 
média próxima à encontrada por 
Guimarães (2005) em um laticínio do 
CEFET Urutai, GO, que obteve média 
de 52,9% de conformidade, valor baixo 
em relação à legislação. 

Neste trabalho constatou-se que 
os funcionários não utilizavam uni-

Figura 1- Analise de conformidades e não conformidades no Laticínio avaliado.

Tabela 1 - Índice de conformidade com sua respectiva classificação.
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às BPF, com 58% para edificações e 
instalações, 79% para equipamentos 
e utensílios; 92% para manipuladores; 
45% para produção de alimentos e 
73% quanto à documentação.

CONCLUSÃO

O laticínio avaliado no presente 
trabalho não atendeu aos requisitos 
necessários de conformidade da Re-
solução RDC n.º275 do Ministério 
da Saúde. Assim, há necessidade 
de uma maior fiscalização nos es-
tabelecimentos responsáveis pelo 
processamento de leite pelos órgãos 
competentes, pois estas inadequa-
ções podem comprometer a saúde 
dos consumidores.
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ABSTRACT

Listeriosis is a foodborne sapro-

zoonoses relatively rare, but serious, 

with a high mortality rate. It mainly 

affects well-defined risk groups, such 

as pregnant women and fetuses, older 

people and immunocompromised pa-

tients. Although most outbreaks are 

associated with ingestion of products 

ready for the consumption, Listeria 

sp. can be transmitted by a wide vari-

ety of foods, including those of animal 

origin such as meat, milk, cheese, 

especially processed foods. Listeria 

monocytogenes is the most important 

species in the genus, which has an 

important role in the beef industry 

through the formation of biofilms. 

Despite its pathogenicity in Brazil, 

there is not an adequate concern for 

its spread in abattoirs, reflected by the 

program of “zero tolerance” products 

ready for consumption, does not apply 

to meat “in natura”. However, there 

should be more concern on the part of 

public health authorities in the coun-

try and the development of research 

grants that provide for changes in 

current legislation.

Keywords: Abattoir. Surface. Zoonose. 
Biofilms.

INTRODUÇÃO

Listeriose de origem ali-
mentar é uma doença re-
lativamente rara, porém 
grave, com altos índices de 

mortalidade (20% a 30%) em compa-
ração a outros patógenos transmitidos 
por alimentos, como as Salmonelas. 
A doença, em grande parte, afeta seg-
mentos específicos da população que 
têm maior susceptibilidade, sendo 
observada principalmente em países 
industrializados (WHO/FAO, 2004).

O gênero Listeria compreende 
bacilos pequenos, regulares, que po-

importânciA dA listeriA 
monocytogenes  nA 
indústriA dA cArne bovinA.
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RESUMO

A listeriose é uma saprozoonose de origem alimentar relativamente rara, 
porém grave, com elevada taxa de mortalidade. Afeta principalmente grupos 
de risco bem definidos, como gestantes e fetos, imunodeprimidos e idosos. 
Embora a maioria dos surtos esteja associada à ingestão de produtos prontos 
para o consumo, a Listeria sp. pode ser transmitida por uma extensa varieda-
de de alimentos, dentre eles os de origem animal como carne, leite, queijo, 
com destaque para os alimentos processados. A Listeria monocytogenes é a 
espécie de maior importância dentro do gênero, a qual tem papel relevante 
na indústria da carne pela formação de biofilmes. Em bovinos de corte, a in-
fecção alimentar não é bem descrita, no entanto, as práticas nutricionais têm 
sido mencionadas como as causas mais prováveis. Apesar de sua patogeni-
cidade, no Brasil não há uma preocupação adequada com sua disseminação 
em abatedouros-frigoríficos, refletido pelo programa de “tolerância zero” em 
produtos prontos para o consumo, não aplicável às carnes in natura. Contudo, 
é necessária uma maior preocupação por parte das autoridades em saúde pú-
blica no país e o desenvolvimento de pesquisas que forneçam subsídios para 
mudanças na legislação atual.

Palavras-chave: Frigorífico. Superfície. Zoonose. Biofilmes.
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dem se apresentar em unidades ou em 
cadeias pequenas. Suas células são 
Gram-positivas, não esporogênicas, 
não capsuladas, móveis a 20-25°C e 
anaeróbias facultativas. São catalase-
-positivas e oxidase-negativas, com 
temperatura ótima de multiplicação 
entre 30 e 37°C (HOLT et al., 1994). 
As Listerias estão amplamente dis-
tribuídas no meio ambiente e podem 
ser recuperadas de pastagens, solo, 
alimentos, fezes humanas e de ani-
mais, efluente de esgoto e corpos de 
água (VÁZQUEZ-SALINAS et al., 
2001; QUINN et al., 2005). 

São reconhecidas oito espécies 
de Listeria: L. monocytogenes, L. 

ivanovii, L. innocua, L. welshimeri, 
L. seeligeri, L. denitrificans, L. mur-

rayi e L. grayi, no entanto constantes 
alterações taxonômicas vêm sendo 
realizadas (FRANCO & LANGRAF, 
2008). As espécies L. innocua, L. 

murrayi e L. grayi são consideradas 
não patogênicas; L. seeligeri, L. iva-

novii e L. welshimeri raramente cau-
sam infecção humana, reservando à 
L. monocytogenes o papel de espécie 
mais importante (ICMSF, 1998). 

A L. monocytogenes pode se mul-
tiplicar dentro de uma grande varie-
dade de temperaturas, que vai de 2,5 
a 45°C, conquanto existam relatos de 
multiplicação a 0°C. Suporta repetidos 
congelamentos e descongelamentos. 
Embora o pH ótimo para a multipli-
cação desta bactéria esteja entre 6 e 
8, ela pode tolerar valores entre 5,5 
e 9,6. A atividade de água ótima para 
sua multiplicação é próxima a 0,97, 
além de ser considerada relativamente 
tolerante ao NaCl. Na indústria da 
carne, este micro-organismo pode ser 
problema, uma vez que sobrevive aos 
níveis recomendados de nitrato de 
sódio e de cloreto de sódio (120mg/kg 
de NaNO3 e 3% de NaCl) (VARNAM, 
1991; QUINN et al., 2005; FRANCO 
& LANDGRAF, 2008). 

Embora seja um organismo co-
mum na natureza, é considerada 
uma importante causa de zoonoses. 

Tanto o homem, como os animais e 
o ambiente podem ser reservatórios 
desta bactéria. É patogênica para 
uma extensa variedade de animais e 
também pode ser encontrada no trato 
intestinal de animais saudáveis e com 
infecções subclínicas, sendo elimina-
da pelas suas fezes (VARNAM, 1991; 
GRACEY & COLLINS, 1992). Tem 
sido relatada em, pelo menos, 37 
espécies de mamíferos (domésticos 
e selvagens), 17 espécies de pássaros 
e, possivelmente, em algumas espé-
cies de peixes e crustáceos. Alguns 
estudos sugerem que de 1% a 10% da 
população humana seja portadora in-
testinal deste patógeno (FDA, 2009). 

As fontes de infecção de origem 
alimentar em bovinos de corte não 
são bem conhecidas. Vários estudos 
ao redor do mundo atribuíram à in-
fecção, em bovinos, para o sistema 
de manejo, incluindo as práticas nutri-
cionais (MOHAMMED et al., 2010). 
O alimento fornecido aos animais foi 
reconhecido como uma fonte de L. 

monocytogenes em infecções entre 
animais de fazenda, especialmente 
ruminantes. Embora a silagem tenha 
sido identificada como uma impor-
tante fonte deste micro-organismo, 
parece provável que a infecção pode 
também ser adquirida durante o pas-
tejo, especialmente quando é permi-
tido que os animais se alimentem na 
vegetação natural (VARNAM, 1991). 

No Japão, a L. monocytogenes 
foi encontrada em 1,9% das amos-
tras fecais de bovinos (IIDA et al., 
1991). Em amostras de fezes bovinas 
colhidas em abatedouros locais na 
província de Elazig, Turquia, a pre-
valência de L. monocytogenes foi de 
1,53%. Os resultados indicaram que 
as fezes desses animais podem ser 
uma fonte de contaminação das car-
caças, podendo transmitir a Listeriose 
(KALENDER, 2003). Na Califórnia, 
a L. monocytogenes foi isolada de 
3,1% das amostras fecais de vacas e 
3,75% de bezerros, nas operações de 
abate (MOHAMMED et al., 2010). 

Nas plantas de elaboração de 
alimentos, as superfícies úmidas 
albergam Listerias e isso, unido à 
capacidade de multiplicação a tem-
peraturas baixas, possibilita encontrá-
-las em frigoríficos e unidades de 
refrigeração (ICMSF, 1998). Pisos e 
ralos são considerados fontes primá-
rias de L. monocytogenes nas plantas 
de processamento, todavia pode ser 
encontrada em vários equipamentos 
e ambientes como vedações, correias 
transportadoras, máquinas de fatiar, 
cortar e embalar, contentores, facas, 
mesas e paredes; muitos pela dificul-
dade na higienização dessas partes 
ou equipamentos (VARNAM, 1991; 
MØRETRØ & LANGSRUD, 2004). 

Samelis & Metaxopoulos (1999) 
isolaram Listeria spp. em 14,3% dos 
equipamentos amostrados, sendo 
que em 68,8% deles foi observada a 
presença de L. monocytogenes. Em 
6,5% das amostras de superfícies de 
ambiente e equipamentos, pesquisa-
das na Itália por Peccio et al. (2003), 
havia L. monocytogenes.

A L. monocytogenes entra nas 
plantas industriais por meio da terra 
existente nos sapatos e roupas dos 
trabalhadores, da equipe de trans-
porte de alimentos crus de origem 
animal e possivelmente por meio dos 
portadores humanos sãos. As fezes e 
couro dos bovinos também têm sido 
identificados como fontes de Lis-

teria, incluindo L. monocytogenes. 
Uma vez instalada no local, é capaz 
de aderir a vários tipos de superfície 
(que incluem o aço inoxidável, vidro 
e borracha). Sobrevive nos dedos dos 
operários após a lavagem das mãos e 
nos aerossóis (MARZOCCA et al., 
2004; PRENDERGAST et al., 2007). 

Um importante aspecto a ser 
considerado nas indústrias de ali-
mentos é o fato de existirem cepas 
de L. monocytogenes persistentes, 
as quais são capazes de permanecer 
meses, ou até anos, no ambiente 
de processamento, podendo assim 
provocar contaminações recorrentes 
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dições de acolhimento são favoráveis 
para isso, como é o caso de gestantes 
e fetos, com infecções neonatal e 
perinatal; pessoas imunossuprimidas 
devido à utilização de medicamentos 
como corticosteróides, drogas para 
câncer, para transplantados; pacientes 
com leucemia, câncer e AIDS; diabé-
ticos, cirróticos, asmáticos e os com 
colite ulcerativa; idosos e pessoas 
normais fazendo uso de antiácidos ou 
cimetidina (CVE, 2003; GARCÍA-
-ÁLVAREZ & CHAVES, 2007). 

Listeriose é a denominação de um 
grupo geral de desordens causadas 
pela L. monocytogenes. As manifes-
tações da doença incluem septicemia, 
meningite (ou meningoencefalite), 
encefalite, infecção cervical ou intra-
-uterina em gestantes, as quais podem 
provocar aborto espontâneo (2º. ou 
3º. trimestre) ou natimortos. O início 
dessas desordens é comumente pre-
cedido por sintomas semelhantes ao 
da gripe, com febre persistente. Sin-
tomas gastrintestinais, como náusea, 
vômito e diarreia podem preceder ou 
acompanhar as formas mais graves 
da Listeriose. Outros danos como 
endocardite, lesões granulomatosas 
no fígado e outros órgãos, abscessos 
internos ou externos e lesão cutânea 
papular ou pustular também podem es-
tar presentes (CVE, 2003; FDA, 2009). 

O período de incubação é variável. 
Casos de surtos apresentaram um pe-
ríodo de 3 a 70 dias após uma simples 
exposição ao produto implicado, mas 
a média é estimada em 3 semanas. A 
dose infectante da L. monocytogenes é 
desconhecida, mas acredita-se variar 
conforme a cepa e a susceptibilidade 
da vítima. Em casos contraídos atra-
vés de leite pasteurizado ou cru, por 
pessoas suscetíveis, menos de 1.000 
organismos podem causar a doença. 
No Brasil, é subdiagnosticada e sub-
notificada (CVE, 2003). 

Segundo o CDC (2008b) estima-se 
que, nos EUA, 2.500 pessoas adoecem 
seriamente por Listeriose a cada ano 
e, destas, 500 vêm a óbito. Embora 

no produto final (MARKKULA et 
al., 2005). A dificuldade em eliminar 
esse micro-organismo das indústrias 
é potencializada pelas condições de 
umidade, temperatura e presença 
de matéria orgânica, que aliadas à 
habilidade do patógeno em produzir 
biofilmes, podem desencadear a co-
lonização de superfícies de equipa-
mentos e utensílios (UHITIL et al., 
2004). Contudo, tais biofilmes podem 
agir como um reservatório para a con-
taminação de L. monocytogenes na 
indústria de alimentos (MØRETRØ 
& LANGSRUD, 2004). 

Entre 1998 e 1999, Gudbjo Rns-
dóttir et al. (2004) realizaram uma 
pesquisa em 6 plantas de processa-
mento de carnes nos países nórdicos. 
A incidência de Listeria nessas plan-
tas foi de 13,3%, sendo 4,8% corres-
pondente à L. monocytogenes. Nas 
amostras de carne bovina, a incidên-
cia média de L. monocytogenes foi de 
15,6%. Na Argentina, Marzocca et al. 
(2004) detectaram L. monocytogenes 
em 5% das amostras de carne picada 
servida fria e embalada a vácuo, em 
5% das amostras colhidas no setor de 
embalagens, de 6,7% nas linhas de 
processamento de carne e em 1,5% 
nos locais de venda personalizada. 

No Brasil, Barros et al. (2007), 
ao colherem amostras em 11 esta-
belecimentos varejistas de carnes 
localizados na região de Londrina-
-PR, encontraram Listeria spp. em 
76 amostras de equipamentos, 23 
de ambientes e 68 de produtos cár-
neos. Em Niterói-RJ, Mantilla et al. 
(2007) analisaram amostras de carne 
bovina moída resfriada, previamente 
embalada, provenientes de estabele-
cimentos comerciais. Cinquenta por 
cento das amostras analisadas apre-
sentaram contaminação por Listeria 
spp., sendo 6,7% positivas para L. 

monocytogenes. 
A L. monocytogenes é um conta-

minante frequente de alimentos, sendo 
esta sua principal via de transmissão 
(GARCÍA-ÁLVAREZ & CHAVES, 

2007). Estudos relatam o isolamento 
dessa bactéria em carne e produtos 
cárneos, leite cru e supostamente 
pasteurizado, queijos (particularmente 
as variedades de maturação suave), 
sorvete, água, patês de carne, molhos 
de carne crua fermentada, salsicha, 
sanduíches, alimentos prontos para o 
consumo, arroz frito, saladas, verduras 
e hortaliças e alimentos de origem ma-
rinha, inclusive alimentos refrigerados 
e, ainda, manipuladores de alimentos. 
Magarefes de matadouros têm sido 
reportados como portadores assinto-
máticos (LOW & DONACHIE, 1997; 
ICMSF, 2000; BARRETO, 2001; 
CVE, 2003; FDA, 2009). 

Embora a L. monocytogenes e ou-
tras espécies de Listerias tenham sido 
isoladas de muitos tipos diferentes de 
alimentos crus e processados, as princi-
pais fontes e rotas de contaminação ain-
da não são totalmente compreendidas 
(GUDBJÖRNSDÓTTIR et al., 2004). 

Em estudo realizado por Coillie 
et al. (2004), na Bélgica, L. mo-

nocytogenes foi isolada em 23,9% 
das amostras de peixes, 14,3% das 
amostras de carne e em 40,5% das 
amostras de queijo. Trabalho desen-
volvido em Portugal, por Mena et al. 
(2004), detectou 3 (17,7%) amostras 
de carne bovina crua positivas para L. 

monocytogenes. 
Vitas et al. (2004), ao realizarem 

uma pesquisa em amostras de alimen-
tos obtidas de diferentes indústrias 
e mercados do norte da Espanha, 
encontraram 34,9% de amostras de 
carne bovina e suína cruas positivas 
para L. monocytogenes. Entre 2006 e 
2007, das 2.168 amostras de carne fa-
tiada colhidas no Reino Unido, 3,7% 
foram positivas para L. monocytoge-

nes dentro do prazo de validade, e 
4,2% no final do prazo de validade 
(LITTLE et al., 2009). 

Em adultos imunocompetentes a 
infecção por L. monocytogenes geral-
mente apresenta-se assintomática. No 
entanto, é mais frequente a sua atu-
ação como patógeno quando as con-
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os surtos causados por L. monocyto-

genes tenham sido associados com a 
ingestão de vários tipos de alimentos 
contaminados, a maioria dos casos de 
Listeriose nos EUA ocorre de forma 
isolada ou esporádica (CDC, 1992). 
A ingestão de produtos prontos para 
o consumo tem sido ligada princi-
palmente a surtos, pois são produtos 
consumidos sem o prévio tratamento 
térmico (TOMPKIN, 2002). 

Em 1988, uma mulher com câncer 
foi hospitalizada em Oklahoma, EUA, 
com sepse causada por L. monocyto-

genes. O mesmo micro-organismo 
foi isolado de um pacote aberto de 
salsichas de peru do refrigerador da 
paciente e de dois pacotes fechados 
do mesmo produto em uma loja local 
(CDC, 1989). Em 1998, 40 casos e 
4 mortes, provocados pelo mesmo 
sorotipo de L. monocytogenes (4b) 
isolados de salsichas para cachorro 
quente foram identificados em 10 
estados dos EUA (CDC, 1998). 

Em 2000, um surto envolvendo 
29 pessoas foi relatado em 10 esta-
dos dos EUA. A Listeriose causada 
pela ingestão de carne de peru pronta 
para o consumo provocou 4 mortes 
(CDC, 2000). Em 2002, outro surto 
envolvendo o mesmo alimento foi 
descrito em 8 estados dos EUA. Fo-
ram confirmados 46 casos, 7 óbitos e 
3 natimortos ou abortos (CDC, 2002). 

Um surto de L. monocytogenes 
envolvendo o consumo de carne de 
peru foi relatado, em 2002, em nove 
estados dos EUA. Cento e oitenta e 
oito pessoas foram atingidas; entre 
elas gestantes, neonatos, indivíduos 
imunocomprometidos e idosos (GOT-
TLIEB et al., 2006). Em 2007, 122 ca-
sos de Listeriose e taxa de incidência 
de 0,27 por 100.000 habitantes foram 
descritos nos EUA (CDC, 2008a).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

No Brasil ainda há escassez de es-
tudos que caracterizem a distribuição 
e permanência da Listeria sp. e Lis-

teria monocytogenes nas superfícies, 
utensílios, equipamentos e produtos 
advindos de abatedouros-frigoríficos. 
A legislação atual não retrata com 
clareza os limites deste importante 
patógeno em carnes e áreas que por- 
ventura entrem em contato com elas 
ou que alberguem Listerias. Sendo 
assim, a carne bovina, um produto no-
bre constituinte do cardápio de muitos 
consumidores, pode ser veículo destas 
bactérias e afetar de forma significati-
va a segurança alimentar. Conclui-se, 
portanto, que apesar dos progressos 
em microbiologia de alimentos obti-
dos nos últimos anos, existem lacunas 
a serem compreendidas e questões a 
serem elucidadas que devem ser abor-
dadas em pesquisas futuras de forma a 
fornecer subsídios para a melhoria da 
qualidade de carnes no país, tornando 
nosso produto cada vez mais compe-
titivo e de melhor qualidade sanitária.
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ABSTRACT

This study aimed to evaluate the 

microbiological conditions of raw 

salads in two  units of Food and 

Nutrition in two hospitals in Sal-

vador, Bahia. The Unit A serves 

the type of food transported by pro-

viding food for a hospital unit and 

Unit B corresponds to the centrali-

zed mode. First, we applied the che-

cklist and then, samples of raw 

salads were collected and taken to 

the Laboratory of Food Microbio-

logy - UFBA. They were analyzed 

according to the methodology of 

APHA - American Public Health 

Association (2001). The results 

showed that ten samples analyzed 

in the two units, 70% had total co-

liforms at 45 º C and 20% indicated 

the presence of E. Coli. Only 30% 

were fit for human consumption. The 

analysis of the checklist indicated 

that the contamination probably 

occurred in the steps after cleaning 

the leafy and/ or poor hygienic 

conditions of food manipulators. It 

suggests that there should be a more 

intense supervision and training of 

food handlers to avoid that this kind 

of contamination endangers the con-

sumers’ health. 

Keywords: Escherichia coli. Food 
transported. Hospital unit.

INTRODUÇÃO  

Unidade de Alimentação 
e Nutrição (UAN) é con-
siderada como unidade de 
trabalho ou órgão de uma 

empresa que desempenha atividades 
relacionadas à alimentação e à nu-
trição. Geralmente são identificados 
em UANs procedimentos incorretos 
na higienização de vegetais e con-
servação de produtos prontos para 
o consumo, o que pode representar 

 RESUMO

Este estudo objetivou avaliar as condições microbiológicas de saladas 
cruas em duas Unidades de Alimentação e Nutrição (UANs) hospitalares no 
município de Salvador, Bahia. A Unidade A atende à modalidade de refeição 
transportada fornecendo alimentação para uma unidade hospitalar e a Uni-
dade B corresponde à modalidade centralizada. Primeiramente, foi aplicado 
o checklist e posteriormente as amostras de saladas cruas foram coletadas e 
levadas para o Laboratório de Microbiologia dos Alimentos – UFBA, sendo 
analisadas segundo a metodologia da APHA – American Public Health Asso-
ciation (2001). Os resultados mostraram que, de dez amostras analisadas nas 
duas unidades, 70% apresentaram Coliformes a 45ºC acima do permitido pela 
legislação e 20% indicou presença de E. coli. Apenas 30% estavam próprias 
para o consumo humano. A análise do checklist indicou que a contaminação 
ocorreu provavelmente nas etapas de pós-higienização dos folhosos e/ou con-
dições higiênicas precárias dos manipuladores, sugerindo que deve ser feita 
uma fiscalização mais intensa e treinamentos dos manipuladores, evitando que 
esse tipo de contaminação ponha em risco a saúde dos comensais.

Palavras-chave: Escherichia coli. Refeição transportada. Unidade hospitalar.
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riscos de sobrevivência, contami-
nação e multiplicação microbiana 
(TEXEIRA, et al., 1990; CARDOSO 
et al., 2005).

Sabe-se que a preferência pelo 
consumo de vegetais crus na dieta 
humana em busca de uma alimen-
tação mais saudável vem se tor-
nando um risco de transmissão de 
Doenças Veiculadas por Alimentos 
(DVAs); isso se deve às condições 
higiênicas dos locais de produção 
e manipulação dos alimentos que 
interferem na qualidade micro-
biológica, por serem considerados 
pontos de contaminação, e os ma-
nipuladores são frequentemente 
disseminadores de agentes patogê-
nicos (COSTA; SOUZA-JUNIOR; 
COELHO. 2008; PASSOS, et al. 
2010, p. 137).

Segundo a Organização Mundial 
de Saúde (OMS) 2001, a DVA é 
“uma doença de natureza infecciosa 
ou tóxica causada por, ou através do 
consumo de alimento ou água.

Os coliformes, representados 
pelos gêneros Escherichia spp, Ente-

robacter spp, Klebsiela spp, Serratia 
spp e Citrobacter spp, fermentadores 
de lactose, da família Enterobacteri-

ceae, têm sido frequentemente utili-
zados como indicadores higienicos-
sanitários em controle de qualidade 
dos alimentos. Assim as bactérias do 
grupo coliformes se distinguem em 
tolerantes e termotolerantes.  Bacté-
rias do grupo coliformes termotole-
rantes a 45ºC, são responsáveis por 
doenças que podem ser causadas por 
simples fatores como má assepsia ou 
acondicionamento destes alimentos  
(BRASIL, 2001; SILVA, et al. 2003, 
p. 167).

A Escherichia coli faz parte do 
grupo de coliformes termotoleran-
tes, é um habitante normal do trato 
intestinal dos animais, incluindo o 
homem. Dentre as cepas de E.coli, 
entretanto, há um grupo capaz de 
provocar doenças, coletivamente 
chamadas de E.coli enteropatogênicas 

(EEC); esse sorotipo é responsável 
por gastroenterites, tendo a diarreia 
como principal sintoma (BRASIL, 
2001; CARVALHO, et al. 2010, p. 23; 
SILVA, et al. 2003, p. 167).

A E. coli quando encontrada nos 
alimentos é utilizada como indicador 
de contaminação fecal indesejável, 
sendo possível identificar condi-
ções higiênicas dos manipuladores 
e do processamento.  Para que os 
alimentos não se tornem um risco 
à saúde, é importante a verificação 
dos procedimentos adotados no seu 
processamento, como a realização 
do monitoramento da qualidade 
microbiológica (COSTA; SOUZA 
- JÚNIOR; COELHO. 2008, p. 28; 
TAKAYANAGUI et al., 2001, p. 39).

Segundo Santos, Mistue e Ueno 
(2008), um aspecto de grande im-
portância na qualidade das hortali-
ças é o tratamento adequado com 
sanitizantes que assegura a redução 
de micro-organismos aos níveis 
considerados seguros. Utilizar um 
bom sanitizante em sua concentração 
correta é uma etapa importante para a 
garantia da qualidade microbiológica 
do alimento. 

Estudos mostram que quando há 
falhas na higienização dos vegetais 
crus durante seu pré-preparo em 
UANs, resultará em uma preparação 
com altos índices de contaminação, 
predominando a Escherichia coli 
como micro-organismo indicador 
das condições higienicos- sanitários. 
Portanto trata-se de um tema de gran-
de relevância científica, pois sabe-se 
que a maioria das DVA ocorrem pelos 
processos incorretos que o alimento 
sofre como transporte, armazena-
mento, higienização, manipulação 
e exposição, acarretando em um 
alimento contaminado e inadequado 
para o consumo. Este estudo teve 
como objetivo avaliar as condições 
microbiológicas de saladas cruas 
de duas Unidades de Alimentação 
e Nutrição localizadas na cidade de 
Salvador, Bahia.

METODOLOGIA 

Este estudo foi do tipo transver-
sal e exploratório realizado em duas 
Unidades de Alimentação e Nutrição 
(UANs), nomeadas como Unidade 
A e B respectivamente. A Unidade 
A atende à modalidade de refeição 
transportada fornecendo alimenta-
ção para uma unidade hospitalar e a 
Unidade B, uma unidade hospitalar 
respondendo à modalidade centra-
lizada, localizadas no município de 
Salvador – BA. O estudo foi realizado 
no período de março a abril de 2012 
e dividido em duas fases.

Primeiro foi aplicado o checklist 
para a verificação dos métodos de 
higienização de utensílios, bancadas 
e equipamentos, qualidade da água 
utilizada, tipo do sanitizante, con-
centração, tempo de ação do produto 
e enxágue, saúde dos manipuladores 
e transporte do produto final, tendo 
como base as informações contidas 
na Resolução 275/2002, adaptada à 
Resolução 216/2004.

Após a aplicação do checklist, 
foram coletadas cinco amostras, 
contendo 200g de salada de cada 
unidade, totalizando 10 amostras, 
sendo escolhidas as saladas elabora-
das com folhosos e hortaliças cruas, 
coletadas com o próprio utensílio que 
foi utilizado para porcionar/ servir os 
comensais. As amostras da Unidade 
A foram coletadas após o transporte, 
antes de serem servidas. As amostras 
da Unidade B foram coletadas na 
própria unidade.

As amostras foram acondiciona-
das em sacos estéreis da marca Fu-
tura® e transportadas ao Laboratório 
de Microbiologia dos Alimentos da 
Faculdade de Farmácia da Universi-
dade Federal da Bahia, armazenadas 
em caixas isotérmicas, contendo gelo 
reciclável flexível, à temperatura 
aproximada de 8 a 10 ºC, segundo a 
Portaria CVS-18/2008, por falta de 
legislação federal e municipal para 
análise desse parâmetro. 
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As análises laboratoriais foram 
realizadas segundo a metodologia da 
APHA – American Public Health As-
sociation (2001), visando identificar a 
presença de Coliformes termotoleran-
tes a 45ºC e Escherichia coli.

A análise estatística foi do tipo 
descritiva. Os resultados obtidos 
foram analisados e comparados com 
a Resolução 12/2001 e com estudos 
publicados anteriormente. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES

A análise dos dados contidos na 
Tabela 1 permitiu verificar na Unidade 
A, que há falhas no processamento das 
saladas e inadequações nas condições 
higienicossanitárias dos equipamen-
tos, utensílios e manipuladores devido 
à falta de supervisão. A qualidade da 
água é adequada, porém a frequência 
estabelecida para a higienização do 
reservatório de água não está de acordo 
com a legislação vigente.

Os manipuladores não tinham 
treinamento comprovado sobre 
manipulação de alimentos e a higie-
nização da instalação não possuia 
frequência pré-determinada. 

O transporte era realizado em 
veículo apropriado e em caixas 
térmicas com gelo reciclável, foi en-
contrado apenas 40% de inadequa-
ção devido à falta de equipamento 
de medição de temperatura quando 
se transporta alimentos que neces-
sitam de condições especiais para 
a sua manutenção, como alimentos 
refrigerados, neste caso as saladas.

Na Unidade B apenas 9,09% dos 
itens do checklist foram inadequa-
dos referentes aos equipamentos, 
móveis e utensílios; no quesito de 
existência de registro que comprova 
que os equipamentos e utensílios 
passam por manutenção preventiva.  
Os itens que não se aplicavam (NA) 
se restringiram aos itens higieniza-
ção das instalações e abastecimen-

to de água, pois na Unidade esse 
requisito é de responsabilidade da 
empresa terceirizada de limpeza 
do hospital, em que a unidade está 
localizada.

Os dois estabelecimentos fazem 
a utilização de produtos para san-
tificação, com o controle de tempo 
de ação e concentração do produto, 
mostrando que o controle desta etapa 
crítica do processamento é realizado 
de maneira correta.

A Tabela 2 demonstra que na 
Unidade A, 80% das amostras apre-
sentaram coliformes a 45°C acima 
do permitido pela legislação vigente. 
Apenas 20%, representada pela sa-
lada de alface e acelga apresentou 
menor índice de contaminação (4,3 
x 10 NMP), porém a mesma salada 
apresentou alto índice de E. coli (7,0 
NMP), sendo considerada imprópria 
para o consumo, já que a presença 
da bactéria indica contaminação de 
origem fecal. As demais saladas 

Tabela 1 - Resultados da aplicação dos checklists.
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Tabela 2 - Distribuição das saladas das unidades A e B quanto ao resultado da análise microbiológica.
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apresentaram valores acima de 1,1 
x 10³ NMP para coliformes a 45ºC, 
sendo também consideradas impró-
prias para o consumo. 

Na Unidade B, apenas 40% das 
amostras analisadas estavam pró-
prias para o consumo pois apresenta-
ram valores de coliformes a 45ºC e E. 

coli  dentro do limite permitido pela 
RDC 12/2001 e 60% estavam impró-
prias para o consumo humano, pois 
apresentaram valores de coliformes 
termotolerantes acima do permitido 
pela legislação.  Apenas 20% apre-
sentaram E. coli em níveis elevados, 
demonstrando contaminação de 
origem fecal e precárias condições 
higienicossanitárias. 

Almeida, Gallo e Dias (2008) 
analisaram as condições microbio-
lógicas de folhosos crus servidos 
em restaurantes self-service e ve-
rificaram que 25,7% das amostras 
atingiram os limites de 10³ NMPg-1 

e 2,86% de 105 NMPg-1 para colifor-
mes a 45 °C, totalizando 88,66% de 
amostras, com valores elevados de 
coliformes a 45º C, evidenciando que 
a qualidade das amostras analisadas 
esteve próxima à de um produto sem 
nenhum tratamento de higienização, 
oferecendo risco para o consumidor. 

Outro estudo realizado por Cas-
tanharo et al. (2008) avaliou saladas 
servidas em uma UAN; das 12 amos-
tras analisadas encontrou apenas 
uma amostra com valores para co-
liformes a 45ºC acima do permitido 
pela legislação.

A avaliação microbiológica de 
saladas de vegetais realizada por 
Costa, Souza Junior e Coelho (2008) 
encontrou presença de E.coli em três 
das 13 amostras analisadas e duas 
com valores de coliformes a 45ºC 
acima do limite preconizado.

Na unidade A, além dos fatores de 
inadequação já citados anteriormen-
te, a contaminação também pode ter 
ocorrido no pós-processamento, no 
momento da estocagem, fraciona-
mento ou transporte do produto final. 

Foi constatado que 100% das 
saladas estavam sob tempo e tempe-
ratura adequados segundo o estabele-
cido pela Portaria CVS 18/2008 para 
refeição transportada, sendo de 10ºC 
a 21°C com o tempo de exposição de 
até 2 horas. Entretanto a contamina-
ção representada pelos altos índices 
de coliformes a 45°C e pela presença 
de E. coli  nas saladas podem estar 
relacionados com a pós-higienização 
nas duas unidades, já que a etapa 
de  higienização dos vegetais inclui 
a lavagem, desinfecção e enxague, 
utilizando o hipoclorito na concen-
tração de 100 a 250 ppm realizado de 
maneira correta, segundo a Portaria 
CVS 18/2008. 

A etapa de desinfecção é a mais 
importante, pois, esse é o ponto 
crítico de controle no qual ocorre 
a redução da carga microbiana nos 
vegetais. Panza e Fagan (2008) pes-
quisaram 35 estabelecimentos e veri-
ficaram que apenas 26,4% utilizavam 
os padrões corretos de higienização, 
31,6% só utilizavam água corrente, 
23,6% utilizavam água e vinagre e 
18,4% utilizavam produtos aleató-
rios para a higienização como por 
exemplo detergentes.

CONCLUSÃO

A avaliação das condições mi-
crobiológicas das saladas cruas 
das duas unidades de alimentação 
e nutrição evidenciou que a maior 
parte das saladas produzidas apre-
sentou valores de coliformes a 45ºC 
acima do limite permitido pela RDC 
12/2001.

Das 10 amostras analisadas 70% 
apresentaram coliformes termo-
tolerantes a 45ºC acima do limite 
preconizado pela legislação e 20% 
amostras indicaram presença de E. 

coli. Embora a etapa crítica de eli-
minação dos micro-organismos seja 
garantida pela sanitização adequada, 
acredita-se que os alimentos prova-
velmente foram contaminados na 

pós higienização, compreendendo 
as etapas de corte, retirada de partes 
não comestíveis, montagem, porcio-
namento, distribuição e transporte. 

Assim, suspeita-se que houve fa-
lha no processo de pós-higienização 
dos vegetais e/ou condições higiê-
nicas precárias dos manipuladores, 
sugerindo que deve ser feita uma fis-
calização mais intensa e treinamen-
tos dos manipuladores, evitando-se 
que esse tipo de contaminação venha 
por em risco a saúde dos comensais. 
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RESUMO

Foi realizado um levantamento de dados referentes a surtos de origem 
alimentar ocorridos nos seguintes municípios em Minas Gerais: Uberaba, 
Arinos, Poços de Caldas, João Monlevade, Alto Jequetibá, Contagem, Belo 
Horizonte, Venda Nova e Ponte Nova. Durante a inspeção e fiscalização sani-
tária dos estabelecimentos envolvidos, foram observadas as condições higie-
nicossanitárias do local e da manipulação dos alimentos, se havia responsável 
técnico, sobretudo, o controle sanitário da empresa. Constatou-se que quase 
todos os estabelecimentos apresentavam aspectos insatisfatórios, pois havia 
presença de prováveis transmissores de patógenos responsáveis pelas doenças 
transmitidas por alimentos (DTAS), em alguns casos confirmados por laudos 

laboratoriais. Estas DTAS ocorrem 
devido à ingestão de água, bebidas ou 
alimentos contaminados por micro-
-organismos como bactérias e suas 
toxinas, protozoários, helmintos, 
vírus, bem como príons. As DTAS 
são crescentes em decorrência do 
desconhecimento de consumidores 
e manipuladores de alimentos no 
que se refere aos riscos inerentes à 
manipulação inadequada daqueles e 
inobservância da legislação, o que 
contribui para o aumento da clandes-
tinidade de estabelecimentos, dos 
alimentos produzidos e a indevida 
competência técnica profissional. Por 
estes motivos, aumentam-se os gastos 
públicos destinados ao tratamento 
deste tipo de doença. Caso estes pro-
blemas sérios não sejam sanados, será 
difícil cumprir os acordos assinados 
na Conferência das Nações Unidas 
sobre o Desenvolvimento Sustentável 
(Rio+20), em relação à garantia de 
alimentos com qualidade e em quan-
tidade suficiente à população. 

Palavras-chave: Alimentos seguros. 
Capacitação. Contaminação. Educação 
sanitária. Legislação. 

ABSTRACT

A survey was made on foodborne 

outbreaks occurring in the following 

cities in Minas Gerais State: Ubera-

ba, Arinos, Poços de Caldas, João 

Monlevade Jequetibá Alto, Conta-

gem, Belo Horizonte, Venda Nova and 

Ponte Nova. During the inspection 

and surveillance of some facilities, we 

observed the sanitary conditions of 

the location, food handling, the pres-

ence of a technical responsible, and, 

mainly, the company´s sanitary con-

trol. It was noticed that, almost in all 

facilities, there were unsatisfactory 

aspects, as the presence of probable 

transmitters of pathogens responsible 

for foodborne illness (DTAS), in 

some cases confirmed by laboratory 

reports. These DTAS occurred due 

surtos de toxinfecções 
AlimentAres ocorridos 
em municípios de minAs 
gerAis.
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to the contamination of water, drinks 

or food by micro-organisms such as 

bacteria and their toxins, protozoa, 

helminthes, viruses, and prions. These 

DTAS are increasing due the lack of 

knowledge by food handlers and con-

sumers regarding the inherent risks 

of mishandling and failure to comply 

with the legislation, which contributes 

to the increase of underground facili-

ties, the inadequate food production 

and the misguide professional exper-

tise. For these reasons, there is an 

increase on public spending for the 

treatment of this kind of disease. If 

these serious problems are not solved, 

it will be difficult to reach the agree-

ments signed at the UN Conference on 

Sustainable Development (Rio +20) 

regarding the commitment on the food 

quality and in sufficient quantity to 

the population. 

Keywords: Safe food. Training. 
Contamination. Health education. 
Legislation.

INTRODUÇÃO

urto de toxinfecção alimen-
tar (DTA) é um incidente 
em que dois ou mais 
comensais apresentam uma 

doença semelhante, após a ingestão 
de um mesmo alimento. Quando isto 
ocorre, a vigilância epidemiológica 
deve ser notificada (CVE/SES-SP). 
Estas doenças constituem um pro-
blema econômico e de saúde pública, 
visto que são responsáveis por cau-
sas de morbidade e mortalidade em 
todo o mundo, chegando a totalizar 
mais de 250 tipos (BRASIL, 2005). 
A Organização Mundial de Saúde 
(OMS) estima que, a cada ano, mais 
de dois milhões de pessoas morrem 
por doenças diarreicas, muitas das 
quais adquiridas pela ingestão de 
alimentos contaminados. No Brasil, 
dados do Sistema de Informações 

S

Hospitalares (SIH) do Ministério da 
Saúde, de 1999 a 2004, mostram a 
ocorrência de 3.410.048 internações 
por DTA (CID 10 A00 a A09). De 
acordo com o Sistema de Informação 
sobre Mortalidade (SIM), de 1999 a 
2002, ocorreram 25.281 óbitos por 
DTA, com uma média de 6.320 óbi-
tos/ano (BRASIL, 2005). De 1999 a 
2009, ocorreram 70 óbitos decorren-
tes de doenças transmitidas por água 
e alimentos de acordo com a SVS do 
MS. No período entre 1999 a 2008, 
segundo a Secretaria de Vigilância 
em Saúde (SVS), 45,2% dos surtos 
de intoxicação alimentar envolve-
ram pacientes que se contaminaram 
dentro das residências e 19,7% que 
se contaminaram em restaurantes ou 
estabelecimentos similares (BRASIL, 
2008). Já no período compreendido 
entre 2000 a 2011, foi constado um 
total de 3.746 casos de DTA residen-
ciais e 1.296 vinculados às padarias e 
restaurantes (BRASIL, 2011).

O objetivo deste trabalho foi 
realizar o levantamento dos dados 
disponíveis referentes a surtos de 
origem alimentar (DTA) ocorridos em 
vários municípios de Minas Gerais 
em 2011 e, sobretudo, observar os 
alimentos causadores dos surtos, a 
produção destes, a manipulação e a 
conservação desde matéria-prima até 
à mesa, visando adequar às normas 
sanitárias vigentes para garantir a 
segurança alimentar.

MATERIAL E MÉTODOS

Foi realizado um estudo investi-
gativo de surtos alimentares (DTAS) 
ocorridos no período entre fevereiro 
a julho de 2011, nos Municípios de 
Uberaba (A), Arinos (B), Poços de 
Caldas (C) e (D), João Monlevade 
(E), Alto Jequetibá (F), Contagem 
(G), Belo Horizonte (I), Venda Nova 
(H) e Ponte Nova (J) em Minas Ge-
rais (MG). Estes dados foram obtidos 
de planilhas internas liberadas pela 
Diretoria de Vigilância em Alimentos 

- Subsecretaria de Vigilância e Pro-
teção à Saúde, Superintendência de 
Vigilância Sanitária, de Minas Gerais. 

A Vigilância Sanitária de Alimen-
tos recebeu as notificações sobre os 
surtos, da vigilância Epidemiológica, 
da equipe médica de Pronto Atendi-
mento, de escolas e da comunidade. 
Para definir o que motivou cada 
surto, a Vigilância Sanitária realizou 
inspeção e fiscalização nos estabe-
lecimentos, questionando sobre os 
comensais envolvidos, alimentos 
ingeridos, período de incubação da 
doença, sintomas, sinais e número 
de pessoas envolvidas embasada na 
LEI 6.437/1977 (Alterada pela Lei 
7.967/1989) (Brasil, 1989); LEI 
Nº 9.782/1999 (SNVS e ANVISA) 
(Brasil,1999); RDC nº 216/2004 - 
RDC 259/2002 – ANVISA (Brasil, 
2002,2004) DECRETO-LEI Nº 
986/1969 (Alterada pela Lei nº LEI 
Nº 9.782/1999, MP Nº 2.190/2001) 
(Brasil, 1999) e Lei Nº13317, de 
24/09/1999. Além disso, houve a 
coleta de amostras de alimentos e 
água encaminhadas ao laboratório de 
Micologia da Fundação Ezequiel Dias 
(FUNED) de Belo Horizonte, cujos 
laudos foram baseados no Regula-
mento Técnico sobre os Padrões Mi-
crobiológicos para Alimentos - RDC 
nº 12/2001(BRASIL, 2001).

RESULTADO E DISCUSSÃO

De acordo com o Quadro 2, são 
nítidos os altos índices de inconfor-
midades  do estabelecimento e dos 
manipuladores com as Boas práticas 
de Higiene (RDC 216/2004) indican-
do condições insatisfatórias tanto na 
manipulação dos alimentos, quanto 
nos ambientes. Segundo o laudo la-
boratorial do estabelecimento (A) “A 
constatação de fungos em alimentos 
pode ser indicativa de falhas higiêni-
cas ao longo do processamento, ou 
de falhas na estocagem do produto 
no estabelecimento comercial ou 
após ser adquirido pelo consumidor. 
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Quadro 1- Ocorrência dos Surtos de Doenças Transmitidas por Alimentos (DTAS), comensais envolvidos, provável agente etiológico do surto, 
além dos sintomas. Foi observado na investigação que 2.379 pessoas estavam envolvidas, sendo que dentre estas, 465 adoeceram e 21 foram 
internadas. Ressalta-se que cada letra indicada na tabela se refere a uma cidade supracitada.

de alguma patologia pré-existente, 
ou se os acometidos forem crianças e 
recém-nascidos (ICMSF, 1996); pode 
ocasionar o maior número de óbitos 
dentre as toxinfecções alimentares 
(Santos et al., 2002).

No estabelecimento (F) foi cons-
tatada a presença de Escherichia 

coli bactéria bacilar Gram-negativa, 
indicando contaminação com fezes 
humanas (ou mais raramente de outros 
animais). As condições higienicossa-

assim como hábitos precários de 
higiene pessoal (Panetta, 1998). A 
salmonelose é uma das principais 
zoonoses para a saúde pública em 
todo o mundo, segundo o Centro de 
Controle de Doenças (CDC). É uma 
doença de notificação compulsória, 
responsável por um grande impacto 
sócioeconômico devido à sua ele-
vada endemicidade, alta morbidade 
de difícil controle, que pode ser 
bastante grave se já houver quadro 

Fungos provenientes de alimentos 
podem causar infecções oportunistas 
em pacientes imunocomprometidos 
e reações alérgicas em indivíduos 
saudáveis”. Nos comércios (B) e 

(E), o patógeno responsável pelo 
surto foi a bactéria Gram-negativa, 
Salmonella spp., presente no estabe-
lecimento, utensílios, equipamentos, 
além das mãos de manipuladores 
com higienização inadequadas, utili-
zação de matéria-prima clandestina, 
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Quadro 2 - Ocorrência dos Surtos de Doenças Transmitidas por Alimentos (DTAS) alimento incriminado e fatores contribuintes para que os 
surtos ocorressem. Ressalta-se que cada letra indicada na tabela se refere a uma cidade supracitada.
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nitárias foram inadequadas durante o 
processamento, produção ou armaze-
namento. As altas contagens observa-
das podem significar contaminação 
fecal pós-processamento, limpeza e 
sanificação deficientes e/ou tratamen-
tos térmicos ineficientes. Já a E. coli 
Enteropatogênica (D) causa Diarreia 
infantil, podendo ser severa e prolon-
gada, com taxa de 50% de letalidade, 
relatada nos países em desenvolvimen-
to (CVE/SES-SP). Sobre o Staphylo-

coccus aureus (F) e (J), é importante 
salientar que o agente causador dos 
sintomas em caso de DTA não é a 
bactéria, mas sim as suas toxinas. Os 
alimentos podem ser contaminados 
por manipuladores portadores do 
patógeno em secreções nasofaríngeas 
ou com ferimentos nas mãos, abcessos 
ou acnes; através de alimentos em 
contato com superfícies e equipa-
mentos contaminados, pela utilização 
inadequada do tempo/temperatura no 
cozimento, refrigeração e conservação 
dos alimentos, de forma que permita 
a multiplicação do organismo e a pro-
dução da enterotoxina termo-estável. 
Segundo Franco e Landgraf (2008), 
na prevenção da intoxicação estafilo-
cócica são fatores importantes: manter 
a saúde dos trabalhadores e utilizar a 
temperatura adequada na manipulação 
dos alimentos, para impedir a multipli-
cação bacteriana evitando a produção 
de enterotoxina. 

A maioria das doenças transmiti-
das por alimentos são causadas por 
bactérias como a Salmonella, Sta-

phylococcus aureus, Bacillus cereus, 
Clostridium perfringes e Escherichia 

coli patogênica (BRASIL, 2007). 
Contudo, no Brasil, uma importante 
helmintose, a teníase, ocorre no ho-
mem através da ingestão de carnes 
cruas ou mal cozidas contaminadas 
pelo cisticerco (MARQUES et al., 
2008) Já a teníase, por Taenia so-

lium, pode conduzir à cisticercose 

humana, com possível inflamação 
patológica do sistema nervoso central 
(neurocisticercose) que pode ser fatal, 

podendo evoluir para meningoence-
falite e distúrbios de comportamento, 
e a cisticercose intraocular que pode 
levar a distúrbios visuais graves (BE-
NENSON, 1997).

Motivo de cautela também é a 
adição de baixos níveis de antibióti-
cos para alimentação animal, a fim de 
aumentar a taxa de crescimento, que 
tem gerado preocupação sobre a trans-
ferência de resistência a antibióticos 
para patógenos humanos a partir desta 
prática. Este fato foi exemplificado 
em trabalhos realizados na Líbia e na 
Turquia, demonstrando que patógenos 
presentes no sorvete (leite) apresenta-
ram resistência a alguns antibióticos 
(PEIXOTO e PYRRHO, 2011). 

Importante também é o tratamen-
to e monitoramento adequado do 
Sistema de Abastecimento de água, 
conforme a Portaria MS nº 2914/2011 
e a sua frequente comercialização 
clandestina, devido ao risco de vei-
culação de patógenos causadores de 
DTA (BRASIL, 2004). Assim acon-
tece com o rotavírus, hepatite A que 
são grandes ameaças à saúde pública 
sendo transmitidos por água e alimen-
tos contaminados. Ressalta-se ainda 
a importância do gelo como fonte de 
veiculação destes agentes patogêni-
cos, como mencionado recentemente 
(PEIXOTO e PYRRHO, 2012). 

CONCLUSÃO

O estudo sinaliza que a Vigilância 
Sanitária deverá atuar intensamente 
na fiscalização e inspeção sanitária 
dos estabelecimentos de alimentos. 
É importante ressaltar que na maioria 
dos municípios fiscalizados (Quadro 
2) não há um controle sanitário do 
local, inconformidade com o código 
de Saúde de Minas Gerais. Além de 
não existir o Responsável técnico 
(RT) como preconizado na Reso-
lução CFMV Nº 582 de 11/12/199, 
que dispõe sobre a Responsabilidade 
(técnica), que atua focando o trei-
namento dos manipuladores como 

garantia de adoção de boas práticas 
na produção dos alimentos, de méto-
dos adequados à segurança alimentar 
como programas de Boas Práticas de 
Fabricação (BPF), dos Procedimentos 
Operacionais Padronizados (POP), 
RDC Nº 216/2004, da ANVISA 
(BRASIL, 2004), e de Análises de 
Perigos em Pontos Críticos de Con-
trole (APPCC), sobretudo inspeção 
e fiscalização dos estabelecimentos 
e o monitoramento, a fim de manter 
o controle sanitário (PEIXOTO et 
al., 2006) e Fazendário, coibindo os 
clandestinos, permitindo a partici-
pação do comerciante no mercado 
formal gerando impostos e empre-
gos, havendo redução dos gastos de 
saúde, frente à diminuição de riscos 
de DTA, podendo-se direcionar os 
recursos para melhoria de salários dos 
profissionais existentes e melhoria da 
qualidade de vida dos habitantes.
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RESUMO

Em todo o mundo, a incidência de doenças crônicas não transmissíveis 
(DCNT) vem aumentando devido às mudanças no estilo de vida. Estudos 
comprovam que o consumo de frutas, legumes e verduras reduzem a incidência 
de doenças crônicas não transmissíveis na população devido à presença de 
fibras, antioxidantes e compostos bioativos, que aumentam as defesas orgânicas 
estimulando a proteção contra as agressões por radicais livres, contribuindo 
para diminuir o risco de doença cardiovascular e degenerativa. O aumento no 
consumo de produtos frescos tem sido acompanhado por uma maior incidência 
de surtos alimentares. Alguns micro-organismos patogênicos como Salmone-

lla, Escherichia coli e alguns tipos de virus, apresentam a capacidade de se 
internalizar, levando à colonização da planta. Este artigo teve o propósito de 
iniciar uma discussão acerca do incentivo ao consumo de produtos frescos, 
os quais podem contribuir para veicular doenças transmitidas por alimentos. 
Foram consultadas as bases eletrônicas: Lilacs, Scielo, Scirus e Scopus, sen-
do selecionados artigos em intervalo de 30 anos (1982-2012). Com base nas 
contribuições dos artigos algumas considerações são apresentadas acerca das 

diferentes formas de internalização 
microbiana para partes comestíveis 
de produtos frescos e como os micro-
-organismos internalizados não são 
efetivamente removidos por tratamen-
tos da superfície. 

Palavras-chave: Internalização. 
Salmonella. Eschericchia coli 
O157:H7. Produtos frescos. Surtos 
alimentares.

ABSTRACT

Worldwide, the incidence of non-

communicable diseases (NCDs) is 

increasing due changes in lifestyles. 

Studies confirm consumption of fruits 

and vegetables reduce the incidence 

of noncommunicable diseases in the 

population due to the presence of fiber, 

antioxidants and bioactive compounds 

that increase the organic defenses 

stimulating protection against attacks 

by free radicals, helping to reduce the 

risk of cardiovascular disease and 

degenerative. The increased consump-

tion of fresh products has been accom-

panied by a higher incidence of food 

borne outbreaks. Some pathogens such 

as Salmonella, Escherichia coli and 

some types of virus, have the ability to 

internalize, leading to colonization of 

the plant. This article has the purpose 

of initiate a discussion about the incen-

tive to consumption of fresh products 

which can help convey foodborne 

diseases.The electronic databases 

consulted were: Lilacs, Scielo, Scirus 

e Scopus, were selected studies over a 

period of 30 years (1982-2012). Based 

on their contributions some consider-

ations are presented about the various 

types of  microbial internalization for 

edible plant parts and how microor-

ganisms internalized are not effectively 

removed by surface treatment.

Keywords: Internalization. 
Salmonella. Escherichia coli 
O157:H7. Fresh produce. Foodborne 
outbreaks.
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INTRODUÇÃO

envelhecimento popula-
cional é um dos maiores 
desafios da saúde pública 
contemporânea. Durante 

essa fase ocorrem modificações mor-
fofisiológicas tornando esses indiví-
duos mais vulneráveis às doenças crô-
nicas não transmissíveis (DCNT) e à 
morte.  Estudos de corte prospectivos 
têm demonstrado que o alto consumo 
de frutas e vegetais é inversamente 
associado às doenças cardiovascu-
lares e doenças degenerativas, pois 
esses alimentos são ricos em fibras, 
vitaminas, polifenóis, antioxidantes e 
outros compostos bioativos. Os bene-
fícios trazidos pelas frutas e vegetais 
têm gerado um aumento no consumo 
destes pela população (GRIEP et al., 

2010). Entretanto, este aumento no 
consumo de produtos frescos tem 
contribuído para aumentar os casos de 
doenças transmitidas por alimentos, 
resultando em morbidades e altas 
perdas econômicas (NEWELL et 
al., 2010).

 Adubação adequada e nutrição 
mineral das plantas são fatores es-
senciais para garantir o aumento de 
produtividade e a expansão das fru-
tas e vegetais. Estudos têm revelado 
que o solo contaminado e a água de 
irrigação contendo micro-organismos 
patogênicos (MOP) podem conta-
minar a superfície das plantas, bem 
como, contribuir para internalização 
de patógenos humanos (ABRAHAO 
et al., 2011; ASHRAF et al., 2010). 

MÉTODO

A busca dos artigos foi realizada 
nas bases de dados indexadas Lilacs, 
SciELO, Periódicos Capes, Scirus 
e Scopus, utilizando-se descritores 
tanto em língua portuguesa quanto 
inglesa. Objetivou-se selecionar es-
tudos que avaliaram a internalização 
de MOP em produtos frescos. 

Foram considerados para a inclu-
são apenas artigos que abordavam a 
internalização de patógenos através 
de aberturas naturais na superfície da 
planta e/ou de sítios de dano biológico 
ou físico. A pesquisa teve como refe-
rência os seguintes micro-organismos 
(MO) e critérios de inclusão: Escheri-

chia coli, Salmonella spp, Hepatite A, 
Norovírus humano e vírus Norwalk, 
internalização, frutas ou vegetais e 
raízes ou estômatos, publicados nos 
últimos 30 anos (1982 – 2012). 

Fatores que influenciam na
internalização de patógenos
A nutrição mineral é um dos fa-

tores que mais contribuem para o au-
mento da produtividade e a qualidade 
dos frutos. A utilização de insumos 
sintéticos eleva significativamente 
a produtividade, principalmente em 
solos de baixa fertilidade, mas, por 
outro lado, é um dos fatores que 
mais oneram os custos de produção. 
Para reduzí-los e mitigar os efeitos 
negativos da salinidade da água, uma 
alternativa é a substituição parcial e 
até total dos fertilizantes de custos 
elevados, por insumos orgânicos, 
como os biofertilizantes obtidos 
de esterco fresco de bovino. Esses 
insumos geram influência positiva 
às propriedades físicas, químicas e 
biológicas do solo devido à matéria 
orgânica e às substâncias húmicas. 
No entanto, são fontes de patóge-
nos e aumentam a probabilidade de 
contaminação de alimentos tratados 
com eles (ABRAHÃO et al., 2011; 
ASHRAF et al., 2010). 

A água é outro ponto fundamental 
para o crescimento das plantas, contu-
do pode contribuir com a contamina-
ção do alimento. Devido à restrição na 
disponibilidade da água doce para a 
irrigação, a água contaminada prove-
niente de esgoto residual não tratado 
pode ser usada para irrigar os campos 
agrícolas, adicionado a isso a água de 
escoamento de operações de gados e 
animais pode invadir o lençol freático 

e contaminá-lo. Sabendo que as fezes 
dos animais são ricas em patógenos, 
o uso de água contaminada pode oca-
sionar degradação do meio ambiente, 
bem como veiculação de patógenos 
(ASHRAF et al., 2010).

A internalização ocorre quando 
bactérias são absorvidas através dos 
sistemas radiculares das plantas, 
feridas na cutícula ou dos estômatos 
sob vácuo e não são afetados pela 
lavagem e sanificação, portanto, não 
são eliminados por processos de higie-
nização. Este evento ocorre na etapa 
de pré-colheita onde a planta sofrerá a 
penetração de MOP. Esses podem ser 
internalizados por diferentes formas: 
através de aberturas naturais na super-
fície da planta (estômatos, lenticelas, 
sítios de emergência, raiz lateral, etc) 
e/ou através de sítios de dano biológico 
ou físico, e, podem ainda, serem “pu-
xadas” por capilaridade para dentro 
dos tecidos internos, juntamente com 
a água (DONKOR et al., 2010; HIR-
NEISEN; SHARMA; KNIEL, 2012; 
KROUPITSKI et al., 2009). 

Os estômatos são estruturas pre-
sentes nas plantas e estão envolvidos 
na troca de gases. A abertura do es-
tômato é um mecanismo passivo da 
planta, sendo influenciada por fatores 
abióticos (umidade relativa, taxa de 
fotossíntese, temperatura e ilumi-
nação). Estudos de Niemira (2008); 
Tyler e Triplett (2008); Solomon et 
al., (2002) e Warriner et al., (2003), 
dentre outros, têm demonstrado que 
MOP podem penetrar em plantas 
comestíveis via estômato. O patóge-
no explora a abertura dos estômatos 
como um portal de entrada em tecidos 
mais profundos da planta hospedei-
ra. Todos os fatores abióticos que 
influenciam a abertura e fechamento 
dos estômatos podem tornar a planta 
mais ou menos suscetíveis para a 
colonização por patógenos.  

A raiz é o órgão da planta res-
ponsável pela fixação dela no solo 
e atua como órgão absorvente de 
água, compostos nitrogenados e 

O
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comparação com as folhas manti-
das no escuro, e sacarose exógena 
foi capaz de inibir a internalização 
de MOP;

3. Sistema de defesa – a planta 
apresenta um sistema de defesa 
inata que evita a penetração de 
patógenos de plantas no seu in-
terior a partir do fechamento do 
estômato. As células guardas das 
plantas “percebem” a presença 
de MO, através das moléculas de 
superfície das bactérias, e inicia 
fechamento estomatal, porém 
alguns MOP conseguem “burlar” 
este sistema;

4. Diferenças genotípicas entre plan-
tas (cultura) e patógenos (sorova-
res) - podem influenciar a colo-
nização de MOP, assim como a 
presença de bactérias endofíticas; 

5. Produtos danificados – leve apo-
drecimento torna a planta mais 
suscetível para internalização, 
pois podem apresentar maiores 
quantidades de nutrientes nas 
folhas;

6. Idade da planta – plantas mais 
velhas são mais suscetíveis à 
adesão de MOP do que as mais 
novas (BRANDL; AMUNDSON, 
2008; CRITZER; DOYLE, 2010; 
GOLBERG et al., 2011; GUO et 
al., 2002; KROUPITSKI et al., 
2011; TEPLITSKI et al., 2011).

CONCLUSÃO
 
A internalização representa um 

modo potencialmente único de con-
taminação, o que pode levar à insu-
ficiência de lavagem padrão e proce-
dimentos sanitários para remover ou 
inativar patógenos em folhas vegetais 
e polpa de frutas. Dessa forma, a água 
usada e o solo de plantio são de extre-
ma importância, pois Salmonella spp, 
E. coli O157:H7 e vírus, dentre eles 
hepatite A e norovírus humano, per-
sistem por longos períodos de tempo 
no solo e se introduzidos na planta 
contaminam este alimento.

constataram maior número de MO 
na parte abaxial, uma vez que tem 
maior número de estômatos.

A internalização de MO tem sido 
identificada por esterilização da 
superfície de plantas contaminadas 
e/ou frutas, maceração do tecido de 
revestimento, seguida de técnicas 
microscópicas. Uma das principais 
limitações da esterilização de su-
perfície seguidas por maceração dos 
tecidos de revestimento é de que as 
bactérias que não são internalizadas 
(permanecem na cavidade subes-
tomática) podem ser classificadas 
como tal, se elas de alguma forma 
são protegidas contra o tratamento 
de sanitização da superfície. Desta 
forma, a microscopia tem sido desen-
volvida para identificar não apenas 
se a internalização está presente ou 
ausente, mas o órgão específico da 
planta, a um nível mais descritivo do 
tipo de tecido, onde as bactérias inter-
nalizaram (BRANDL; AMUNDSON, 
2008; DEERING; MAUER; PRUITT, 
2012; SOLOMON; YARON; MAT-
THEWS, 2002).

O aumento no número de surtos 
alimentares tem promovido a pesqui-
sa sobre a internalização de MOP em 
diferentes grupos de alimentos, prin-
cipalmente aqueles consumidos crus. 
A Tabela 1 apresenta a relação entre 
alimentos, local de internalização e 
principais MOP envolvidos.

A internalização de MOP é in-
fluenciada por:
1. Presença de luz - o patógeno requer 

estômato aberto para penetração, 
portanto alta intensidade lumi-
nosa gera uma abertura máxima 
do estômato, resultando em alta 
internalização. Foi observada alta 
incidência de internalização nos 
meses de verão e baixa no período 
de inverno.

2. Sacarose – envolve fenômeno de 
quimiotaxia e motilidade pela sa-
carose produzida na fotossíntese, 
uma vez que há maior internaliza-
ção nas folhas expostas à luz em 

outras substâncias. O crescimento 
da planta é controlado pelo solo na 
região radicular, um ambiente que a 
própria planta ajuda a criar e onde 
a atividade microbiana associada 
exerce diversas atividades benéfi-
cas. A interação entre a microbiota 
da planta e os patógenos entéricos 
na rizosfera pode ter um papel crí-
tico na inibição ou favorecimento 
na internalização (ABRAHÃO et 
al., 2011; ASHRAF et al., 2010). 
Quando os MO são introduzidos no 
solo, seus movimentos são frequen-
temente determinados pelo fluxo 
de lixiviação da água. Portanto, a 
internalização pelo sistema radicu-
lar ocorre a partir da colonização 
da superfície da raiz, seguida de 
infecção do parênquima vascular e 
invasão do xilema. Penetração até o 
xilema leva à colonização sistêmica 
da planta com o patógeno (GU et 
al., 2002; KUTTER; HARTMANN; 
SCHMID, 2006).  Alguns estudos 
demonstram que os principais pon-
tos de entrada de MOP parecem ser 
por lesões que naturalmente ocorrem 
como resultado do crescimento, atra-
vés dos pelos radiculares, na zona de 
emergência da raiz e em conjunções 
epidérmicas (DOYLE; ERICKSON, 
2008; WARD; MAHLER, 1982). 

A capacidade do MO se aderir na 
superfície da folha também interfere 
no processo de internalização. Ade-
são é mediada por uma multiplici-
dade de ligantes de MO (fímbrias, 
flagelos e biofilmes) e de plantas que, 
juntamente com receptores, determi-
na a eficiência de adesão da bactéria 
na planta. Kroupitski et al. (2011), 
avaliou o grau de adesão de MO a 
partir de três amostras de folhas de 
alface (próxima ao pecíolo, próxima 
à borda e no meio da folha) e não 
observou preferência de adesão nos 
sítios próximos ao sistema vascular 
da planta. Critzer e Doyle (2010) 
ao compararem a carga de MO nas 
partes abaxial (face inferior da folha) 
e adaxial (face superior da folha) 
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Tabela 1 – A tabela apresenta os principais estudos relacionando os MOP e local de internalização em diferentes alimentos.

Existe um consenso que a con-
taminação de partes comestíveis 
das plantas só é possível a partir de 
altas concentrações do MO no solo 
ou água de irrigação, sendo muito 
superior àquela que, normalmente, 
é encontrada no ambiente. Sob con-
dições naturais, mesmo um baixo 
nível de contaminação em partes 
comestíveis, poderia apresentar um 
risco significativo à saúde humana, 
uma vez que a dose infectiva mínima 
de E.coli O157:H7 é de 10-100 e do 
vírus da Hepatite A e Norwalk  é < 
10 partículas.

Dessa forma, para minimizar 
a contaminação de produtos por 
patógenos entéricos, intervenções 
efetivas são necessárias para garantir 
um produto seguro. As boas práticas 
agrícolas visam, principalmente, à se-
gurança alimentar, através da adoção 
de medidas preventivas no campo e 
na manipulação do alimento, pos-
sibilitando a prevenção, eliminação 
ou redução das condições que geram 
perigos. Portanto, o controle da água 
de irrigação e do adubo usado para 
produção das frutas e hortaliças é 
essencial, pois uma vez que o MOP 

colonize o alimento, este permanecerá 
contaminado, já que os processos de 
higienização não o eliminarão. E além 
destas medidas é aconselhável que 
frutas, verduras ou legumes crus não 
sejam fornecidos às pessoas imuno-
comprometidas, idosos e crianças a 
não ser que sofram cocção.
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RESUMO

O ácido linoléico conjugado (CLA) compreende um conjunto de isômeros 
posicionais e geométricos do ácido linoléico, formado no rúmen pela biohi-
drogenação incompleta de ácidos graxos poli-insaturados da dieta. Podemos 
encontrar o CLA em diversos alimentos, principalmente nos produtos lác-
teos e derivados como a manteiga, iogurte, queijo. Sendo que nos produtos 
lácteos, a soma de CLA presente varia de acordo com a raça, condições de 

alimentação e subsequente processo. 
O CLA vem sendo estudado de for-
ma constante e exaustiva quanto às 
suas propriedades benéficas à saúde, 
entre esses benefícios destacam-se: 
anticarcinogênese, antiaterosclerose, 
inibição de radicais livres, alteração 
na composição e no metabolismo do 
tecido adiposo, imunomodulação, 
atividade antibacteriana, antidiabéti-
cas, aumento da mineralização óssea, 
redução de lipídeos sanguíneos como 
colesterol total e triacilglicerol. A 
presente revisão abordou o ácido 
linoléico conjugado (CLA) presente 
nos produtos lácteos e sua relação 
com a saúde humana.

Palavras-chave: Biohidrogenação. 
Saúde. Leite e derivados.

ABSTRACT

The conjugated linoléico acid 

(CLA) is a group of positional and 

geometric isomers of linoléico acid, 

formed in the rumen by incomplete 

biohydrogentaion of polyunsaturated 

fatty acids in the diet. We can find the 

CLA found in many foods, especially 

dairy products and derivatives such 

as butter, yogurt, cheese. Since dairy 

products, the amount of CLA present 

varies with the breed, feeding condi-

tions and subsequent proceedings. 

The CLA has been studied consis-

tently and thoroughly as to their ben-

eficial health properties, among these 

benefits include: anticarcinogenesis, 

antiaterosclerose, inhibition of free 

radicals, changes in composition and 

adipose tissue metabolism, immuno-

modulation, antibacterial, antidia-

betic, increased bone mineralization, 

lower blood lipids such as cholesterol 

and triacylglycerols.  This review 

focuses on conjugated linoléico acid 

(CLA) present in dary products and its 

relationship to human health.

Keywords: Biohydrogentaion. Health. 
Dairy.
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INTRODUÇÃO

consumo de lipídeos e 
seus efeitos sobre a saúde 
humana tem sido na atua-
lidade um dos principais 

pontos de interesse da pesquisa em 
nutrição. Dentre os componentes 
do leite, a gordura esteve durante 
anos associada a uma variedade de 
doenças humanas, devido a seu alto 
conteúdo de ácidos graxos satura-
dos. Recentes estudos, porém, têm 
evidenciado componentes saudáveis 
da gordura láctea, tais como o ácido 
linoléico conjugado (CLA) (BER-
GAMO et al., 2003; FANTI et al., 
2008).

Desde o seu descobrimento, no 
final da década de 70, o ácido graxo 
linoléico conjugado (CLA) vem 
sendo estudado de forma constante 
e exaustiva quanto às suas proprie-
dades benéficas à saúde (SANTOS-
-ZAGO et al., 2008). Entre os be-
nefícios à saúde atribuídos ao CLA 
destacam-se: anticarcinogênese, 
antiaterosclerose, inibição de radi-
cais livres, alteração na composição 
e no metabolismo do tecido adiposo, 
imunomodulação, atividade anti-
bacteriana, antidiabéticas, aumento 
da mineralização óssea, redução de 
lipídeos sanguíneos como colesterol 
total e triacilglicerol (FUNCK et al., 
2006).

Encontra-se o CLA em diversos 
alimentos, principalmente no leite e 
derivados lácteos (LAWSON et al., 
2001). Sendo que nos produtos lác-
teos, a soma de CLA presente varia 
de acordo com a raça, condições de 
alimentação e subsequente processo 
(KRITCHEVSKY, 2000).

Este artigo de revisão tem como 
objetivo abordar sobre o ácido lino-
léico conjugado (CLA) presente nos 
produtos lácteos e sua relação com a 
saúde humana.

Ácido linoléico conjugado (CLA)

O CLA compreende um conjunto 
de isômeros posicionais e geométri-
cos do ácido linoléico (18:2), os quais 
têm apenas uma ligação simples entre 
insaturações, é encontrado em pe-
quenas quantidades em uma grande 
variedade de alimentos e estima-se a 
existência de 56 possíveis isômeros 
(YURAWEZ et al., 1999). Embora 
possam existir diversos isômeros 
com esta característica, dois deles 
(cis-9, trans-11 e trans-10, cis-12) 
têm despertado grandes interesses 
em funções dos seus efeitos bioló-
gicos já identificados (GÁTTAS & 
BRUMANO, 2005). Sua nomencla-
tura bioquímica, octadecadienóico, o 
designa como tendo 18 carbonos e 2 
duplas ligações, separadas por uma 
única ligação simples (Figura 1).

Um dos isômeros, o cis-9, trans-11 
foi identificado como um potente an-
ticarcinogênico natural (PARIZA & 
HÁ, 1990; IP et al., 1991; IP et al., 
1996), representa de 80 a 90% do to-
tal de ácidos graxos (HERNANDEZ 
et al., 2007), enquanto o trans-10, 
cis-12 atua como um agente repar-
tidor de nutrientes efetivo (PARK 
et al., 1997; OSTROWSKA et al., 
1999) no metabolismo de gordura 
(MEDEIROS, 2003).

Formação do CLA
CLA é formado naturalmente 

no rúmen pela biohidrogenação 
incompleta de ácidos graxos poli-
-insaturados da dieta, mas também 
endogenamente, através da dessatu-
ração do ácido graxo C18:1 trans 11 
por meio da enzima delta-9-dessatu-
rase presente na glândula mamária e 
tecido adiposo (Figura 2) (BAUMAN 
& GRINARI, 1999; CORL et al., 
2000). Este mecanismo parece ser 
responsável por cerca de 85% do 
CLA cis-9 trans-11 secretado no leite 
(GRIINARI et al., 2000; BANNI, 
2002; POIRIER et al., 2005).

Em ruminantes, durante o pro-
cesso de biohidrogenação do ácido 
linoléico, o isômero cis-9, trans-11 

é o primeiro intermediário formado 
pelas bactérias ruminais. Dentre as 
bactérias existentes a Butyrivibrio 

fibrosolvens é a mais conhecida 
(MARTIN & JENKINS, 2002), 
porém várias outras espécies pos-
suem lipases capazes de hidrolisar 
as ligações éster dos ácidos graxos 
e, portanto produzir CLA. Entre 
elas estão a Lactobacillus casei e a 
Lactobacillus acidophilus (ALON-
SO et al., 2003). Normalmente, a 
biohidrogenação acontece de forma 
completa, porém alguns produtos 
intermediários podem passar pelo rú-
men e serem absorvidos no intestino 
delgado e após utilizados na síntese 
de lipídeos no tecido mamário e adi-
poso (SASAKI, 2008). 

Os ácidos graxos secretados no 
leite de ruminantes têm duas origens 
distintas: parte é obtida da circulação 
como ácidos graxos pré-formados, 
oriundos da dieta ou mobilização 
das reservas corporais, enquanto a 
outra parte é sintetizada na própria 
glândula mamária a partir de acetato 
e beta-hidroxibutirato. Este último 
mecanismo é denominado síntese de 

novo, no qual são formados os ácidos 
graxos de cadeia curta (C4-C10) e 
média (C12-C16) secretados no leite 
(CHILLIARD et al., 2000).

CLA em produtos lácteos 
Os alimentos de origem de ru-

minantes são as principais fontes 
de CLA na dieta humana, sendo 
encontrado principalmente em leite 
e derivados (LAWSON et al., 2001). 
Assim, após anos de condenação a 
produtos bovinos e lácteos, a existên-
cia de um componente potencialmen-
te benéfico pode ser a chance para 
uma nova percepção por parte dos 
consumidores e pela comunidade mé-
dica dos alimentos de origem animal 
(KELLY, 2001; MEDEIROS, 2002).

A presença de CLA na gordura do 
leite tem sido conhecida há anos, mas 
sua composição exata era ignorada 
até que foram reconhecidos como 

O
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Figura 1 - Estrutura dos isômeros dos isômeros do ácido linoléico conjugado trans-10, cis-12; cis-9, trans-11 e do ácido linoléico cis-
9, cis-12 (fonte: Pariza et al., 2001).

Figura 2 - Representação da biohidrogenação ruminal dos ácidos linoléico e linolênico e produção de CLA no tecido mamário 
(fonte: Bauman, 2001). 
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bioativo na bioquímica humana e 
diferentes processos da doença, como 
o câncer (LEDOUX et al., 2005).

As concentrações de CLA em 
produtos lácteos têm variado de 2,9 
a 8,92 mg/g de gordura, sendo que 
o isômero cis-9, trans-11 representa 
entre 73% a 93% do total de CLA 
(KELLY, 2001; FUNCK et al., 2006). 
Khanal et al. (2005) encontraram va-
lores de 5,2 mg/g de CLA em leites, 
4,7 mg/g para queijo cheddar. Rainer 
& Heis (2004) observaram que os 
teores de CLA em iogurte variam 
de 2,8 a 4,8 mg/g, Parodi (1999) 
observou 6,1 mg de CLA presente 
na manteiga.

Em estudo realizado por CHIN et 
al. (1992) encontraram valores de 5,5 
mg/g de CLA em leite, 4,7 mg/g em 
manteiga e 4,8 mg/g em iogurte. O 
queijo mussarela apresentou teor de 
4,9 mg/g de CLA e o queijo cottage 
4,5 mg/g (CHIN et al., 1992).

Nos produtos lácteos, o teor de 
CLA presente varia de acordo com 
a raça, condições de alimentação e 
subsequente processo. Sendo que, a 
quantidade de CLA encontrada nos 
derivados de leites é reflexo direto 
da alimentação que foi oferecida aos 
animais (KELLY, 2001; FUNCK et 
al., 2006). Existem evidências que 
demonstram que o CLA aumenta 
linearmente quando os animais são 
alimentados com pastagens e diminui 
com a inclusão de alimentos concen-
trados, como grãos (KELLY, 2001).

Efeitos na saúde
CLA tem sido amplamente estu-

dado nos últimos anos, em virtude 
de seus benefícios à saúde humana 
(WHIGHAM et al., 2000). Entretan-
to, a quantidade de CLA nos alimen-
tos é pequena e seu consumo pelos 
seres humanos tem sido de apenas 
0,5 a 1,0 g/pessoa/dia (CHIN et al., 
1992). No entanto, com relação ao 
consumo de CLA pela população, 
este é um tanto quanto difícil de 
se estimar, mas algumas pesquisas 

têm sido realizadas com esse intui-
to  (RITZENTHALER et al., 2001; 
JIANG et al., 1999; FRITSCHE & 
STEINHART, 1998). Apesar das 
dificuldades, os dados têm sido publi-
cados em diferentes países; o Reino 
Unido relata que o consumo estimado 
de CLA é cerca de 400-600mg/dia 
(PARODI, 1999), nos EUA a ingestão 
foi estimada entre 52 e 137mg/dia, na 
Inglaterra e Austrália os valores são 
bastante superiores, de 600-800mg/
dia e 1500mg/dia, respectivamente 
(PARIZA et al., 2001).

Quando se comparam estudos 
conduzidos em modelos animais que 
investigaram mudanças na composi-
ção corporal, trabalhos em humanos 
ainda são limitados e discordantes. 
Porém, a maioria sugere que a su-
plementação de CLA gera mudanças 
favoráveis na composição corporal 
de algumas pessoas (MOURÃO et 
al., 2005).

A alimentação dos seres humanos 
fornece pequenas quantidades de 
CLA oriundos da gordura do leite 
e de carnes de animais ruminantes, 
sendo que mais de 70% do CLA 
nesses alimentos é representado por 
apenas um isômero, o cis-9, trans-11 
(MCLEOD et al., 2004).

Alguns estudos utilizando dife-
rentes modelos experimentais rela-
cionaram o CLA a vários outros efei-
tos positivos que poderiam favorecer 
a saúde humana, incluindo efeito 
anticarcinogênese, antiaterosclerose, 
inibição de radicais livres, alteração 
na composição e no metabolismo do 
tecido adiposo, imunomodulação, 
atividade antibacteriana, antidiabé-
ticas, aumento da mineralização ós-
sea, redução de lipídeos sanguíneos 
como colesterol total e triacilglicerol 
(MEDEIROS, 2003; FUNCK et al., 
2006).

Pesquisas toxicológicas utili-
zando culturas de células, animais 
e humanas, realizadas até agora não 
mostraram nenhum efeito prejudicial 
de CLA à saúde, nas doses admi-

nistradas. Entretanto, a maioria dos 
estudos foram de curta duração (entre 
3 e 24 meses), sendo necessários 
estudos a longo prazo, a fim de con-
firmar, sem qualquer dúvida se eles 
são inofensivos aos seres humanos e 
para estimar a ingestão adequada e 
segura (LARSEN et al., 2003).

CONCLUSÃO

Produtos provenientes dos rumi-
nantes, principalmente os lácteos, são 
as fontes mais ricas de CLA, sendo os 
isômeros cis-9, trans-11 e trans-10, 
cis-12 os que possuem atividade 
biológica, demonstrando dessa forma 
importantes propriedades nutricio-
nais na saúde humana.

Nos produtos lácteos a variação 
encontrada na composição total de 
CLA pode ser atribuída à raça e às 
diferentes práticas de alimentação 
do ruminante, bem como ao proces-
samento destes produtos.

Existe a necessidade do desenvol-
vimento de mais pesquisas, a fim de 
investigar os diferentes fatores que 
interferem nos teores de CLA nos 
produtos lácteos, bem como os reais 
benefícios do consumo de CLA à 
saúde. Assim será possível avaliar 
melhor os efeitos desses ácidos gra-
xos na saúde humana, para que então 
possam ser usados com segurança e 
eficiência nas prescrições relaciona-
das à melhoria da saúde.
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FAO apoia uso de lácteos para melhorar nutrição dos mais pobres.

Os produtos lácteos têm um importante papel para melhorar os níveis nutricionais entre as pessoas mais pobres 
do mundo, conforme a Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO). O consumo de 
lácteos aumentará em 25% até 2025 no mundo em desenvolvimento, mas os altos custos indicam que aqueles 
com maiores necessidades nutricionais podem não ter acesso a estes produtos.

O livro Milk and Dairy Products in Human Nutrition, de Ellen Muehlhoff, mostra como o leite e derivados podem 
combater a desnutrição em países em desenvolvimento, onde as dietas das pessoas pobres são frequentemente 
baseadas em amido ou cereais e têm falta de diversidade. Também discute o papel dos lácteos na prevenção de 
doenças não comunicáveis relacionadas à dieta, como diabetes tipo 2 e alguns cânceres. O livro pode ser acessado 
aqui: http://www.fao.org/docrep/018/i3396e/i3396e.pdf. (Equipe AgriPoint)
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RESUMO

Os objetivos deste trabalho foram estabelecer os índices de consumo de 
leite cru relacionando com o contexto do comércio e consumo de leite cru nos 
municípios de Petrolina, PE e Juazeiro, BA, e, como atividade de extensão, 
realizar orientação à população destes municípios com relação ao risco do 
consumo deste alimento. Foram entrevistadas e orientadas pessoas de 583 
residências no município de Petrolina, PE e 534 residências no município de 

Juazeiro, BA. As entrevistas foram 
feitas diretamente ao consumidor 
através de uma pesquisa descritiva 
e um questionário composto por 
31 questões. Observou-se que o 
consumo de leite cru no município 
de Petrolina, PE é maior que o de 
Juazeiro, BA. As ações de orientação 
foram mais intensas em Petrolina, PE, 
devido ao maior consumo de leite cru.

Palavras-chave: Leite in natura. 
Doenças transmitidas por alimentos. 
Comércio clandestino. 

ABSTRACT

Our objectives were to establish 

the rates of consumption of raw milk 

relating to the context of trade and 

consumption of raw milk in the cit-

ies of Petrolina, PE and Juazeiro, 

BA, and as an extension activity, 

conduct orientation for the popu-

lation of these municipalities with 

respect the risk of consumption of 

this food. We surveyed 583 house-

holds, and oriented in the city of 

Petrolina, PE and a 534 residences 

in the city of Juazeiro, BA. The in-

terviews were made directly to the 

consumer through a descriptive and 

a questionnaire consisting of 31 

questions. It was observed that the 

consumption of raw milk in the city 

of Petrolina, PE is greater than that 

of Juazeiro, BA. The action orienta-

tions were more intense in Petrolina, 

PE, due to greater consumption of 

raw milk.

Keywords: Raw milk. Foodborne 
diseases. Ilegal trade.
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(RIISPOA) artigo 475 “entende-se por 
leite, sem outra especificação, o pro-
duto oriundo da ordenha completa, e 
ininterrupta, em condições de higiene, 
de vacas sadias, bem alimentadas e 
descansadas. O leite de outros animais 
deve denominar-se segundo a espécie 
de que proceda” (BRASIL, 1952). Está 
previsto no regulamento referenciado, 
bem como na Instrução Normativa 51 
(BRASIL, 2002) e Instrução Norma-
tiva 62 (BRASIL, 2011b) que para 
o consumo de leite pelos humanos é 
obrigatório que o mesmo passe por 
um processo térmico denominado 
pasteurização. Na pasteurização rápida 
(alta temperatura, curto tempo), o leite 
é submetido a um aquecimento, onde a 
temperatura pode variar de 72 a 75ºC, 
durante 15 a 20 segundos, condições 
que são suficientes para a destruição 
total de micro-organismos patogêni-
cos, garantindo ao consumidor um 
alimento seguro.

Já em 2007, o Brasil destacava-se 
como um dos principais produtores de 
leite no mundo (ASSIS et al., 2007). 
Ainda hoje, segundo FAO (2010) 
e USDA (2010), o Brasil apresenta 
não só uma grande produção como 
também um grande consumo de leite 
e derivados, além de que o consumo 
vem crescendo significativamente nos 
últimos anos. Embora exista grande 
crescimento na produção e no con-
sumo de leite, o alimento apresenta 
problemas de qualidade, tanto no 
aspecto físico-químico como no mi-
crobiológico (ZOCCHE et al., 2002; 
ARCURI et al., 2006).

O leite é um dos mais completos 
e bem balanceados alimentos dispo-
níveis para o homem, sendo o seu 
consumo recomendado em todas as 
etapas de desenvolvimento do ser 
humano (OLIVEIRA, 2010). Porém, 
ao mesmo tempo em que é nutritivo 
para as pessoas, é também nutritivo 
para micro-organismos. Estes podem 
ser incorporados ao leite diretamente 
de um processo infeccioso corrente no 
animal, durante a ordenha, transporte, 

processamento e armazenamento do 
alimento. Uma vez que os micro-
-organismos tenham sido incorpo-
rados e o alimento armazenado em 
temperaturas inadequadas, pode 
ocorrer a multiplicação destes em 
escala exponencial, podendo alcançar 
concentrações suficientes para causar 
doença em quem o consumir. 

Além disso, dependendo das condi-
ções climáticas da região de obtenção 
do leite, da higiene do ordenhador, do 
ambiente, dos utensílios e equipamen-
tos, os micro-organismos contami-
nantes poderão ser bastante variados 
(ALVES et al., 2003), e proporcionar 
alto risco a quem consumir o alimento 
sem garantias de inocuidade. Para Al-
ves (2010) a boa qualidade microbio-
lógica do leite é oriunda das situações 
de sanidade dos animais, utilização de 
boas práticas de higiene na ordenha 
e no manuseio do leite, higienização 
eficiente dos equipamentos e utensí-
lios utilizados, resfriamento do leite 
à temperatura e ao tempo adequados 
e pasteurização eficiente. Para Rezer 
(2010), a qualidade do leite é definida 
por suas características físico-quími-
cas e de higiene.

O leite cru ou leite in natura é 
aquele que não sofreu tratamento 
térmico. A ausência deste tratamento 
térmico possibilita a sobrevivência 
de micro-organismos que podem 
causar grandes perdas econômicas e 
também doenças nos consumidores, 
as chamadas doenças transmitidas por 
alimentos (DTAs). 

A mastite (inflamação da glândula 
mamária) é considerada a doença dos 
animais que acarreta os maiores pre-
juízos econômicos à produção leiteira, 
pela redução da quantidade e pelo 
comprometimento da qualidade do 
leite produzido, ou até pela perda total 
da capacidade secretora da glândula 
mamária (SANTOS, 2010). Dentre as 
doenças que acometem animais e que 
podem ser consideradas como DTAs, 
podem ser citadas a brucelose e a tuber-
culose como importantes zoonoses que 

podem ser veiculadas pelo leite cru.
Tuberculose é a doença causada 

por Mycobacterium tuberculosis, 
sendo considerada um problema sério 
de saúde pública no mundo. Segundo 
a Organização Mundial de Saúde 
(OMS) cerca de 1/3 da população está 
infectada, com o risco de desenvolver 
a enfermidade (BRASIL, 2011a). 
Ainda de acordo com a mesma fonte, 
no Brasil estima-se que 63 milhões 
de pessoas estejam infectadas pelo 
bacilo da tuberculose e anualmente no 
país são notificados aproximadamente 
71 mil novos casos e 4,6 mil mortes 
em decorrência da doença (BRASIL, 
2011a).

O reservatório principal de Myco-

bacterium tuberculosis é o homem, 
porém, em algumas regiões do Brasil 
é o gado bovino doente. No entanto, a 
forma que prevalece no gado bovino 
é Mycobacterium bovis. A forma M. 

bovis assume o papel de principal 
agente etiológico da tuberculose, 
apresentando-se de forma idêntica 
ao M. tuberculosis, mas com maior 
incidência na forma ganglionar e ou-
tras extrapulmonares. A ocorrência da 
forma M. bovis é mais frequente em 
comunidades que consomem leite e 
produtos derivados não pasteurizados 
ou fervidos, de rebanho bovino infecta-
do, e em pacientes rurais e profissionais 
(veterinários, ordenhadores, funcio-
nários de matadouros, entre outros) 
(BRASIL, 2009).

De acordo com Brasil (2012), 
entre os anos de 2005 e 2010, foram 
relatados 29.581 casos de tuberculose 
em bovinos. Embora esse dado seja 
uma informação oficial, refere-se ape-
nas aos casos notificados ao Ministé-
rio da Agricultura, desconsiderando 
os casos não diagnosticados e também 
os diagnosticados, porém não infor-
mados. Uma importância ainda maior 
é dada ao tema, uma vez que altos 
índices de tuberculose são estimados 
em bovinos e que o comércio informal 
de leite ajuda na disseminação da 
doença entre os humanos.
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O leite cru é um veículo potencial 
de M. bovis e fatores como o desco-
nhecimento da população sobre a do-
ença, o consumo do leite sem origem 
comprovada, a sanidade duvidosa do 
rebanho e a ausência e/ou ineficiência 
no tratamento térmico do alimento 
pode favorecer a disseminação do 
agente com a consequente doença no 
consumidor.

Brucelose é a doença causada por 
Brucella abortus, e também é uma 
doença disseminada no território 
brasileiro. Sabe-se que a brucelose 
atinge tanto o gado leiteiro quando 
o gado de corte, afetando inclusive a 
população de bubalinos. Da mesma 
maneira que o bacilo da tuberculose, 
a B. abortus pode ser veiculada pelo 
leite e atingir a população consumi-
dora deste alimento in natura.

Como alternativa para melhorar a 
qualidade do leite no Brasil e evitar 
a disseminação de doenças, entrou 
em vigor no ano de 2005, a Instru-
ção Normativa 51 (BRASIL, 2002), 
atualizada pela Instrução Normativa 
62 (BRASIL, 2011b), que preconiza 
a obtenção de leite de boa qualidade 
e seguro. Essas regulamentações têm 
como principal objetivo limitar o 
desenvolvimento da microbiota me-
sofílica em que se encontra a grande 
maioria dos micro-organismos pató-
genos e deterioradores, sendo essa 
microbiota usada por muitos pesqui-
sadores para diagnosticar múltiplos 
problemas, correntes ou em potencial, 
que possam existir nos rebanhos lei-
teiros (JAYARAO et al., 2004).

Aspectos relacionados à qualidade 
e à exposição do leite são determi-
nantes na escolha do produto a ser 
comprado pelo consumidor. Um 
dos elos primordiais da cadeia de 
produção de um alimento lácteo é o 
consumidor. Este elo da cadeia deter-
mina uma maior incidência de postos 
de venda, dependendo da quantidade 
e periodicidade de compra, bem 
como da opção por produtos não 
industrializados. O perfil dos consu-

Figura 1 - Mulher pastoreando cabras no centro do município de Petrolina, PE. 

Figura 2 - Transporte de leite cru em temperatura ambiente no município de Petrolina, PE.

Figuras 3A e 3B - Comércio de queijo e manteiga de garrafa preparados com 
leite cru em Petrolina, PE.



104

ARTIGO

Figura 4 - Folder informativo distribuído aos moradores de Petrolina, PE e Juazeiro, BA.
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midores, quando estabelecido, ajuda 
a elucidar o porquê dos altos índices 
de consumo de leite cru e derivados 
lácteos preparados com leite cru, 
mesmo existindo grande variedade 
de opções de leite (leite pasteurizado, 
UHT, em pó). Esse perfil é mais fácil 
de ser estabelecido em pequenas lo-
calidades, dada a facilidade de acesso 
aos moradores e receptividade destes 
aos entrevistadores, como também a 
produção e o consumo do leite cru ser 
distintos nas regiões do país (NERO 
et al., 2003).

Petrolina (PE) e Juazeiro (BA) 
são municípios localizados no vale 

do Submédio Rio São Francisco. O 
clima característico da região é quente 
e seco, com temperaturas médias do ar 
alcançando valores entre 24,5 e 32,5ºC 
(EMBRAPA, 2010), que favorecem 
a multiplicação de patógenos. Estes 
municípios não estão isentos de doen-
ças transmitidas por alimentos já que 
uma das características do comércio é 
a presença de feiras livres onde inú-
meros alimentos de várias origens são 
comercializados, entre eles os produtos 
de origem animal.

Uma grande parte das unidades 
produtoras de leite caprino e bovino 
nos municípios de Petrolina, PE e 

Juazeiro, BA, são caracterizadas por 
serem pequenas e possuírem um pe-
queno plantel de animais, muitas vezes 
inclusive, com difícil acesso à comida e 
água. Não é raro encontrar em ambien-
te urbano planteis caprinos destinados 
à produção de pequenas quantidades 
de leite para serem comercializadas 
de maneira informal. Na Figura 1 
pode ser visualizada uma senhora já 
idosa conduzindo cabras no centro de 
Petrolina, PE. Devido à escassez de 
alimentos, diariamente esses animais 
eram conduzidos de lote baldio a lote 
baldio, na busca de matéria verde que 
poderia servir de alimento.

O comércio de leite cru nos municí-
pios de Petrolina e Juazeiro é realizado 
de diferentes maneiras. A situação mais 
comum, a exemplo de vários municí-
pios no Brasil, é o comércio de leite 
através de entregadores, que transpor-
tam o leite em temperatura ambiente e 
comercializam o leite diretamente na 
casa do consumidor, como evidenciado 
na Figura 2.

Uma segunda maneira marcante de 
comércio de leite cru e derivados nos 
municípios alvos deste estudo é aquele 
realizado em feiras-livres, onde a ma-
nutenção do alimento não é realizada 
no frio, tampouco em condições sani-
tárias mínimas para um produto lácteo. 
Duas das barracas que comercializam 
queijos em feira livre na cidade de 
Petrolina podem ser observadas nas 
Figuras 3A e 3B.

Um aspecto interessante em rela-
ção ao comércio e consumo de queijo 
em feiras livres em Petrolina é que as 
pessoas que compram este alimento 
nestas feiras reclamam da situação 
higienicossanitária das barracas e da 
feira como um todo, porém acreditam 
que este alimento continua sendo “de 
maior qualidade” ou “mais forte” ou 
“mais grosso” ou “mais saudável” ou 
atribuíam outras qualidades para justi-
ficar a compra.

O queijo mais característico, al-
tamente apreciado e consumido na 
região é “queijo coalho” ou “queijo 

Figura 5 - Percentual dos tipos de leite consumidos na cidade de Petrolina, PE.

Figura 6 - Percentual dos tipos de leite consumidos na cidade de Juazeiro, BA. 2010.
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de coalho”. O queijo de coalho é 
preparado a partir de leite bovino e 
no comércio informal de Petrolina e 
Juazeiro, é produzido a partir de leite 
não pasteurizado. Quando associado 
ao clima quente, especula-se que estes 
queijos tenham uma alta concentração 
de micro-organismos, como evidencia-
do por Azevedo (2010 - comunicação 
pessoal) que encontrou altas cargas 
de coliformes totais e termotolerantes 
nos queijos.

Considerando o exposto, objetivou-
-se com este estudo contextualizar 
o comércio e consumo de leite cru 
relacionando ao potencial do estabe-
lecimento de doenças transmitidas 
por este alimento, estabelecer o perfil 
do consumidor de leite nas cidades de 
Petrolina, PE e Juazeiro, BA, alertar os 
consumidores do risco do consumo de 
leite cru e derivados preparados com 
leite cru, bem como instruir os consu-
midores quanto à compra, armazena-
mento e consumo de leite e derivados.

MATERIAL E MÉTODOS

Buscou-se com este trabalho fazer 
um levantamento da quantidade de 
consumidores de leite cru nos municí-
pios de Petrolina, PE e Juazeiro, BA. 
Foram realizadas entrevistas direta-
mente com os moradores dos muni-
cípios entre os meses de setembro de 
2009 a janeiro de 2010. A entrevista foi 
realizada por peritos diretamente com 
o responsável pela residência, através 
de um questionário adaptado de Nero 
et al. (2003) e de Liro et al. (2011), 
com perguntas sobre o consumo de 
leite cru e sobre o local de aquisição 
deste alimento.

No município de Petrolina, PE, o 
total de residências abordadas (n=583) 
representa 0,72% do total de domicílios 
particulares permanentes do município 
de Petrolina (IBGE, censo demográfico 
2010). Considerando que cada residên-
cia possui, em média, 3,64 moradores 
(IBGE, censo demográfico 2010), 
foram atingidas 2122 pessoas. 

No município de Juazeiro, BA, 
foram entrevistadas 534 residên-
cias, o que representa 0,97% dos 
domicílios particulares permanen-
tes em Juazeiro, BA (IBGE, censo 
demográfico 2010). Considerando 
que cada residência possui, em mé-
dia, 3,59 moradores (IBGE, censo 
demográfico 2010), foram atingidas 
1917 pessoas. 

Considerando o total de pessoas 
em cada residência dos municípios 
estudados, projeta-se ter atingido com 
este estudo um total de 4.039 pessoas.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Nas figuras 5 e 6 são apresentados 
os tipos de leites mais consumidos nos 
municípios de Petrolina, PE e Juazeiro, 
BA, respectivamente.

O consumo de leite cru foi maior 
no município de Petrolina (26,6%) 
em comparação à Juazeiro (13,5%). 
Pode-se afirmar com isso que uma 
maior parcela da população de Petro-
lina, PE está sujeita a contrair doenças 
transmitidas por alimentos e veiculadas 
por leite in natura quando comparado 
à população de Juazeiro, BA.

Observou-se que os moradores do 
município de Juazeiro, BA, foram mais 
receptivos para responder o questioná-
rio e quanto às informações oferecidas, 
quando comparados aos moradores do 
município de Petrolina, PE. Com isso, 
é possível supor que a população de 
Juazeiro possui mais conhecimento 
sobre os problemas que o leite cru 
pode transmitir, por isso eram mais 
cautelosos em comprar e consumir o 
leite cru ou in natura.

Dado o alto consumo de leite cru no 
município de Petrolina, PE é possível 
supor que a inspeção sanitária de pro-
dutos de origem animal neste municí-
pio esteja falhando, quando comparado 
ao município de Juazeiro, BA. Além 
disso, corrobora essa suposição o fato 
dos moradores encontrarem e consu-
mirem leite cru com facilidade, devido 
ao acesso a feiras-livres, pequenos 

mercados, padarias, bem como entrega 
do alimento na própria residência. 

A mesma facilidade de acesso ao 
leite cru foi observada no município 
de Juazeiro, BA, uma vez que os pró-
prios moradores afirmaram comprar 
o leite cru em feiras-livres, mercados, 
padarias e vizinhança, porém, prova-
velmente em função de uma inspeção 
sanitária mais eficiente e rigorosa, hou-
ve um decréscimo da oferta de leite cru, 
obrigando os consumidores a comprar 
leite inspecionado.

Para orientação dos aspectos sani-
tários do leite, foi distribuído aos habi-
tantes de Petrolina, PE e Juazeiro, BA 
um folder com orientação de compra, 
armazenamento e consumo de leite e 
derivados, e que pode ser visualizado 
na Figura 4.

Com o folder distribuído objetivou-
-se promover educação sanitária 
da população de Petrolina, PE com 
relação à compra, armazenamento, 
preparo e consumo de alimentos 
lácteos. Espera-se que, com a leitura 
e aplicação dos conceitos contidos 
no folder, exista uma minimização 
dos riscos de doenças advindas dos 
alimentos lácteos comercializados no 
município abordado. Com este tipo de 
ação, projeta-se uma menor procura 
por alimentos clandestinos, o que im-
plica numa menor oferta por parte dos 
comerciantes e consequentemente um 
menor consumo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O comércio de leite cru nos mu-
nicípios de Petrolina, PE e Juazeiro, 
BA ainda é grande devido à facilidade 
do acesso ao leite cru, à falta de co-
nhecimento sobre os problemas que o 
leite cru pode causar, às informações 
herdadas sobre as qualidades do leite 
independente de onde foi comprado e 
às falhas dos serviços de inspeção e 
fiscalização das regiões. Espera-se, a 
partir das informações transmitidas aos 
entrevistados, que critérios mais rigo-
rosos sejam adotados pela população 
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para aquisição e consumo de produtos 
de origem animal. Espera-se também 
que, através de melhorias na fiscaliza-
ção e inibição do comércio de leite cru, 
ocorra um incremento da qualidade da 
matéria-prima a ser destinada às usinas 
de beneficiamento. A fiscalização sa-
nitária das regiões estudadas, além de 
inibir a venda clandestina do leite cru, 
deveria alertar os consumidores sobre 
os principais riscos que este tipo de 
leite pode trazer para a saúde, colabo-
rando para que o consumo de leite cru 
e seus derivados diminuam.

É necessária uma política de acesso 
aos pequenos produtores e pequenas 
indústrias de leite, para legalização de 
empresas e garantias de aplicação de 
boas práticas de produção, buscando 
qualidade e segurança de alimentos.
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Material para Atualização Profissional

TÍTULO AUTOR R$

Ácidos Graxos em óleos e Gorduras: identificação e Quantificação .......................................................................Visentainer/franco ................................................................................................38,00
administração simPlificada (Para PeQuenos e mÉdios restaurantes), 1ª .ed.2005...................................................magnée .................................................................................................................38,00
ÁGuas e ÁGuas ....................................................................................................................................................................................Jorge a. Barros macedo ......................................................................................175,00
ÁlBum fotoGrÁfico de Porções alimentares .......................................................................................................................loPez & Botelho .............................................................................................55,00
alimentando sua saúde, 1ª. ed. 2006 ............................................................................................................................................Vasconcelos/rodrigues .........................................................................................48,00
aliment’arte: uma noVa Visão soBre o alimento (1a ed. 2001) ............................................................................................souza ....................................................................................................................22,00
alimentos do milÊnio .......................................................................................................................................................................elizabeth a.e.s.torres ......................................................................................... 28,00
alimentos em Questão ....................................................................................................................................................................elizabeth ap. f.s. torres e flávia mori s. machado .............................................20,00
alimentos orGÂnicos (Produção, tecnoloGia e certificação) .....................................................................................stringheta/muniz ...................................................................................................60,00
alimentos transGÊnicos ...............................................................................................................................................................silvia Panetta nascimento ......................................................................................8,00
anais do seminÁrio soBre o controle de Qualidade na indústria de Pescado.......................................................Kai, m., ruivo, u.e. ...............................................................................................40,00
anÁlise de alimentos: uma Visão Química da nutrição, ed. 2006 ......................................................................................andrade .................................................................................................................60,00
anÁlise de PeriGos e Pontos críticos de controle ..........................................................................................................sBcta ...................................................................................................................25,00
aPPcc - anÁlise de PeriGos e Pontos críticos de controle - série manuais técnicos .................................................sBcta .................................................................................................................. 25,00
armadilhas de uma cozinha ..........................................................................................................................................................roberto martins figueiredo ...................................................................................32,00
aroma e saBor de alimentos (temas atuais) 1ª ed. 2004 .......................................................................................................franco ...................................................................................................................75,00
arte e tÉcnica na cozinha: GlossÁrio multilínGue, mÉtodos e receitas, ed. 2004 .................................................................................................................................................................................69,00
atlas de microBioloGia de alimentos .......................................................................................................................................Judith regina hajdenwurcel  ................................................................................59,00
atlas de microscoPia alimentar (VeGetais), 1ª ed. 1997........................................................................................................Beaux ....................................................................................................................40,00
atualidades em ciÊncia e tecnoloGia de carnes, 1ª. ed 2006 ............................................................................................shimoKomaKi/col ............................................................................................82,00
atualização em oBesidade na infÂncia e adolescÊncia .....................................................................................................fisberg ..................................................................................................................45,00
aValiação antroPomÉtrica nos ciclos da Vida .....................................................................................................................nacif & Viebig ........................................................................................................40,00
aValiação da Qualidade de carnes: fundamentos e metodoloGias .............................................................................ramos/Gomide ...................................................................................................110,00
aVanços em anÁlise sensorial, 1ªed. 1999 .................................................................................................................................almeida/hough/damásio/silva ..............................................................................63,00
aVeia: comPosição Química, Valor nutricional e Processamento, 1a. ed. 2000 .......................................................................................................................................................................................69,00
BioÉtica x Biorrisco (aBordaGem transdisciPlinar soBre os transGÊnicos) ........................................................Valle/telles ............................................................................................................45,00
BioQuímica exPerimental em alimentos 1ª ed.2005................................................................................................................................................................................................................................................56,00
Brincando com os alimentos  ......................................................................................................................................................Bonato-Parra  ........................................................................................................59,00
Brincando da nutrição ..................................................................................................................................................................eliane mergulhão/sonia Pinheiro ..........................................................................30,00
Boas PrÁticas de faBricação Para emPresas de alimentos - ProfiQua ......................................................................sBcta ...................................................................................................................14,00
Boas PrÁticas Para laBoratório/seGurança - ProfiQua ..................................................................................................sBcta ...................................................................................................................19,00
camPiloBacterioses: o aGente, a doença e a transmissão Por alimentos ...............................................................calil, scarcelli, modelli, calil .................................................................30,00
carne e seus deriVados - tÉcnicas de controle de Qualidade .....................................................................................terra/Brum ......................................................................................................35,00
carnes e cortes ...............................................................................................................................................................................seBrae ................................................................................................................35,00
catÁloGo aBerc de fornecedores Para serViços de refeições (9ª edição, 2004) .....................................................aBerc ..................................................................................................................15,00
cd rom com os títulos das matÉrias PuBlicadas Pela reVista hiGiene alimentar,
 no Período de 1982 a 2002 ..........................................................................................................................................................................................................................................................................................15,00
ciÊncia e a arte dos alimentos, a -1ª ed. 2005 ..........................................................................................................................................................................................................................................................60,00  
códiGo de defesa do consumidor (direcionado ao seGmento alimentício) .............................................................aBea .....................................................................................................................17,00
coGumelo do sol (medicinal) ......................................................................................................................................................................................................................................................................................10,00
colesterol: da mesa ao corPo, ed. 2006 ..................................................................................................................................souza/Visentainer .................................................................................................32,00
comer sem riscos, Volume 1 ........................................................................................................................................................reY/silVestre ................................................................................................. 85,00
comer sem riscos, Volume 2 ........................................................................................................................................................reY/silVestre ................................................................................................. 95,00
controle de Qualidade em sistemas de alimentação coletiVa,1ªed 2002 ....................................................................ferreira ..................................................................................................................49,00
controle inteGrado de PraGas - série manuais técnicos sBcta ..........................................................................................................................................................................................................................28,00
defeitos nos Produtos cÁrneos: oriGens e soluções, 1ª ed. 2004 ...............................................................................nelcindo n.terra & col. ........................................................................................ 39,00
desinfecção & esterilização Química .......................................................................................................................................macedo ............................................................................................................130,00
dicionÁrio de termos laticinistas Vols.: 1, 2 e 3 ................................................................................................................... inst. lat. cândido tostes .....................................................................................100,00
dietas hosPitalares (aBordaGem clínica) ...............................................................................................................................caruso/col. ............................................................................................................40,00
222 PerGuntas e resPostas Para emaGrecer e manter o Peso
 de uma forma eQuiliBrada ......................................................................................................................................................... isabel do carmo ....................................................................................................35,00
educação nutricional (alGumas ferramentas de ensino) ..............................................................................................linden ...................................................................................................................50,00
encicloPÉdia de serViços de alimentação, 1ªed. 1999 .........................................................................................................Kinton, ceserani e foskett ..................................................................................125,00
fiBra dietÉca en iBeroamericana: tecnoloGia e salud (1a ed. 2001) ...............................................................................lajolo/menezes ...................................................................................................135,00
fundamentos teóricos e PrÁticos em anÁlise de alimentos .........................................................................................cechi ...................................................................................................................55,00
Gestão de unidades de alimentação e nutrição: um modo de fazer ...........................................................................aBre/sPinelli/Pinto ........................................................................................58,00
Guia aBerc de controle inteGrado de PraGas em uans ...................................................................................................................................................................................................................................28,00
Guia aBerc Para treinamento de colaBoradores de uans .............................................................................................................................................................................................................................25,00
Guia aBerc P/trein. de colaBoradores (1a ed. 2000) ..............................................................................................................aBerc ..................................................................................................................25,00
Guia de alimentação da criança com cÂncer ........................................................................................................................Genaro ...............................................................................................................49,00
Guia de Procedimentos Para imPlantação do mÉtodo aPPcc .........................................................................................f.Bryan ..................................................................................................................26,00
Guia PrÁtico Para eVitar dVas ......................................................................................................................................................roberto martins figueiredo ...................................................................................40,00
herBicidas em alimentos, 2ª. ed. 1997 ..........................................................................................................................................mídio .....................................................................................................................39,00
hiGiene e sanitização na indústria de carnes e deriVados,1ªed. 2003 ...........................................................................contreras ..............................................................................................................55,00
hiGiene e sanitização Para as emPresas de alimentos - ProfiQua ................................................................................sBcta ...................................................................................................................19,00
hiGiene na indústria de alimentos, 1ªed. 2008 .........................................................................................................................nélio José de andrade ........................................................................................110,00
hiGiene Pessoal - hÁBitos hiGiÊnicos e inteGridade física (módulo ii) ........................................................................friuli .................................................................................................................. 25,00
indústria da manteiGa .....................................................................................................................................................................J.l. mulvany ..........................................................................................................35,00
iniBidores e controle de Qualidade do leite .......................................................................................................................faGundes ..........................................................................................................32,00
incentiVo À alimentação infantil de maneira saudÁVel e diVertida .............................................................................riVera .................................................................................................................49,00
insetos de Grãos armazenados:asPectos BiolóGicos (2a.ed.2000) ................................................................................athiê ....................................................................................................................102,00
insPeção e hiGiene de carnes ......................................................................................................................................................Paulo sÉrGio de arruda Pinto ..................................................................95,00
insPetor saúde: hiGiene dos alimentos Para o seu dia-a-dia ...........................................................................................clÁudio lima .....................................................................................................10,00
instalação e administração de restaurantes .....................................................................................................................luiz carlos zanella ......................................................................................48,00
introdução À hiGiene dos alimentos (cartilha) ...................................................................................................................sprenger. ...............................................................................................................15,00
introdução À Química amBiental .................................................................................................................................................Jorge B.de macedo .............................................................................................165,00
lista de aValiação Para Boas PrÁticas em serViços de alimentação - rdc 216 .........................................................saccol/col. .............................................................................................................29,00

Vive-se uma época de rápidas transformações tecnológicas, na qual a qualidade é componente vital.
e o treinamento é fator decisivo para se alcançar qualidade. hiGiene alimentar oferece aos seus leitores 

alguns instrumentos para auxiliarem os profissionais nos treinamentos.
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manual aBerc de PrÁticas de elaBoração e serViço de refeições Para
 coletiVidades (incluindo PoPs/PPho (8ª edição, 2003) ........................................................................................................aBerc ..................................................................................................................60,00
manual de Boas PrÁticas - Volume i - hotÉis e restaurante  ..........................................................................................arruda ...................................................................................................................70,00
manual de BoVinocultura leiteira – alimentos: Produção e fornecimento ............................................................ ivan luz ledic .......................................................................................................51,00
manual de controle HIgIênICossAnITárIo e asPectos orGanizacionais
 Para suPermercados de PeQueno e mÉdio Porte ...........................................................................................................seBrae ................................................................................................................45,00
manual de controle Higiênicossanitário em serViços de alimentação, 7a..ed.2007 ..................................................silva.Jr. ................................................................................................................150,00
manual de estrutura e orGanização do restaurante comercial ...............................................................................alexandre lobo .....................................................................................................45,00
manual de hiGiene Para maniPuladores de alimentos, 1ª ed. 1994 2ª reimp.1998 ...........................................................hazelwood & mclean ...........................................................................................50,00
manual de laBoratório de Química de alimentos,2ª ed. 2003 .............................................................................................Bobbio/Bobbio .......................................................................................................36,00
manual de mÉtodos de anÁlise microBiolóGica de ÁGua -1a.ed. 2005 ..........................................................................................................................................................................................................60,00
manual de mÉtodos de anÁlise microBiolóGica de alimentos , 3.ª ed. 2007 ................................................................silVa/col. .........................................................................................................155,00
manual de Pesca (ciÊncia e tecnol.do Pescado) ..................................................................................................................ogawa/maia ..........................................................................................................77,00
manual Para funcionÁrios na Área de alimentação e treinamento Para coPeiras hosPitalares  .................ana maria f. ramos ..............................................................................................27,00
manual Para serViços de alimentação.....................................................................................................................................manzalli .................................................................................................................58,00
manual PrÁtico de controle de Qualidade em suPermercados, 1ªed. 2001 ...............................................................lima ......................................................................................................................35,00
manual PrÁtico de PlaneJamento e ProJeto de restaurantes cozinhas, 2ª. 2008 ..................................................   .......................................................................................................................... a sair
manual soBre nutrição, conserVação de alimentos e maniPulação de carnes ....................................................seBrae ................................................................................................................30,00
marKetinG e Qualidade total (setor laticinista) .................................................................................................................fernando a. carvalho e luiza c. albuquerque .....................................................48,00
mercado mundial de carnes - 2008 ............................................................................................................................................................................................................................................................................50,00
mÉtodos laBoratoriais e anÁlises físico-Químicas e microBiolóGicas (água e alimentos) ..................................................Jorge antonio Barros macedo ...............................................................................95,00
microBioloGia da seGurança alimentar ..................................................................................................................................forsythe ................................................................................................................88,00
microBioloGia dos alimentos ......................................................................................................................................................franco/landgraf ....................................................................................................59,00
microBioloGia dos Processos alimentares, 1ª. ed. 2006 ....................................................................................................massaguer ..........................................................................................................105,00
microBioloGia, hiGiene e Qualidade do Pescado, 1ª ed. 2004 .............................................................................................regine helena s. f. Vieira ....................................................................................91,00
noções BÁsicas de microBioloGia e ParasitoloGia Para maniPuladores de alimentos (módulo i) .................friuli .................................................................................................................. 12,00
noVa casa de carnes (rede açoucia) .........................................................................................................................................fcesP-ccesP-seBrae .....................................................................................15,00
noVa leGislação comentada soBre lÁcteos e alimentos Para fins
 esPeciais (Padrões de identidade e Qualidade)...............................................................................................................................................................................................................................................39,00
nutrição e administração nos serViços de alimentação escolar ..............................................................................ricardo callil e Jeanice aguiar .............................................................................25,00
nutrição Para Quem não conhece nutrição, 1ªed. 1998 ......................................................................................................Porto ......................................................................................................................33,00
nutricionista: o seu PróPrio emPreendedor .......................................................................................................................conde/conde ........................................................................................................25,00
o leite em suas mãos .......................................................................................................................................................................luiza carvalhaes de albuquerque ........................................................................30,00
o mundo das carnes ........................................................................................................................................................................olivo ......................................................................................................................45,00
o mundo do franGo .........................................................................................................................................................................olivo ....................................................................................................................255,00
o Que einstein disse a seu cozinheiro (Vol. 2) .......................................................................................................................Wolke ....................................................................................................................63,00
os QueiJos no mundo (Vol. 1 e 2) ..................................................................................................................................................luiza c. albuquerque ............................................................................................70,00
os seGredos das salsichas alemãs ..........................................................................................................................................schmelzer-nagel ...................................................................................................22,00
Particularidades na faBricação de salame, 1ª ed. 2004 .....................................................................................................terra/fries/terra ....................................................................................................39,00 
Piscinas (água & tratamento & química) ...............................................................................................................................................Jorge a.B.macêdo ................................................................................................ 40,00
PersPectiVas e aVanços em laticínios ......................................................................................................................................maria cristina d.castro e José alberto Bastos Portugal .......................................40,00
Por dentro das Panelas-1a ed. 2005 .........................................................................................................................................................................................................................................................................38,00
PrinciPais ProBlemas do QueiJo: causas e PreVenção......................................................................................................múrcio m. furtado .................................................................................................35,00
Processamento e anÁlisede Biscoitos (1a ed. 1999) ..............................................................................................................moretto ..................................................................................................................38,00
PrP-ssoPs – ProGrama de redução de PatóGenos ..............................................................................................................roberto martins figueiredo ...................................................................................32,00
Qualidade da carne (2006) ..............................................................................................................................................................castillo ..................................................................................................................66,00
Qualidade em nutrição ...................................................................................................................................................................magali schilling .....................................................................................................55,00
Qualidade em nutriçãomÉtodos melhorias continuas P/indiVíduos/coletiVidad 3ª./08 ......................................................................................................................................................................70,00
Qualidade em Quadrinhos (coleção soBre assuntos relatiVos À Qualidade
 e seGurança de Produtos e serViços) ................................................................................................................................Preço unitário .........................................................................................................5,00
Qualidade nutricional e sensorial na Produção de refeições ...................................................................................Proença/col ...........................................................................................................43,00
QueiJos finos: oriGem e tecnoloGia .........................................................................................................................................luiza c. de albuquerque e maria cristina d. e castro .........................................35,00
QueiJos no mundo- o leite em suas mãos (Volume iV) .........................................................................................................luiza c. alBuQuerQue ...................................................................................45,00
QueiJos no mundo - o mundo italiano dos QueiJos (Volume iii) .......................................................................................luiza c. alBuQuerQue ...................................................................................45,00
QueiJos no mundo - oriGem e tecnoloGia (Volumes i e ii) ..................................................................................................luiza c. alBuQuerQue ...................................................................................90,00
QueiJos no mundo - sistema inteGrado de Qualidade - marKetinG, uma ferramenta comPetitiVa
 (Volume V) ........................................................................................................................................................................................luiza c. alBuQuerQue ...................................................................................45,00
Quem estÁ na minha cozinha? - 1ª ed.2006..................................................................................................................................lima ..................................................................................................................... 80,00
Química do Processamento de alimentos, 3 ªed. 2000 ..........................................................................................................Bobbio ...................................................................................................................45,00
receitas Para serViços de alimentação em fornos de conVecção - 1ª ed. 1999 ......................................................agnelli/tiburcio ......................................................................................................35,00
relação de medidas caseiras, comPosição Química de alimentos niPo-Brasileiros .........................................................tomitta, cardoso ...................................................................................................23,00
restaurante Por Quilo: uma Área a ser aBordada..............................................................................................................donato ...............................................................................................................48,00
sanidade de orGanismos aQuÁticos .........................................................................................................................................ranzani-Paiva/col .................................................................................................86,00
seGurança alimentar aPlicada aos maniPuladores de alimentos /
 fluxoGramas cromÁticos Para PreParação de refeições ........................................................................................magali schilling .....................................................................................................18,00
sistema de Pontos Para controle de colesterol e Gordura no sanGue ................................................................aBreu/nacif/torres ..................................................................................... 20,00
socioloGias da alimentação ........................................................................................................................................................Poulain ..................................................................................................................60,00
sorVetes -classificação, inGredientes, Processamento (edição 2001) .....................................................................centro de inf.em alimentos ...................................................................................28,00
suBProdutos do Processo de desinfecção de ÁGua Pelo uso de deriVados clorados .................................................Jorge a. Barros macedo ........................................................................................25,00
tóPicos da tecnoloGia de alimentos ........................................................................................................................................João andrade silva ...............................................................................................35,00
toxicoloGia de alimentos (1a ed. 2000) .......................................................................................................................................mídio/martins .........................................................................................................86,00
transGÊnicos (Bases científicas da sua seGurança) ........................................................................................................lajolo/nutti ............................................................................................................33,00
treinando maniPuladores de alimentos .................................................................................................................................santos ...................................................................................................................32,00
treinamento de maniPuladores de alimentos: fator de seGurança alimentar
e Promoção da saúde, 1ª ed. 2003 ................................................................................................................................................Germano ...............................................................................................................50,00
Vídeo tÉcnico: controle inteGrado de PraGas ...................................................................................................................schuller ...............................................................................................................100,00
Vídeo tÉcnico (em Vhs ou dVd): Qualidade e seGurança do leite:
 da ordenha ao Processamento ..............................................................................................................................................Pollonio/santos .....................................................................................................55,00
Vídeo tÉcnico (aPenas em dVd): Qualidade da carne In natura (do aBate ao consumo) .........................................higiene alimentar  .................................................................................................55,00
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Análises físico-QuímicAs e testes 
de frAudes em leite pAsteurizAdo 
integrAl no distrito federAl.

RESUMO

O leite é um alimento com excep-
cional potencialidade para o uso na 
alimentação humana, pois representa 
uma fonte de nutrientes fundamen-
tais para o organismo, além de fonte 
protéica de elevado valor biológico. 
Porém, para fazer parte de uma dieta 
saudável, é imprescindível que se 
apresente íntegro, ausente de qual-
quer substância nociva e sinais de 
degradação. O estudo foi realizado 
em dez marcas de leite pasteurizado 
integral, comercializados no Distrito 
Federal. Avaliaram-se as caracte-
rísticas físico-químicas de acidez, 
gordura, densidade, extrato seco total, 
extrato seco desengordurado, criosco-
pia, estabilidade ao etanol, pesquisa 
da atividade das enzimas fosfatase 
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Universidade de Brasília. Brasília-DF.
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e peroxidase, além de fraudes por 
adição de substâncias como amido, 
uréia, formol, sacarose, peróxido de 
hidrogênio, hipocloritos e bicarbo-
natos. O trabalho foi analisado esta-
tisticamente por blocos casualizados 
em arranjo de parcela subdividida 
10x2. Os dados foram analisados pela 
variância entre marcas e entre lotes 
distintos para avaliar o efeito destes 
sobre a qualidade do produto, e pelo 
teste de Tukey a 5% de probabilidade 
pelo programa Sanest®. Também foi 
realizado teste de correção simples 
entre as variáveis paramétricas ana-
lisadas. Os resultados demonstraram 
que houve variações para todos os 
parâmetros do leite, o que comprova 
a ausência de normas rigorosas para 
garantia da qualidade e integridade do 
produto destinado ao consumo.

Palavras-Chave: Qualidade. 
Integridade. Segurança.

ABSTRACT

Milk is a food with exceptional po-

tential for use in food, as it represents 

a fundamental source of nutrients for 

the body, as well as protein source of 

high biological value. But to be part 

of a healthy diet, it is imperative to 

present full, absent of any harmful 

substance and signs of degrada-

tion. The study was conducted in ten 

brands of pasteurized milk, marketed 

in the Federal District. They are the 

physical and chemical characteristics 

of acidity, fat, density, total dry ex-

tract, dry extract defatted, crioscopia, 

stability to ethanol, search the activ-

ity of enzymes and peroxidase phos-
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phatase, and fraud by the addition 

of substances such as starch, urea, 

formalin, sucrose, hydrogen peroxide, 

hypochlorites and bicarbonates. The 

study was statistically analyzes by 

randomized blocks array of plot sub-

divided into 10x2, and data analysis 

was done by analysis of variance 

between brands and between different 

batches to assess the effect of these 

on the quality of the product, and by 

Tukey test a 5% probability by the pro-

gram Sanest. It was also performed 

a test for simple correlation between 

variables parametric analyzed. The 

results showed that variations occur 

in all parameters of milk, with suggest 

therefore that all brands do not follow 

strict rules to guarantee the quality 

and integrity of the product intended 

for consumption. 

Keywords: Quality. Integrity. Security.

INTRODUÇÃO

leite bovino é um alimento 
complexo, proveniente da 
secreção das glândulas 
mamárias dos mamíferos, 

constituído por uma emulsão de 
gorduras em água estabilizada por 
uma dispersão coloidal de proteínas, 
principalmente caseína, globulina e 
albumina, em solução de sais, glicíde-
os (basicamente lactose), peptí deos, 
vitaminas e outros componentes 
menores. Sua composição varia ainda 
em função da raça do animal, idade, 
alimentação (BOBBIO, 1992). 

O leite de vaca contém cerca de 
87,3% de água e 12,7% de sólidos 
totais. Destes sólidos, 3,9% represen-
tam gorduras ou lipídeos e 8,8% de 
sólidos não gordurosos. Estes por sua 
vez, representam 3,25% de proteínas, 
4,6% de lactose e 0,65% de cinzas 
(WALSTRA & JENNES, 1984).

O controle de qualidade tem início 
desde a produção da matéria-prima, 

O

a partir de animais com certificação 
sanitária e nutricional e manejo 
adequado. As etapas da ordenha e 
resfriamento do leite na fase anterior 
ao transporte para indústria também 
devem ser monitoradas, quando se 
desejam elevados padrões de quali-
dade aos produtos (GOMES; LEITE 
E CARNEIRO, 2001). 

Os modelos tradicionais de con-
trole de qualidade são baseados na 
avaliação de conformidade do pro-
duto final (PORTUGAL, 2002). Os 
maiores entraves, porém, são a pos-
sibilidade de modificação na integri-
dade do alimento, custo relativamente 
elevado de análise e amostragem, 
dispersão dos micro-organismos de 
maneira desuniforme no alimento e 
maior rejeição quanto aos alimentos 
avaliados apenas no produto acabado 
(BASTOS, 1999).

As verificações compreendem a 
qualidades higiênicas e a inocuidade 
(ausência de agentes físicos, quími-
cos ou biológicos), composicional 
(teores de água, gordura, proteína, 
lactose, vitaminas e minerais cor-
respondentes à própria natureza do 
produto), nutricional (fonte de eleva-
da biodisponibilidade de proteínas e 
polipeptídios, carboidratos, lipídeos, 
além do ácido butírico, ácido lino-
leico conjugado, ácido esteárico, 
vitaminas A, B

2
, B

12
 e D e minerais 

como cálcio, magnésio e fósforo), 
sensorial (combinação de cor, sabor, 
odor e aparência característicos) e 
tecnológica (aspectos de processa-
mento, transformação, armazenagem 
e distribuição). Torna-se viável, 
assim, atuar na redução de riscos 
preventivamente, em detrimento 
do controle dos produtos acabados 
(BRITO E DIAS, 1998).

Os testes aplicados na análise do 
leite visam a verificação das suas con-
dições para utilização pela indústria e 
consumo humano, já que o consumi-
dor exige cada vez mais aspectos de 
qualidade e sanidade dos alimentos 
(BRITO E DIAS, 1998). 

A preocupação quanto à inocuidade 
deve ser uma questão primeiramente de 
saúde pública e sustentabilidade da ca-
deia alimentar, e não para simplesmen-
te satisfazer as exigências do comércio 
mundial (BERTHIER, 2007).

Em face das recentes discussões 
relacionadas a fraudes em produtos 
lácteos, o presente estudo torna-se de 
grande relevância para a apreciação 
da qualidade do leite fornecido ao 
consumidor, atentando especialmente 
para análises do leite pasteurizado, 
por ser o mais consumido. 

MATERIAL E MÉTODOS

O experimento foi conduzido no 
Laboratório de Análise de Alimentos 
da Faculdade de Agronomia e Medi-
cina Veterinária da Universidade de 
Brasília, Brasil. 

As análises foram realizadas em 
dez amostras de leite pasteurizado 
tipo “C” comercializadas no Distri-
to Federal, em dois lotes distintos, 
correspondentes aos meses de abril 
e maio. Todos os testes foram feitos 
em triplicata, a fim de permitir maior 
confiabilidade nos resultados. 

As características físico-químicas 
de acidez Dornic, gordura, densida-
de, extrato seco total e desengordu-
rado, crioscopia, estabilidade ao ál-
cool, amido, uréia, formol, sacarose, 
peróxido de hidrogênio, hipocloritos, 
alizarol, bicarbonatos, proteínas, fos-
fatase e peroxidase foram analisadas 
conforme metodologia adotada pelo 
Instituto Adolfo Lutz (IAL, 2005). 
A caseína foi analisada segundo os 
métodos oficiais de análise (AOAC, 
1990) e demais orientações de acor-
do com a Instrução Normativa nº 68 
de 12 de dezembro de 2006, da Se-
cretaria de Defesa Agropecuária do 
Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento (BRASIL, 2006).

O ensaio estatístico foi reali-
zado em delineamento de blocos 
casualizados em arranjo de parcela 
subdividida (10 x 2), sendo a parcela 
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formada pelos dois períodos (lotes) 
de avaliação e a subparcela pelos 
tratamentos (dez marcas). Foram uti-
lizadas três repetições e uma amostra 
por repetição.

As análises de variância (teste 
de frequência) para cada parâme-
tro, assim como a comparação das 
médias pelo teste de Tukey ao nível 
de 5% de significância (GOMES, 
1978), foram efetuadas pelo softwa-

re SANEST, de autoria de Zonta e 
Machado (1995). Foram realizadas 
análises de correlação simples entre 
todas as variáveis paramétricas ava-
liadas, baseando-se na significância 
de seus coeficientes, ao nível de 5% 
de probabilidade.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Segundo a legislação, admite-se 
como normal o leite integral pas-
teurizado que apresente parâmetros 
físico-químicos de acidez titulável 
entre 14ºD e 18ºD, teor mínimo de 
3,0% de gordura, densidade a 15º C 
de 1,028m/ml a 1,033g/ml, extrato 
seco total (EST) e extrato seco de-
sengordurado (ESD) de, no mínimo 
11,2% e 8,2%, respectivamente, 
peroxidase ativa e fosfatase inativa, 
e resul tado negativo na prova do ál-
cool, ou seja, ausência de coagulação 
(BRASIL, 1997).

As amostras foram analisadas 
entre lotes, dentro da mesma marca 
e, entre marcas, dentro do mesmo 
lote. As análises que apresentaram 
padrões divergentes ao aceito pela le-
gislação encontram-se especificadas 
na tabela 1, para as diferentes marcas 
e entre os dois lotes avaliados.

Tendo em vista que as análises de 
rotina podem apresentar resultados 
imprecisos, a legislação considera 
como leite anormal, ou condenado 
por fraude, aquele que  apresente 
fora do padrão no mínimo três provas 
de rotina ou uma de rotina e uma de 
precisão, como a determinação do 
índice crioscópico (BRASIL, 1980). 

Convém, portanto, ressaltar que 
as marcas A e C correspondentes 
ao lote 1 e B, C, D, H e I referentes 
ao lote 2, seriam condenadas como 
leite anormal. 

No lote 1, a marca A apresentou 
alcalinidade e teores reduzidos de 
gordura, ESD e proteína, podendo 
induzir a uma fraude por remoção 
de parte do conteúdo de gordura 
ou por adição de água, o que dilui 
os constituintes do leite e provoca 
a redução da acidez e dos níveis de 
gordura, extrato seco desengordura-
do e proteína. 

A marca C demonstrou baixa por-
centagem de EST, ESD e proteína, 
além de menor valor de crioscopia, o 
que permite supor aguagem do leite 
pela supressão do ponto de congela-
mento e diminuição do resíduo seco 
da amostra.

No lote 2, a marca B dispôs de 
alcalinidade, presença de sacarose 
e redução do nível de proteína e ca-
seína, os quais configuram possível 
fraude com substituição de parte do 
volume de leite por soro, conforme 
diminuição do teor protéico, case-
ínico e de acidez, concomitante à 
correção da densidade e crioscopia 
com utilização de sacarose. 

A marca C apresentou coagulação 
no teste de estabilidade, presença de 
sacarose e baixo conteúdo proteico, o 
que pode induzir uma acidez corrigi-
da pela redução do teor proteico com 
adição de água, já que a desestabili-
zação das micelas de proteína ocorre 
em acidez excessiva, e reconstituição 
da densidade e ponto de congelamen-
to com a sacarose. 

A marca D produziu maior densi-
dade, presença de sacarose e menor 
teor de caseína, reproduzindo indício 
de aplicação de soro para aumento do 
volume de leite e uso de sacarose, re-
presentando o aumento da densidade. 

A marca H deteve presença de 
sacarose e menor teor de caseína, 
permitindo supor fraude semelhante 
à marca D, mas com uso de sacarose 

em proporção eficaz para correção 
da densidade, além de inativação da 
enzima peroxidase pela aplicação de 
temperatura excessiva no processo 
de pasteurização. 

A marca I apresentou alcalinidade, 
baixo índice crioscópico e proteico, 
o que sugere fraude com adição de 
água, presença de sacarose, justifica-
da como reconstituinte da densidade, 
e peroxidase inativa, pela submissão 
do leite ao tratamento térmico ina-
dequado.  

Foram feitas análises de correlação 
linear (Pearson) entre todas as variáveis 
paramétricas avaliadas, baseando-se 
na significância de seus coeficientes. 
A classificação da correlação para p £ 
0,05 determina as intensidades muito 
forte (r ± 0,91 a ± 1,00), forte (r ± 0,71 
a ± 0,90), média (r ± 0,51 a ± 0,70) e 
fraca (r ± 0,31 a ± 0,50).

Baseando-se na classificação da 
intensidade de correlação, contata-se, 
conforme a tabela 2, que não houve 
correlação muito forte para os parâ-
metros analisados.

A acidez correlacionou-se forte-
mente com o teor de proteína, assim 
o leite com acidez titulável elevada 
tende a apresentar teor superior de 
proteína, em função da acidez apa-
rente. Também foi observada forte 
correlação entre EST e ESD, signi-
ficativos a 5% de probabilidade, ou 
seja, quanto maior o teor de EST, 
maior o valor de ESD da amostra.

A acidez correlacionou-se me-
dianamente com a densidade, como 
ocorreu também entre a densidade e 
a proteína, ambos significativos a 5% 
de probabilidade. Quando a densida-
de diminui, o grau de acidez tende a 
apresentar valores menores, pelo fator 
de diluição dos constituintes do leite. 
O mesmo ocorre entre valores de den-
sidade menor e menor teor proteico da 
amostra, já que a proteína é o consti-
tuinte de maior peso específico no leite.

A correlação entre a gordura e a 
caseína foi fraca, porém significativa 
e de maneira inversamente propor-
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Tabela 1 - Testes de acidez, gordura, densidade, EST, ESD, crioscopia, estabilidade, sacarose, peroxidase, proteína e caseína, em desconformi-
dade com os parâmetros estabelecidos pela legislação, nas dez marcas de leite avaliadas.

Tabela 2 - Matriz de correlação linear para os parâmetros de Acidez, Gordura, Densidade, EST, ESD, Crioscopia, Proteína e Caseína, referentes 
às marcas de leite analisadas.

cional. Coeficientes negativos repre-
sentam correlação inversa, ou seja, o 
aumento de um parâmetro determina 
a redução do outro. No caso do teste 
realizado, a determinação da caseína 
é feita pela subtração do teor de gor-
dura do leite, o que indica que quanto 
maior a porcentagem de gordura, 
menor o valor de caseína esperado.

Todas as demais correlações fo-
ram fracas, apesar de significativas 
entre acidez x crioscopia, densidade 
x crioscopia e gordura x EST. Índices 
crioscópicos menores, ou mais pró-
ximos de zero, produzem menor aci-

dez aparente, em função da diluição 
dos componentes do leite, da mesma 
forma que conduz a um menor valor 
de densidade. O leite com alta taxa 
de gordura tende a apresentar maior 
teor de extrato seco total, já que a 
medida de EST leva em consideração 
o percentual de gordura.

Portanto, a partir dessas análises, 
conclui-se que existem variações para 
todos os parâmetros do leite, entre 
lotes da mesma marca, e entre marcas 
do mesmo lote.

Quanto aos lotes, no lote 1 apenas 
a marca B não apresentou qualquer di-

vergência com relação aos parâmetros 
estabelecidos. No lote 2, as marcas 
G e J também não demonstraram 
irregularidades.

Com relação às marcas, a C 
apresentou maior quantidade de 
parâmetros em discordância com a 
legislação (oito, no total), seguida 
das marcas A (cinco), B (cinco), J 
(cinco), H (cinco), D (quatro), E 
(dois), F (dois), I (dois) e G (um). 
Assim, pode-se verificar que todas 
as marcas apresentaram algum fator 
divergente do preconizado para o 
produto íntegro.
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De acordo com Gonzalez et al. 
(2001), do total de 59 amostras de 
leite pasteurizado integral, 75,64% 
das análises conferiram ao menos 
um parâmetro com valores fora do 
recomendado, principalmente com 
relação a baixos valores para extrato 
seco, elevado índice crioscópico e, em 
menor grau, baixa densidade, além de 
alterações nos níveis de acidez, gor-
dura e enzimas peroxidase e fosfatase.

Segundo Ferreira et al. (2006), a 
partir da análise de 30 amostras de 
leite pasteurizado integral, 40% ape-
nas atenderam a legislação vigente, 
com maior frequência para valores 
inferiores aos mínimos estabelecidos, 
em escala decrescente, para EST, 
ESD, índice crioscópico, densidade, 
gordura e acidez.

Em contraponto, para Garrido et 
al. (1996) somente 4,3% das amostras 
demonstraram irregularidades quanto 
às características físico-químicas. 
Por outro lado, Santos et al. (1999), 
encontraram 25% de amostras em 
desacordo com os padrões físico-
-químicos.

Zocche et al. (2002) observaram 
12,5% das amostras com acidez 
acima do permitido para o leite 
pasteurizado integral, enquanto que, 
neste trabalho, quatro marcas (40% 
das amostras) apresentaram valores 
inferiores ao estabelecido.

Duas amostras (20%) conferiram 
valor de densidade superior ao preco-
nizado pela legislação vigente, dife-
rente de Nader Filho et al. (1997), que 
encontrou apenas 2,5% das amostras 
fora dos padrões e de Zocche et al. 
(2002), em 75% das amostras.

Quanto aos índices de gordura, 
duas amostras (20%) estavam abaixo 
dos padrões aceitos, semelhantes à 
Nader Filho et al. (1997), que obser-
vou 5% em desacordo com a legisla-
ção vigente.

Três amostras (30%) apresentaram 
índices crioscópicos diferentes do 
estabelecido pela legislação. Padilha 
et al. (1999) encontraram adição de 

água em 62,1% de amostras de leite, 
e Zocche et al. (2002), em 37,5% das 
análises.

Sobre os índices de EST e ESD, 
apenas uma marca (10%) revelou va-
lor inferior. Nader Filho et al. (1997), 
obtiveram 5% e 3,7% das amostras 
fora dos padrões para esses parâme-
tros, respectivamente.

Foi encontrado por Zocche et al. 
(2002) 30% do total de 12 amostras de 
leite com peroxidase negativa, sendo 
no presente estudo correspondente a 
20% das marcas analisadas.

CONCLUSÃO

Conclui-se que a maioria das 
marcas apresentou alguma adversi-
dade, pois apresentaram três ou mais 
divergências nos testes efetuados, ou 
ainda crioscopia diferente do padrão 
preconizado juntamente com outra 
análise, ao menos, em desacordo 
com a legislação. As demais marcas, 
apesar de não alcançarem o quanti-
tativo de irregularidades suficiente 
para serem condenadas como leite 
adulterado, apresentaram, em pelo 
menos um dos lotes avaliados, algum 
indicativo de fraude. 

Dessa forma, apreende-se que as 
análises físico-químicas e testes de 
fraudes em leite devem configurar 
uma prática frequente em laticínios 
que primem pela credibilidade da 
sua marca e, principalmente, pela 
qualidade do produto oferecido ao 
consumidor.
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pesQuisA de coliformes em leite tipo c 
comerciAlizAdo em supermercAdos do 
município de teixeirA de freitAs, bA.

RESUMO

Foram avaliadas as características 
microbiológicas do leite pasteu-
rizado tipo C, comercializado em 
diferentes supermercados do mu-
nicípio de Teixeira de Freitas-BA, 
comparando-as com os padrões es-
tabelecidos pela legislação em vigor, 
verificando a presença de coliformes 
totais e termotolerantes e presença 
de Escherichia coli através de testes 
bioquímicos. Foram analisadas 24 
amostras de quatro diferentes marcas 
comerciais. Das 24 (100%) amostras, 
19 (79,16%) apresentaram colifor-
mes totais e destas, 15 (62,50%) 
amostras apresentaram contamina-
ção por coliformes termotolerantes, 
sendo consideradas impróprias 
para o consumo. Através dos testes 
bioquímicos foi possível identificar 
gêneros e espécies bacterianas da 
família Enterobacteriaceae.
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ABSTRACT

The microbiological charac-

teristics of milk type C had been 

evaluated, commercialized in dif-

ferent supermarkets of the Teixeira 

de Freitas-BA city, comparing them 

with the standards established for 

the legislation in vigor, verifying 

the presence of total and thermo-

tolerants coliforms and presence 

of Escherichia coli through tests 

biochemists. 24 samples of four dif-

ferent commercial marks had been 

analyzed. Of the 24 (100%) samples, 

19 (79.16%) had presented total 

coliforms and of these 15 (62.50%) 

samples had presented contamina-

tion for thermotolerants coliforms, 

being considered improper for the 

consumption. Through the tests bio-

chemists it was possible to identify 

bacterial species of the Enterobac-

teriaceae family.

Keywords: Milk. Microbiology. 
Enterobacteriaceae. Legislation.

INTRODUÇÃO

leite possui muitas rique-
zas nutricionais, e é consi-
derado um dos alimentos 
mais completos, sendo es-

sencial aos mamíferos nos primeiros 
meses de vida. É um dos produtos 
mais consumidos por crianças, jo-
vens e adultos. Por possuir um alto 
valor nutritivo ele acaba se tornando 
excelente para o desenvolvimento 
de micro-organismos, inclusive os 
patogênicos.

O
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Os micro-organismos presentes no 
leite cru são os mesmos encontrados 
no úbere, na pele do animal, nos uten-
sílios da ordenha ou nas tubulações 
da coleta. A contaminação do leite 
pode alterar a sua qualidade e torná-lo 
agente causador de doenças patogê-
nicas, colocando em risco a saúde do 
consumidor (JAY, 2005; SANTOS; 
FONSECA, 2008; SINDILEITE, 
2008; VIEIRA et al., 2008).

No Brasil o setor de laticínio 
possui um grande desenvolvimento 
tecnológico, mas ainda possui muitas 
falhas, que podem ocorrer desde a or-
denha, devido a deficientes condições 
higienicossanitárias dos ordenhadores 
que não possuem treinamento técnico, 
como também falhas no transporte e 
armazenamento, o que pode tornar 
o produto in natura impróprio para 
o consumo (FREITAS et al., 2003).

Segundo Franco et al. (2000), al-
guns autores ressaltam o problema da 
conservação do produto sob tempera-
turas relativamente altas nos entrepos-
tos, locais de revenda e distribuição 
ao consumidor, além das condições 
inadequadas de processamento e/
ou armazenamento e a necessidade 
de cuidados higiênicos em todas as 
operações.

Por ser produto de grande impor-
tância nutritiva para o consumidor, 
e de fácil crescimento de micro-
-organismos, as condições higieni-
cossanitárias devem ser monitoradas 
antes, durante e após o seu processa-
mento para garantir um produto de 
boa qualidade.

Faz-se necessário a avaliação 
microbiológica do leite pasteurizado 
tipo C, além da informação sobre a 
procedência do leite, se há fiscali-
zação e se este se encontra dentro 
dos padrões de higiene exigidos pela 
Instrução Normativa nº 51 (BRASIL, 
2002) e pelo Art. 510 do Decreto nº 
30.691 do Regulamento da Inspeção 
Industrial e Sanitária de Produtos de 
Origem Animal (RIISPOA) (BRA-
SIL, 1952).

Este trabalho teve como objetivo 
geral avaliar as características mi-
crobiológicas do leite pasteurizado 
tipo C, comercializado em diferentes 
supermercados do município de Tei-
xeira de Freitas-BA, e compará-las 
com os padrões estabelecidos pela 
legislação em vigor; como objetivos 
específicos verificar a presença de co-
liformes totais e termotolerantes, nas 
mesmas amostras, utilizando a técnica 
de Número Mais Provável (NMP) e 
identificar a presença de Escherichia 

coli através de testes bioquímicos.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram analisadas 24 amostras 
de leite pasteurizado tipo C, de 
quatro diferentes marcas comerciais 
(identificadas como W, X, Y e Z), 
obtendo-se seis amostras para cada 
marca comercial. As amostras foram 
coletadas durante os meses de de-
zembro de 2008 e janeiro de 2009, 
em seis diferentes pontos comerciais 
(supermercados) do município de 
Teixeira de Freitas-BA.

Todas as amostras foram devi-
damente acondicionadas em caixas 
isotérmicas com gelo e transportadas 
até o Laboratório de Microbiologia 
da Universidade do Estado da Bahia 
– Campus X, onde foram realizadas 
as análises microbiológicas, usando 
a técnica do Número Mais Provável 
(NMP) para coliformes totais e termo-
tolerantes. As análises foram realiza-
das de acordo com Silva et al. (2007).

Para cada amostra corresponde-
ram três séries de três tubos contendo 
Caldo Lauril Sulfato Triptose (LST) e 
incubados de 35°C/24 h, reincubando 
os negativos por mais 24 h. Os tubos 
de LST que apresentaram formação 
de gás no interior do tubo do Durhan 
e que tornaram o meio turvo foram 
considerados positivos, dando-se, 
portanto, prosseguimento à próxima 
etapa.

De cada tubo de LST positivo, 
transferiu-se por meio de alça bac-

teriológica, uma alíquota para tubos 
correspondentes contendo Caldo Ver-
de Brilhante Lactose Bile (VBBL), 
para contagem de coliformes totais, 
incubando-os a uma temperatura 
aproximada de 35°C/24-48 h; e uma 
alíquota para tubos correspondentes 
contendo Caldo para Escherichia coli 
(EC), para contagem de coliformes 
termotolerantes, incubando-os em 
banho-maria com circulação de água 
a 44,5°C/24-48 h.

Os tubos positivos do Caldo VBBL 
e do Caldo EC foram conferidos nas 
tabelas de NMP para coliformes 
totais e termotolerantes. O resultado 
obtido como NMP/mL da amostra, 
permitiu avaliar a qualidade micro-
biológica do leite pasteurizado tipo 
C. Os resultados foram confrontados 
com os padrões microbiológicos es-
tabelecidos para o leite pasteurizado 
tipo C, pela Instrução Normativa n° 
51 (BRASIL, 2002).

Dos tubos positivos do Caldo EC 
foram transferidas, com o auxílio de 
alça bacteriológica, alíquotas que 
através de estrias foram inoculadas, 
por esgotamento, em placas corres-
pondentes contendo meio Ágar Eosi-
na Azul de Metileno, segundo Levine 
(EMB), incubadas a 35°C/24-48 h, 
para a análise de colônias típicas de E. 

coli (nucleadas com centro preto, com 
ou sem brilho metálico), ou colônias 
com características diferentes.

Ao ocorrer crescimento de uni-
dade formadora de colônia (UFC), 
foram transferidas de três a cinco 
unidades de cada placa, com o auxílio 
da alça bacteriológica, para tubos de 
ensaio contendo meio Ágar Padrão 
para Contagem (APC), inclinado a 
35°C/24-48 h.

Terminada a incubação, trans-
feriram-se alíquotas da cultura que 
cresceu em APC, por meio de alçada 
para meios adequados à realização 
das provas bioquímicas para a carac-
terização dos gêneros das bactérias.

Após a transferência de cultura 
para os meios bioquímicos para pro-



118

PESQUISA

va do IMViC (Indol, Vermelho de 
Metila, Voges-Proskauer e Citrato), 
foram inoculados e incubados a uma 
temperatura de 35ºC/48 h. Após o 
período de incubação foram adicio-
nados reagentes e realizada a leitura, 
identificando se havia a confirmação 
de E. coli e/ou outros gêneros (SILVA 
et al., 2007).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Foram coletadas seis amostras 
de quatro marcas diferentes de leite 
pasteurizado tipo C, comercializadas 
em supermercados do município de 
Teixeira de Freitas-BA, totalizando 24 
amostras. Das 24 (100%) amostras, 
19 (79,2%) amostras apresentaram 
contaminação por coliformes totais 

e destas, 15 (62,5%) apresentaram 
contaminação por coliformes termo-
tolerantes (TABELA 1). Através dos 
testes bioquímicos foi possível iden-
tificar os gêneros e algumas espécies 
presentes no leite.

Entre as seis (100%) amostras da 
marca W avaliadas, duas (33,3%) 
apresentaram coliformes totais, 
uma apresentou 290 NMP/mL e a 
outra >1.100 NMP/mL; esta última 
apresentou também contaminação 
por coliformes termotolerantes de 
3,0 NMP/mL. Segundo os padrões 
exigidos pelo RIISPOA (BRASIL, 
1952) e a Instrução Normativa nº 51 
(BRASIL, 2002), do total de amostras 
analisadas para esta marca, quatro 
(66,7%) foram consideradas próprias 
para o consumo enquanto que duas 
(33,3%) foram enquadradas como 
insatisfatórias.

Para a marca X, das seis (100%) 
amostras analisadas, todas apresen-
taram contaminação por coliformes 
totais, variando entre 16 NMP/mL 
e >1.100 NMP/mL, dentre elas três 
(50%) das amostras apresentaram 
contaminação por coliformes ter-
motolerantes, variando de 3,0 NMP/
mL a 150 NMP/mL. Do total de 
amostras analisadas para esta marca, 

seis (100%) foram consideradas im-
próprias para o consumo.

Das seis (100%) amostras anali-
sadas, a marca Y teve cinco (83,3%) 
com contaminação de coliformes 
totais, onde todos os resultados fo-
ram de >1.100 NMP/mL, e cinco 
(83,33%) amostras deram resulta-
dos positivos para contaminação de 
coliformes termotolerantes, onde os 
resultados variaram de 210 NMP/
mL a >1.100 NMP/mL. Do total de 
amostras analisadas para a marca Y, 
cinco (83,3%) foram consideradas 
inadequadas ao consumo.

Para a marca Z, das seis (100%) 
amostras analisadas, todas apresen-
taram contaminação por coliformes 
totais, sendo que uma amostra apre-
sentou 1.100 NMP/mL e as outras 
cinco apresentaram >1.100 NMP/
mL. As análises para coliformes 
termotolerantes também foram in-
satisfatórias, pois todas as amostras 
apresentaram contaminação que 
variou entre 3,6 NMP/mL e >1.100 
NMP/mL, classificando o leite 
como impróprio para o consumo, 
já que os valores foram altíssimos 
comparados ao RIISPOA (BRASIL, 
1952) e à Instrução Normativa nº 51 
(BRASIL, 2002), que permitem no 
máximo 2,0 NMP/mL.

Os resultados encontrados nesta 
pesquisa, para contaminação de 
coliformes totais e termotolerantes, 
foram superiores aos encontrados 
por Tamanini (2007), que analisou 
80 (100%) amostras, sendo que 24 
(30%) apresentaram contaminação 
por coliformes totais que variaram 
entre <0,3 a 1.100 NMP/mL, e 14 
(17,5%) das amostras de leite ana-
lisadas estavam fora do padrão para 
coliformes termotolerantes com 
resultados que variaram entre <0,3 a 
460 NMP/mL, em estudo realizado 
na região norte do Paraná no período 
de julho a setembro de 2007, estando 
assim insatisfatórias, pois um número 
elevado de amostras não atendeu aos 
padrões estabelecidos pela legislação.

Ferreira et al. (2006) avaliaram 
a qualidade microbiológica do leite 
comercializado na cidade de Jabo-
ticabal-SP, mostrando que 16 (53%) 
das 30 (100%) amostras apresentaram 
contaminação por coliformes totais, 
e 18 (60%) apresentaram coliformes 
termotolerantes, estando fora dos 
padrões exigidos.

Em pesquisa realizada por Cor-
deiro et al. (2002), de 43 amostras 
de leite pasteurizado tipo C, prove-
nientes de micro-usinas de Campos 
dos Goytacazes-RJ, revelou que 11 
(25,58%) estavam contaminadas por 
coliformes totais e 13 (30,23%) por 
coliformes termotolerantes.

Leite et al. (2000) analisaram o 
leite pasteurizado tipo C, comercia-
lizado em João Pessoa-PB, obser-
vando que das 64 (100%) amostras 
analisadas, 11 (34,38%) amostras da 
marca A e duas (6,25%) da marca B, 
apresentaram coliformes termotole-
rantes e 21 (65,63%) da marca A e 
dez (31,25%) amostras da marca B 
estavam fora dos padrões estabeleci-
dos para coliformes totais.

Em pesquisa realizada por Lopes 
et al. (1998) analisaram-se 24 (100%) 
amostras (seis amostras para quatro 
diferentes marcas), resultando que 
três (50%) das amostras da marca A, 
duas (33,3%) da marca B, três (50%) 
da marca C e duas (33,3%) da marca 
D, apresentaram contaminação por 
coliformes totais. Já para coliformes 
termotolerantes uma (16,6%) da amos-
tra da marca B estava fora do padrão. 
As amostras reprovadas foram classi-
ficadas como “produto inaceitável para 
o consumo direto”.

Em Salvador-BA, Leite et al. 
(2002), analisaram 20 amostras de 
leite pasteurizado integral do tipo C 
e encontraram 13 (35%) amostras 
contaminadas por coliformes totais, 
sendo 11 (55%) fora dos padrões es-
tabelecidos pela legislação vigente e 
sete (35%) contaminados por colifor-
mes termotolerantes, sendo que todas 
as amostras encontravam-se fora dos 
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Tabela 1 -  Número Mais Provável (NMP/mL) de coliformes totais e termotolerantes encontrados nas respectivas 
marcas de leite pasteurizado tipo C comercializadas nos supermercados do município de Teixeira de Freitas-BA.

Tabela 2 - Possíveis gêneros e espécies, da família Enterobacteriaceae, encontrados a partir dos testes bioquímicos de 
Indol, Vermelho de Metila, Voges-Proskauer e Citrato. (IMViC).



120

PESQUISA

padrões.
Dentre os principais gêneros e 

espécies bacterianas da família En-

terobacteriaceae (enterobactérias), 
foi possível identificar Arizona, Ci-

trobacter, Enterobacter, Escherichia 

coli, Ewardsiella, Hafnia, Hafnia 

alvei, Klebsiella, Klebsiella oxytoca, 

Marganella morganii, Providencia 

alcalifaciens, Proteus vulgaris, Pro-

teus mirabilus, Salmonella, Serratia, 

Serratia liquefaciens, Shigella, Shi-

gella sonnei e Yersinia enterocolitica 
(Tabela 2).

Kozusny-Andreani; Mendes 
(2006) encontraram alguns dados 
diferentes, analisaram 100 (100%) 
amostras, onde 100% das amostras de 
leite da marca 1 apresentaram conta-
minação por Escherichia coli, Salmo-

nella spp e Staphylococcus spp, 3% 
destas amostras foram positivos para 
Listeria monocytogenes e em 12% 
foram encontradas Staphylococcus 

spp. As amostras 2 e 3 apresentaram 
E. coli (22%, 18%, respectivamente) 
e S. aureus (10%).

Bueno et al. (2006) evidenciaram 
uma (2,9%) amostra com presença 
de Salmonella spp. Foi encontrado 
também duas (5,7%) com coliformes 
termotolerantes, estando em desacor-
do com a legislação em vigor.

Em pesquisa feita por Padilha et 
al. (2001), verificou-se a presença de 
micro-organismos Gram-positivos 
e Gram-negativos dos gêneros En-

terobacter, Citrobacter, Erwinia, 
Klebsiella, Serratia, Pseudomonas, 
Aeromonas, Bacillus e Salmonella. 

A presença dessas bactérias no leite 
pasteurizado é preocupante, uma vez 
que estes micro-organismos podem 
causar toxi-infecção alimentar.

CONCLUSÕES

Com a realização deste trabalho, 
foi possível comprovar a hipótese 
inicial de que o leite pasteurizado 
tipo C, comercializado no município 
de Teixeira de Freitas-BA possui 

elevados índices de contaminação. 
A marca W encontrou-se dentro dos 
padrões exigidos e as marcas X, Y e 
Z encontraram-se impróprias para o 
consumo humano.

Os coliformes totais foram en-
contrados com maior frequência, 
podendo indicar uma contaminação 
após a pasteurização, provavelmente 
por causa da deficiência na limpeza 
e sanificação, ou a qualidade da água 
nos procedimentos de limpeza e enxá-
gue dos equipamentos. A presença de 
coliformes termotolerantes também 
pode indicar falha na pasteurização, 
pois o leite pode não ter ficado tem-
po suficiente neste processo ou a 
temperatura da pasteurização não foi 
adequada.

A partir deste estudo, percebe-se 
se a necessidade de um maior rigor 
com relação às medidas higiênicossa-
nitárias dos equipamentos que entram 
em contato com o leite antes e após a 
ordenha e a pasteurização, bem como 
a estocagem, para que o consumidor 
possa ter um produto de boa qualidade.
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EUA: NOVOS REQUISITOS PARA A INDÚSTRIA DE PESCADO.

A Lei de Modernização da Inocuidade do Pescado (“Food Safety Modernization Act – FSMA”) visa 
prevenir a contaminação dos alimentos ao invés de simplesmente dar respostas a este fato. Os sistemas 
de Planejamento de Recursos dos Estabelecimentos (“Enterprise resource planning – ERP”) terão 
necessidade de produzir registros que incluam informações fornecidas pelo fornecedor e estabelecimentos 
produtores, além de dados de processamento dos produtos. Especificamente, as companhias de pescado 
e derivados  deverão fornecer informações relacionadas à verificação das atividades dos fornecedores, 
ao cumprimento e registro das exigências do FDA. O Programa de Verificação do Fornecedor Estrangeiro 
(“Foreign Supplier Verification Programme”) requer que os importadores de pescado e derivados 
conduzam atividades de verificação baseadas na análise de riscos visando garantir que o produto foi 
elaborado de conformidade com as normas do FDA. 

Através da manutenção de dados sobre a situação de seus fornecedores os importadores poderão evitar 
a importação de produtos irregulares. Caso um estabelecimento não esteja registrado, o produto a ser 
importado daquela origem pode ser rejeitado pelo FDA. O registro de conformidades e não-conformidades 
também será exigido, assim como a data da última inspeção e a da próxima inspeção do FDA. 

Também haverá necessidade da manutenção por dois anos dos registros dos controles preventivos dos 
perigos e análise de riscos. Para maiores informações consultar as páginas www.fda.gov/Food/
GuidanceRegulation/FSMA/ucm247548.htm#SEC301  e www.fda.gov/Food/GuidanceRegulation/FSMA/
ucm257982.htm.
Fonte: http://www.foodsafetymagazine.com/signature-series/is-your-erp-system-ready-for-the-new-
fsma-requirements-for-the-seafood-industry/#! 
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RESUMO

O presente estudo teve como ob-
jetivo avaliar os parâmetros preconi-
zados na legislação sanitária vigente 
em relação aos caracteres sensoriais, 
propriedades físico-químicas e micro-
biológicas de leites e queijo de búfala 
provenientes de três municípios do 
Arquipélago do Marajó – PA, em 
amostras enviadas ao Laboratório 
Central do Estado do Pará - LACEN/
SESPA. As análises dos caracteres 
sensoriais compreenderam aspecto, 
cor, sabor e odor; para as análises 
físico-químicas foram determinados 
os níveis de umidade, lipídeo, extrato 
seco total, extrato seco desengor-
durado, acidez titulável em graus 
Dornic e determinação da densidade 
a 15°C; as análises microbiológicas 
compreenderam pesquisa de Salmo-

nella spp, determinação do Número 
Mais Provável (NMP) de coliformes 
a 35°C e a 45°C, Contagem Padrão 
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em Placas, contagem de Staphylo-

coccus coagulase positiva e Listeria 
monocytogenes.

Palavras-chave: Leite. Qualidade 
sanitária. Legislação.

ABSTRACT

The present study was to evalu-

ate the parameters recommended 

by sanitary regulations legislation 

in relation to sensory character, the 

physical-chemical and microbio-

logical characteristics of milk and 

cheese from three municipalities 

in the Marajó Archipelago – PA in 

samples sent to Laboratório Central 

do Estado do Pará - LACEN/SESPA. 

The analysis of sensory characteris-

tics included appearance, color, taste 

and smell, for the physical-chemical 

analyses were determined the levels 

of humidity, fat, total solids, solids not 

fat, determination of acidity by the 

method Dornic and determination of 

density at 15°C; the microbiological 

analysis included Salmonella spp, 

determining the Most Probable Num-

ber (MPN) of coliforms at 35°C and 

45°C coliforms, standard plate count, 

Staphylococcus coagulase-positive 

and Listeria monocytogenes.

Keywords: Milk. Sanitary quality. 
Legislation.

INTRODUÇÃO

exploração comercial do 
leite de búfala no Arquipé-
lago do Marajó - PA se deu 
no final do século XIX. O 

leite de búfala possui maior vantagem 
quando comparado ao leite bovino, 
pois o teor de proteínas, gorduras e 
minerais são elevados, possui, ainda, 
excelente aproveitamento industrial 

A
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superando em mais de 40% o rendi-
mento do leite bovino (BUZI et al., 
2009; BLASKOVSKY et al., 2010), 
podendo ser utilizado como matéria-
-prima para elaboração de produtos 
lácteos, que podem variar conforme a 
cultura de cada região. No Brasil são 
produzidos queijos tradicionalmente 
feitos com o leite de búfala, como 
a Mussarela (SILVA et al., 2003, 
CUNHA NETO, 2003; VERRUMA 
et al., 2000).

O leite de bubalinos apresenta 
características próprias que permitem 
sua fácil identificação físico-química 
e sensorial. O seu sabor é suave-
mente adocicado e possui coloração 
branca acentuada devido à ausência 
do β - caroteno em sua composição 
química (FIGUEIREDO et al., 2010; 
MATTOS et al., 2007; MACEDO et 
al., 2001).

O leite, também, é um bom meio 
de cultura para o desenvolvimento 
de micro-organismos desejáveis, pa-
togênicos e deteriorantes (CATAO; 
CEBALLOS, 2001; LAMAITA et 
al., 2005). Após a ordenha, o leite 
pode ser contaminado por micro-or-
ganismos que podem ser provenien-
tes de equipamentos e utensílios, do 
meio ambiente e do pessoal respon-
sável pela obtenção e manipulação 
do leite. Estes micro-organismos 
podem causar alterações químicas, 
como a degradação de proteínas, 
de carboidratos ou de gorduras, po-
dendo tornar o produto impróprio 
para o consumo e industrialização 
(GUERREIRO et al., 2005). Logo, a 
existência de problemas relacionados 
às condições higiênicas insatisfatórias 
durante os processos de obtenção, 
manipulação e conservação vem sen-
do considerada como uma das princi-
pais razões para a perda de qualidade 
do leite (ROSA; QUEIROZ, 2007). 
Para determinar a qualidade do leite, 
as indústrias utilizam os parâmetros 
físico-químicos, microbiológicos e 
higienicos- sanitários (SANTOS; 
FONSECA, 2001).

as análises físico-químicas e outra 
para as microbiológicas. Foram ava-
liados, ainda, os caracteres senso-
riais, conforme listagem apresentada 
no quadro abaixo:

Caracteres sensoriais
Os caracteres sensoriais ava-

liados foram: aspecto, cor, sabor e 
odor, segundo metodologia conven-
cional recomendada pelo Instituto 
Adolpho Lutz (2005).

Análises físico-químicas
A determinação de umidade foi 

realizada, em estufa, a 105ºC. Para 
a determinação do teor de lipídeos 
foi utilizado o método butirométri-
co de Gerber. O extrato seco total 
ou resíduo seco foi obtido após a 
evaporação da água e substâncias 
voláteis, em banho-maria fervente 
e em estufa a (103 ± 2)°C. A deter-
minação do extrato seco desengor-
durado foi obtida através do cálculo 
do extrato seco desengordurado por 
cento m/v (Quadro 2).

A acidez titulável foi obtida pelo 
método Dornic. A densidade 15°C 
foi determinada por meio do termo-
lactodensímetro limpo e seco (INS-
TITUTO ADOLPHO LUTZ, 2005).

Análises microbiológicas

As amostras foram submetidas à 
pesquisa de Salmonella spp, deter-
minação do Número Mais Provável 
(NMP) de coliformes a 35°C e a 
45°C, Contagem Padrão em Placas, 
Staphylococcus coagulase positiva, 
L. monocytogenes, segundo metodo-
logia recomendada pelo Ministério 
da Agricultura Pecuária e Abasteci-
mento – MAPA e Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária - ANVISA. 
A Resolução nº 12, de 2 de janeiro 
de 2001, estabelece padrões micro-
biológicos para vários alimentos. 
Os limites de tolerância adotados 
para o queijo tipo mussarela estão 
no Quadro 3.

Para a pesquisa de Salmonella 

spp foi utilizado o método de 

O leite contaminado por substân-
cias químicas e micro-organismos é 
considerado adulterado e impróprio 
para o consumo, pois representa um 
risco à saúde (FORSYTHE, 2002). A 
partir do conhecimento dos principais 
perigos químicos no leite é possível 
a tomada de medidas preventivas de 
forma a minimizar a exposição a estes 
contaminantes que apresentam risco à 
saúde da população. A presença desses 
contaminantes microbiológicos e quí-
micos no leite reforça a necessidade 
de uma monitoração eficaz, visto que, 
com esses dados será possível estimar 
uma ingestão diária e assim avaliar os 
riscos à saúde que os contaminantes 
biológicos e químicos possam ocasio-
nar nas populações expostas.

Desta forma o presente estudo teve 
como objetivo avaliar os parâmetros 
preconizados na legislação sanitária 
vigente em relação aos caracteres 
sensoriais e às propriedades físico-
-químicas e microbiológicas de leites 
e queijo provenientes de três municí-
pios do Arquipélago do Marajó – PA, 
em amostras enviadas ao Laboratório 
Central do Estado do Pará - LACEN/
SESPA.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram analisadas 24 amostras de 
leite, sendo 9 de leite desnatado e 
15 de leite in natura; e 26 amostras 
de queijo mussarela (Quadro 1). O 
Leite e o queijo foram adquiridos 
do comércio local, localizados em 
três municípios do Arquipélago do 
Marajó – PA e enviados ao LACEN 
- PA para análises, compreendendo 
três amostras de acordo com cada 
lote, acondicionadas em isopor de-
vidamente identificadas, resfriadas 
ou congeladas. Foram armazenadas 
em freezer vertical a - 20°C, até o 
momento das análises laboratoriais.

Em cada amostra foram preco-
nizado os parâmetros descritos em 
legislação sanitária vigente. Duas 
alíquotas foram retiradas: uma para 
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plaquea mento diferencial (FIGUEI-
REDO, 2010). Na determinação 
de coliformes foram realizados os 
testes presuntivo e confirmativo para 
coliformes totais a 35ºC e coliformes 
fecais a 45ºC. Para a contagem de 
bactérias aeróbias mesófilas, empre-
gou-se o método de contagem padrão 
em placas (FIGUEIREDO, 2006).

Para a determinação de Staphylo-

coccus coagulase positiva utilizou-
-se o método de contagem direta 
em placas (SILVA et al., 2001). Na 
determinação de Listeria monocyto-

genes foi utilizado o método de en-
riquecimento seletivo com Caldo de 
Enriquecimento para Listeria (LEB), 

com incubação em estufa bacterioló-
gica a 30ºC, por 24 horas, o método 
de plaqueamento seletivo diferencial 
e confirmação das colônias típicas 
(LEITE et al., 2002).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

No que se refere ao aspecto, cor 
e odor, todas as amostras, de leite 
in natura e desnatado analisadas, 
apresentaram alteração, segundo 
a Instrução Normativa nº 51/2002 
(BRASIL, 2002). Portanto, o sabor 
não foi analisado devido à alteração 
dos demais caracteres sensoriais.

Com relação ao queijo, 93,75% 

das amostras analisadas apresenta-
ram caracteres próprios do produto. 
Entretanto, observou-se que apenas 
6,25% apresentaram aspecto alterado 
com fungos, além de cor e odor alte-
rados, segundo a Portaria nº 364/1997 
(BRASIL, 1997) (Figura 1).

De acordo com a legislação em 
vigor, todas as amostras de leite in 

natura e desnatado analisadas apre-
sentaram resultado insatisfatório 
quanto ao teor de lipídeos, extrato 
seco desengordurado, acidez e den-
sidade, respectivamente, segundo 
a Instrução Normativa nº 51/2002 
(BRASIL, 2002). Entretanto, todas 
as amostras de queijo apresentaram 

Quadro 1 – Listagem das amostras de leite e queijo de búfala, por procedência.

Quadro 2 – Cálculo para determinar extrato seco desengordurado.

Quadro 3 – Padrão microbiológico dos queijos (alta umidade 46%).



125

Higiene Alimentar – Vol. 27 – nº 226/227 – novembro/dezembro de 2013

(2006), ao analisar o queijo “Mara-
jó” de leite de búfala, também não 
observou a presença de Salmonella 
spp em nenhuma amostra.

Os resultados referentes à con-
tagem de Staphylococcus coagulase 
positiva apresentaram valores se-
melhantes com relação aos valores 
obtidos por Buzi et al. (2009); Fi-

gueiredo (2006) ou Olivieri (2004), 
que não apresentaram contagens 
acima do permitido.

Padrões para contagem total de 
mesófilos aeróbios em placa para 
queijo mussarela, de qualquer espécie 
leiteira, ainda não foram definidas 
pela ANVISA. Assim, comparando-
-se com outros artigos científicos, 
em termos de valores, os resultados 
superam os de Figueiredo (2006). 
No trabalho relatado por Figueiredo 
(2006), as contagens destes micro-
-organismos apresentaram valores de 
4x103 UFC/g. Contudo, seus valores 
estão abaixo dos observados neste es-
tudo, onde as amostras apresentaram 
valores entre 3 x 104 UFC/g e 2,9 x 
106 UFC/g.

CONCLUSÃO

Utilizando como referência os 
resultados das análises consideradas 
para o presente estudo, observa-se 
que, todas as amostras de leite in 

natura e desnatado analisadas não 
estão em conformidade quanto aos 
caracteres sensoriais e aos parâme-
tros físico-químicos. Os resultados 
evidenciaram a falta de atendimento 
efetivo das normas estabelecidas na 
Instrução Normativa n.51 de 2002 do 
Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento, estando, prova-
velmente, associada à manipulação 
inadequada durante o processo de 
obtenção da matéria-prima, ou à con-
taminação de equipamentos.

Todas as amostras de queijo de 
búfala analisadas estão em conformi-
dade com as análises físico-químicas 
e os padrões microbiológicos legais 
vigentes e a maior parte das amos-
tras estão em conformidade quanto 
aos caracteres sensoriais, o que 
caracteriza manipulação adequada 
durante o processamento do mesmo. 
A adoção das técnicas profiláticas é 
de fundamental importância durante 
a etapa produtiva. Então, medidas 
mais efetivas de higiene devem ser 

resultado satisfatório para análises 
físico-químicas, segundo a Portaria nº 
364/1997 (BRASIL, 1997) (Figura 2).

Coincidentemente, nos trabalhos 
relatados por Buzi et al. (2009); Gar-
baj et al. (2007) e Olivieri (2004), to-
das as amostras analisadas do queijo 
em questão mostraram-se negativas 
para Salmonella spp. Figueiredo 

Figura 1 – Distribuição analítica dos caracteres sensoriais em amostras de leites e queijo 
mussarela de búfalas oriundas de três municípios do Arquipélago do Marajó – PA, 2010.

Figura 2 – Distribuição analítica dos parâmetros físico-químicos em amostras de leites e 
queijo de búfalas oriundas de três municípios do Arquipélago do Marajó – PA, 2010.

Figura 3 – Percentual da contagem de coliformes a 45°C, Listeria monocytogenes, 

Salmonella spp e Staphylococcus coagulase positiva em amostras de queijo de 
búfala oriundas de três municípios do Arquipélago do Marajó – PA, 2010.
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RESUMO

Na cidade de Palmas-TO existe 
número considerável de pequenas 
indústrias de gelados comestíveis, 
porém não há dados que comprovem 
boas condições higienicossanitárias, 
que devem ser adotadas durante o 
processamento desses alimentos. 
Neste contexto, objetivou-se avaliar 
as condições higienicossanitárias do 
processamento de gelados comes-
tíveis de uma indústria de pequeno 
porte. Foram realizadas análises para 
pesquisa de coliformes, contagem de 

Estafilococos coagulase-positiva e 
pesquisa de Salmonella sp. na água, 
mãos dos manipuladores, polpa de 
frutas, sorvete\picolé, equipamentos e 
carrinhos transportadores de sorvetes e 
picolés. A análise das mãos dos mani-
puladores não apresentou contamina-
ção fecal e a pesquisa de Estafilococos 
coagulase-positiva indicou ausência de 
patógeno. Tanto para água quanto para 
polpa de frutas, sorvetes e picolés, as 
amostras estavam dentro do padrão 
federal. Na análise dos equipamentos 
houve maior contagem de coliformes 
totais para o equipamento cinco (pote 

de sorvete de 5L). A variação quanto 
à contaminação por coliformes em 4 
das 17 amostras dos carrinhos de pi-
colé e sorvete pode ser reflexo da má 
higienização feita pelos ambulantes. 
Em todas as análises realizadas hou-
ve, relativamente, baixa contagem de 
micro-organismos, devendo-se atentar 
à higiene das mãos dos manipuladores, 
bem como dos carrinhos transportado-
res de picolés e sorvetes. 

Palavras-chave: Contaminação. 
Higiene. Doenças transmitidas por 
alimentos. Sorvete.
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ABSTRACT

In the city of Palmas - TO there is 

considerable number of small iced-

food industries, but there is no data 

to show good hygienic-sanitary con-

ditions that must be followed during 

the food processing. In this context, 

the objective was to evaluate the 

iced-food hygienic-sanitary process-

ing conditions at a small industry. 

We performed tests for coliform 

count, coagulase-positive Staphylo-

cocci and Salmonella sp. in water, 

food handlers, fruit pulp, ice cream 

/ popsicle, equipment and trolleys of 

ice cream and popsicles. The hands 

analysis of food handlers showed no 

fecal contamination and the research 

of coagulase-positive Staphylococci 

showed no pathogen. So much for 

water as for fruit pulp, ice cream and 

popsicles, the samples are within the 

federal pattern. In the analysis of the 

equipment there were higher counts of 

total coliforms for the equipment five 

(5L pot for packing ice cream). The 

variation in a coliform contamination 

in 4 out of 17 samples of ice cream 

and popsicle carts may be a reflection 

of miscarried hygiene made   by street 

sellers. In all data analysis there were 

relatively low number of microorgan-

isms, and attention to hand hygiene 

of food handlers, as well as trolleys 

popsicles and ice cream must be taken 

seriously. 

Keywords: Contamination. Hygiene. 
Foodborne illness. Ice cream.

INTRODUÇÃO

sorvete e o picolé são pro-
dutos alimentícios clas-
sificados como gelados 
comestíveis. Geralmente 

são obtidos a partir de uma emulsão 
de gorduras e proteínas, com ou 
sem adição de outros ingredientes 

e substâncias, ou de uma mistura de 
água, açúcares e outros ingredientes, 
desde que tenham sido submetidas 
ao congelamento, em condições que 
garantam a conservação do produto 
tanto no estado congelado como par-
cialmente congelado, isto durante as 
etapas de armazenamento, transporte, 
comercialização e entrega do produto 
(BRASIL, 2003). 

A capital do Tocantins, Palmas, 
é caracterizada por altas tempera-
turas, sendo esse um dos motivos 
para o grande consumo de sorvetes 
e picolés. Na cidade existe número 
considerável de pequenas indústrias 
de gelados comestíveis, porém da-
dos que comprovem boas condições 
higienicossanitárias, que devem ser 
adotadas durante o processamento 
desses alimentos, são escassos.

O manipulador, a água utilizada, 
não somente no processamento, mas 
também na lavagem de equipamentos 
e utensílios, a matéria-prima e os 
equipamentos, desempenham papel 
importante quanto à contaminação 
microbiológica no processamento 
dos alimentos.

Analisar alimentos quanto à pre-
sença de micro-organismos deterio-
rantes ou patógenos e toxinas é uma 
importante prática na microbiologia 
de alimentos. Desta forma, é possível 
conhecer as condições de higiene 
em que o alimento foi preparado, os 
riscos que o alimento pode oferecer à 
saúde do consumidor e se o alimento 
terá ou não a vida útil pretendida 
(JAY, 2005; FORSYTHE, 2007).

Um alimento seguro é aquele que 
não oferece riscos à saúde do consu-
midor. Sabendo que um alimento é 
passível de contaminações diversas, 
é necessário um acompanhamento 
no seu processamento para que seja 
garantida a saúde dos consumidores 
(CLEMENTE, 1999 apud FERREI-
RA et al., 2008). Sendo assim, o 
objetivo deste trabalho foi pesquisar 
a presença de micro-organismos do 
grupo coliformes, Estafilococos co-

agulase positiva e Samonella sp no 
processamento e comercialização de 
gelados comestíveis.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram coletadas 5 amostras de 
água e 3 amostras para cada sabor 
de polpa de fruta (cajá e murici). A 
análise dos picolés e sorvetes tam-
bém foi feita em 3 repetições, sendo 
3 amostras para cada sabor de picolé 
cremoso (açaí e cupuaçu), picolé com 
polpa de fruta (cajá e murici) e sorvete 
(lakta e flocos), sendo estes os mais 
comercializados. Também foram co-
letadas amostras de uma das mãos dos 
5 manipuladores, amostras dos 6 equi-
pamentos utilizados no processamento 
dos gelados comestíveis e amostras 
dos 17 carrinhos transportadores de 
picolés e sorvetes. 

As amostras foram transportadas 
ao Laboratório de Microbiologia da 
Universidade Federal do Tocantins em 
caixas isotérmicas, para posterior aná-
lise microbiológica. Foram realizadas 
as análises exigidas pela Resolução – 
RDC n° 12/2001 da Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária – ANVISA 
(BRASIL, 2001) para pesquisa de 
coliformes, contagem de Estafilococos 

coagulase-positiva e pesquisa de Sal-

monella sp para cada item analisado.

Pesquisa de micro-organismos
do grupo coliformes e pesquisa
de Escherichia coli

Foi realizada por meio da técnica 
dos tubos múltiplos de acordo com me-
todologia descrita em Silva, Junqueira 
e Silveira (2001). Foram analisadas 
por meio dessa técnica as amostras de 
água, mãos dos manipuladores, polpas 
de fruta, picolés e sorvetes, equipa-
mentos e carrinhos transportadores de 
picolés e sorvetes.

Para pesquisa de Escherichia coli 

foi tomada, de todos os tubos com 
caldo EC positivos, uma alçada para 
ser estriada em placas de Petri con-
tendo Ágar Eosina Azul de Metileno 

O
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(EMB). As placas foram incubadas a 
35°C durante 24 horas e observadas 
quanto ao desenvolvimento de colô-
nias típicas de E. coli. A partir das 
colônias típicas, foi transferida de 
cada placa uma colônia para tubos 
contendo Ágar Nutriente inclinado e 
os tubos foram incubados a 35°C/24 
horas. A partir das culturas puras 
em Ágar Nutriente foram feitas 
coloração Gram e realizadas as 
provas bioquímicas de indol, citrato, 
vermelho de metila (VM) e Voges-
-Proskauer (VP).

Pesquisa de Salmonella sp.
A pesquisa de Salmonella sp. foi 

realizada por meio da técnica que 
preconiza as etapas de pré-enrique-
cimento, enriquecimento em Caldo 
Tetrationato (TT) e Caldo Selenito 
Cistina (SC) e plaqueamento em 
Ágar Entérico Hecktoen (HE), Agar 
Bismuto Sulfito (BS) e Agar Xilose 
Lisina Desoxiciolato (XLD) de acordo 
com metodologia descrita em Sil-
va, Junqueira e Silveira (2001), sendo 
analisadas para esse micro-organismo 
as amostras das polpas de fruta, picolés 
e sorvetes e equipamentos.

A confirmação das colônias típicas 
foi realizada por meio de provas bio-
químicas: indol, citrato, vermelho de 
metila (VM), Voges-Proskauer (VP), 
fenilalanina e lisina descarboxilase.

Pesquisa de Estafilococos coagulase
positiva
Para a pesquisa de Estafilococos 

coagulase-positiva nas amostras de 
picolés e sorvetes, mãos dos manipu-
ladores e equipamentos foi realizado o 
plaqueamento das diluições decimais 
preparadas a partir da solução inicial 
do swab imerso em 10mL do mesmo 
diluente, de onde foi retirado 0,1mL 
para inoculação em placas contendo 
Ágar Baird-Parker. Posteriormente, 
as placas foram incubadas invertidas 
a 35°C durante 48 horas.

Após este período, foi realizada 
a contagem de colônias presuntivas 

A qualidade da água utilizada 
na indústria processadora de ge-
lados comestíveis é de extrema 
importância, uma vez que a mes-
ma é utilizada em grande parte do 
processamento. Alves, Goulart e 
Odorizzi (2002), analisando a água 
potável de abastecimento do mu-
nicípio de Marília-SP, constataram 
que as amostras analisadas estavam 
dentro da legislação, mesmo tendo 
encontrado contaminação por coli-
formes totais. Melo e Picinin (2010), 
analisaram a água utilizada em cinco 
estabelecimentos industrializadores 
de alimentos, onde 100% foram 
aprovados em relação aos parâme-
tros microbiológicos. Segundo os 
autores, esses bons resultados se 
devem, provavelmente, ao uso do 
cloro como desinfetante, apesar de 
haver estabelecimentos (40%) que 
não fazem nenhum tratamento.

Pela análise dos dois sabores 
de polpas de fruta (cajá e murici), 
foi encontrado valor de <3 NMP/g 
para pesquisa de coliformes totais 
e termotolerantes, estando dentro 
da legislação que preconiza até 102 
NMP/g, bem como ausência em 
relação à Escherichia coli. Santos, 
Coelho e Carreiro (2008), também 
não detectaram coliformes em análise 
realizada com oito sabores diferentes 
de polpa de fruta. 

Houve ausência de Salmonella sp 

para as 6 amostras de polpa de fruta 
estudadas, sendo que a presença desse 
micro-organismo em alimentos pode 
causar uma DVA (doença veiculada 
por alimentos), pelo fato do mesmo 
ser patógeno. Feitosa et al. (1997), não 
constataram presença de Salmonella 

sp. em pesquisa realizada com polpa 
de frutas produzidas e comercializadas 
nos estados de Ceará e Rio Grande 
do Norte. O resultado demonstra não 
haver contaminação no processamento 
das polpas, o fato da polpa de murici 
ser pasteurizada e as duas estarem 
acondicionadas em baixa temperatura 
explica o resultado obtido.

típicas de Estafilococos coagulase 
positiva. A confirmação das colônias 
típicas foi realizada por meio dos testes 
de coagulase e catalase. O cálculo dos 
resultados foi realizado em função do 
número de colônias típicas e diluição 
inoculada, expresso em Unidades For-
madoras de Colônias por mililitro da 
amostra (UFC/mL) conforme descrito 
em Silva, Junqueira e Silveira (2001).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A contagem de coliformes totais 
variou de 4 a >2400 NMP/mão e 
para coliformes termotolerantes os 
resultados foram <3 NMP/mão para 
todos os manipuladores, não sendo 
necessária a pesquisa de Escherichia 

coli. O estudo para Estafilococos 
coagulase-positiva indicou ausência 
desse micro-organismo (Tabela 1).

Almeida et. al. (1995), em análise 
para controle da qualidade microbio-
lógica das mãos dos manipuladores 
de uma cozinha da Universidade Es-
tadual de Campinas-SP, constataram 
presença de S. aureus nas análises rea-
lizadas. Os mesmos ainda ressaltaram 
a importância epidemiológica desse 
fato, devido à possibilidade de trans-
ferência desses micro-organismos 
patógenos ao alimento.

De acordo com Siqueira (1995), o 
índice de coliformes totais é utilizado 
para avaliar as condições higiênicas, 
sendo que altas contagens podem sig-
nificar limpeza e sanificação deficien-
te. A ausência de E. coli indica que as 
mãos dos manipuladores não apresen-
taram contaminação fecal e a pesquisa 
de Estafilococos coagulase-positiva 
indicou ausência de patógeno.

Em todas as amostras de água 
analisadas os resultados encontrados 
ficaram abaixo de 1,1NMP/100 mL 
para coliformes totais. Sendo ainda 
verificada a ausência de coliformes 
termotolerantes e também de Esche-

richia coli. Desta maneira, verifica-se 
que as amostras estavam dentro do 
padrão federal. 
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Tabela 2 - Resultado da análise dos sorvetes e picolés

Tabela 3 - Resultado da análise dos equipamentos

Tabela 1 - Resultado das análises das mãos dos manipuladores.

Na Tabela 2 estão expressos os valo-
res da pesquisa realizada nas amostras 
de picolés e sorvetes. Maior variação 
de coliformes totais foi encontrada nas 
amostras de picolé cremoso sem polpa, 
sendo provavelmente proveniente da 
má higienização e sanificação do equi-
pamento utilizado no processamento 
desse produto. Porém, para todas as 
amostras não foi verificada presença 
de E. coli, Estafilococos coagulase-

-positiva e Salmonella sp. Já Targino, 
Coelho e Cabral (2009), em análise 
microbiológica de sorvete tipo italiano, 
constataram haver valores acima dos 
padrões para coliformes termotoleran-
tes, porém ausência de Salmonella sp.

Warke et al. (2000), analisaram 
marcas de sorvete vendidos na região 
metropolitana da cidade de Mumbai, 
sendo que houve confirmação de Es-
tafilococos em todas as amostras, já 

Salmonella sp. não foi detectada em 
nenhuma das 30 amostras analisadas. 
Kanbakan, Çon e Ayar (2004), coleta-
ram amostras de sorvete em diferentes 
pontos da cidade de Denizli – Turquia, 
em algumas amostras foi encontrada 
contaminação por coliformes fecais e 
estafilolococos, onde a contaminação 
pós-pasteurização é que foi a possível 
causa da presença dos micro-organis-
mos no alimento.
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presença de coliformes termotole-
rantes, o que demonstra ausência  no 
controle das etapas de produção.

Segundo os resultados das análises 
microbiológicas realizadas nos carri-
nhos de picolé e sorvete, vale ressaltar 
que 4 das 17 amostras apresentaram 
variações quanto à contaminação por 
coliformes de acordo com a tabela 
4. Essa variação pode ser resultado 
da má higienização por parte dos 
ambulantes, já que os carrinhos são 
higienizados com água e sabão, pelos 
mesmos, no período da manhã antes 
de serem colocados os produtos.

Curi (2006) analisou amostras de 
cachorro-quente obtidas de vendedo-
res ambulantes da cidade de Limeira 
e salientou que a má higienização 
dos carrinhos transportadores desses 
alimentos foi uma das justificativas 
da variação na contaminação micro-
biológica dos produtos. 

Menezes et al. (2007) avaliaram 
as condições higienicossanitárias de 
superfícies de equipamentos de um 
matadouro-frigorífico de bovinos no 
município de Várzea Grande-MT, 
sendo a preocupação com infecções 
e intoxicações alimentares, ligadas 
às condições de higiene deficientes 
de equipamentos e utensílios, o que 
impulsionou a pesquisa. Os autores 
puderam constatar que a contagem 
de enterobactérias se mostrou elevada 
em 44,4% das amostras analisadas, 
percebendo o risco de contaminação 
do alimento por deficiência nos pro-
cedimentos de higienização.

Não foi encontrado na literatura 
estudo microbiológico de equipa-
mentos de gelados comestíveis. Em 
estudo realizado em uma panificadora 
do município de Realeza – PR por 
Giaretta et al. (2008), de 20 amostras 
coletadas, em 3 delas foi detectada 

Na literatura são encontradas pes-
quisas com sorvetes, cujos resultados 
são parecidos aos do presente trabalho 
quanto à ausência de Salmonella sp. 
É o caso de Rizzo-Benato (2004), 
que analisou amostras de sorvete de 
massa em uma indústria de pequeno 
porte na cidade de Piracicaba-SP, 
porém para Estafilococos coagulase-
-positiva houve contaminação em 2 
das 36 amostras analisadas.

Na análise dos equipamentos (Ta-
bela 3) que entram em contato com 
os produtos do processamento de 
gelados comestíveis, vale ressaltar a 
elevada contagem de micro-organis-
mos do grupo coliformes totais no 
equipamento cinco, que é o pote de 
5L para acondicionamento de sorvete, 
onde os mesmos ficam estocados na 
área de processamento, após lavagem, 
e ao momento do uso não são higie-
nizados novamente.

Tabela 4 - Resultado da análise microbiológica dos carrinhos de picolé e sorvete.
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Soto et al. (2009) analisaram 
canudos e os recipientes que os 
acondicionavam em lanchonetes em 
município do interior de São Paulo, 
onde constataram que apenas 6,6% 
dos estabelecimentos realizavam 
higienização e desinfecção diaria-
mente, sendo somente 30% de forma 
correta, utilizando desinfecção ao 
final do processo. 

O estabelecimento analisado no 
presente trabalho possui Manual 
de Boas Práticas, porém não existe 
POP (Procedimento Operacional 
Padronizado) para higienização dos 
carrinhos.

CONCLUSÃO

O controle microbiológico de 
todos os fatores que permeiam o 
processamento de um alimento é de 
fundamental importância para que o 
produto final não apresente risco à 
saúde do consumidor.

A análise das amostras de polpa 
de fruta, água, sorvete e picolé de-
monstraram que as mesmas estavam 
de acordo com a legislação vigente. 
A análise das mãos dos manipula-
dores mostrou elevada contagem de 
coliformes totais, sendo necessária 
a implantação de um Programa de 
Procedimento Padronizado (POP), 
bem como para os carrinhos analisa-
dos, já que 4 dentre os 17 carrinhos 
analisados obtiveram variação do 
nível de contaminação, que poderia 
contaminar o alimento e, poste-
riormente, o consumidor após a 
ingestão.
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microbiológicas foi evidenciado que 
100% das amostras possuíam ausên-
cia de Salmonella spp., porém, 35% 
estavam contaminadas por bactérias 
pertencentes à família Enterobacte-

riaceae. Apesar de não ter sido cons-
tatada a presença de Salmonella spp. 

RESUMO

Um dos maiores desafios deste 
século continua sendo a produção de 
alimentos. A questão não é apenas 
produzir alimentos, mas assegurar 
a qualidade dos produtos para o 
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consumidor final. Objetivou-se neste 
trabalho avaliar a contaminação de 
ovos comercializados na cidade de 
São Luís/MA por Salmonella spp. 
Foram analisadas 80 amostras de ovos 
oriundos de oito diferentes pontos co-
merciais. Nos resultados das análises 

AvAliAção dA contAminAção de ovos 
comerciAlizAdos nA cidAde de são luís, 
mA por sAlmonellA  spp.



134

PESQUISA

nas amostras analisadas, baseando-
-se nos resultados conclui-se que 
ocorreram falhas durante o processo 
de higienização dos ovos comer-
cializados na cidade de São Luís/
MA, sendo necessárias melhorias 
na manipulação e acondicionamento 
dos ovos  comercializados, visando 
minimizar potenciais riscos à saúde 
do consumidor.

Palavras-chave: Salmonella 
spp. Controle de qualidade. Toxinfecções 
alimentares.

ABSTRACT

One of the largest challenges of 

this century, it continues to be the pro-

duction of foods for the population. 

The question is not just to produce 

food, but also to assure the products 

quality for the final consumer. In this 

context, the quality control of food 

becomes necessary in the sector 

nutritional. This work has for goal 

to evaluate microbiological aspects 

of the eggs consumed in the city of 

São Luís/ MA. They were analyzed 

80 samples of eggs derived of eight 

markets different. The results of the 

analyses microbiological evidenced 

that 35% of the samples analyzed was 

contaminated. That result showed 

that the microbiological quality of the 

eggs commercialized in some markets 

city of São Luís/MA, is not in satis-

factory terms for the consumption, 

being, therefore a risk in potential for 

the consumer health.

Keywords: Salmonella sp. Quality 
control. Foodbourne toxinfections.

INTRODUÇÃO

Salmonella spp. é um mi-
cro-organismo amplamen-
te difundido na natureza, 
sendo os humanos e os A

para 35,0 Kg (MIELE, GIROTTO, 
2005), tornando-se o Brasil, o quinto 
consumidor de carne de frango no 
mundo (ABEF, 2005). Contribuem, 
para este aumento de consumo, mu-
danças nos hábitos alimentares e o 
fato destes alimentos serem fonte de 
proteína de alta qualidade a um custo 
relativamente baixo.

Os ovos são reconhecidos como 
um importante alimento, sendo con-
sumido por populações em todo o 
mundo. A sua popularidade é justifi-
cada pela sua fácil obtenção, seu bai-
xo custo e também por sua excelência 
nutricional (NASCIMENTO et al., 
1996). Porém, os ovos de má quali-
dade são problemas comuns, devido 
a fatores que envolvem o manejo, 
meio ambiente e doenças, causando 
inúmeros prejuízos à indústria avícola 
(CARDOSO et al., 2007).

Geralmente, admite-se que o ovo 
seja estéril até o momento da postura, 
contudo, o ovo pode ser contaminado 
pela Salmonela spp. no organismo 
das aves infectadas: é chamada tran-
sovariana. Além disso, a superfície 
da casca do ovo pode estar conta-
minada, e a Salmonella pode acabar 
por contaminar o ovo em função da 
qualidade da casca (CARDOSO et al., 
2002). Segundo Froning et al., (1996) 
a gema do ovo é um excelente meio 
de cultivo para os micro-organismos, 
sendo infectada possivelmente por 
bactérias que penetram pelos poros 
da casca, atravessam as membranas, 
multiplicam-se na clara, alcançando 
então a gema. Provavelmente, essas 
bactérias são encontradas em matéria 
fecal. A alteração dos ovos deve-se 
fundamentalmente pelas bactérias 
Gram-negativas (HAYES, 1993).

As enterobactérias têm atividade 
proteolítica, destruindo algumas 
estruturas da casca do ovo, o que 
poderia facilitar a penetração de 
outras bactérias, as quais se multi-
plicariam no conteúdo interno do 
ovo, provocando sua deterioração 
(BEZERRA, 1995).

animais seus principais reservatórios 
naturais. Trata-se de um patógeno 
muito envolvido em casos e surtos 
de doenças de origem alimentar em 
diversos países (BARROS et al., 
2002). Essas bactérias são muito 
difundidas, podendo estar presentes 
no solo, no ar, nas águas residuais, 
nos equipamentos, mas seu habitat 

natural é o trato intestinal dos seres 
humanos e dos animais, principal-
mente das aves. Porém, suínos, bo-
vinos, equídeos e animais silvestres 
também apresentam Salmonella spp. 
(SALLES et al., 2002).

A salmonelose, doença causa-
da pela bactéria Salmonella spp., 
constitui-se num importante pro-
blema socioeconômico em vários 
países do mundo, principalmente 
nos desenvolvidos, já que o agente 
etiológico dessa enfermidade tem 
sido incriminado como o principal 
responsável pelos surtos de doenças 
alimentares (BARRETO, VIEIRA, 
2002). Segundo Martins et al. (2000), 
produtos alimentares de origem ani-
mal são os maiores responsáveis pela 
distribuição universal das salmonelas 

e seus problemas subsequentes.
Inúmeros surtos de infecções 

alimentares associados a Salmonella 

spp. são conhecidos, envolvendo os 
mais variados tipos de alimentos, 
principalmente os de origem animal. 
Os alimentos que comumente servem 
de veículo de salmonelose para o ho-
mem são os ovos, a carne de aves e 
outros tipos de carnes e seu derivados 
(BARROS et al., 2002).

O Brasil é o sétimo produtor mun-
dial de ovos e o segundo de carne de 
frango, com uma produção anual de 
cerca de 15,4 bilhões de ovos (APA, 
2005) e 8,5 milhões de toneladas de 
carne de frango (SESTI, 2005). Nos 
últimos anos, tem sido observado, no 
Brasil, um aumento do consumo de 
ovos e carne de frango. Entre 1998 e 
2005, o consumo per capita de ovos 
passou de 80 para 84 unidades (APA, 
2005) e o de carne de frango de 22,9 
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Após as coletas, as amostras foram 
encaminhadas ao Laboratório de Mi-
crobiologia do Programa de Controle 
de Qualidade de Alimentos e Água 
da Universidade Federal do Mara-
nhão, para a realização das análises 
pertinentes.

Isolamento e identificação
de Salmonella sp.
Para o isolamento e identificação 

de Salmonella spp., inicialmente os 
ovos foram higienizados imergindo-
-se os mesmos em uma solução de 
hipoclorito de sódio a 1% (v/v) por 
15 minutos. Em seguida, realizou-se 
um pool com as gemas de 10 ovos de 
cada amostra, o qual foi homogenei-
zado e deste retiraram-se asseptica-
mente 25mL e transferiram-se para 
225 mL de Água Peptonada Tam-
ponada, com incubação a 37°C/ 24 
horas (pré-enriquecimento). Após 
o período de incubação, retirou-se 
1mL da cultura e transferiu-se para 
tubos de ensaio contendo o Caldo 
Tetrationato e Caldo Rapapport, os 
quais foram incubados a 37°C/24 
horas (enriquecimento). O plaquea-
mento seletivo foi realizado no Ágar 
Hecktoen e Ágar Bismuto Sulfito. 
A incubação das placas foi a 37°C/ 
24 horas. As colônias características 
de Salmonella spp. foram isoladas 
em Ágar Triptona de Soja incli-
nado para posterior identificação 
bioquímica.

A triagem bioquímica para a 
identificação preliminar das cepas 
suspeitas de Salmonella sp. foi reali-
zada em Ágar Três Açúcares e Ferro 
(Ágar TSI) e caldo uréia. As cepas 
positivas na triagem preliminar foram 
submetidas à identificação bioquími-
ca utilizando os testes convencionais.

Este mesmo procedimento foi 
realizado para um pool das gemas 
com as claras dos ovos analisados. A 
metodologia utilizada para o isola-
mento e identificação de Salmonella 
spp. foi a recomendada por Andrews 
et al. (2001). 

As aves e seus produtos, especial-
mente ovos crus ou inadequadamente 
cozidos, são implicados em aproxi-
madamente metade de todos os surtos 
de gastrenterites em seres humanos 
por Salmonella spp. (CARDOSO et 
al., 2005). A presença desse micro-
-organismo na carne de frango e nos 
ovos tem uma grande importância na 
determinação da qualidade e segu-
rança do alimento. De acordo com a 
RDC nº 12, de 02 de janeiro de 2001, 
a presença de Salmonella em todos os 
produtos destinados ao consumo hu-
mano deve ser zero (ANVISA, 2001).

A Salmonella spp. é um dos en-
teropatógenos mais envolvidos em 
casos e surtos de origem alimentar 
em diversos países, inclusive o Brasil, 
porém não existe notificação de casos. 
Estima-se que nos países desenvol-
vidos exista 1 ovo contaminado para 
cada 2.000 ovos produzidos (SILVA 
et al., 2004).

Assim, considerando-se o risco 
que esse patógeno representa para a 
saúde pública, e conhecendo-se a alta 
vulnerabilidade do ovo a diferentes 
tipos de contaminações, objetivou-se 
nesta pesquisa avaliar a contaminação 
de ovos comercializados na cidade 
de São Luís/MA por Salmonella spp.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram coletadas no período de 
outubro a dezembro de 2010 um 
total de oitenta amostras de ovos 
em oito locais de comercialização 
na cidade de São Luís/MA, a saber: 
quatro feiras livre, três mercados 
e um supermercado. Cada amostra 
era composta por dez ovos cada. Os 
ovos comercializados na cidade de 
São Luís são oriundos de granjas do 
interior do Maranhão. As amostras de 
ovos coletadas nos mercados e feiras 
livres foram acondicionadas em sacos 
de polietileno, conforme são vendidos 
para a população. Já os ovos coletados 
em supermercados foram adquiridos 
nas embalagens de comercialização. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Em conformidade com os resul-
tados obtidos nessa pesquisa, no que 
se refere à avaliação da qualidade dos 
ovos comercializados na cidade de 
São Luís/MA quanto à sua contami-
nação por Salmonella sp., observou-
-se a ausência deste micro-organismo 
em 100% das amostras analisadas, 
estando, portanto, dentro dos padrões 
de qualidade exigidos pela RDC nº 12 
de 02 de janeiro de 2001 da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (AN-
VISA, 2001). No entanto, 35% das 
amostras apresentaram contaminação 
por espécies de bactérias pertencentes 
à família Enterobacteriaceae, tais 
como: Citrobacter freundii (17%), 
Enterobacter cloacae (17%), Hafnia 

Alvei (11%) e Serratia marcescens 
(55%) (Figura 1).

Os resultados permitiram eviden-
ciar ainda que, das oitenta amostras 
de ovos analisadas o maior percen-
tual de contaminação por entero-
bactérias foi encontrado naquelas 
amostras correspondentes ao pool 
feito pela mistura da gema com a 
clara com um percentual de 65 %, 
sendo que, apenas 5% do pool feito 
somente com a mistura das gemas 
apresentou contaminação.

Inúmeros surtos de toxinfecção 
alimentar causada por Salmonella spp. 
são conhecidos, envolvendo os mais 
variados tipos de alimentos. Porém, a 
carne de frango e produtos derivados 
de ovos e outros tipos de carnes são 
os mais frequentemente envolvidos 
(FORTUNA, FRANCO, 2005).

Santos et al. (2003), constataram 
que no período de 1994 a 1997, na 
Grande São Paulo, do total relatado 
de enfermidades transmitidas por 
alimentos, 72,2% foram causados 
por Salmonella spp. Das amostras 
de alimentos ou água relacionadas a 
estes surtos, 47% eram ovos e prepa-
rados à base de ovos e 13% carnes. 
Segundo estes mesmos autores, os 
alimentos julgados mais importantes 
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Figura 1 - Percentual de incidência de enterobactérias identificadas nas amostras de ovos 
contaminados.

provenientes de supermercados, fei-
ras livres, galinha caipira e de aves 
com suspeita clínica, apresentaram 
contaminação por Pseudomonas sp., 
Proteus mirabilis, Proteus vulgaris 

e Escherichia coli, sendo que, os 
maiores índices de contaminação 
foram identificados principalmente 
nos ovos vendidos em feiras livres 
e os provenientes de galinha caipira. 
De modo geral, todos os ovos exa-
minados apresentaram contaminação 
por coliformes, independente de sua 
procedência, sendo a Escherichia coli 

isolada apenas nas cascas dos ovos. 
Segundo Toledo et al. (1990), no 

Brasil não existem dados de análises 
microbiológicas, realizadas de forma 
sistemática, que visem a determina-
ção da qualidade dos ovos in natura  
consumidos pela população.

A contaminação das amostras de 
ovos por enterobactérias observadas 
nessa pesquisa indica que, o consu-
midor pode estar consumindo um 
produto com potencial risco de causar 
toxinfecções alimentares. A presente 
pesquisa alerta principalmente para 
uma provável falta de controle de 
qualidade em diversas etapas que 
envolvem a comercialização do ovo, 
desde a postura do ovo nas granjas até 
a estocagem do produto nas pratelei-
ras dos mercados.

CONCLUSÃO

De acordo com os resultados obti-
dos nessa pesquisa, pode-se concluir 
que a ausência de Salmonella spp. 
nos ovos analisados foi de essencial 
importância para garantir a segu-
rança ao consumidor quanto às sal-
moneloses. Porém, a contaminação 
por enterobactérias indica falhas no 
controle de qualidade deste alimento, 
assim, faz-se necessário desenvolver 
e adotar medidas que reduzam con-
sideravelmente as contaminações 
por esses micro-organismos, tendo 
em vista o alto índice de infecções 
causado por esse patógeno em todo 

4 (3,2%) foram positivas para Sal-

monella spp. na casca e na gema, 
respectivamente. 

Segundo Messens et al. (2005), a 
contaminação do conteúdo dos ovos 
pode ocorrer no trato reprodutor da 
galinha, durante a formação do folícu-
lo da gema e/ou formação do albume 
no oviduto, antes da formação da cas-
ca, propiciando a produção de ovos 
já contaminados, resultado da trans-
missão vertical do micro-organismo. 
Entretanto, alguns estudos microbio-
lógicos revelam que a microbiota do 
oviduto de aves sadias difere daquela 
encontrada em ovos comercializados, 
indicando que a contaminação dos 
ovos ocorre, preferencialmente, após 
postura, para a maioria dos micro-
-organismos, denotando a transmis-
são horizontal do micro-organismo, 
os quais podem estar associados a 
diversos fatores, como o ambiente e 
manipulação inadequados (SESTI, 
ITO, 2000).

Bezerra (1995), em um estudo 
realizado para a recuperação de Sal-

monella spp. e detecção de anticorpos 
em ovos comerciais de galinha Gallu 

gallus (Linnaeus, 1758) em São Pau-
lo, demonstrou que ovos examinados 

na transmissão de Salmonella spp., 
são aves e produtos à base de aves e 
ovos e produtos à base de ovos como 
sorvetes, maioneses e cremes.

Cardoso et al. (2002) relatam que 
os ovos ou seus produtos contami-
nados por Salmonella spp. são as 
maiores fontes de infecção humana. 
Contudo, nos surtos de salmonelose 
humana relacionados a alimentos 
contendo ovos, nem sempre a ori-
gem da contaminação do alimento 
está diretamente associada ao ovo. 
Em muitos casos, o alimento pode 
ser contaminado por Salmonella 

spp. durante o processamento do 
alimento, através de contaminação 
cruzada ou manipulação inadequada 
(KANASHIRO et al., 2002).

Silva et al. (2004) avaliaram a 
ocorrência de Salmonella spp. em 
ovos e carcaças de frango in natura  
produzidas e comercializadas em 
Maceió/AL, revelando a contami-
nação com Salmonella sp em 43% 
das carcaças de frango analisadas. 
Oliveira e Silva (2000) ao avaliarem 
a ocorrência de Salmonella spp. em 
ovos comerciais, constataram que, 
das 124 amostras com 10 ovos cada, 
obtidas no comércio, 12 (9,6%) e 
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o mundo e a facilidade com que 
ocorre a sua disseminação através 
dos alimentos. Mas, só essas medidas 
necessariamente, não levarão a um 
total controle das salmonelas, por 
isso, a conscientização dos consu-
midores quanto às boas práticas de 
manipulação e preparo desses pro-
dutos é de extrema importância na 
prevenção de toxinfecções causadas 
por este micro-organismo. 
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RESUMO

As Doenças Veiculadas por Ali-
mentos – DVA são motivos constantes 
de preocupação no mundo todo, tendo 
em vista o aumento do consumo de 
alimentos fora dos domicílios. As DVA 
podem ser causadas pela ingestão de 
alimentos contaminados por bactérias 
patogênicas, cuja contaminação geral-
mente decorre do modo inapropriado 
de manusear, preparar ou estocar ali-
mentos em Unidades de Alimentação 
e Nutrição – UAN como restaurantes e 

hotéis. O presente trabalho teve como 
objetivo avaliar a contaminação por es-
tafilococos e Escherichia coli nas mãos 
de 107 colaboradores de alimentos 
(global e separado por sexo) em seis 
diferentes UAN da cidade do Rio de 
Janeiro. Os materiais foram coletados 
através de impressão digital em meios 
de cultura específicos e encaminhados 
ao laboratório. Os resultados avaliados 
de acordo com os laudos fornecidos 
demonstraram que 66% dos cola-
boradores foram suspeitos de portar 
estafilococos sendo 65% do sexo 

masculino e 55% do sexo feminino. A 
Escherichia coli não foi detectada nas 
mãos dos colaboradores na presente 
pesquisa. Sugere-se treinamento vi-
sando as boas práticas de manipulação 
e adequação dos processos operacio-
nais padrão de higienização de mãos, 
visando minimizar a ocorrência de 
estafilococos com mais ênfase para 
os colaboradores do sexo masculino.

Palavras-chave: Segurança 
alimentar.  Manipulação de alimentos. 
Doenças Veiculadas por alimentos.
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No Brasil, estima-se que, de cada 
cinco refeições, uma é feita fora de 
casa, na Europa duas em cada seis e, 
nos EUA, uma em cada duas. Esses 
números indicam que ainda pode 
haver um grande aumento e desen-
volvimento dos estabelecimentos que 
produzem alimentos para consumo 
imediato no país (ARAÚJO; CAR-
DOSO, 2002).

Com o crescimento desses ser-
viços, observa-se que os alimentos 
ficaram mais expostos a uma série de 
perigos ou oportunidades de conta-
minações microbianas associadas a 
práticas incorretas de manipulação 
e processamento (ALMEIDA et al., 
1995). Contaminantes são substân-
cias ou agentes de origem biológi-
ca, química ou física, estranhos ao 
alimento, que sejam considerados 
nocivos à saúde humana ou que 
comprometam a sua integridade 
(BRASIL, 2004). 

A manipulação incorreta dos 
alimentos favorece a contaminação 
por agentes bacterianos patogênicos 
que, em números elevados, podem 
ocasionar problemas à saúde dos con-
sumidores (ICMSF, 2000). Todos os 
manipuladores de alimentos precisam 
conhecer informações sobre a prática 
de medidas de higiene que devem ser 
utilizadas para evitar a contaminação 
química, física ou microbiológica, ou 
por outras substâncias indesejáveis 
(RAMOS; SPINDOLA, 2006).

Os principais tipos de micro-
-organismos causadores de doenças 
de origem alimentar são: Clostridium 

botulinum, Clostridium perfringens, 
Staphylococcus aureus, Bacillus 

cereus, Salmonella sp., Shigella sp., 
Campylobacter jejuni, Escherichia 

coli enteropatogênica, Escherichia 

coli enteroinvasora, Escherichia 

coli enterotoxigênica, Escherichia 

coli entero-hemorrágica, Yersínia 

enterocolítica, Vibrio cholerae, Vi-

brio parahaemolyticus e Listeria 

monocytogenes (FRANCO; LAND-
GRAF, 2005).

O

Staphylococcus aureus é um 
importante patógeno devido à sua 
virulência, resistência aos antimicro-
bianos e associação a várias doenças, 
incluindo enfermidades sistêmicas 
potencialmente fatais, infecções 
cutâneas, infecções oportunistas e 
causador de uma toxinfecção do tipo 
intoxicação alimentar (LOWY, 1998).

No homem, o Staphylococcus 
pode estar presente no conduto na-
sal, nos olhos, na garganta, no trato 
gastrintestinal e na superfície da pele, 
onde é mais frequente nas mãos, 
braços, rosto e feridas. A partir des-
sas localizações, o micro-organismo 
pode contaminar o alimento direta ou 
indiretamente (JAY, 2005). A bactéria 
produz enterotoxinas termo-estáveis 
no alimento. Morre em dois minutos 
a 65,5ºC e multiplica-se entre 7ºC 
e 48ºC, causando um quadro típico 
de toxinfecção do tipo intoxicação 
alimentar (SILVA JUNIOR, 1995). 

Em muitos países, o Staphylococ-

cus aureus é considerado o segundo 
ou terceiro patógeno mais comum 
causador de toxinfecção do tipo 
intoxicação alimentar, perdendo em 
número apenas para Salmonella spp. 
e competindo com o Clostridium per-

fringens (BEAN et al., 1996).
A identificação de Staphylococcus 

spp. em alimentos tem como objetivo 
a confirmação de surtos de toxinfec-
ção do tipo intoxicação alimentar e 
o controle higienicossanitário dos 
processos de produção de alimentos, 
quando sua presença serve como indi-
cador de contaminação pós-processo 
e das condições de sanificação da 
área de processamento (SENA, 2000; 
FRANCO; LANDGRAF, 2005). 

Dentre o grande número de es-
pécies, Staphylococcus aureus é a 
espécie mais relacionada com casos 
de toxinfecção do tipo intoxicação 
alimentar. Porém, as espécies Sta-

phylococcus hyicus e Staphylococcus 

intermedius também estão associadas 
à doença humana, sendo também 
produtoras de enterotoxinas e de coa-

ABSTRACT

The Foodborne Diseases - FD are 

a constant concern throughout the 

world in order to increase the con-

sumption of food outside of homes. 

The FD can be caused by eating 

food contaminated with pathogenic 

bacteria, which contamination usu-

ally arises from the inappropriate 

way to handle, prepare or store food 

in Food and Nutrition Units – FNU 

like restaurants and hotels. This study 

aimed to evaluate the contamination 

by staphylococci and Escherichia 

coli in the hands of 107 employees of 

food (overall and separated by sex) 

in six different FNU in city of Rio de 

Janeiro. The materials were collected 

through fingerprint specific culture 

media and sent to the laboratory. 

The results evaluated according to 

the reports provided showed that 

66% of employees were suspected of 

carrying staphylococci and 65% of 

men and 55% of women. Escherichia 

coli were not detected in the hands of 

the collaborators in this research. It 

is suggested that training aimed at 

the good handling practices and the 

adequacy of standard operating pro-

cedures for hand hygiene to minimize 

the occurrence of staphylococci with 

more emphasis on male employees. 

Keywords:  Food Safety. Food 
handling. Foodborne diseases.

INTRODUÇÃO

desenvolvimento do hábito 
da alimentação extra domi-
ciliar pode ser analisado a 
partir de duas perspectivas: 

a primeira enfoca a alimentação extra 
domiciliar como atividade social; a 
segunda, como uma necessidade im-
posta pelo modelo de força de trabalho 
em que a mulher passou a ter papel 
relevante (AKUTSU et al., 2005). 
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gulase. Tal fato provocou alteração 
na legislação brasileira que passou a 
estabelecer a pesquisa e enumeração 
de estafilococos coagulase positiva 
recomendando o uso de testes de coa-
gulase como marcadores para virulên-
cia separando espécies diferentes de 
Staphylococcus (JAY, 2005; SILVA   
et al., 2001; TAVARES, 2000).

Já as bactérias do gênero Escheri-

chia coli pertencem à família Entero-
bacteriaceae e são micro-organismos 
anaeróbios facultativos, reduzem 
nitrato a nitrito, fermentam glicose, e 
é oxidase-negativa. Metaboliza uma 
ampla variedade de substâncias como 
carboidratos, proteínas, aminoácidos, 
lipídeos e ácidos orgânicos. Produz 
catalase, utiliza glicose, amônia e 
nitrogênio como fontes de carbono 
(BRASIL, 2001).

O principal habitat de Escherichia 

coli é o trato intestinal dos humanos e 
de outros animais de sangue quente. 
A maioria dos sorogrupos de Esche-

richia coli faz parte da microbiota 
comensal do intestino dos mamíferos. 
No entanto, certos sorotipos são pato-
gênicos para o homem e para outros 
animais e estes não são considerados 
parte da microbiota intestinal normal. 
A transmissão das infecções causadas 
por Escherichia coli seguem princi-
palmente três vias: o contato direto 
com animais, o contato com humanos 
e o consumo de alimentos contamina-
dos (PELCZAR et al., 1997).

Para isto, a antissepsia das mãos é 
a operação que visa à redução de mi-
cro-organismos presentes em níveis 
seguros durante a lavagem das mãos 
com sabonete antisséptico ou por uso 
de agente antisséptico após a lavagem 
e secagem das mãos (BRASIL, 2004). 

Ao mesmo tempo, todos sabem 
que não existe uma substância que 
elimine os micro-organismos sem 
causar problemas para as nossas 
células. Ao escolhermos um desinfe-
tante ou antisséptico, devemos saber 
que o seu poder tóxico deve incidir 
principalmente nos micro-organismos 

e não em nossos organismos, sendo 
que, os resíduos tóxicos de certos de-
sinfetantes são mais prejudiciais que 
uma Doença Veiculada por Alimentos 
- DVA (SILVA JUNIOR, 1995). 

Para evitar contaminações, os 
manipuladores devem lavar cuidado-
samente as mãos ao chegar ao traba-
lho, antes e após manipular alimentos, 
após qualquer interrupção do serviço 
ou tocar materiais contaminados, após 
usar os sanitários e sempre que se 
fizer necessário. Devem ser afixados 
cartazes de orientação aos manipu-
ladores sobre a correta lavagem e 
antissepsia das mãos e demais hábitos 
de higiene em locais de fácil visuali-
zação, inclusive nas instalações sani-
tárias e lavatórios (BRASIL, 2004). 

O presente trabalho teve como 
objetivo avaliar a presença de esta-
filococos e Escherichia coli em 107 
manipuladores de alimentos em seis 
diferentes Unidades de Alimentação 
e Nutrição –UAN- da cidade do Rio 
de Janeiro através de laudos labora-
toriais.

MATERIAL E MÉTODOS

O presente trabalho foi realizado 
por indicação de uma empresa de 
prestação de serviços e consultoria 
(COVISA - Consultoria Técnica 
em Vigilância Sanitária) no período 
compreendido entre abril de 2005 e 
agosto de 2009.

Foram convidados, de forma alea-
tória, colaboradores de seis UAN no 
momento da atividade de manipula-
ção de alimentos, sendo um hotel e 
cinco restaurantes da cidade do Rio de 
Janeiro. As amostras consistiram em 
duas placas de Petri para cada mani-
pulador de alimentos. Uma delas con-
tinha ágar Baird-Parker para detecção 
presuntiva de estafilococos e a outra 
placa continha ágar “Eosin Methylene 
Blue” - EMB segundo Levine para 
detecção presuntiva de Escherichia 

coli.  Ao serem convidados, abriam-se 
as placas de Petri e então encostavam 

suavemente seus três dedos (indica-
dor, médio e anelar) sobre os meios 
de cultura especificados.

Após este procedimento, as placas 
foram vedadas e armazenadas sob 
refrigeração em caixa térmica com 
gelo reciclável, e encaminhadas até o 
laboratório em que foram realizadas 
as análises de Pesquisa de Escheri-

chia coli e estafilococos.  A partir 
da identificação morfo tintorial das 
UFC, os resultados foram obtidos e 
avaliados de acordo com os laudos 
fornecidos pelo laboratório.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

De acordo com a Tabela 1 pode-
-se verificar que a contaminação 
nas mãos foi variável nas UAN. No 
global, pode-se verificar que o pro-
cesso de manipulação foi inadequado, 
apresentando não conformidade em 
64% dos colaboradores avaliados. Em 
apenas três UAN ocorreram confor-
midade igual ou superior a 50%. Em 
uma UAN ocorreu índice de 100% 
dos colaboradores com contaminação 
presuntiva de estafilococos. Em outra 
UAN, 92% dos colaboradores apre-
sentavam contaminação presuntiva 
nas mãos por estafilococos. Em uma 
terceira UAN, 76% dos colaboradores 
foram suspeitos de apresentarem esta-
filococos em suas mãos. Os presentes 
resultados divergiram dos obtidos por 
Costa et al. (2002),  que detectaram 
Staphylococcus aureus em 100% 
dos colaboradores de cozinhas de 
escolas estaduais no município de 
Campo Grande-MS em relação ao 
total de UAN. Porém, em uma UAN 
houve coincidência de resultados aos 
obtidos pelos autores. Os resultados 
também divergiram com os dados 
obtidos por Xavier et al. (2007) que 
detectaram Staphylococcus aureus 

em apenas 35% dos colaboradores de 
alimentos de creches municipais da 
cidade de Natal-RN. Porém, na UAN 
3 obteve-se um resultado próximo aos 
obtidos pelos autores, que apresentou 
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Tabela 1 - Avaliação de conformidades nas mãos de 107 colaboradores de seis UAN segundo a presença de estafilococos.

Tabela 2 - Avaliação de conformidades nas mãos de 96 colaboradores do sexo masculino em seis UAN, segundo a presença de estafilococos.

Tabela 3 - Avaliação de conformidades nas mãos de 11 colaboradoras do sexo feminino em cinco UAN, segundo a presença de estafilococos.
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não conformidade em 37,5% de seus 
colaboradores.  

Os resultados aqui obtidos estão 
de acordo com os encontrados por Ra-
ddi et al. (1988), que detectaram que 
62,5% dos colaboradores albergavam 
Staphylococcus aureus sendo pare-
cido com o presente trabalho onde 
64% dos colaboradores de UAN são 
suspeitos de portarem estafilococos. 

Na Tabela 2 observa-se uma dife-
rença considerável entre os resultados 
de conformidade e não conformidade, 
sendo que 65% dos manipuladores 
de sexo masculino não atenderam às 
conformidades da avaliação, apresen-
tando contaminação presuntiva por 
estafilococos. Importante ressaltar 
que se obteve índice acima de 80% 
de contaminação presuntiva por es-
tafilococos em três UAN, sendo que 
uma UAN apresentou valor de 100% 
de contaminação, e, além disto, outras 
três UAN conformidade igual ou 
acima de 50%.

Observando-se a Tabela 3 nota-se 
um equilíbrio na avaliação de confor-
midades segundo os procedimentos 
de manipulação nas mãos das colabo-
radoras do sexo feminino, onde 55% 
apresentaram resultados suspeitos de 
estafilococos.

Nestas avaliações com referência 
à pesquisa de presença de Escheri-

chia coli, a mesma  não foi detectada 
nas mãos de nenhum colaborador. 
Resultados que divergem com os 
resultados obtidos Carneiro (2008) 
que detectou Escherichia coli em 
18% dos colaboradores de alimentos 
na cidade de Morrinhos, GO. Os 
resultados também divergiram com 
os dados obtidos por Campos (2006) 
em que 75% dos colaboradores de 
um laticínio de Goiás albergavam a 
bactéria Escherichia coli. 

CONCLUSÃO

De acordo com os resultados 
obtidos pode-se concluir que a con-
taminação nas mãos de colaboradores 

foi variável nas UAN onde se cons-
tatou não conformidade em 64% dos 
colaboradores avaliados. Apenas três 
UAN apresentaram conformidade no 
processo de manipulação igual ou 
superior a 50%. Em três UAN ocor-
reram contaminações presuntivas por 
estafilococos superiores a 75%. Os 
resultados demonstraram que 65% 
dos colaboradores do sexo masculino 
foram suspeitos de portar estafiloco-
cos enquanto 55% do sexo feminino 
apresentaram resultados positivos. A 
Escherichia coli não foi detectada nas 
mãos dos colaboradores na presente 
pesquisa. 

Sugere-se treinamento visando 
as boas práticas de manipulação e 
adequação dos processos operacio-
nais padrão de higienização de mãos, 
visando minimizar a ocorrência de 
estafilococos com mais ênfase para 
os colaboradores do sexo masculino.
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UBABEF COMEMORA OFICIALIZAÇÃO DE RÓTULO SOBRE NÃO USO DE HORMÕNIOS.

A União Brasileira de Avicultura (UBABEF) comemorou a autorização oficial feita hoje pelo Departamento 
de Inspeção de Produtos de Origem Animal do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (DIPOA 
/ MAPA) para as agroindústrias avícolas fiscalizadas pelo Serviço de Inspeção Federal (SIF) utilizarem nos 
rótulos a mensagem “sem uso de hormônio, como estabelece a legislação brasileira”. 

De acordo com o presidente da UBABEF, Francisco Turra, o próprio MAPA reconheceu a importância de 
esclarecer o público sobre a não utilização de hormônios na criação de frango, um dos mitos mais antigos 
e persistentes no setor.

“Não apenas o consumidor, mas muitos profissionais da área da saúde equivocadamente acreditam e 
disseminam a ideia de que são utilizados hormônios na criação de frangos. O MAPA está conosco na luta 
para esclarecer o público. O próprio ministro Antônio Andrade se empenhou diretamente pela autorização 
e fez questão de nos ligar para tratar sobre o tema, ciente de que isso é um benefício ao consumidor”, 
destaca.  

Conforme explica o presidente da UBABEF, a presença de hormônio em frangos é um mito utilizado para 
justificar o crescimento e o menor tempo de abate dos frangos comerciais. Pesquisas mostram que a seleção 
genética é responsável por 90% da eficiência no ganho de peso. As evoluções nas áreas da genética, da 
nutrição (com base em dieta balanceada e eficiente), além do manejo nutricional, ambiência e cuidado 
sanitário resultam em uma ave que requer aproximadamente 1/3 do tempo e 1/3 do total de alimento que 
requeria uma ave produzida na década de 1950, por exemplo.

Para atestar a ausência de adição de hormônios na criação, o Ministério da Agricultura realiza milhares de 
análises sobre a ocorrência de resíduos nos produtos de todas as empresas do setor avícola cadastradas 
no SIF, por meio do Plano Nacional de Controle de Resíduos e Contaminantes (PNCRC). Desde a implantação 
do PNCRC, nunca foram constatadas ocorrências de utilização de hormônios.   

“Nesse sentido, a utilização da mensagem nos rótulos e também na publicidade ajudará os mais variados 
públicos a compreenderem que utilização de hormônios em frangos nada mais é que uma mentira para 
tentar explicar, de maneira equivocada, a fantástica eficiência produtiva que atingimos nas últimas décadas”, 
enfatiza. (Fonte: Marilia Ferreira, Assessoria de Comunicação, 21-2509.5399.)
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RESUMO

A busca por uma alimentação 
saudável é antiga, mas só no século 
XX surgiu o primeiro conselho para 
estudar as recomendações nutri-
cionais. A partir deste contexto o 
presente estudo teve como objetivo 
caracterizar nutricionalmente, de 
acordo com as recomendações da 
Organização Mundial de Saúde 
– OMS (2003) e do Programa de 
Alimentação do Trabalhador – PAT 
(2006), os almoços servidos na UPR 
(Unidade de Produtora de Refeição) 
de uma escola militar na cidade de 
Belém-PA. Os cardápios foram ana-
lisados, em três semanas, escolhidas 
de forma aleatória, entre julho e 
agosto de 2010, e registrados em 

planilhas padronizadas. Para proce-
der às análises do valor nutricional 
dos cardápios utilizou-se o software 
Nutrilife versão 4.7 (2008), sendo os 
resultados comparados com as reco-
mendações preconizadas pela OMS 
(2003) para os macronutrientes.  O 
valor energético, as fibras, o sódio 
e o NDpCal %  foram analisados 
conforme a preconização do PAT 
(2006). As análises estatísticas des-
critivas (média e desvio-padrão) dos 
resultados foram obtidas a partir do 
programa Microsoft Excel (versão 
2003). Observou-se que em todas 
as semanas os cardápios se ade-
quaram somente quanto às calorias 
(855,1 a 932,4 Kcal). Com relação 
aos macronutrientes, os cardápios 
apresentaram reduzida quantidade de 

carboidratos (49,0 a 51,3 %) e altos 
teores de proteínas (20,2 a 21,5%) e 
lipídios (27,2 a 50,2 %).  As análises 
mostraram alto teor de fibras (11,8 
a 18,0 g) e sódio (1198,2 a 2183,4 
mg), e NDpCal %  (10,3 a 12,6 %) 
acima do recomendado. Conclui-se, 
portanto, que os cardápios analisa-
dos estavam desequilibrados, pois 
demonstraram ser hipoglicídicos, 
hiperprotéicos, hiperlipídicos, hi-
persódicos e com  NDpCal % acima 
do recomendado. A inadequação 
das quantidades per capita servidas 
sugere a necessidade de estratégias 
de intervenção nutricional em curto 
e médio prazo.

Palavras-chave: Adequação 
nutricional. Alimentação saudável. UAN.

cArActerizAção nutricionAl dos Almoços 
servidos pelA unidAde produtorA de 
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°The way to take a health food 

is older, but only in the 20th century 

was born the first council to study 

the nutritional recommendations. 

From that context this research 

aimed characterized, according 

recommendations of World Health 

Organization- WHO (2003) and 

the Worker’s Food Program – WFP 

(2006), nutritionally the lunches of-

fer on EPU (Eating Production Unit) 

of the military school in the Belém-

PA. The menus was analyzed in three 

weeks, and was choice aleatory way, 

between July and August, 2010, and 

recorded on standard worksheets. To 

make the analysis of the nutritional 

value of menus used the Nutrilife 

software version 4.7 (2008), and the 

results compared with the guidelines 

recommended by the WHO (2003) 

for macronutrients. Energy, fiber, so-

dium and NDpCal % were analyzed 

according to the recommendations of 

PAT (2006). The statistical analysis 

(average and standard deviation) of 

results were obtained using Micro-

soft Excel (version 2003) for Win-

dows. It was observed that in these 

weeks the menus are suited only as 

calories (855.1 to 932.4 kcal). With 

regard to macronutrients, the menus 

showed a reduce amount of carbo-

hydrates (49.0 to 51.3%) and high 

content protein (20.2 to 21.5%) and 

lipids (27.2 to 50.2%). The analysis 

showed high fiber content (11.8 to 

18.0 g) and sodium (1198.2 to 2183.4 

mg), and NDpCal % (10.3 to 12.6 %) 

more than recommended.  It can be 

concluded that the menus analyzed 

were unbalanced because they turn 

back as being hypoglycemic, hyper-

protein, hyperlipids, hypersodium 

and NDpCal % more than recom-

mended. The inadequacy of per 

capita quantities served suggests 

strategies nutritional intervention in 

a short time.  

Keywords: Good Nutritional. Healthy 
eating. EPU (Eating Production Unit).

INTRODUÇÃO

egundo Silva (2008), uma 
alimentação equilibrada 
não consiste apenas no 
consumo de alimentos que 

contenham os nutrientes necessários 
ao indivíduo, mas no fato dessa com-
binação ser agradável e apropriada 
ao seu estilo de vida. A alimentação, 
após a respiração e a ingestão de água, 
é a necessidade mais básica do indiví-
duo; nesse sentido, faz-se necessário 
hábitos alimentares saudáveis para se 
promover saúde às pessoas. Segundo 
Philippi (2006), a busca do homem 
por uma alimentação equilibrada é 
antiga, porém é crescente a preocu-
pação por uma alimentação saudável, 
segura e preparada com técnicas 
culinárias adequadas.

Conforme a Lei nº 11.346, de 15 
de setembro de 2006a, Segurança Ali-
mentar e Nutricional (SAN) é a rea-
lização do direito de todos ao acesso 
regular e permanente a alimentos de 
qualidade, em quantidade suficiente, 
sem comprometer o acesso a outras 
necessidades essenciais, tendo como 
base práticas alimentares promotoras 
de saúde, que respeitem a diversidade 
cultural e que sejam social, econô-
mica e ambientalmente sustentáveis 
(BRASIL, 2006a).

Nesse contexto, em virtude do 
aumento gradativo no quadro epide-
miológico das Doenças e Agravos 
Não-Transmissíveis (DANT’s), vem 
se utilizando as recomendações nutri-
cionais do Programa de Alimentação 
do Trabalhador – PAT (2006), para 
calorias, fibras sódio e para o percen-
tual protéico-calórico (NDpCal %) 
e as recomendações da Organização 
Mundial de Saúde – OMS (2003), para 
macronutrientes como instrumento de 
promoção e estilo de vida saudável.

Dentro desta perspectiva é in-
teressante ressaltar a importância 
das recomendações nutricionais nas 
Organizações Militares (OM’s). O 
presente estudo visou caracterizar, 

de acordo com as recomendações 
da OMS (2003) e do PAT (2006), os 
almoços servidos na UPR (Unidade 
Produtora de Refeição) de uma escola 
militar na cidade de Belém - PA.

MATERIAL E MÉTODOS

Tratou-se de um estudo transversal 
realizado na UPR de uma escola mili-
tar de ensino, localizada no município 
de Belém-PA, a qual tem como públi-
co alvo no horário do almoço cerca 
de 440 funcionários e 460 alunos, de 
ambos os sexos, na faixa etária entre 
17 e 60 anos. A coleta de dados foi 
realizada no período de 05 de julho 
a 16 de agosto de 2010, sendo des-
tinadas três semanas para a coleta e 
análises da adequação nutricional. As 
amostras dos cardápios, de domingo 
a sábado, foram escolhidas de forma 
aleatória. Todas as etapas do estudo 
foram supervisionadas pelo nutricio-
nista responsável pela UPR. 

O tipo de serviço da UPR militar é 
do tipo médio sem opção e tipo self-

-service total. O cardápio do almoço é 
composto pelo prato principal, salada 
(crua ou cozida), três acompanhamen-
tos (arroz, feijão, farinha ou farofa), 
uma guarnição, uma sobremesa e uma 
bebida (suco, refresco ou refrigerante).

A composição dos almoços ava-
liados foi registrada a partir de fichas 
técnicas e de planilhas padronizadas, 
enquanto o porcionamento das prepa-
rações servidas aos clientes foram ado-
tados com base em medidas caseiras 
durante toda a distribuição aos clientes. 
Em seguida as unidades de medidas 
foram transformadas em gramas e 
mL no programa NUTRILIFE versão 
4.7 (2008), para assim viabilizar os 
cálculos das análises nutricionais de 
energia, macronutrientes (carboidra-
tos, proteínas e lipídios) e micronu-
trientes (fibras e sódio). Calculou-se, 
ainda, o NDpCal %, utilizado-se como 
parâmetros de adequação para os 
macronutrientes as recomendações 
preconizadas pela OMS (2003) e para 

S
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o valor calórico e micronutrientes 
(fibras e sódio) as recomendações do 
PAT (2006).                

No caso específico das calorias, 
o parâmetro de valor máximo (800 
Kcal), foi acrescido de 20% (400 
Kcal) em relação ao Valor Energético 
Total (VET) de 2000 Kcal, utilizando-
-se como parâmetro de valor para 
calorias até 1200 Kcal (BRASIL, 
2006b). No que diz respeito ao teor 
de sódio foi avaliado somente o con-
teúdo da preparação culinária, não 
sendo, portanto, avaliado o teor de 
sódio a partir da adição de sal ou ou-
tros condimentos. Analisou-se valor 
calórico, macronutrientes, fibra, sódio 
e NDpCal % dos almoços servidos.

A estatística descritiva (média e 
desvio-padrão) foi obtida através do 
programa Microsoft Excel (versão 
2003).

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O número de cardápios a serem 
avaliados na determinação do con-
sumo de uma refeição é um fator 
importante a ser considerado na 
definição da amostra. Neste estudo, 
por se tratar de uma UPR militar, a 
qual funciona aos finais de semanas, 
foram avaliados os almoços de três 
semanas (21 dias), semelhante ao 
estudo de Amorim e colaboradores 
(2005), que analisaram o cardápio de 
uma empresa em Santa Luiza - MG 
durante 22 dias.

A Tabela 1 demonstra as médias, 
desvio-padrão e os valores de refe-
rência com suas respectivas fontes 
de recomendações do valor calórico 
e dos macronutrientes durante as três 
semanas. Observa-se que em todas as 
semanas a média do valor calórico 
oferecido no almoço da UPR militar 
estava dentro das recomendações do 
PAT (2006), semelhante aos resulta-
dos achados por Chaud et al. (2009), 
que analisaram os cardápios de uma 
UAN de Diadema - SP, de acordo 
com o PAT.

Conforme o PAT (2006), as calo-
rias do almoço devem atingir entre 
600 e 800 Kcal permitindo-se um 
acréscimo de no máximo 20% (400 
Kcal) em relação ao VET de 2000 
Kcal, podendo chegar ao valor de até 
1.200 Kcal nesta refeição. Nas três 
semanas estudadas verificou-se que 
a média do valor calórico estava ade-
quada. Segundo Vanin et al. (2007), 
uma refeição nutricionalmente ade-
quada, pode representar a base de uma 
alimentação saudável, com reflexos 
positivos para a saúde.

No que diz respeito aos macronu-
trientes, em todas as semanas, a média 
do percentual de carboidratos da dieta 
foi inferior ao preconizado pela OMS 
(2003). Com relação às proteínas a 
média do percentual foi superior aos 
valores de referência, acontecendo o 
mesmo em duas das três semanas com 
a média do percentual de lipídios. 
Essa reduzida ingestão de carboidra-
tos e aumento da ingestão de lipídios 
também pode ser verificada no estudo 
de Savio et al. (2005), que verificou 
uma  diminuição no percentual caló-
rico proveniente dos carboidratos e 
elevação na percentagem dos lipídios.

No estudo de Fávaro et al. (2000), 
em que foram analisadas amostras de 
15 almoços de uma UAN da Faculdade 
de São Paulo, obtiveram-se valores 
médios de VET igual a 1.100kcal, 
correspondendo a 54%, 19% e 28% 
de carboidratos, proteínas e lipídios, 
respectivamente, evidenciando um 
maior equilíbrio quando comparado 
com a UPR Militar do presente estudo. 
O baixo percentual de carboidratos 
encontrado é preocupante, uma vez que 
estudos relatam que uma dieta pobre 
nesse macronutriente pode ocasionar 
cetose, catabolismo excessivo de pro-
teínas e perda de eletrólitos, sendo o 
excesso de proteínas relacionado com 
o aparecimento de doenças renais (MA-
RANHÃO e VASCONCELOS, 2008).

Nesse contexto, Fausto et al. 
(2001) concluíram em seus estudos 
que mesmo sendo a  oferta protéica 

nas refeições abaixo dos 10% e 15% 
sugeridos como níveis adequados de 
consumo, os números absolutos indi-
cam que as duas refeições oferecidas 
diariamente fornecem, em média, 
mais de 100% da recomendação 
diária de ingestão protéica, mesmo 
para os indivíduos do sexo masculino, 
que apresentam o maior requerimento 
desse nutriente.

Com relação à ingestão de lipí-
dios, a média do percentual das duas 
semanas da UPR militar foi maior do 
que a recomendada pela OMS (2003), 
sendo decorrente do alto consumo de 
proteína de origem animal que contêm 
quantidade significativa de gordura 
intracelular. Segundo Krombauer e 
Martins (2008), a oferta de lipídeos 
na dieta não deve ser composta apenas 
de gordura animal e sim representar 
um balanço entre os diferentes tipos 
de gorduras, pois entre as gorduras 
que aumentam a LDL estão os ácidos 
graxos saturados.

Ainda no contexto dos macro-
nutrientes, o presente estudo veri-
ficou resultados semelhantes aos de 
Martins e Rocha (2009), em que o 
percentual de carboidratos, proteí-
nas e lipídeos fornecidos no almoço 
foram respectivamente, 31%, 28% 
e 40% do Valor Energético Total 
(VET). A OMS (2003) recomen-
da que a ingestão de carboidratos 
deve estar entre 55% a 75%, a de 
proteínas entre 10% a 15% e a de 
lipídios entre 15% a 30%, do VET. 
Desta forma, observou-se que as 
quantidades de proteína e lipídeos 
fornecidas nas refeições da UPR 
militar  encontraram-se acima do 
preconizado, enquanto que a quan-
tidade de carboidratos oferecida está 
abaixo do recomendado.

A Tabela 2 demonstra a distribui-
ção de fibras, sódio e de NDpCal % 
dos almoços de três semanas em rela-
ção às recomendações do PAT (2006).

Em todas as semanas, a média de 
fibras foi superior ao recomendado 
pelo PAT (2006), resultado diferente 
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Tabela 1 – Distribuição do valor calórico e dos macronutrientes dos almoços em relação as recomendações do PAT (2006) e da OMS 
(2003), Belém-PA, 2010.

Tabela 2 – Distribuição de fibras, sódio e NDpCal % dos  almoços de três semanas em relação com as recomendações do PAT (2006), 
Belém-PA, 2010.

foi encontrado por outros autores 
como Araújo (2006), e Vanin et al. 
(2007), os quais encontraram uma 
oferta de fibras abaixo do recomen-
dado pelo PAT (2006). Essa realidade 
denota que ao menos em relação ao 
consumo de fibras a UPR militar apre-
sentou resultados que, isoladamente, 
podem ser considerados como de 
bons hábitos alimentares.

A média para sódio foi superior à 
recomendação, resultado semelhante 
ao encontrado no trabalho de Sarno et 
al. (2009), os quais, em pesquisa sobre 
o consumo de sódio pela população 
brasileira, encontraram excesso na 
disponibilidade de sódio em todas as 

macrorregiões do País, tanto na zona 
urbana quanto na rural, assim como 
em todas as classes de renda. Esses 
autores relatam ainda, que embora 
não existam estudos brasileiros que 
tenham comparado o teor de sódio 
das refeições feitas dentro e fora do 
domicílio, de um modo geral, admite-
-se que as refeições feitas fora de 
casa tendem a apresentar maior teor 
de sódio, sendo assim, essa ingestão 
poderia estar subestimada, particular-
mente, no meio urbano, onde o hábito 
de fazer refeições fora do domicílio 
tende a ser mais comum.

O elevado teor de sódio na dieta 
também está relacionado ao risco 

de desenvolver hipertensão arterial. 
Segundo Molina et al. (2003), dentre 
os fatores nutricionais bem conheci-
dos e que se associam positivamente 
à alta prevalência de hipertensão 
arterial, estão o elevado consumo de 
álcool e sódio e o excesso de peso; o 
mesmo autor relata que a hipertensão 
arterial constitui um problema de 
saúde pública em praticamente todos 
os países do mundo e representa um 
dos mais elevados itens da compo-
sição de custo médico-social, tendo 
em vista sua participação como fator 
de risco para algumas situações de 
elevada morbi-mortalidade, como a 
doença cérebro-vascular, infarto do 
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dieta hipoglicídica, hiperprotéica, 
hiperlipídica e hipersódica, carac-
terísticas que podem contribuir para 
o desenvolvimento de DANT’s na 
clientela da UPR militar. Além dis-
so, a média de NDpCal % acima do 
recomendado pode predispor a uma 
sobrecarga renal na respectiva clien-
tela. Portanto, a partir dos resultados 
do estudo, sugere-se a implantação 
de estratégias de intervenção nutri-
cional em curto e médio prazo, para 
sanar ou minimizar as inadequações 
do cardápio e contribuir para a pro-
moção da alimentação saudável e 
da melhoria da qualidade de vida da 
clientela atendida. 
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miocárdio, vasculopatias periféricas 
e insuficiência renal crônica.

Ainda com relação ao sódio, Es-
peland et al. (2001)  consideraram 
a avaliação dietética desse mineral 
bastante complexa, pois, segundo 
os autores, sua ingestão diária varia 
substancialmente e avaliações pon-
tuais podem subestimar a real quan-
tidade de sódio ingerida, pois não 
leva em consideração as diferenças 
interpessoais na adição de sal.

Com relação ao NDpCal %, a 
média também foi superior à reco-
mendada, o que pode vir a compro-
meter a função renal a partir de uma 
alta carga protéica; estudos com 
achados semelhantes relatam outros 
problemas que podem surgir em 
decorrência da alta ingesta protéica. 
Marcato (2007) analisou os cardá-
pios oferecidos aos colaboradores 
de uma empresa cadastrada no PAT 
e encontrou um valor de NDpCal % 
igual a 11,63%, ou seja, valor acima 
do recomendado pelo respectivo 
programa; a partir desses dados o 
autor ressalta um consumo elevado 
de proteínas de alto valor biológico e 
relata a preocupação com o aumento 
da massa gorda, pois embora de boa 
qualidade o excesso de proteínas 
tende a ser armazenado em forma de 
gordura no tecido adiposo.

CONCLUSÃO

Conclui-se que, em relação às 
recomendações do PAT (2006), a 
quantidade média de calorias está 
adequada, porém o cardápio da 
UPR militar excedeu a quantidade 
de fibras, sódio e NDpCal%. No 
que diz respeito às recomendações 
da OMS (2003) os cardápios ana-
lisados apresentaram alto teor de 
proteínas e lipídios e baixo teor de 
carboidratos.                                                                                          

Pode-se inferir que, embora tenha 
havido uma boa oferta de fibras, os 
cardápios encontravam-se desequi-
librados, pois configuraram uma 
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RESUMO

Uma alimentação balanceada em 
uma UAN é fundamental no que diz 
respeito à saúde e à produtividade 
do trabalhador. A má nutrição pode 
desencadear consequências rela-
cionadas à redução da vida média, 
da produtividade, da resistência às 
doenças, aumento à predisposição 
aos acidentes de trabalho e baixa 
capacidade de aprendizado do traba-
lho. Neste estudo verificou-se que os 
cardápios devem ser modificados para 
chegar ao preconizado pelo PAT, não 
somente para chegar ao valor calórico 
recomendado pelo PAT, mas também 
à distribuição dos macronutrientes. 

Palavras-chave: Alimentação 
do trabalhador. Educação Nutricional. 
Macronutrientes. Valor calórico.

INTRODUÇÃO

ma alimentação balancea-
da em uma UAN é funda-
mental no que diz respeito 
à saúde e à produtividade 

do trabalhador. Esta se encontra 
diretamente relacionada com o rendi-
mento do trabalhador, aumentando a 
produtividade e diminuindo os riscos 
de acidentes de trabalho (VANIN, 
2007). As Unidades de Alimentação 
e Nutrição (UAN) têm como objetivo 
principal oferecer alimentação ade-
quada às necessidades nutricionais da 
clientela das empresas (TEIXEIRA 
et. al., 2007). 

O Programa de Alimentação do 
Trabalhador (PAT) define os parâ-
metros nutricionais considerados 
ideais para a alimentação fornecida 

aos trabalhadores. Além disso, com 
os recentes estudos na área, esses 
parâmetros foram modificados (em 
2006) e adequados à nova realidade 
epidemiológica nacional. Indepen-
dente da empresa ser cadastrada ou 
não ao PAT, seus parâmetros nutri-
cionais, definidos pela Portaria Inter-
ministerial nº. 66, de 25 de agosto de 
2006, podem e devem ser seguidos, 
pois garantirão saúde, bem-estar, 
produtividade e qualidade de vida 
aos trabalhadores (BRASIL, 2006).

Estudos científicos confirmam a 
combinação entre uma alimentação 
equilibrada e a produtividade, assim 
como o baixo rendimento do trabalho 
quando ocorre ingestão calórica ina-
dequada. Sabe-se que a má nutrição 
pode desencadear consequências re-
lacionadas à redução da vida média, 
da produtividade, da resistência às 

compArAção do cArdápio oferecido em 
umA unidAde de AlimentAção do interior 
do rs, com o progrAmA de AlimentAção 
do trAbAlhAdor (pAt).
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doenças, aumento à predisposição 
aos acidentes de trabalho e baixa ca-
pacidade de aprendizado do trabalho 
(VANIN, 2007).

Os cardápios devem ser variados, 
suprir as necessidades nutricionais 
dos comensais, levando em conside-
ração hábitos e preferências alimenta-
res da clientela, sazonalidade, oferta, 
custo alimentício, disponibilidade 
da área de equipamentos, número 
e capacitação de funcionários, tipo 
e quantidade de refeições e tipo de 
preparação. Deve-se ainda optar 
pela melhor forma de produção e ter 
cuidado com as qualidades senso-
riais e higienicossanitárias, além de 
promover uma reeducação alimentar 
(COLLE et al. 2008).

Os hábitos alimentares inadequa-
dos podem constituir-se em fatores 
de risco para a presença de doenças 
crônicas, tanto na vida atual quanto 
futura. No início da década de 90, a 
população brasileira passou a consu-
mir menos frutas, vegetais, cereais e 
leguminosas, ao passo que aumentou 
o índice de desenvolvimento de doen-
ças crônicas não transmissíveis como: 
doenças cardiovasculares, cânceres, 
diabetes, obesidade, hipertensão ar-
terial, entre outras (BRASIL, 2006). 

A comensalidade contemporâ-
nea se caracteriza pela escassez de 
tempo para o preparo e consumo de 
alimentos, pela presença de produtos 
gerados com novas técnicas de con-
servação e preparo, pelo vasto leque 
de itens alimentares, pelos desloca-
mentos das refeições de casa para 
estabelecimentos que comercializam 
alimentos, pelo arsenal publicitário, 
pela flexibilização de horários para 
comer agregada à diversidade de 
alimentos e pela crescente indivi-
dualização dos rituais alimentares 
(OLIVEIRA,2008).

As refeições caracterizadas pelo 
excesso de alimentos com elevada 
densidade energética e/ou baixa quan-
tidade de fibras, o aumento na ingestão 
de açúcares e gorduras, principalmente 

as de origem animal, além da maior 
incorporação às refeições de produtos 
industrializados (AMORIM, 2006).

Essa alimentação, muitas vezes, 
rica em alimentos processados, gor-
duras e sal, aliada às novas máquinas 
e equipamentos, que mudam os pa-
drões de trabalho e reduzem o gasto 
energético dos trabalhadores, têm 
contribuído com a transição nutri-
cional que vem ocorrendo no Brasil 
(SALAS, 2009).

O atual quadro de morbi-mortali-
dade da população tende a agravar-
-se pela tendência que vem sendo 
observada nos padrões de consumo 
de alimentos. Nesse aspecto, a Edu-
cação Nutricional exerce uma função 
importante no combate desse mal, que 
atinge milhões de pessoas em todo o 
mundo (OLIVEIRA, 2008).

No Brasil, o Programa de Ali-
mentação do Trabalhador (PAT), 
vinculado ao Ministério do Trabalho 
e Emprego, tem como principal dire-
triz a oferta de uma refeição diária de 
1.400 kcal pelas empresas, podendo 
variar de acordo com o nível de ativi-
dade física da ocupação: de 1.200 kcal 
para atividades leves a 1.600 kcal para 
as intensas. Estes valores correspon-
dem a uma grande refeição, almoço, 
jantar ou ceia, de forma a garantir a 
disponibilidade de energia “neces-
sária para esforços físicos exigidos 
pelo trabalho”, considerando-se que 
o trabalhador tem carência alimen-
tar ou especificamente, deficiência 
calórica. Portanto, o PAT volta-se, 
fundamentalmente, para os trabalha-
dores considerados de baixa renda 
(até cinco salários mínimos), cujas 
ocupações envolvem trabalho manual 
e requerem alto consumo energético 
(VENOSO 2007).

Alguns estudos, porém, têm de-
monstrado que o programa não vem 
atingindo o seu objetivo de promo-
ção da saúde por meio da oferta de 
alimentação saudável, evidenciando 
uma oferta excessiva de lipídios e 
energia e elevada prevalência de obe-

sidade e dislipidemia entre os traba-
lhadores beneficiados pelo PAT. Para 
que o PAT possa atingir o seu objetivo 
e se consolidar como um programa 
de promoção da saúde e alimentação 
saudável no ambiente de trabalho, é 
preciso que a alimentação oferecida 
aos beneficiados seja adequada às 
mais recentes recomendações nutri-
cionais e ao novo cenário epidemio-
lógico brasileiro, caracterizado pelo 
aumento da obesidade, do diabetes, 
das doenças cardíacas e de certos 
tipos de câncer (GERALDO, 2008).

O papel da Educação Nutricional 
está vinculado à produção de infor-
mações que sirvam como subsídios 
para auxiliar a tomada de decisões 
dos indivíduos. Em se tratando de 
Unidade de Alimentação e Nutrição, 
é importante que o nutricionista de-
sempenhe o papel de educador tanto 
para os seus funcionários quanto para 
seus clientes, além de oferecer uma 
refeição que atenda as exigências 
sanitárias e nutricionais estabelecidas 
(OLIVEIRA,2008).

Desta forma, o presente trabalho 
tem como objetivo avaliar os cardá-
pios da UAN de uma empresa situada 
no interior do Rio Grande do Sul-RS, 
buscando identificar a distribuição dos 
macronutrientes, valor energético total 
e determinar se os cardápios analisa-
dos encontram-se adequados ao Pro-
grama de Alimentação do Trabalhador.

MATERIAL E MÉTODOS

O estudo, do tipo transversal, 
foi realizado em uma Unidade de 
Alimentação e Nutrição localizada 
em cidade do Vale do Taquari no 
interior do Rio Grande do Sul no 
período de 03/03/2011 a 20/04/2011 
com o apoio da nutricionista do local 
que forneceu os per capitas. Nesta 
empresa, os funcionários exercem 
atividades administrativas e operárias, 
sendo consideradas leves e modera-
das, pois as tarefas de produção não 
exigem grande mobilidade e/ou força 
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física, visto que a empresa conta com 
tecnologia avançada. O cardápio é 
universal, ou seja, não há distinção 
de cardápio entre os operários e os 
funcionários do setor administrativo. 

Nesta UAN, foram analisadas as 
preparações do cardápio do almoço 
do Sabor Universal de 10 dias, sendo 
que o cardápio da UAN  é composto 
por: 3 tipos de saladas, arroz, fei-
jão, 3 guarnições- sopa e molho são 
diários e uma variável, 1 porção de 
carne, uma sobremesa, dois sabores 
de suco artificial, temperos e um 
complemento (pão).  

Os cardápios foram analisados de 
acordo com o peso em gramas per 

capita das preparações que já estavam 
calculadas pela nutricionista do local, 
de cada gênero utilizado, facilitando 
a pesquisa. Para confirmar os valores 
per capita foi somada a quantidade 
usada de gêneros para a preparação 
do almoço e dividido pelo número de 
comensais, mas os valores realmente 
estavam dentro da média, visto que o 
número de comensais não é fixo, pois 
eles não fazem reservas.

Por fim, com os valores obtidos nos 
cardápios de 10 dias, fez-se uma média 
aritmética simples obtendo-se o valor 
médio de calorias per capitas ofere-
cidas aos clientes, que foi comparado 
aos parâmetros nutricionais exigidos 
pelo PAT. É importante destacar que 
os valores apresentados de per capita, 
calorias e macronutrientes são todos 
aproximados e representam apenas a 
refeição principal do almoço.

O cálculo do valor nutricional das 
refeições foi feito pelo software Diet 

Win profissional®, sendo que para os 
alimentos que não constavam nessa 
tabela, foram utilizados dados forne-
cidos pelos fabricantes e tabela taco. 
A análise dos dados foi feita através da 
comparação com as recomendações do 
PAT, que determina o Valor Calórico 
Total (VCT) de 2000 calorias, sendo 
30 a 40% ( 600 a 800 calorias) desse 
total distribuído para o almoço pre-
sente neste estudo, a distribuição dos 

macronutrientes deve ser de 55 a 75% 
de carboidratos, 10 a 15% de proteínas 
e 15 a 30% de lipídeos. 

Segundo a Portaria Interministe-
rial nº. 66/2006 e Portaria nº. 03/2002 
as pessoas jurídicas beneficiárias do 
PAT deverão assegurar que a refeição 
produzida ou fornecida contenha 
valores mínimos de calorias e de 
percentual protéico-calórico, ou seja, 
as refeições principais (almoço, jantar 
e ceia) deverão conter de 600 a 800 
kcal, admitindo-se um acréscimo de 
quatrocentas calorias; as refeições 
menores (desjejum e lanche) deverão 
conter de 300 a 400 calorias, admi-
tindo-se um acréscimo de 400 kcal. 

A análise de correlação entre o 
valor de nutrientes consumido pelos 
comensais e os valores referência do 
PAT de macronutrientes foram rea-
lizadas através do Teste t - amostras 
independentes (teste quantitativo). 
As médias de macronutrientes fo-
ram feitas pelo Microsoft Excel. Os 
resultados foram considerados signi-
ficativos a um nível de significância 
máximo de 5% (p£0,05). O software 
utilizado para a análise estatística foi 
o Bioestat versão 5,0.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

As preparações servidas na UAN, 
durante o desenvolvimento da pesqui-
sa, estão dispostas nos 10 cardápios do 
mês de março usados para a análise, e 
podem ser visualizadas na Tabela 1.

Para demonstrar a análise de da-
dos, todos os macronutrientes foram 
somados e dividido pelos 10 dias de 
cardápio para ver se realmente os valo-
res se enquadravam na recomendação 
do PAT. Seguem nas tabelas 2 e 3 os 
valores em porcentagem do consumo 
de macronutrientes pelos comensais.

A ingestão dos carboidratos está 
51,04% abaixo do recomendado, de 
55 a 75%; já em estudo apresentado 
por Sousa (2009) obteve-se uma mé-
dia de 91,33% acima do recomendado 
pelo PAT. No entanto em estudo feito 

por Ghislandi (2010), a média de car-
boidratos ficou em 55,91%, dentro da 
normalidade. Alguns estudiosos rela-
tam que a média deste macronutriente 
varia bastante; quando as médias 
ficam abaixo do recomendado pode 
resultar em hipoglicemia nos comen-
sais, ou, seu excesso, desencadear as 
doenças crônicas não transmissíveis. 
No presente estudo a relação entre o 
valor preconizado pelo PAT e o consu-
mido pelos comensais não apresenta 
diferença significativa, onde p=0, 
1278 e t= 1,6118.

No estudo feito por Vanin (2007), 
valores de carboidratos encontraram-
-se elevados, acima daquele que é 
estipulado pelo PAT, o que poderá 
desencadear patologias como disli-
pidemias e obesidade.

A contribuição da proteína para o 
VCT durante o almoço obteve uma 
média de 17,92%, sendo o padrão 
recomendado de 10 a 15%. Com 
isso, o consumo de fontes protéicas 
no almoço deveria ser reduzido para 
atender às recomendações. Na análise 
estatística obteve-se uma diferença 
significativa, onde p=0, 0256 é menor 
que 0,05 e t=2, 4767, reforçando a 
importância da educação nutricional 
nas unidades de alimentação. Para 
que isto aconteça é importantíssimo o 
apóio do comensal, entender que esta 
restrição é para o bom funcionamento 
do seu organismo e não que a empresa 
está querendo reduzir custos. 

Fávaro et al. (2000) analisaram 
amostras dos 15 almoços da UAN 
de uma faculdade de São Paulo, SP 
e obtiveram valores médios de VET 
igual a 1100kcal, correspondendo 
a 54%, 19%, 28% de carboidratos, 
proteínas e lipídeos, respectivamente. 
Se comparado com o nosso estudo, 
encontraram-se valores menores para 
carboidrato e proteína. Em contra-
partida neste estudo demonstrou-se 
maior percentual de lipídeos, visto 
que a unidade não possui forno ou gril 
e a maioria das preparações das car-
nes é feita em óleo, fritura de imersão. 
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Segundo Ghislandi (2010), o per-
centual médio oferecido aos clientes, 
de proteína, que também se encontra 
elevado (média semanal de 21,85%), 
pode ser explicado pela característica 
da refeição almoço. É comum esta 
refeição utilizar como ingredientes 
alimentos como arroz, feijão, carne, 
ovos, leite, que são fontes de pro-
teínas. No presente estudo também 
encontrou-se uma média acima do 
recomendado de proteína: 17,92%, 
caracterizando a alimentação do povo 
gaúcho, acostumado a grande con-
sumo de carne vermelha e o famoso 
“churrasco”.

Reduzindo-se o consumo de pro-
teínas, os teores de lipídios na refei-
ção também diminuirão, visto que al-
guns dos pratos protéicos consumidos 
pelo grupo representativo são ricos 
em lipídios. Mondini & Monteiro já 
haviam constatado que, na região Su-
deste, o consumo relativo de gorduras 
ultrapassava o limite máximo das 
recomendações. Morais et al. (2007) 
analisaram a alta ingestão de proteína 
nos cardápios, assim como o NdPCal, 
podendo acarretar desvantagens para 
a saúde pois, em excesso, as proteí-
nas aumentam o risco de problemas 
renais e de osteoporose. 

O consumo excessivo de carnes 
está relacionado à sobrecarga da 
função renal e ao desenvolvimento de 
doenças crônicas, devido à ingestão 
excessiva de proteínas, de gordura 
saturada e de colesterol encontrado 
nos alimentos de origem animal. Por 
esse motivo, seu consumo deveria ser 
restringido às cotas recomendadas, 
suficientes para assegurar o supri-
mento das necessidades de proteínas 
(OLIVEIRA, 2008).

De acordo com Mahan e Escott-
-Stump (2005), uma baixa ingestão 
de lipídios diminui a quantidade de 
gordura disponível no organismo, e 
prejudica a absorção e o transporte 
das vitaminas lipossolúveis. Segundo 
Vanin (2007), a ingestão de lipídios 
também foi inferior à recomendação, 

Tabela 1 - Calculo Cardápio – mês de março.

Tabela 2 – Consumo de macronutriente pelos comensais.

Tabela 3 - Média de macronutrientes consumidos pelos comensais, comparando com a 
recomendação.
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dados para garantir uma ótima quali-
dade de vida, bem como uma possível 
prevenção de patologias.

A alimentação saudável preserva o 
valor nutritivo e os aspectos sensoriais 
dos alimentos, os quais devem ser 
qualitativa e quantitativamente ade-
quados ao hábito alimentar e capazes 
de promover uma vida saudável. Cabe 
ao nutricionista preocupar-se com a 
prevenção de doenças e a promoção 
da saúde, através de ações exercidas 
contínua e globalmente sobre indi-
víduo ou população, oportunizando 
vida mais longa, saudável e produtiva.

Tendo em vista os resultados 
deste estudo, pode-se verificar que o 
almoço servido na UAN da empresa 
avaliada não se encontra totalmente 
adequado às necessidades nutricio-
nais dos seus clientes, devendo-se 
diminuir o teor protéico, lipídico e 
calórico da dieta, equilibrando assim 
o consumo de macronutrientes. Dessa 
forma, estratégias de promoção da 
saúde, a fim de melhorar a qualidade 
de vida, devem ser incentivadas.
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Assim, a importância da alimen-
tação para a saúde do trabalhador 
também deve ser evidenciada através 
de ações educativas em nutrição. É im-
portante que o nutricionista consiga as-
sociar saberes e práticas que potencia-
lizem seu papel de agente de promoção 
da saúde coletiva, tendo como base o 
entendimento da dimensão humana e 
não somente o orgânico, pois se trata 
de um processo biocultural. 

Funcionários bem alimentados 
não terão tantos problemas de saúde 
e obterão mais qualidade de vida, 
consequentemente aumentará a pro-
dutividade da empresa. Maiores 
oportunidades de desenvolvimento 
relacionam-se, também, com uma 
alimentação adequada. Assim, os 
aspectos qualitativos da alimentação 
não devem ser subestimados em 
relação aos aspectos quantitativos 
(OLIVEIRA, 2008).

Oliveira (2008) relata que a Edu-
cação Nutricional precisa ser uma 
ação contínua que desperte o interesse 
do público-alvo em modificar hábitos 
errôneos por toda a vida, e não somen-
te durante as ações. Por isso, ela pre-
cisa ser realizada de forma contínua 
até que o público-alvo aprenda sobre 
a importância de uma alimentação 
equilibrada, conscientize-se de que 
as proposições de modificações na 
sua alimentação são benéficas e efe-
tivamente coloque-as em prática no 
seu dia-a-dia.

CONCLUSÃO

A importância da alimentação 
evidencia-se no equilíbrio orgânico, 
não apenas como fator de manuten-
ção da saúde, mas também do ponto 
de vista econômico, como condição 
para maior dispêndio de energia e, 
consequentemente, maior capacidade 
para o trabalho.

É importante ainda ressaltar que 
todos os nutrientes devem estar 
presentes em todas as refeições, nas 
quantidades e percentuais recomen-

com o valor ingerido pelos clientes 
de 16,09%. A média da ingestão de 
lipídeos encontrada neste estudo foi 
de 32%, quando o recomendado é de 
15 a 30% do VCT, não apresentando 
diferença significativa, pois se observa 
p=0, 4344 e t=0, 8031. Valores seme-
lhantes foram encontrados por Sarno 
et al. (2008), encontraram na ingestão 
de gorduras totais. Já no estudo de 
Sousa (2009) verificou-se o consumo 
excessivo de lipídeos, o que pode 
ocasionar elevação dos níveis de co-
lesterol, triglicerídeos e fosfolipídeos 
na corrente sanguínea, sendo este um 
importante fator de risco para o sur-
gimento de doenças cardiovasculares 
e, consequentemente, mortalidade 
(MAHAN; SCOTT-ESTUMP, 2005).

Por meio da avaliação da quan-
tidade de calorias ofertadas, obser-
vou-se um excesso de energia para 
a refeição principal, podendo esta 
causar sobrepeso/obesidade nos 
comensais (GHISLANDI, 2010). Os 
cardápios analisados apresentam-
-se hipercalóricos com média de 
1224,12 calorias. Esta oferta ca-
lórica considerada excessiva para 
uma única refeição, também foi 
encontrada em estudos realizados 
em algumas indústrias petroquími-
cas participantes do PAT no estado 
da Bahia, cujas refeições atendiam 
96,1% das necessidades energéticas 
diárias. Além disso, as refeições ser-
vidas nas fábricas eram lipoprotéi-
cas, hiperlipídicas e hipoglicídicas, 
e tinham elevado teor de colesterol 
(VELOSO, 2007).

Os valores descritos a partir da 
análise dos cardápios utilizados nas 
UANs demonstram que a alimenta-
ção oferecida não está totalmente 
adequada às recomendações mais 
recentes para a alimentação saudá-
vel, fato este que reforça a impor-
tância da elaboração de um cardápio 
variado, com aumento na oferta de 
frutas e hortaliças, ajudando, assim, 
a reduzir a densidade energética da 
refeição. 
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RESUMO

Alimentos de fácil e rápido pre-
paro são alvos da indústria de ali-
mentos, visto que grande parte da 
população mundial, em função do 
atribulado cotidiano, possui pouco 
tempo para alimentação no lar. O 
objetivo deste trabalho foi avaliar a 
aceitabilidade de sopas instantâneas 
à base de milho e feijão do tipo ca-
rioca, por meio de análise sensorial, 
assim como elaborar ficha de preparo 
para as mesmas. O estudo contou 
com a participação de 65 julgadores 
não treinados, de ambos os sexos, 

com idade igual ou superior a 18 
anos, sendo estes alunos, professores 
e funcionários do Centro de Ciências 
Agrárias da Universidade Federal do 
Espírito Santo. Após a análise esta-
tística dos dados por meio do teste 
Tukey foi verificado que não houve 
diferença significativa (p>0,05) entre 
as amostras de sopas. Pode-se consi-
derar posteriormente maior diluição 
das mesmas, pois sua consistência 
foi considerada um atributo de pouca 
aceitação.

Palavras-chave: Extrusão. Cereais. 
Leguminosas.

ABSTRACT

Ready to eat foods are the main 

target of food industry, since the most 

part of the population, due to the 

troubled daily life, have almost no 

time for preparing food at home.  The 

aim of this study was to evaluate the 

acceptability of instant soups made 

from maize and Carioca type beans, 

through sensory analysis, as well 

as elaborate a preparation form for 

soups. This study had the participa-

tion of 65 untrained panelists of both 

sexes, aged over 18 years, among 

them, students, professors and staff of 

AceitAbilidAde de sopAs 
instAntâneAs elAborAdAs A pArtir 
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the Espirito Santo Federal University 

(CCA-UFES). After statistical analy-

sis using the Tukey test was detected 

no significant difference (p> 0.05) 

between the soups. It can be consid-

ered a greater dilution of the samples, 

once its consistency was considered 

an attribute of low acceptance.

Keywords: Extrusion. Cereal. 
Legumes.

INTRODUÇÃO

produção de alimentos 
prontos, semiprontos de rá-
pido preparo e instantâneos 
têm sido alvo da indústria 

de alimentos, em virtude do novo 
padrão alimentar, que se caracteriza 
pela mudança dos hábitos provoca-
dos pela globalização e consequente 
escassez de tempo para alimentação 

(GARCIA, 2003).
Sopas e caldos preparados a partir 

de farinhas pré-cozidas por diversos 
processos têm como uma das suas 
principais características a pratici-
dade e rapidez de preparo, além de 
possuírem boa aceitação sensorial 
junto à população  (SILVA et al., 
2006). Dentre as tecnologias utili-
zadas para a elaboração de produtos 
instantâneos, destaca-se a extrusão 
termoplástica (SILVA e ASCHERI, 
2009) como promissora na produção 
dessas farinhas, visto que essa tec-
nologia possui boa reprodutibilidade 
e baixo custo  (HARPER, 1981), 
assim como obtenção de produtos 
de excelente qualidade nutricional, 
por permitir a mistura de duas ou 
mais matérias-primas em apenas 
um componente alimentar. Produ-
tos extrudados possuem vantagens 
em termos de suas características 
sensoriais tais como textura, sabor, 
cheiro e cor, além de propriedades 
nutricionais por permitir a mistura 
de duas ou mais matérias-primas 

facilitar o processamento, em especial 
por extrusão e servir como espessante 
em sopas e caldos, promovendo tex-
tura adequada e característica a esses 
produtos (SILVA et al., 2006).

Por esta razão, a elaboração de so-
pas instantâneas utilizando a mistura 
de um cereal com uma leguminosa, 
além da praticidade no seu preparo 
e consumo (SILVA, 2010), pode ser 
uma alternativa alimentar composta 
por nutrientes complementares pois, 
no que se refere ao perfil aminoací-
dico, o feijão possui como limitante a 
metionina, e o milho os aminoácidos 
lisina e triptofano. Para isso é neces-
sário avaliar a aceitabilidade desses 
produtos pelos consumidores. Dessa 
forma, o objetivo deste trabalho foi 
avaliar a aceitabilidade de sopas 
instantâneas à base de milho e feijão 
do tipo carioca, assim como elaborar 
ficha de preparo para as mesmas.

MATERIAL E MÉTODOS

Para este estudo foi utilizado o mi-
lho comercial na forma de grits no qual 
posteriormente foram adicionados dife-
rentes proporções de feijão (Phaseolus 

vulgaris L.) (Tabela 1), BRS Pontal, 
do tipo carioca descascado, fornecidos 
pela Embrapa Arroz e Feijão (Goiânia).

Preparo das farinhas instantâneas
Primeiramente, os grãos de fei-

jão foram descascados e moídos de 
acordo com a metodologia proposta 
por Silva (2010). Os grãos foram 

em um único produto (RUIZ-RUIZ 
et al., 2008).

O consumo de feijão oferece pro-
teínas a grande parte da população, 
principalmente a famílias de baixa 
renda (MESQUITA et al., 2007). 
Além disso, é um tradicional alimento 
da dieta do brasileiro (LEMOS et al., 
2004). Cabe salientar que o feijão, 
considerando-se o gênero Phaseolus, 
tem como maior produtor o Brasil 

(CNPAF, 2003). Entretanto, por ser 
geralmente adquirido na forma de 
grãos secos e crus, demanda longo 
tempo para o preparo, tornando-se 
pouco competitivo em relação aos 
produtos semiprontos ou prontos para 
o consumo (SILVA et al., 2006). 

O milho, assim como o feijão, 
também é largamente produzido no 
país e tem sua produção voltada para 
o abastecimento do mercado interno 

(DUARTE, 2002). O milho na forma 
de grits pode ser caracterizado como 
grãos que sofreram degerminação, ou 
seja, separou-se o endosperma do ger-
me (ASCHERI e GERMANI, 2004). 
Essa matéria-prima, por conservar o 
endosperma, apresenta carotenóides, 
tais como zeaxantina, criptoxantina, 
luteína, alfa e beta carotenos consi-
derados pró-vitamínicos A (PAES, 
2006). Segundo Furlan et al. (2003), 
o componente químico responsável 
pelo conteúdo energético do milho 
é o amido, que pode conter de 22 
a 28% de amilose e 72 a 78% de 
amilopectina. Dependendo do tipo, 
o amido pode, entre outras funções, 

A

Tabela 1 – Variáveis utilizadas na elaboração de farinhas mistas pré-gelatinizadas de milho e feijão. 
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moídos de forma que os feijões apre-
sentassem granulometria semelhante 
ao grits de milho. Para o preparo das 
amostras foram misturadas diferentes 
proporções de feijão ao milho, que 
foram condicionados com água até 
atingirem umidade entre 10,9 e 19% 
(Tabela 1). Logo após, as misturas 
foram submetidas ao processo de 
extrusão termoplástica em extrusor 
Inbra50X de rosca simples, localizado 
na planta piloto de cereais da Embra-
pa Agroindústria de Alimentos-RJ. 
Foram selecionadas sete amostras 
dentre um total de 20 tratamentos 
extrudados. Esta seleção baseou-se 
em características físicas, tais como 
a solubilidade em água e absorção de 
água, verificados em testes anteriores. 

Preparo das sopas
Para a elaboração das sopas fo-

ram realizados testes experimentais 
no Laboratório de Técnica Dietética 

da Universidade Federal do Espírito 
Santo (Alegre-ES), compreendidos 
pela simples preparação da sopa a 
partir de hortaliças frescas como to-
mate, cebola e alho. Para o preparo do 
tempero foi utilizado um processador 
de alimentos, no qual processaram-se 
o tomate, a cebola e o alho juntamente 
com o óleo e o sal. Após este proce-
dimento, o tempero foi refogado em 
uma panela, na qual acrescentou-se 
aos poucos água quente previamen-
te fervida e a farinha, sendo estes 
constantemente mexidos para que 
não fossem formados grumos. Após 
totalmente homogeneizados os ingre-
dientes, as sopas foram submetidas à 
avaliação sensorial, por meio do teste 
de aceitabilidade.

População e Execução da
Análise Sensorial
A avaliação sensorial das sopas 

instantâneas contou com a participa-

ção de 65 julgadores não treinados, de 
ambos os sexos, com idade igual ou 
superior a 18 anos, sendo estes alunos, 
professores e funcionários do Centro 
de Ciências Agrárias da Universidade 
Federal do Espírito Santo. Devido ao 
número de amostras a serem ofereci-
das, a análise sensorial foi realizada 
em dois dias consecutivos. Foram 
excluídos do estudo os participantes 
menores de dezoito anos, que não 
assinaram o Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido (TCLE) e que não 
retornaram no segundo dia da análise. 
Dessa forma, cada julgador se acomo-
dou em cabine individual com lâmpada 
branca, onde recebeu uma amostra de 
cada vez (30 mL cada), à temperatura 
de 60° C, identificada por números de 
três dígitos, água, e a ficha de avalia-
ção. Essa ficha foi elaborada de forma 
a aplicar o teste de aceitabilidade por 
meio da escala hedônica de 9 pontos (1 
- desgostei muitíssimo, 5 - indiferente, 
9 – gostei muitíssimo) proposto por 
Minim e Reis (2006). Foram avaliados 
critérios tais como aparência, sabor, 
aceitabilidade geral e textura. Foi ava-
liada também, a intenção de compra 
por meio de uma escala estruturada. 
Por fim, foi questionado aos julgadores 
o que eles mais gostaram e o que mais 
desgostaram com relação às sopas. 

Tratamento dos Dados
Após a realização da análise 

sensorial, os questionários foram 
recolhidos e os dados tabulados com 
auxílio do programa Microsoft Excel 
2007. Os resultados foram avaliados 
por meio da análise de variância e a 
comparação das médias por meio do 
teste Tukey, a 5% de probabilidade 
utilizando o programa Statistica 6.0. 

Cuidados Éticos
Por se tratar de uma pesquisa rea-

lizada com seres humanos este estudo 
foi submetido e aprovado pelo Comitê 
de Ética em Pesquisa do Centro Uni-
versitário do Norte do Espírito Santo 
(CEUNES) sob parecer 002/2010. 

Tabela 2 - Ingredientes utilizados no preparo das sopas.

Tabela 3 – Médias das notas obtidas por meio da avaliação da aceitabilidade de sopas elabo-
radas com farinhas pré-gelatinizadas de milho e feijão carioca.*
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

Com o intuito de verificar o 
comportamento das farinhas, após 
reconstituição, a forma de preparo das 
sopas foi padronizada utilizando-se as 
mesmas quantidades de água e tempe-
ro para todas as amostras (Tabela 2). 

A análise sensorial contou com 
65 julgadores, dos quais 22% afir-
maram que consumiam sopas fre-
quentemente, 62% esporadicamente 
e 13% raramente. A média de idade 
dos participantes do estudo foi de 21 
anos, sendo que 50% encontravam-se 
na faixa entre 18-20 anos; 43% entre 
21-25 anos; 2% entre 26-30 anos e 1% 
entre 31-40 anos. A maior parte dos 
julgadores (93,5%) eram estudantes 
universitários; 2,3% com nível supe-
rior completo e 3,4% pós-graduados. 
Todos os participantes afirmaram gos-
tar de sopas. A partir desses resultados 
pôde-se observar que apesar de gosta-
rem de sopas, a maioria não possui o 
hábito de consumi-las; corroborando 
com o estudo realizado com escolares 
e adolescentes em um município no 
Estado na Paraíba, que apesar de gos-
tarem de sopas, estas foram relatadas 
como não sendo hábito de consumo 
na merenda escolar (MUNIZ e CAR-
VALHO, 2007). Quanto à intenção de 
experimentar novos produtos, 63% dos 
julgadores mencionaram que definiti-
vamente gostariam de experimentar 
novos produtos e 1% referiu dúvida 
quanto a essa avaliação.

A preparação assemelhou-se à so-
pa-creme, o que desagradou parte dos 
julgadores, contrariando o resultado 
obtido no estudo de Monteiro et al. 
(2001), no qual as sopas-creme pro-
duzidas à base de coração de palmeira 
e de palmito foram bem aceitas por 
alunos de uma escola estadual. Já no 
estudo de Nascimento et al. (2007), as 
sopas cremosas produzidas a partir de 
farinhas mistas extrudadas de trigo e 
soja foram bem aceitas. A adição de 
feijão ao milho foi um fator desper-
cebido pelos julgadores, o que reflete 

sucesso do estudo, visto que não era 
de interesse que fosse detectado ne-
nhum sabor residual a ponto de alterar 
o sabor característico da preparação. 
A percepção de beany flavor (sabor 
residual de feijões) pode ser reduzida 
quando se aplicam tratamentos térmi-
cos, como a extrusão termoplástica, 
que é capaz de melhorar caracte-
rísticas sensoriais, organolépticas 
e funcionais do produto extrudado 

(ASCHERI et al., 2006). Wang et al. 
(2005) verificaram que a farinha mista 
de trigo e soja extrudada apresentou 
maior aceitabilidade quando compa-
rada à farinha não extrudada. Vale 
ressaltar, que a coloração, observada 
visualmente, das farinhas mistas com 
maior percentual de feijão pouco se 
diferenciavam daquelas com menor 
percentual dessa leguminosa, um 
fator positivo para o estudo, pois o 
milho confere uma cor característica 
e agradável ao produto. Casagrandi 
et al. (1999), ao avaliarem a aceita-
bilidade de macarrão preparado com 
farinha mista de trigo e feijão-guandu, 
verificaram que as amostras contendo 
maiores percentuais da leguminosa 
obtiveram menor aceitação entre os 
julgadores e maior percepção da pre-
sença de feijão, no referido alimento. 
A análise de comparação múltipla das 
médias obtidas por meio da avaliação 
sensorial das sopas permitiu comparar 
as notas obtidas para cada atributo, 
entre os grupos avaliados (Tabela 3). 
Por meio desta análise pôde-se veri-
ficar que não houve diferença signi-
ficativa (p>0,05) entre as médias das 
notas atribuídas para cada amostra, 
com relação a cada atributo, assim 
como a intenção de compra. 

CONCLUSÃO

Na avaliação dos julgadores, as 
médias obtidas para as amostras de 
sopas, considerando todos os que-
sitos avaliados, foram enquadradas, 
na escala hedônica sensorial, em 
“não gostei nem desgostei” e “gostei 

ligeiramente”. Considerando que as 
sopas, por apresentarem consistência 
cremosa, tiveram algumas críticas 
por parte dos julgadores, pode-se 
considerar posteriormente sua maior 
diluição e, consequentemente ajuste 
da ficha de preparo. Não foi perce-
bida pelos julgadores a presença de 
sabor residual de feijão nas amostras 
de sopas, refletindo a capacidade 
do tratamento térmico aplicado em 
melhorar as características sensoriais 
do alimento, principalmente quanto 
ao sabor. Conclui-se que é possível a 
adição de até 45% de feijão à mistura 
com milho, considerando os aspectos 
sensoriais avaliados e a intenção de 
compra. 
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RESUMO

Considerando que o aumento 
da prevalência de excesso de peso, 
bem como o surgimento de outras 
doenças crônicas não transmissíveis, 
configuram um problema de saúde 
pública, uma Unidade de Alimenta-
ção e Nutrição (UAN) deve buscar 
adequação das refeições, além de 
promover educação nutricional. 
Este estudo foi desenvolvido com 
os funcionários de uma indústria de 
Caxias do Sul – RS, com objetivo 
de estimar a prevalência de sobre-
peso e obesidade, sua associação 
com o consumo de gordura saturada 
proveniente do óleo utilizado para 
as preparações, na perspectiva de 

subsidiar estratégias que visam a 
qualidade da saúde do trabalhador. 
Através de uma avaliação antropo-
métrica foram obtidas as variáveis 
de Índice de Massa Corporal (IMC) 
e Circunferência da Cintura. Tam-
bém foi analisado o grau de satura-
ção do óleo utilizado na preparação 
das refeições. O excesso de peso 
foi observado na maior parte dos 
trabalhadores (49,3%), já para a obe-
sidade abdominal verificou-se um 
percentual de 31,3%. A análise do 
grau de saturação do óleo mostrou 
valores elevados (5,5%), impróprios 
para a utilização, contribuindo desta 
forma para o consumo indireto de 
gordura saturada e como consequ-
ência o sobrepeso nesta população. 

Palavras-chave: Gordura saturada. 
Sobrepeso. Saturação. Óleo.

ABSTRACT

Considering that the increasing 

prevalence of overweight, as well as 

the appearance of other not trans-

missible chronic disease, configure 

a public health problem, a Food and 

Nutrition Unit (FNU) should seek 

to appropriate meals, as well as 

promoting nutrition education. This 

study was developed with employees 

of an industry from Caxias do Sul - 

RS with the objective of estimate the 

prevalence of overweight and obesity 

association with the consumption of 

saturated fat from the oil used for 

consumo de gordurA sAturAdA e excesso 
de peso em trAbAlhAdores de umA 
indústriA de cAxiAs do sul, rs.
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Social da Indústria (SESI) intitulada 
“Programa Indústria Saudável” onde 
foi realizado um “Diagnóstico de 
Saúde e Estilo de Vida” com todos 
os funcionários, totalizando 150 
pessoas. Não houve distinção de gê-
nero ou faixa etária para seleção dos 
participantes. A indústria participa 
do PAT, o serviço de alimentação é 
terceirizado, sendo administrado por 
uma empresa do ramo de alimenta-
ção coletiva. Os trabalhadores da 
empresa contam com um refeitório, 
onde são servidas as refeições. 

Para a obtenção dos dados deste 
diagnóstico foram utilizadas as 
variáveis antropométricas de peso, 
estatura e circunferência da cintura. 

A partir da aferição das medidas 
antropométricas foi obtido o índice 
de massa corporal (IMC), calcula-
do pela divisão da massa corporal 
em quilogramas pela estatura, em 
metros, ao quadrado. As variáveis 
antropométricas empregadas para 
avaliar o estado nutricional dos 
participantes foram analisadas de 
forma descritiva. Foi utilizado o 
valor de IMC ≥ 25 kg/m2 para se ca-
racterizar o sobrepeso (OMS, 1995). 
Comparou-se o valor do perímetro 
da cintura (PC) com a classificação 
de risco sugerida pela Organização 
Mundial da Saúde (OMS): risco 
para valores de PC ≥ 94 cm e risco 
substancialmente aumentado para o 
PC ≥ 102 cm (OMS, 1995).

Foram analisados dados refe-
rentes ao grau de saturação do óleo 
utilizado em algumas preparações 
envolvendo o processo de fritura de 
imersão.  Os mesmos foram obtidos 
através de um banco de dados da 
UAN. Para esta análise foi utili-
zado o método de monitorização 
de óleos e gorduras da marca 3M, 
através da leitura de tira de prova, 
que se destina a determinar o grau 
de quebra da gordura utilizada em 
fritadeiras comerciais, usando como 
parâmetro a concentração de ácidos 
graxos livres.

Para elaboração de uma dieta 
saudável é importante que se faça um 
planejamento de cardápio visando 
a adequação dos macro e micronu-
trientes. Entre os lipídeos, a gordura 
saturada é o tipo de gordura encon-
trada principalmente em produtos de 
origem animal (carnes gordas, leite 
integral e derivados), além desses 
também é possível encontrá-la na pol-
pa de coco e no óleo vegetal de dendê. 
Este tipo de gordura é o foco principal 
do aumento de colesterol plasmático, 
portanto merece muita atenção na 
hora do planejamento do cardápio de 
uma UAN (RIQUE, 2002). 

A obtenção de informações sobre 
o estado nutricional de coletividades, 
como dos trabalhadores, auxilia no 
planejamento de ações de saúde e 
permite definir estratégias de acordo 
com as necessidades específicas da 
população avaliada, e desse modo 
obter melhores resultados (STOLTE, 
2006). Neste contexto é importante 
destacar os prejuízos causados pelo 
consumo de gorduras saturadas e fri-
turas, que contribuem para o aumento 
das taxas de sobrepeso e obesidade 
dos trabalhadores que realizam suas 
refeições na empresa. 

Este estudo foi desenvolvido com 
os funcionários de uma indústria de 
Caxias do Sul – RS, com objetivo de 
estimar a prevalência de sobrepeso 
e obesidade e sua associação com o 
consumo de gordura saturada prove-
niente do óleo utilizado para as pre-
parações, na perspectiva de subsidiar 
estratégias que visam a qualidade da 
saúde do trabalhador.

MÉTODOS

O presente estudo baseia-se na 
análise descritiva de dados previa-
mente obtidos através de uma inter-
venção realizada com trabalhadores 
de uma indústria da cidade de Caxias 
do Sul – RS. No mês de setembro de 
2011 a empresa participou de uma 
atividade organizada pelo Serviço 

preparations in the perspective of 

developing strategies aimed at the 

quality of health worker. Through an 

anthropometric evaluation variables 

were obtained from Mass Index 

(BMI) and waist circumference. Also 

examined was the degree of satura-

tion of the oil used in the preparation 

of meals. The excess of weight was 

observed in most workers (49.3%), 

while for abdominal obesity there was 

a percentage of 31.3%. The analysis 

of the degree of oil saturation showed 

high values   (5.5%), unfit for use, thus 

contributing to the indirect consump-

tion of saturated fat and overweight 

as a consequence this population.

Keywords: Saturated fat. Overweight. 
Saturation. Oil.

INTRODUÇÃO

panorama da evolução 
nutricional da população 
brasileira revela, nas duas 
últimas décadas, mudanças 

em seu padrão. Ao mesmo tempo em 
que declina a ocorrência da desnutri-
ção em crianças e adultos em ritmo 
acelerado, aumenta a prevalência de 
sobrepeso e obesidade1. Estudos rea-
lizados entre trabalhadores no Brasil 
indicaram prevalências elevadas de 
excesso de peso (FONSECA, 2008), 
principalmente entre os trabalha-
dores atendidos pelo Programa de 
Alimentação do Trabalhador (PAT) 
(VELOSO, 2007). O objetivo de uma 
Unidade de Alimentação e Nutrição 
(UAN) é fornecer refeições equilibra-
das nutricionalmente, com um bom 
nível de sanidade e adequada às ne-
cessidades dos comensais. Esta ade-
quação deve ocorrer tanto no sentido 
da manutenção e/ou recuperação da 
saúde, bem como visando à educação 
alimentar e nutricional através do de-
senvolvimento de hábitos alimentares 
saudáveis (ISENSEE, 2009).

O
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12% obesidade e 48% estavam com 
IMC normal, ou seja, eutróficos.  
Estes resultados podem estar as-
sociados aos hábitos alimentares, 
envolvendo o consumo de gordura 
saturada, como nos mostram os 
resultados do grau de saturação do 
óleo inadequado para utilização 
nas preparações consumidas por 
estes trabalhadores. Este consumo 

e verificou que a população urbana 
brasileira apresenta padrão alimen-
tar semelhante ao mundial, com a 
redução de pessoas com baixo peso 
e o aumento de casos de sobrepeso, 
o que já atinge 40,6% da população 
(VELOSO, 2007). Resultados seme-
lhantes também foram encontrados 
no presente estudo, onde 37,3% da 
população apresentaram sobrepeso, 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Após a análise dos dados obtidos 
com 150 trabalhadores, foi possível 
observar que destes, 37,3% apresen-
taram sobrepeso e 12% obesidade 
(considerando obesidade grau I, II, 
III). Ou seja, os resultados mostram 
que a maioria dos indivíduos apre-
sentou excesso de peso. 

Quanto à aferição da circunfe-
rência da cintura, a população em 
estudo foi classificada de acordo 
com a presença ou ausência de obe-
sidade abdominal. Observou-se um 
percentual de 31,3 % para presença 
e, 68,7% para ausência de obesidade 
abdominal. Os resultados da avalia-
ção antropométrica estão descritos 
na Tabela 1.

Os resultados referentes a aná-
lise do óleo utilizado no processo 
de fritura de imersão, durante 30 
dias, demonstraram elevado grau de 
saturação do mesmo, sendo que 60% 
das amostras apresentaram 5,5% de 
saturação (Tabela 2). 

A qualidade da alimentação se 
apresenta agora como o maior de-
safio a ser enfrentado pela política 
nutricional para trabalhadores no 
País. Ademais, com base em evidên-
cias da literatura, considera- se que o 
estado nutricional é resultante de um 
padrão de comportamento saudável, 
no qual a dieta balanceada e adequa-
da às necessidades particulares do 
indivíduo é apenas um componente 
significativo (VELOSO, 2007).

A obtenção de informações sobre 
o estado nutricional de coletividades, 
como dos trabalhadores, auxilia no pla-
nejamento de ações de saúde e permite 
definir estratégias de acordo com as 
necessidades específicas da população 
avaliada, e desse modo obter melhores 
resultados (STOLTE, 2006).

Estudo retrospectivo realiza-
do na Bahia, publicado em 2007, 
avaliou o impacto de programas de 
alimentação para os trabalhadores 
sobre o ganho de peso e sobrepeso 

Tabela 1 - Distribuição percentual de classificação do Índice de Massa Corporal (IMC) 
e Circunferência Abdominal.

Tabela 2 - Grau de saturação do óleo em dez leituras de tira de prova.
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inadequado pode contribuir para o 
aumento dos fatores de risco para 
doenças cardiovasculares. 

Outro estudo realizado na cidade 
de Joenvile em SC (HÖLFEMANN, 
2009), com trabalhadores de uma in-
dústria metal-mecânica, avaliou 472 
funcionários. Dentre eles, a prevalên-
cia de excesso de peso foi de 53%. 
A maioria não apresentou obesidade 
abdominal (65,4%), 21,8% apresen-
taram valores aumentados e 13,1% 
muito aumen tados para a circunfe-
rência da cintura. Da mesma forma, 
no presente estudo, foi observado um 
percentual maior de trabalhadores 
com ausência de obesidade abdomi-
nal comparado aos que apresentaram 
circunferência da cintura acima dos 
valores de normalidade, 68,7% e 
31,3%, respectivamente. Como a 
localização abdominal de gordura 
está bastante associada a distúrbios 
metabólicos e riscos cardiovascula-
res como dislipidemias, hipertensão 
arterial e diabetes mellitus, medidas 
regionais de obesidade, entre elas a 
circunferência abdominal e a circun-
ferência da cintura, podem oferecer 
estimativas de gordura centralizada 
que está relacionada à quantidade de 
tecido adiposo visceral e, no caso des-
ses valores estarem elevados, pode-se 
concluir que o indivíduo tem grandes 
riscos de sofrer sérios problemas de 
saúde (MARIATH, 2007).

Segundo Geraldo, et al. (2008), 
em estudo realizado sobre os aspectos 
dietéticos das refeições oferecidas por 
empresas participantes de programas 
de alimentação na cidade de São 
Paulo, observou-se que houve uma 
ocorrência de aumentados percen-
tuais da inadequação das variáveis 
estudadas em relação aos objetivos 
da ingestão dos nutrientes que são 
recomendados pela OMS, para que 
haja prevenção de diversas doenças 
crônicas contribuindo para a promo-
ção da alimentação saudável.

Wichmann, et al. (2007), avalian-
do a circunferência abdominal de-

monstrou que 89,63% dos pacientes 
apresentavam risco de desenvolver 
doença cardiovascular, sendo que 
essas alterações têm refletido os riscos 
de complicações metabólicas; este 
aumento de circunferência abdominal 
foi associado com o alto consumo de 
alimentos ricos em gordura saturada, 
pois verificou-se que 51,28% dos pa-
cientes consumiam este tipo de gordu-
ra ao menos duas vezes na semana. A 
associação entre consumo de gordura 
saturada e excesso de peso pode ser 
inferida neste estudo, considerando 
que os trabalhadores consumiam 
frituras algumas vezes por semana 
no almoço realizado na empresa. Foi 
observado também um elevado grau 
de saturação (5,5%) no óleo utilizado 
para fritura de imersão. Estes valo-
res indicam que o óleo deveria ser 
trocado, pois neste percentual o óleo 
é nocivo à saúde, recomendando-se 
o descarte do mesmo para todos os 
produtos alimentícios.

A redução da quantidade de gor-
dura das preparações depende ampla-
mente do estudo de técnicas culinárias 
que possibilitem o desenvolvimento 
de preparações sensorialmente atrati-
vas, capazes de assegurar que ao final 
do processo produtivo as refeições 
oferecidas se adéquem às recomen-
dações nutricionais estabelecidas 
(PROENÇA, 2005). Considerando 
que o aumento da prevalência de 
excesso de peso, bem como o sur-
gimento de outras doenças crônicas 
não transmissíveis, configuram um 
problema de saúde pública, uma UAN 
deve buscar adequação das refeições, 
além de promover educação nutricio-
nal (VANIN, 2007). Os indivíduos 
que participaram deste estudo apre-
sentaram um percentual significativo 
de excesso de peso, possivelmente 
associado ao consumo de gorduras 
saturadas, evidenciando cada vez 
mais a necessidade de mudança nos 
padrões alimentares seja nas refeições 
realizadas em casa, no trabalho ou 
ainda nos momentos de lazer. 

CONCLUSÃO 

O excesso de peso foi observado 
na maior parte dos trabalhadores, 
assim como percentuais significativos 
de obesidade abdominal. A análise do 
grau de saturação do óleo mostrou 
valores elevados, impróprios para 
a utilização, sugerindo existir uma 
relação entre excesso de peso e o con-
sumo de gordura saturada presente na 
alimentação dos trabalhadores.

Em vistas a contribuir para a 
redução dos danos à saúde dos 
trabalhadores, é importante que as 
unidades de refeições coletivas in-
vistam na elaboração de cardápios 
alternativos, que incluam prepa-
rações com pouca quantidade de 
gordura e isentas de frituras, incen-
tivando desta forma, uma alimen-
tação mais saudável, contribuindo 
para a prevenção dos fatores de 
risco cardiovasculares relacionados 
ao desenvolvimento das doenças 
crônicas não transmissíveis.
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MWV LEVA EMBALAGEM INOVADORA PARA A FRUIT LOGÍSTICA 2014, EM BERLIM.

Ocorreu em Berlim, Alemanha, de 5 a 7 de fevereiro último, a Fruit Logística, um dos eventos internacionais 
mais importantes do segmento de frutas e hortaliças.

A MWV Corporation apresenta, como nos cinco anos anteriores, suas soluções inovadoras em embalagens 
para esses produtos. Tais embalagens, chamadas de Alta Ventilação, com capacidade para 10 kg, segue 
como destaque da MWV Rigesa para o referido evento.

A tecnologia empregada em sua fabricação permite o rápido resfriamento da fruta quando em contato com 
câmaras de ar frio. A embalagem facilita também o transporte dos produtos por longas distâncias, como 
no caso de exportação, pois a troca de gases mais eficiente retarda a respiração e o amadurecimento do 
fruto. Veja mais detalhes em mwv.com e mwv.com.br 

(Fonte:  Allan Araújo, LVBA - Agência de PR e soluções integradas para diálogo entre pessoas e marcas; 
(11) 3529.3685; allan.araujo@lvba.com.br)
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RESUMO
Os produtos minimamente proces-

sados são frutas, legumes ou hortali-
ças ou qualquer combinação destes 
que tenham sido alterados fisicamen-
te, embora mantenham o seu estado 
fresco. Estes vegetais surgiram como 
uma alternativa para o consumidor na 
busca por produtos de boa qualidade, 
saudáveis e de fácil preparo e consu-
mo, porém sua qualidade e segurança 
podem ser afetadas quando micro-or-
ganismos patogênicos passam a fazer 
parte da microbiota em decorrência 
do manuseio a que são submetidos. 
Assim, foram analisadas 70 amostras 
de produtos minimamente processa-
dos (legumes, verduras e frutas) de 
supermercados e quitandas da cidade 
de Botucatu - SP. Foi realizada a de-
terminação do número mais provável 

de coliformes termotolerantes (CT) e 
a pesquisa de Salmonella, conforme 
recomendação da ANVISA (RDC 
nº12, 2001). Também foi pesquisada 
a enumeração de Staphylococcus 

aureus, devido à manipulação inten-
sa da matéria-prima e a pesquisa da 
produção de enterotoxinas por essas 
cepas. Dentre as amostras analisadas, 
todas foram negativas para a presença 
de Salmonella. Nas análises de coli-
formes termotolerantes, 64,3% apre-
sentaram excesso desse indicador, 
considerando-se a legislação vigente, 
que permite até 5 x 102 NMP/g. Em 
relação ao Staphylococcus aureus, 

em somente uma amostra (2%) foi 
confirmada a presença desse micro-
-organismo, sem a produção das en-
terotoxinas clássicas. Portanto, a pre-
sença desses micro-organismos indica 

que a qualidade destes produtos não 
está adequada, podendo trazer riscos 
à saúde dos consumidores.

Palavras-chave: Staphylococcus 
aureus. Salmonella. Coliformes 
termotolerantes. Enterotoxinas 
estafilocócicas. Alimentos prontos para o 
consumo.

ABSTRACT

Minimally processed products 

are fruits, vegetables or any com-

bination of these that have been 

physically altered but remaining 

fresh. These vegetables are an al-

ternative for consumers looking for 

good quality products, healthy and 

easy preparation and consumption. 

However their quality and safety can 
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higienicossAnitáriA e pesQuisA de 
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be affected when pathogenic micro-

organisms become part of microbio-

ta due to handling. Thus there were 

analyzed 70 samples of minimally 

processed products (vegetables and 

fruits) in supermarkets and groce-

ries stores in the city of Botucatu 

– SP. Was done the determination 

of the most probable number of 

thermotolerant coliform (TC) and 

tested the presence of Salmonellaas, 

as recommended by ANVISA (RDC 

nº12, 2001). Staphylococcus aureus 

and its enterotoxins were researched 

due to intense manipulation. Among 

the samples analyzed, all were nega-

tive for the presence of Salmonella. 

In the thermotolerant coliforms 

analysis, 64.3% were above the ac-

ceptable limit up to 5x10² MPN/g. 

Regarding Staphylococcus aureus, 

only one sample (2%) was confirmed 

the presence of this microorganism, 

without production of classical ente-

rotoxins. Therefore, the presence of 

these microorganisms indicates that 

the quality of these products is not 

appropriate, which may cause risks 

to consumer health.

Keywords:  Staphylococcus 
aureus. Salmonella. Thermotolerant 
coliforms. Staphylococcal enterotoxins. 
Ready to eat food.

INTRODUÇÃO

s vegetais prontos para o 
consumo surgiram como 
uma interessante alterna-
tiva para o consumidor 

que procura por produtos de boa 
qualidade, saudáveis e de fácil pre-
paro e consumo. Em vários países, 
verificou-se que esses produtos es-
tão sendo oferecidos nos formatos 
mais variados, sempre visando à 
agregação de valor e comodidade 
do consumidor (CANDEL, 2001; 
MORETTI, 2004). O aumento do 

consumo de frutas, legumes e hor-
taliças, tanto frescos como parcial-
mente processados, está associado 
à busca por conveniência na vida 
atual o que conduziu à produção de 
amplo número de produtos, que são 
oferecidos para consumo imediato 
(BEUCHAT, 2002).

Os produtos minimamente pro-
cessados são definidos como frutas, 
legumes ou hortaliças ou qualquer 
combinação destas que tenham 
sido alteradas fisicamente, embora 
mantenham o seu estado fresco. 
Independentemente do alimento 
utilizado, este foi selecionado, sani-
ficado, descascado, cortado e emba-
lado, resultando num produto 100% 
aproveitável, a fim de oferecer aos 
consumidores frescor, conveniência 
e qualidade nutricional (ALVES et 
al., 2010).

Apesar de todo o crescimento ve-
rificado no setor nos últimos anos, é 
crescente o relato de doenças infeccio-
sas associadas ao consumo de alimen-
tos minimamente processados, o que 
tem despertado o interesse de agências 
regulatórias, como a ANVISA (Agên-
cia Nacional de Vigilância Sanitária), 
e institutos de defesa dos direitos dos 
consumidores, como o IDEC (Instituto 
Brasileiro de Defesa do Consumidor) 
(ANDRADE et al., 2004).

Muitos micro-organismos podem 
afetar a qualidade e a segurança 
desses produtos, considerando que 
patógenos que, normalmente, não 
estariam presentes podem passar a 
fazer parte da microbiota contaminan-
te decorrentes do manuseio a que são 
submetidos (ROSA & CARVALHO, 
2000). A atividade microbiana em 
minimamente processados pode ser 
influenciada pelo metabolismo do 
vegetal, pela atmosfera modificada, 
embalagem utilizada e temperatura de 
estocagem (FANTUZZI et al., 2004).

Entre os patógenos isolados em 
produtos minimamente processados 
podem ser citados: Salmonella, Shi-

gella, Campylobacter, Escherichia 

coli, Staphylococcus aureus, Clos-

tridium, Bacillu scereus, Listeria 

monocytogenes, Yersinia enterocoli-

ticae, Aeromons hydrophyla (SILVA 
e GUERRA, 2003; VIEITES et al., 
2004).

No Brasil, nos anos de 1996 e de 
1998 a 2000, foram registrados 192 
surtos de infecção alimentar com 
12.188 enfermos e 3 mortes, tendo 
sido a Salmonella sp a responsá-
vel pela maioria, com incidência 
em 76,56% destas ocorrências. As 
hortaliças de folhas e raízes foram 
responsáveis por 19 (9,9%) surtos 
(SIRVETA, 2002).

A Resolução RDC Nº12, de 2 de 
janeiro de 2001, do Ministério da 
Saúde (BRASIL, 2001), estabelece 
os padrões microbiológicos sanitá-
rios para alimentos, não existindo 
padrões específicos para os frutos 
minimamente processados. Estes 
podem ser inseridos no grupo de 
alimentos designados como: “frutas 
frescas, in natura, preparadas (des-
cascadas ou selecionadas ou fracio-
nadas), sanificadas, refrigeradas ou 
congeladas, para consumo direto”, 
cuja tolerância máxima para amos-
tra indicativa é de 5 x 10²NMP/g 
de coliformes a 45°C e ausência de 
Salmonella sp em 25g (PINHEIRO 
et al.,2005).

Dessa forma, avaliamos as con-
dições higienicossanitárias de pro-
dutos prontos para o consumo, pela 
determinação do número mais pro-
vável de coliformes termotolerantes 
(CT) e a pesquisa de Salmonella, 
conforme recomendação da ANVI-
SA (RDC nº12, 2001). Também foi 
pesquisada a presença de Staphylo-

coccus aureus, devido à manipu-
lação intensa da matéria-prima e à 
possível produção de enterotoxinas 
clássicas pelas cepas isoladas, uma 
vez que esses alimentos raramente 
são comercializados na temperatura 
adequada, além do período entre a 
aquisição no supermercado até a 
refrigeração caseira.

O
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MATERIAL E MÉTODOS

Foram avaliadas 70 amostras de 
produtos minimamente processados 
(legumes, verduras e frutas) em su-
permercados e quitandas da cidade 
de Botucatu – SP. As amostras foram 
mantidas sob refrigeração, em caixa 
isotérmica contendo gelo reciclável, 
até o momento do processamento no 
laboratório. Foram coletadas, prefe-
rencialmente, amostras de vegetais 
consumidos crus, como alface, rúcula, 
cenoura e beterrabas raladas para 
saladas e frutas picadas.

Preparo das amostras e suas diluições:
Para a análise, 25 gramas da amos-

tra foram pesados e homogeneizados 
em 225 mL de água tamponada este-
rilizada, em sacos plásticos apropria-
dos, que foram levados ao Stomacher 
Lab Blender 400 por trinta segundos. 
A partir desta diluição inicial de 10-1, 
foi preparada uma série de diluições 
decimais, utilizando-se salina.

Determinação do Número
Mais Provável (NMP) de
coliformes termotolerantes
(KORNACKI& JOHNSON, 2001)
Cada diluição da amostra foi ino-

culada em volumes de 1mL, em cada 
série de três tubos por diluição, con-
tendo 10 mL de caldo lauril sulfato 
com um tubo de Durham invertido. 
Os tubos foram incubados a 35ºC 
por 24-48 horas. Os inóculos positi-
vos se revelaram pela observação da 
produção de gás no tubo de Durham. 
A seguir, três alçadas de cada tubo 
positivo foram repicadas em tubos 
de ensaio com 5mL de caldo EC 
para a confirmação de coliformes 
termotolerantes (CT). Todos os tubos 
de EC continham tubos de Durham 
invertidos. O caldo EC foi inoculado 
a 45ºC por 24 horas. Após o período 
de incubação, a leitura foi realizada 
pela observação da presença de gás no 
tubo de Durham invertido. A seguir, 
utilizando-se a tabela do NMP, foram 

calculados os NMP de CT por grama 
de amostra analisada.

Enumeração de estafilococos
coagulase positiva
(LANCETTE& BENNETT, 2001)
Para a enumeração dos estafiloco-

cos, foi utilizado o método da semea-
dura em superfície, onde 0,1 mL das 
diversas diluições da amostra foram 
depositados em placas de Petri com 
ágar Baird-Parker suplementado com 
telurito de potássio e solução de gema 
de ovo e o inóculo foram espraiados 
com o auxílio de um bastão de vidro 
em L. Após a incubação a 35ºC por 48 
horas, foi realizada a contagem da pla-
ca que apresentou entre 25 e 250 UFC 
(Unidades Formadoras de Colônias). 
As colônias suspeitas de estafilococos 
coagulase positiva apresentaram cor 
negra, com ou sem halo e um máximo 
de cinco colônias foram isoladas e re-
picadas para tubos com TSA inclinado, 
que foram incubados por 24 horas a 
35ºC. Foram realizados os testes da 
produção de catalase e coloração pelo 
método de Gram. Após estes testes ini-
ciais, foi realizado o teste da coagulase 
em tubo e termonuclease. 

Para identificação de S. aureus, 
as cepas positivas nas duas provas 
anteriores foram submetidas ao kit 
“Staphytect Test Dry Spot”, onde par-
tículas azuis de látex foram recobertas 
com fibrinogênio humano e imunoglo-
bulinas tipo G contra a proteína A de S. 

aureus, o Fator Clumping e a cápsula 
de S. aureus meticilina-resistente.

Detecção da presença de
Salmonella (ANDREWS et al., 2001)
Para a detecção da presença de Sal-

monella, 25 gramas da amostra do ali-
mento foram homogeneizados em 225 
mL de água peptonada tamponada, 
em um saco plástico no “Stomacher” 
durante dois minutos. Após esse perío-
do, o homogeneizado foi transferido a 
um Erlenmeyer e incubado a 35ºC por 
24 horas. A seguir, 1mL foi semea do 
em um tubo de ensaio contendo 10 

mL de caldo tetrationato ao qual foi 
adicionado um volume de 0,2 mL 
de iodeto de potássio imediatamente 
antes do uso. O tubo foi incubado a 
35ºC por 24 horas. Outra alíquota 
de 0,1 mL foi transferida para um 
tubo com 10 mL de caldo Rappaport-
-Vassiliadis e foi incubado a 42ºC 
por 24 horas. Após este período, uma 
alçada de cada tubo foi semeada em 
placas de Petri contendo ágar xilose-
-lisina-desoxicolato (XLD) e placas 
contendo ágar Salmonella-Shigella. 
Após incubação de 24 horas a 35ºC, as 
colônias características de Salmonella 
foram isoladas e repicadas para tubos 
de ensaio contendo ágar tripticase soja 
(TSA), sendo consideradas as cepas 
estoque. Os tubos foram incubados 
a 35ºC por 24 horas. A partir desse 
crescimento foram feitos repiques em 
tubos de ensaio contendo ágar tríplice 
açúcar ferro inclinado (TSI) e em tubos 
com ágar fenilalanina inclinado. Os 
tubos foram incubados a 35ºC por 18-
24 horas. Após os resultados esperados 
nestes 2 testes, a cepa foi submetida ao 
sistema API-20E (Biomérieux), que 
apresenta 20 provas bioquímicas para 
enterobactérias. Após leitura positiva 
no API, as cepas foram testadas frente 
ao soro polivalente somático e depois 
da positividade deste, ao soro flagelar.

Produção de enterotoxinas
clássicas por cepas de
S. aureus

As cepas de S. aureus foram cul-
tivadas em caldo BHI e incubadas a 
37ºC/24 horas. A seguir, 0,1mL destes 
crescimentos foram transferidos para 
placas de ágar BHI, acrescido de 1% 
de extrato de levedura, com um papel 
celofane esterilizado na sua superfície. 
Esse volume foi espraiado com o auxí-
lio de uma alça em “L” e essas placas 
foram incubadas a 37ºC, por 24 horas. 
Após este período, uma alíquota de 2,5 
mL de Na

2
HPO

4
 0,01M foi adicionada 

à superfície e, após homogeneização 
com o crescimento, o volume foi trans-
ferido para um eppendorf, submetido 
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4thedition , p.357-380, 2001.

BEUCHAT, L. R. Ecological factor influencing 
survival and growth of humans pathogens 
on raw fruits and vegetables. Microbes 
and Infections, v. 4, p. 413-423, 2002.

CANDEL, M. J. J. M. Consumers’ convenience 
orientation towards meal preparation: con-
ceptualization and measurement. Appetite, 
v. 36, p. 15-28, 2001.

DAMASCENO, K.S.F.S.C., et al. Melão Minima-
mente Processado: Um controle de qualida-
de. Ciênc. Tecnol. Aliment., v. 25, n. 
4, p. 651-658, 2005.

FANTUZZI, E.; PUSCHMANN, R; VANETTI, 
M.C.D. Microbiota contaminante em repolho 
minimamente processado. Ciênc. Tec-
nol. Aliment., v. 24, n. 2, p. 207–211, 
2004.

FERREIRA, M.G.A.B.; BAYMA, A.B.; MARTINS, 
A.G.L.A.; GARCIAS JÚNIOR, A.V.; MARINHO, 
S.C. Aspectos higiênicossanitários de legu-
mes e verduras minimamente processados e 
congelados. Rev. Hig. Alimentar, v.17, 
n.106, p. 49-55, 2003.

FRÖDER, H. et al., Minimally processed veg-
etable salads: microbial quality evaluation. J. 
Food Prot., v. 70, p. 1277- 1280, 2007.

KORNACKI, J.L.& JOHNSON, J.L. Enterobac-

teriaceae, coliforms, and Escherichia 

coli as quality and safety indicators. In: Com-
pendium of methods for the microbiological 
examination of foods. DOWNES, F.P.; ITO, K. 
American Public Health Associa-

alimentar (STAMFORD et al., 2006). 
Esta bactéria habita com frequência a 
nasofaringe do ser humano, a partir 
da qual pode facilmente contaminar 
as mãos do homem e, a seguir, os 
alimentos, causando a intoxicação 
alimentar estafilocócica, se ocorrem 
condições adequadas de tempo e 
temperatura (MURRAY et al., 2000). 
A presença desta bactéria foi confir-
mada em uma das amostras (2%), em 
baixa concentração, de somente 102 
UFC/g. Essa única cepa não produziu 
nenhuma das enterotoxinas clássicas 
(A,B,C,D). Resultados semelhantes 
foram verificados por Damasceno et 
al. (2005), que não encontraram esse 
micro-organismo em 21 amostras de 
melão minimamente processado e por 
Almualla et al. (2010), que pesquisa-
ram 120 amostras entre tabule, salada 
grega, salada de repolho e homus. 

Ferreira et al. (2003) encontraram 
valores maiores e confirmaram a 
presença dessa bactéria em 15% das 
20 amostras de legumes e verduras 
minimamente processados e conge-
lados obtidos no comércio varejista 
da cidade de São Luís – MA.

CONCLUSÃO

O fornecimento de um alimento 
seguro ao consumidor envolve o escla-
recimento e a manipulação adequados, 
mas a presença de coliformes termoto-
lerantes e Staphylococcus aureus nas 
amostras analisadas demonstraram que 
a qualidade higienicossanitária destes 
vegetais minimamente processados 
não estava adequada, podendo trazer 
riscos à saúde dos consumidores.
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RESUMO

O processo fermentativo para 
produção de cachaça é influenciado 
pela qualidade da matéria-prima. 
Uma matéria-prima que contenha 
alta carga microbiana resultará em 
uma fermentação ineficiente, cujo 
resultado é refletido na qualidade 
final da cachaça. Objetivou-se nesta 
investigação avaliar a ação da radia-
ção ultravioleta como desinfetante 
alternativo na desinfecção do caldo 
de cana para produção de cachaça. 
Confeccionou-se uma câmara de tra-
tamento do caldo de cana com uma 
parte inferior e cinco tampos para 
instalação das lâmpadas germicidas 
por radiação ultravioleta. A câmara 
foi instalada na saída da moenda. A 
eficiência do tratamento foi avaliada 
através de análises microbiológicas 
do caldo de cana em cinco tempos 

de tratamento. O delineamento 
estatístico do experimento foi o in-
teiramente casualizado. As análises 
microbiológicas apresentaram um 
P valor de 64,63%. As análises de 
acidez, porcentagem de álcool e pH 
do vinho irradiado e não irradiado 
apresentaram um P valor maior que 
0,05%  As cachaças produzidas com 
caldo de cana irradiado e não irradia-
do apresentaram valores que estão 
de acordo com a legislação vigente. 
Concluiu-se que as características 
físico-químicas do caldo de cana fo-
ram influenciadas pela radiação U.V. 
sobre os micro-organismos presentes 
no mesmo, eliminando uma pequena 
parte destes, estatisticamente não 
significativas.

Palavras-chave: Contaminação 
bacteriana. Microbiologia. Desin-
fecção. Raios Ultravioleta. Cachaça.

ABSTRACT

The fermentation process for the 

production of cachaça (the most 

popular alcoholic distilled beverage) 

in Brazil is influenced by the quality of 

the raw material. Thus any raw mate-

rial containing a high microbial load 

results in an ineffective fermentation, 

which is reflected on the final quality 

of the cachaça. This study evaluated 

the action of ultraviolet radiation 

as an alternative disinfectant for 

cachaça-producing sugarcane juice. 

The experiment was carried out at 

the TUCANINHA cachaça-producing 

unit in the city of São João Batista 

do Glória, MG. A 10.0m × 43cm  

× 13cm aluminum plate treatment 

chamber was made with five 2.0 × 

43cm × 14cm heads for germicidal 

UV lamps. The chamber was installed 

at the outlet of the mill for the pas-

Ação dA rAdiAção ultrAvioletA nA 
redução dA microbiotA do cAldo de cAnA 
pArA produção de cAchAçA.
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sage of the UV-treated sugarcane 

juice in a continuous flow system. The 

effectiveness of the treatment was as-

sayed by microbiological analyses of 

the cane juice at five treatment times. 

The statistical design was completely 

randomized, with five treatments and 

three replications, with a P value 

of 64.63%. Two types of fermented 

wines were analyzed: those from UV 

radiation-treated broth and the ones 

from untreated broth, consideration 

two treatments and 10 repetitions. 

The tests for acidity, alcohol percent-

age, and pH showed a P value higher 

than 0.05%. The cachaças produced 

with irradiated and non-irradiated 

sugarcane juice showed values in ac-

cordance with the current legislation. 

It was concluded that the physical 

and chemical characteristics of the 

sugarcane juice was influenced for 

the  action of the U.V. radiation on 

the cane juice microorganisms. Only 

a small amount of microorganisms 

were eliminated, what demonstrates 

that ultraviolet radiation is not ef-

fective to eliminate the microbiota of 

sugarcane juice.

Keywords: Bacterial contamination. 
Microbiology. Disinfection. UV rays. 
Cachaça.

INTRODUÇÃO

achaça é o nome dado à 
aguardente de cana, bebida 
típica e exclusiva produzida 
no Brasil com graduação 

alcoólica de 38% a 48% em volume 
a 200C, obtida pela fermentação 
do caldo de cana-de-açúcar com 
características sensoriais peculiares 
(BRASIL, 2009).

Cardoso (2001) destaca que a 
produção oficial de cachaça no Brasil 
é de aproximadamente 1,5 bilhões 
de litros por ano. Esta atividade é 
considerada uma fonte substancial 

processo rústico, capaz de ocorrer 
mesmo em condições tecnicamente 
adversas. A esterilização prévia do 
caldo de cana não é realizada, possibi-
litando dessa forma, a contaminação 
capaz de prejudicar o rendimento e a 
qualidade do produto. 

Segundo Yokoya (1991), a con-
taminação por micro-organismos no 
processo de fermentação é devido à 
sua ocorrência no solo, na matéria 
orgânica em decomposição e pode 
estar associada às pragas e doenças 
da cultura. Os agentes mais preju-
diciais são as bactérias lácticas e as 
esporuladas que participam de forma 
ativa na deterioração da cana-de-
-açúcar colhida, reduzindo o tempo 
de armazenamento e introduzindo 
certos produtos do metabolismo, 
indesejáveis no processo. 

O caldo de cana é um liquido de 
cor que varia do pardo ao verde escu-
ro, possui aparência opaca, viscoso 
e espumoso, de reação ácida e de 
paladar doce. O caldo possui uma 
microbiota natural com predominân-
cia de leveduras e bactérias. Entre as 
leveduras são encontrados os gêne-
ros Candida, Criptococus, Hanse-

nula, Rhodotorula, Saccharomyces 

e Torulopsis. Entre as bactérias, as 
mais frequentes são o Leuconos-

toc dextranium e o Leuconostoc 

mesenteroides, com ocorrência da 
presença de Streptococus (LIMA et 
al. 2001). Sendo assim, existe a ne-
cessidade de se fazer a desinfecção 
do caldo de cana a ser adicionado 
ao pé de cuba para alimentação das 
leveduras, obtendo um substrato que 
contenha o mínimo possível de mi-
cro-organismos diferentes daqueles 
utilizados no processo fermentativo 
para produção de cachaça.   

A radiação ultravioleta vem 
sendo bastante estudada e utilizada 
como alternativa em substituição 
aos produtos químicos tradicionais 
utilizados em desinfecção de águas 
de abastecimentos e de águas resi-
duais. A ação germicida dos raios 

de recursos que gera aos cofres pú-
blicos IPI, ICM e outros impostos. 
Minas Gerais destaca-se entre os 
estados produtores de cachaça com 
uma produção anual de 120 milhões 
de litros de aguardente artesanal e 
um consumo interno de 170 milhões 
de litros. O setor gera só no estado 
de Minas Gerais, cerca de 120 mil 
empregos diretos e três vezes mais de 
forma indireta.  A atividade é de ex-
trema importância econômica, porém 
estima-se que aproximadamente 90% 
da produção artesanal no estado de 
Minas Gerais ainda sejam produzidas 
em alambiques clandestinos.

A composição da cachaça é regu-
lamentada pela Legislação Nacional 
sob a fiscalização do Ministério da 
Agricultura, Pecuária e do Abaste-
cimento. A Legislação estabelece os 
padrões de identidade e qualidade da 
bebida, sendo regulamentados pela 
Instrução Normativa nº 13, tendo a 
finalidade de moderar a influência de 
cada componente nas características 
sensoriais da bebida (BRASIL, 2005). 

A produção de cachaça consiste 
basicamente na extração do caldo 
de cana-de-açúcar, fermentação e 
destilação do vinho fermentado. A 
qualidade da matéria-prima para 
a produção de cachaça influencia 
diretamente a qualidade do produto 
final. Dessa forma, um caldo de cana 
quando submetido ao processo de 
fermentação com baixa contami-
nação bacteriana possibilita uma 
melhor ação por parte das leveduras 
em transformar o açúcar em álcool, 
resultando em um maior rendimen-
to por tonelada de cana e em uma 
cachaça de melhor qualidade. Por 
outro lado, quando um caldo de cana 
apresenta alto índice de contamina-
ção, há uma redução na ação das 
leveduras no processo fermentativo, 
produzindo subprodutos indesejá-
veis na cachaça, comprometendo a 
sua qualidade. 

O processo de produção de aguar-
dente, segundo Faria (2000), é um 

C
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da Fundação de Ensino Superior de 
Passos (FESP/UEMG).

As impurezas foram determinadas 
pela centrifugação da amostra em 
uma centrífuga de bancada modelo 
BABY FANEN®. Para avaliar o pH 
do caldo foi utilizado um pHmetro 
digital, eletrônico marca pHtec®, 
modelo PHS – 3B. Determinou-se o 
brix utilizando-se um refratômetro de 
campo marca Instrutherm®, modelo 
RT-30 ATC. 

Amostras para análises microbiológicas
O caldo percorreu toda a extensão 

da câmara de desinfecção em um 
tempo médio de 132 seg. As amostras 
foram obtidas em três coletas para 
análises microbiológicas em tubos 
esterilizados, devidamente identifi-
cados da seguinte forma: no início 
da cuba (tempo 0); aos quatro metros 
(tempo 53 segundos); aos seis metros 
(tempo 79 segundos); aos oito metros 
(tempo106 segundos); aos dez metros 
(tempo 132 segundos). 

As amostras foram transferidas 
para o Laboratório de Análises Am-
bientais e Produtos Alimentícios da 
Fundação de Ensino Superior de Pas-
sos (FESP/UEMG) para realização 
das análises.

Foram realizadas diluições se-
riadas das amostras de caldo e 1mL 
de cada diluição foi inoculado em 
triplicata em placas de petrifilm 3M® 
(AOAC, 2000). A seguir, as placas 
foram incubadas em estufa a 35,5ºC 
com o lado transparente para cima por 
48 horas. Para a contagem foram con-
sideradas as placas que apresentaram 
crescimento entre 25 e 250 unidades 
formadoras de colônias, seguindo as 
recomendações do fabricante. A con-
tagem de cada colônia foi feita com o 
auxílio de um contador de colônias.

Fermentação
Foi utilizado o fermento co-

mercial prensado fresco, marca 
Itaiquara® constituído de células de 
Saccharomyces cerevisiae. Foram 

MATERIAL E MÉTODOS

O experimento foi conduzido 
nas instalações do Alambique da 
Tucaninha – Indústria e Comércio 
de Cachaça LTDA situado na Fazen-
da Lava-Pés, na cidade de São João 
Batista do Glória, na região Sudoeste 
do Estado de Minas Gerais.

A cana foi colhida manualmente, 
em seguida, triturada em máquinas 
de ensilagem, colocada em carretas 
e transportada para o alambique. A 
moa gem foi realizada em uma mo-
enda de dois ternos com quatro rolos 
cada terno, com capacidade para ex-
tração de 1500L/h de caldo de cana. 

Câmara de desinfecção
Foi construída uma câmara de de-

sinfecção constituída da parte inferior 
e superior de folhas de zinco, dotada 
de entrada e saída para passagem 
do caldo de cana em um sistema de 
fluxo contínuo. Para a parte superior, 
foram construídos cinco tampos. As 
dimensões da câmara de desinfecção 
e dos tampos foram, respectivamente, 
10,0 m de comprimento por 43 cm de 
largura e altura de 13 cm; 2,0 m de 
comprimento de cada tampo por 43 
cm de largura e 14 cm de altura. Fo-
ram instaladas 10 lâmpadas de radia-
ção U.V. com capacidade germicida 
na parte interna dos tampos de forma 
que cada tampo de 2,0 m recebeu duas 
lâmpadas de 90 cm de comprimento 
com capacidade de 30 Watts, ligados 
a um disjuntor para controlar o siste-
ma.  A câmara de desinfecção para 
a passagem do caldo foi instalada e 
nivelada na saída da moenda, na caixa 
de sedimentação de impurezas.

Determinação de impurezas, ph e Brix
Os parâmetros avaliados de por-

centagem de impurezas, pH e brix 
foram obtidos nas amostras do caldo 
de cana antes de entrar na câmara 
de desinfecção. As análises foram 
feitas no Laboratório de Análises 
Ambientais e Produtos Alimentícios 

U.V. foi reportada pela primeira 
vez em 1878 por Downs & Blun 
(KOLLER, 1952). A radiação U.V. 
quando incidida em micro-organis-
mos patogênicos, exerce um alto 
poder de inativação destes em um 
curto espaço de tempo e não produz 
resíduos tóxicos que afetam o meio 
aquático. A radiação U.V. tem atu-
ação por meio físico, promovendo 
reações fotoquímicas que atuam 
principalmente nos ácidos nucléicos 
dos micro-organismos, tornando-os 
inativos. 

Segundo Lewin (2001), o DNA é 
definido como sendo um composto 
orgânico constituído por uma hélice 
dupla que consiste de fitas antipa-
ralelas. O dano no DNA consiste 
em qualquer modificação capaz de 
introduzir um desvio da estrutura 
normal da hélice dupla. A radiação 
U.V. causa uma distorção estrutural 
no DNA fazendo com que ocorram 
ligações covalentes entre duas bases 
adjacentes de timina resultando no 
dímero de pirimidina intrafita e o 
agrupamento danificado permanece 
no DNA continuando a dar pro-
blemas estruturais. Estas ligações 
podem causar erros de leituras do 
código genético e consequentemente 
ocorrerão mutações que prejudica-
rão as funções vitais do organismo 
levando à morte celular.

O sistema para desinfecção do 
caldo de cana para produção de 
cachaça pelos raios U.V, consiste 
na passagem direta do caldo por 
uma câmara de desinfecção em um 
sistema fechado com lâmpadas es-
peciais que emitem a radiação com 
comprimento de onda de 253nm com 
capacidades germicidas, tornando 
este sistema barato e viável devido 
ao seu baixo custo de instalação e 
manutenção. Neste contexto, obje-
tivou-se nesta investigação avaliar a 
ação da radiação ultravioleta como 
desinfetante alternativo na desinfec-
ção do caldo de cana para produção 
de cachaça de melhor qualidade.
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alimentadas cinco dornas com caldo 
de cana irradiado por três ciclos fer-
mentativos, sendo denominado neste 
trabalho de CCR e cinco dornas com 
caldo de cana sem ser irradiado por 
três ciclos fermentativos, sendo de-
nominado de CSR.  As dornas foram 
alimentadas nas mesmas condições 
de brix. O CCR após o processo de 
fermentação deu origem ao vinho 
irradiado (VCR) e o CSR deu origem 
ao vinho sem ser irradiado (VSR). 

Amostras do produto final
para análises física e química
Foram coletadas amostras direta-

mente nas dornas do VCR e do VSR  e 
analisados os parâmetros de teor alco-
ólico, acidez e pH, no Laboratório da 
Usina de Açúcar e Álcool de Passos, 
situada na cidade de Passos-MG. 

O teor alcoólico do vinho foi ob-
tido destilando-se 25mL da amostra 
em microdestilador (Tecnal®, mod. 
TE 012). O destilado foi recolhido em 
um balão volumétrico de 25mL para 
determinar sua densidade relativa 
em um densímetro digital (ANTON 
PAAR®, mod. DMA 4500), com 
conversão em grau alcoólico (v.v-1) e 
leitura direta. A acidez total do vinho 
foi realizada segundo a metodolo-
gia descrita no Manual de normas 
analíticas do Instituto Adolfo Lutz 
(1985). Determinou-se o pH do vinho 
utilizando-se um pHmetro digital, 
eletrônico (pHtec, Analion® mod. 
PM 608), pré calibrado, sendo feitas 
leituras diretas no aparelho.

Destilação do vinho fermentado
O vinho fermentado foi destilado 

em um alambique do tipo misto, 
construído em aço inox e cobre, 
com aquecimento por meio de vapor 
provido de uma caldeira. O VCR e 
o VSR foram destilados originando 
a cachaça submetida à radiação ul-
travioleta (CHCR) e a cachaça sem 
sem radiação (CHSR). A destilação 
da cachaça foi realizada extraindo-se 
toda a quantidade de álcool presen-

te no vinho (bica corrida), fazendo 
apenas o corte de calda.  Amostras 
de CHCR e CHSR foram coletadas e 
realizadas análises físicas e químicas. 
As análises das amostras foram reali-
zadas no Laboratório da Universidade 
Federal de Lavras (UFLA) de acordo 
com os métodos oficiais do Ministério 
da Agricultura, Pecuária e Abasteci-
mento (MAPA), segundo a Instrução 
normativa nº 13, de 29 de junho de 
2005 (Brasil, 2005).

Métodos estatísticos empregados
Caldo de Cana-de-açúcar
Com o intuito de modelar os dados 

obtidos referentes às análises micro-
biológicas do caldo de cana submetido 
à radiação U.V. (CCR) e do caldo sem 
irradiação (CSR), foi utilizado um 
delineamento inteiramente casuali-
zado. Os resultados obtidos no expe-
rimento foram submetidos à análise 
de variância (ANOVA), para verificar 
se existem diferenças no número de 
micro-organismos do CCR e do CSR. 
O mesmo delineamento experimental 
empregado para o caldo da cana foi 
utilizado para modelar os resultados 
referentes às análises químicas do 
VCR e do VSR. 

Os resultados obtidos no experi-
mento foram submetidos à análise de 
variância (ANOVA), para verificar 
se houve diferenças nas análises quí-
micas entre VCR e o VSR. A análise 
estatística do experimento foi realiza-
da pelo software estatístico SISVAR, 
versão 5.1 (FERREIRA, 2007).

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Análises do caldo de cana a
ser submetido à radiação UV
Na Tabela 1 estão apresentados os 

valores médios da porcentagem de im-
purezas, do pH e brix do caldo de cana 
(caldo misto) antes de ser submetido à 
radiação U.V. Foi verificado um valor 
médio de brix de 14,3, sendo feita 
a embebição com água no segundo 
terno durante o processo de moagem. 
Segundo Marques et al. (2001), o cal-

do misto que se forma durante o pro-
cesso de moagem constitui-se de uma 
solução impura e diluída de sacarose 
e apresenta partículas em suspensão 
que vêm na matéria-prima oriunda do 
campo, substâncias coloridas que são 
os pigmentos de plantas. 

A sobrevivência de micro-organis-
mos está relacionada à dose aplicada 
e o tempo de exposição aos raios U.V. 
Quanto maior o tempo de exposição 
maior será a lesão ocasionada em um 
número maior de micro-organismos e 
menor será a fração de sobrevivência 
desses micro-organismos. Segundo 
Lehninger (1984), quando os micro-
-organismos são expostos à radiação 
U.V., tem o seu material genético 
danificado pela ação dos raios, ocor-
rendo o rompimento das ligações 
nas pontes de hidrogênio formando 
os dímeros de timina e pirimidina, 
inativando o micro-organismo.  

O caldo misto avaliado apresen-
tou impurezas em sua constituição. 
Quanto maior for a quantidade de 
impurezas sólidas e de sólidos dis-
solvidos, maior é a reflexão dos raios 
ultravioletas no caldo. Pires (2002) 
avaliou a desinfecção de esgotos com 
radiação ultravioleta e foi verificada 
a influência do efluente e da fotor-
reativação com a utilização de quatro 
vazões diferentes. A qualidade do 
efluente foi de grande importância, 
pois as amostras que apresentaram 
menor quantidade de sólidos sus-
pensos totais resultaram em menores 
frações de sobrevivência de colifor-
mes totais e fecais se comparado aos 
lodos, que apresentaram maior quan-
tidade de sólidos suspensos totais, 
logo maior fração de sobrevivência 
de coliformes. 

O sistema de fluxo contínuo de 
caldo que em seu trajeto gerou turbu-
lência, influenciando na dose aplicada 
aos micro-organismos, a qualidade do 
caldo testado e a dose aplicada são 
fatores que podem, pelo menos em 
parte, ser responsáveis pelos resulta-
dos obtidos no experimento.
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Tabela 1 - Médias da porcentagem de impurezas, do pH e brix do caldo de cana antes de ser submetido à radiação ultravioleta.

Tabela 2 - Número médio de micro-organismos, em UFC/mL, no caldo de cana irradiado de acordo com os tempos estudados.

Tabela 3 - Médias dos parâmetros analisados para o vinho resultante do caldo de cana antes e após ser submetido à radiação ultravioleta.

Tabela 4 - Análises físicas e químicas de cachaças produzidas com caldo de cana irradiado e não irradiado com Ultravioleta comparado a 
legislação vigente.



176

PESQUISA

Deve-se levar em consideração 
que os micro-organismos possuem 
um sistema de reparo de DNA que 
permite reparar a lesão ocasionada 
pela ação da radiação UV. Quando 
esta radiação é subletal a reparação 
do DNA é feita através da ação de 
enzimas especiais que restabelecem 
o sequenciamento genético do micro-
-organismo evitando que o sequen-
ciamento errôneo seja passado para 
as próximas gerações.

Os resultados experimentais obti-
dos pela análise de variância permi-
tem concluir que não houve diferen-
ças significativas, ( )0,6463P = , nas 
análises microbiológicas do caldo de 
cana irradiado nos tempos 0; 52,8; 
79,2; 105,6 e 132. Na Tabela 2 estão 
apresentadas as médias das análises 
microbiológicas do caldo de cana 
irradiado de acordo com os tempos 
estudados. O teste de Scott-Knott 
foi utilizado para demonstrar que as 
médias não diferiram entre si ao nível 
nominal de 5% de significância. 

Análises do vinho VSR e VCR
Em se tratando das análises físicas 

e químicas do vinho proveniente do 
caldo de cana antes e após ser sub-
metido à radiação U.V., não foram 
observadas diferenças significativas 
entre o VSR e o VCR com relação 
à acidez, porcentagem de álcool e 
pH ( )0,05P > , através do teste F 
da análise de variância. Na Tabela 
3 estão apresentadas as médias dos 
dados analíticos.

Com relação à acidez, o VSR e o 
VCR apresentaram valores de  6,3g/L 
e 6,0 g/L  respectivamente, valores 
médios de acidez foram encontrados 
por Malta (2006) de 3,9 g de ácido 
acético/L durante o processo de pro-
pagação do fermento o que está de 
acordo com os valores encontrados 
neste trabalho. 

Análises de teor alcoólico apre-
sentaram um valor médio de 8,1% 
para o VSR e 8,5% para o VCR. 
Estes resultados estão de acordo com 

Braga (2006), que encontrou valores 
mínimos de 7,8 % e máximos de 
10,0%, observando que o brix médio 
de alimentação das dornas foi de 14,6. 
Segundo Schwan & Castro (2001) 
o processo fermentativo consiste 
basicamente no desdobramento do 
açúcar (sacarose) em álcool. Portanto, 
quando o produto fermentado apre-
senta alto grau de contaminação por 
micro-organismos indesejáveis, que 
metabolizam o açúcar  com produção 
de outros compostos diferentes do 
etanol, a qualidade da cachaça fica 
prejudicada com consequente perda 
de competitividade.

O pH do vinho reflete a quanti-
dade de ácidos produzidos durante o 
processo fermentativo. Segundo Lima 
et al. (2001) a fermentação se desen-
volve em uma faixa ampla de pH, 
sendo adequado entre 4 e 5, porém, o 
pH final do processo fermentativo se 
encontra entre 3,5 e 4,0. Os valores de 
pH apresentados pelas fermentações 
dos VSR e do VCR estão próximos 
a estes valores e coincidem com os 
resultados obtidos por Pereira et al.  
(2003), pois estes autores obtiveram 
valores de pH entre 3 e 5 no final da 
fermentação. 

Análises fisicas e químicas da cachaça
O vinho fermentado com caldo 

de cana sem ser irradiado, VSR, e o 
vinho fermentado com caldo de cana 
irradiado, VCR, foi destilado, produ-
zindo a cachaça sem (CHSR) e com 
irradiação (CHCR). Os resultados 
das análises de cachaça estão apre-
sentados na Tabela 4 e as discussões 
referentes aos resultados foram feitas 
a seguir.

O grau alcoólico real nas amos-
tras de CHSR e CHCR apresentaram 
valores próximos à faixa mínima 
permitida, estando de acordo com os 
estabelecidos pela legislação vigente 
(BRASIL, 2009).

Com relação à acidez volátil, 
dentre os produtos secundários da 
fermentação alcoólica, o ácido acéti-

co tem se destacado sendo expresso 
em acidez volátil (LIMA, 1964; 
NYKAMEN & NYKAMEN, 1983). 
A acidez volátil se desenvolve du-
rante o processo fermentativo por 
bactérias acéticas e outros tipos de 
bactérias que têm sua procedência 
da cana-de-açúcar ou se desenvolvem 
no próprio processo fermentativo. A 
acidez volátil em ácido acético nas 
amostras de CHSR e CHCR foi de 
21,4 e 33,77 mg/100mL de álcool 
anidro, respectivamente. 

Alcoóis superiores são os produtos 
de calda que possuem baixo ponto de 
ebulição e que saem no final da desti-
lação. As amostras de CHSR e CHCR 
apresentaram altos valores destes 
alcoóis, sendo: 290,13mg/100mL e 
330,17 mg/100mL de álcool anidro, 
respectivamente. Este resultado pode 
ser justificado pelos baixos valores 
de pH obtidos para os vinhos. Tais 
valores estão próximos aos valores 
máximos permitidos pela legislação 
vigente e acima daqueles encontrados 
por Pereira et al. (2003). Os autores 
encontraram um valor médio de álco-
ois superiores de 225,35mg/100mL 
nas amostras de cachaça.

Os resultados das análises de fur-
fural das amostras de CHSR e CHCR 
apresentaram 0,68 e 0,25mg/100 
mL, respectivamente, estando estes 
valores dentro da faixa estabelecida 
oficialmente. A análise de aldeído em 
aldeído acético para a CHSR apre-
sentou valor de 34,89mg/100mL, 
estando este valor acima do valor 
estabelecido pela legislação vigen-
te. A amostra da CHCR apresentou 
valor de 22,62mg/100mL, estando 
próximo ao valor máximo estabe-
lecido. Estes resultados justificam-
-se pelo fato de que o aldeído é um 
produto que se volatiliza no início da 
destilação e, durante o processo de 
destilação não foi efetuado o corte de 
cabeça. Os valores de aldeído acético 
encontrados por Cantão (2006) apre-
sentaram em média 13,42mL/100mL 
de álcool anidro 
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As análises de ésteres em acetato 
de etila apresentaram valores de 20,36 
e 24,26mg/100mL de álcool anidro 
para as amostras de CHSR e CHCR, 
respectivamente. Estes valores estão 
muito abaixo dos valores máximos 
estabelecidos pela legislação vigente. 
Segundo Cantão (2006), os ésteres 
são compostos importantes para a 
formação do flavour sendo formados 
principalmente durante o processo 
de maturação e envelhecimento. Cle-
mente (2001) destaca que entre outros 
produtos secundários, formados na 
fermentação alcoólica que passam 
para o destilado, os ésteres e aldeí-
dos são compostos que dão aroma e 
sabor à bebida. Comparando-se os 
resultados obtidos para a CHSR e 
para a CHCR, os parâmetros aroma 
e sabor da bebida não se alteraram 
com a submissão do caldo de cana à 
radiação U.V. .

Observando-se a soma total dos 
parâmetros analisados nas amostras 
das CHSR e CHCR verifica-se que 
a CHCR apresentou um maior valor 
em relação à CSR. Comparando-
-se as duas amostras com o valor 
estabelecido pela legislação vigente, 
que estabelece que a soma não pode 
ser inferior a 200 mg e não superior 
a 650mg/100Ml de álcool anidro, 
observou-se que os resultados das 
análises físicas e químicas das ca-
chaças se apresentaram dentro destes 
valores limítrofes.

CONCLUSÕES

As características físico-químicas 
presentes no caldo de cana e o pró-
prio sistema contínuo de tratamento 
influenciaram na ação da radiação 
U.V. sobre os micro-organismos viá-
veis presentes na matéria-prima para 
produção de cachaça, ocasionando 
em doses subletais. Não houve dife-
renças estatisticamente significativas 
nos números de micro-organismos 
eliminados em função dos tempos 
de tratamentos com a radiação U.V. .

As análises do vinho provenien-
te do caldo de cana antes e após 
ser submetido à radiação U.V, não 
apresentaram diferenças significati-
vas ( )0,05P > para os parâmetros 
avaliados.

Não foram observadas diferenças 
na comparação da qualidade das 
cachaças produzidas com caldo tra-
tado com a radiação UV e o caldo 
não tratado, comparando aos valores 
estabelecidos pela legislação vigente, 
verificando que ambas apresentaram-
-se dentro dos valores limítrofes. 
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RESUMO

Listeria monocytogenes é uma 
crescente preocupação para a indústria 
devido à sua capacidade de crescer em 
temperatura de refrigeração durante 
o armazenamento de alimentos. 
Falhas na erradicação dessa bactéria 
podem resultar em grandes perdas 
econômicas e sérios problemas de 
saúde pública. Este trabalho teve 
por objetivo analisar 32 cepas de L. 
monocytogenes isoladas de diferentes 
alimentos frente a dois sanitizantes 
alcalino clorados em diferentes con-
centrações e tempos de exposição. Os 
resultados mostraram que o produto 
A, na concentração recomendada pelo 
fabricante, eliminou 46,8% das cepas 
no tempo mediano de 30 minutos. Já 
o produto B, eliminou 50% das cepas 

no tempo mediano de 15 minutos. 
Concluímos que apesar de estar em 
suspensão a bactéria mostrou certa 
resistência ao produto alcalino clora-
do e o tempo de exposição representa 
um fator determinante para eficácia 
do produto.

Palavras-chave: Desinfecção. 
Resistência bacteriana. Concentrações. 
Tempo de exposição.

ABSTRACT

Listeria monocytogenes is a grow-

ing concern for the industry due to its 

ability to grow at refrigeration tem-

perature for food storage. Failures in 

the eradication of this bacterium can 

result in large economic losses and 

serious problems in public health. 

This study aimed to analyze 32 strains 

of L. monocytogenes isolated from 

different foods in front of two chlori-

nated alkaline sanitizers at different 

concentrations and exposure times. 

The results showed that the product 

A at the concentration recommended 

by the manufacturer, removed 46.8% 

of the strains in the median time of 

30 ‘. Have the product B, eliminated 

50% of the strains at the median of 

15 ‘. We conclude that despite being 

in the suspended bacteria showed 

some resistance to the chlorinated 

alkaline product and exposure time 

is the determining factor for product 

effectiveness.

Keywords: Disinfection. Bacterial 
resistence. Concentrations. Exposure 
time.
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A

coluna que foi centrifugada a 8.000 
rpm por 1 minuto, descartando-se o 
volume filtrado. Em seguida, foram 
adicionados 500 µL de solução de 
lavagem e centrifugado a 12.000 
rpm por 3 minutos, com descarte 
do filtrado. A coluna foi transferida 
para um tubo de microcentrífuga de 
1,5 ml, com adição de 200 µL de 
solução de eluição (água Milli Q 
autoclavada e previamente aquecida 
a 56ºC em banho-maria), incubado à 
temperatura ambiente por 1 minuto 
e centrifugado a 8.000 rpm durante 
1 minuto. A amostra foi congelada 
a - 20ºC até o momento do uso para 
a reação em cadeia pela polimerase 
(PCR). 

Amplificação do ácido nucléico 
(PCR)

O volume de 25 µL foi composto 
por 2,5 µL de PCR Buffer 10x (Invitro-
gen), 0,75 µM de Cloreto de Magnésio 
(Invitrogen), 200 µl de cada dNTP , 1 U 
de Taq DNA Polimerase, 10 picomoles 
de cada primer (R AATCTAGCAC-
CACTGTCGGG e F TGTGACCT-
TCTTTTACGGGC), água ultrapura 
autoclavada (qsp) (Milli-Q Plus, Mi-
llipore) e 3 µL da amostra de DNA. A 
incubação foi realizada em Gene Amp 
PCR System 9700 (Applied Biosys-
tem) empregando-se os parâmetros de 
ciclo inicial a 94ºC durante 5 minutos 
para desnaturação inicial, 94ºC durante 
2 minutos para desnaturação, 57ºC/1 
minuto para o anelamento dos primers 
e 72ºC durante 1 minuto para extensão, 
gerando um produto de 733 pb. Em 
todas as reações realizadas foi utili-
zado um controle negativo, através da 
substituição do ácido nucléico por água 
ultrapura. Como controle positivo, 
foram utilizadas duas cepas padrão de 
Listeria monocytogenes ATCC 7644 e 
ATCC 16313 (ARNOLD et al., 2004). 

Visualização dos produtos am-

plificados - os produtos das reações 
de PCR foram submetidos à ele-
troforese (Electrophoresis Power 

concentrações de sanitizantes alcalinos 
clorados frente a cepas de Listeria 

monocytogenes.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram utilizadas 30 cepas previa-
mente identificadas, isoladas de leite, 
vegetais e ambientes de processamen-
to, cedidas pelos laboratórios de Mi-
crobiologia de Alimentos da UNESP/ 
Botucatu e pela Faculdade de Ciências 
Farmacêuticas da Universidade de São 
Paulo. Além de 2 cepas padrão ATCC 
7644 e 16313.

Confirmação da espécie - foi 
pesquisado o gene inlA específico 
para L. monocytogenes, pela técnica 
da PCR (Polimerase Chain Reation) 
(Rousseaux et al., 2004).

Análise por PCR do gene inlA

Extração e Purificação de DNA
Cada cepa de listeria foi inocula-

da em caldo de infusão de cérebro e 
coração (BHI) a 37ºC/24 h e 300 µL 
foram transferidos para tubos de mi-
crocentrífuga, submetidos à extração e 
purificação do DNA, empregando-se o 
kit comercial MINISPIN (GE Healtca-
re), conforme instruções do fabricante.

O tubo foi centrifugado a 13.000 
rpm/30 seg (Eppendorf 5415R), 
o sobrenadante foi desprezado e 
foram adicionados 40 µl de tampão 
de lisozima e10 µL de  lisozima; o 
tubo foi homogeneizado e mantido 
em temperatura ambiente por 15 
minutos, com homogeneização 
ocasional. A seguir, foram adi-
cionados 10 µL de proteinase K e 
homogeneizado. Após essa etapa, 
foram adicionados 500 µL de solu-
ção de extração, homogeneizados e 
incubados à temperatura ambiente 
por 10 minutos. Todo volume foi 
transferido para uma coluna e cen-
trifugado a 8.000 rpm/1 minuto. 
O volume filtrado foi descartado 
e novamente foram adicionados 
500 µL de solução de extração na 

INTRODUÇÃO

resistência de Listeria mo-

nocytogenes à maioria dos 
desinfetantes químicos, sob 
condições específicas, desta-

ca a importância do desenvolvimento 
de novas abordagens de desinfecção e 
mais agentes de desinfecção eficien-
tes (FRANK & KOFFI, 1989). Uma 
vez que concentrações mais elevadas 
desinfetantes seriam necessárias para 
superar a resistência de L. monocytoge-

nes, isso aumentaria a sua carga sobre 
o meio ambiente, constituindo perigo 
para a saúde dos funcionários. (ROY 
et al., 1993).

A atividade antimicrobiana dos 
desinfetantes pode ser influenciada 
por vários fatores, como sua com-
posição química, a concentração, 
o tempo de contato, a presença ou 
ausência de matéria orgânica, a 
temperatura e o pH (MCDONNELL 
& RUSSELL, 1999; WIRTANEN 
& SALO, 2003; MEYER, 2006). O 
uso inadequado dos desinfetantes 
em relação ao tempo, concentração 
e temperatura pode levar à expo-
sição regular dos contaminantes 
causando o surgimento de cepas 
persistentes que são difíceis de erra-
dicar (MCDONNELL & RUSSELL, 
1999), contribuindo para o desen-
volvimento de biofilmes, os quais 
podem conter micro-organismos 
patogênicos (BOS et al., 2000). 

O processo de higienização é 
mais eficiente quanto maior for o 
tempo de contato entre o agente 
sanificante e a superfície, porém as 
reações ocorrem mais eficazmente 
nos minutos iniciais da aplicação 
dos agentes químicos (ANDRADE 
& MACEDO, 1996).

Nenhum composto sanitizante 
apresenta todas as características 
ideais para destruir todos os micro-
-organismos presentes no ambiente. 
Assim, o presente trabalho teve o obje-
tivo de analisar a eficácia de diferentes 
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Como esperado, os produtos A e 
B apresentaram um melhor tempo 
mediano na diluição 1 quando compa-
rado às outras diluições. Porém para a 
diluição recomendada pelo fabricante 
no Produto A o tempo mediano de ex-
posição do produto foi de 30 minutos 
e das 32 cepas testadas, 15 (46,9%) 
morreram e para o Produto B o tempo 
mediano de exposição foi de 15 minu-
tos eliminando 50% das cepas testadas. 
Best et al. (1990) testaram 14 desin-
fetantes, incluindo alcalinos clorados, 
frente a cepas de L.monocytogenes e 
relataram que todos foram eficazes em 
testes de suspensão, com redução de > 
5 log 

10 
UFC/ml.

É interessante ressaltar que, na 
embalagem de ambos os sanitizantes, 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

PCR do gene inlA.

Todas as amostras previamente 
identificadas como Listeria mo-

nocytogenes foram confirmadas, 
através da técnica de PCR, com a 
pesquisa do gene inlA (Figura 1).

Análise do tempo de
exposição
Na comparação dos tempos e dos 

níveis de diluição para determinar o 
tempo necessário de exposição dos 
produtos para inibição do cresci-
mento bacteriano, observou-se uma 
diferença no tempo mediano entre os 
níveis de diluição dos 2 sanitizantes 
(Tabela 1).

SupplyModel EPD 600 – Amersham-
-Pharmacia Biotech Inc.®) em gel 
de agarose 1,5% em tampão de 
ácido bórico-Tris-EDTA (TBE) e 
revelados com SYBR Green (2µl 
10x/0,8µL de amostra - Invitro-
gen®). Os fragmentos de DNA 
foram analisados comparativamente 
com marcadores de DNA de 50 ou 
100 pb, sendo analisados e foto-
grafados em analisador de imagens 
(Alphaimager – Alpha esasy FC 
Software – AlphaInotech Corpora-
tion®).

Preparo das diluições com os 

sanitizantes - foram testados 2 
sanitizantes, à base de alcalino clo-
rado, em cinco diluições diferentes, 
incluindo a recomendada pelo fabri-
cante, em cinco tempos de contato.

Para o produto A as diluições 
utilizadas foram 1/10, 1/25, 1/50, 
1/100, 1/200 e para o produto B as 
diluições utilizadas foram: 1/200, 
1/300, 1/400, 1/500 e 1/600. (PEL-
CZAR et al., 1996, modificado).

Preparo das culturas - as cepas 
de Listeria monocytogenes foram 
semeadas em tubos com caldo com 
BHI e incubadas por 35ºC/24h. Após 
24hrs de incubação, cada cultura foi 
diluída em solução salina ajustada à 
escala 0,5 McFarland. De cada dilui-
ção transferiu-se 0,1 mL para cada 
tubo com as diluições escolhidas 
dos sanitizantes, homogeneizado e 
cronometrado o tempo de exposição 
a partir do tempo exato da adição da 
cultura ao sanitizante.

Após os tempos de 0, 5, 10, 15, 
20 e 30 minutos de exposição, com 
auxilio de uma alça foram semeados 
em placas de TSA/YE. As placas 
foram incubadas a 35ºC por 24ho-
ras. Após a incubação procedeu-se 
à leitura das placas.

Análise Estatística - na análise 
dos dados foi aplicado o teste de 
Friedman.

Tabela 1 - Estatística descritiva do tempo de exposição por produto e diluição das 32 cepas 
de L. monocytogenes, frente aos sanitizantes alcalino clorado.

Figura 1 - Gel de eletroforese do produto da PCR do gene inlA.
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PUBLICAÇÃO DA FAO TRATA DA HIGIENE NA CADEIA DO PESCADO.

Pescado e derivados figuram entre os alimentos mais comercializados no mercado internacional. Controle e 
inspeções efetivas na cadeia de comercialização de pescado são extremamente importantes para sua inocuidade 
e a proteção do consumidor.

Uma nova publicação da FAO sob o título de Requisitos de higiene, controles e inspeções na cadeia de 
comercialização de pescado foi lançada em Inglês e Russo e está à disposição na página da FAO http://www.fao.
org/docrep/018/i3221b/i3221b.pdf 

havia recomendações sobre a diluição 
adequada, mas não em relação ao 
tempo ideal. Assim, corre-se o risco 
de exposição por tempo inadequado, 
impossibilitando uma desinfecção 
realmente efetiva. Deve ser ressaltado 
que o tempo de 30 minutos que matou 
ao menos metade das bactérias na 
concentração recomendada no Sani-
tizante A é bem longo.

Em muitos casos, L. monocyto-

genes pode contaminar lugares de 
difícil acesso aos desinfetantes em 
plantas de processamento de alimen-
tos. Em tais condições é possível que 
a resistência do organismo para esses 
agentes aumente através de respostas 
adaptativas, como a produção de bio-
filmes (LUNDEN et al., 2003). 

CONCLUSÃO
Os resultados demonstraram que 

L. monocytogenes pode apresentar 
variabilidade quanto à sua resistência 
aos compostos clorados e que esses 
produtos podem auxiliar no controle 
ou na diminuição dessas bactérias 
durante os processos de higienização 
dos equipamentos. Contudo, deve-se 
levar em consideração que os testes 
foram realizados em bactérias em 
suspensão podendo sua resistência 
ao produto ser maior quando estas 
se encontram na forma de biofilme. 
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RESUMO

A qualidade microbiológica e 
físico-química de amostras de água 
fora dos padrões legais permitidos 
tem contribuído para o aumento do 
consumo de água envasada por parte 
da população. Objetivou-se verificar 
a qualidade microbiológica e físico-
-química de quatro marcas de água 
mineral comercializadas no municí-
pio de São Mateus, ES. Para a detec-
ção de coliformes totais, Escherichia 

coli e Salmonella spp. utilizou-se kit 
microbiológico Tecnobac® e para 

contagem de bactérias heterotróficas 
utilizou-se a técnica de semeadura em 
profundidade. Para as análises físico-
químicas utilizou-se kit analítico 
Ecokit®. Verificou-se o pH, a con-
dutividade, além da análise de ferro. 
Os resultados das análises microbio-
lógicas demonstraram que todas as 
marcas de água mineral investigadas 
estavam em conformidade com a Por-
taria 2914/2011 em relação aos coli-
formes totais e E. coli. Constatou-se a 
ausência de Salmonella spp. em todas 
as amostras. Com relação à contagem 
de bactérias heterotróficas, 5 amostras 

(13,89%) excederam o limite máximo 
permitido, estando em desacordo 
com a legislação vigente. As análises 
físico-químicas demonstraram que 25 
amostras (55,56%) obtiveram valores 
fora dos padrões preconizados pela 
portaria. Sugere-se a implementação 
de Boas Práticas de Fabricação (BPF) 
e de ações conjuntas com os respon-
sáveis pelas empresas, de forma a 
garantir a saúde da população.

Palavras-chave: Água mineral. 
Legislação. Coliformes. Bactérias 
heterotróficas.
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ABSTRACT

The microbiological and physico-

chemical quality of water samples out 

of permitted legal standards has con-

tributed to the increased consumption 

of bottled water by the population. 

It has been our objective to verify 

the microbiological and physico-

chemistry quality of four brands of 

bottled water sold in the town of São 

Mateus-ES. We have used microbio-

logical sekit Tecnobac®  for detec-

tion of total coliforms, Escherichia 

coli and Salmonella spp and; for 

counting heterotrophic bacteria we 

have used the pour plate technique. 

For physical and chemical analyzes 

we have used Ecokit sekit ®. We 

have verified the pH and conductiv-

ity as well as analysis of iron. The 

microbiological analysis showed 

that all brands of mineral water were 

investigated in accordance with Ordi-

nance 2914/2011 in relation to total 

coliforms and E.coli. We have noted 

the absence of Salmonella spp. in all 

samples. In relation to the count of 

heterotrophic bacteria, five samples 

(13.89%) exceeded the maximum 

allowed, which is in disagreement 

with the current legislation. The 

physical-chemical analyzes showed 

that 25 samples (55.56%) had values   

outside the standards recommended 

by the Ordinance. It is suggested the 

implementation of Good Manufactur-

ing Practices (GMP) and joint actions 

with the companies and their staff to 

ensure the health of the population. 

Keywords: Mineral water. Legislation. 
Coliforms. Heterotrophic bacteria.

INTRODUÇÃO

água tem sido uma das prin-
cipais preocupações mun-
diais no que diz respeito aos 
seus usos preponderantes A

e à sua manutenção como um bem 
de todos, em quantidade e qualidade 
adequadas. Nas últimas décadas tem 
ocorrido aumento crescente do consu-
mo e o comprometimento da qualidade 
da água de rios, lagos e reservatórios, 
devido à expansão demográfica e 
industrial (BEZERRA, 2010). O 
comprometimento da água destinada 
ao consumo humano tem contribuído 
para que a mesma se transforme em 
uma fonte potencial de enfermidades 
diarreicas de natureza infecciosa e de 
contaminação por compostos quími-
cos (BADARÓ et al., 2009; ANDRA-
DE E SOUZA, 2010). De acordo com 
a Associação Brasileira da Indústria de 
Água Mineral (ABINAM), o merca-
do mundial de águas envasadas vem 
apresentando constante expansão, o 
que é observado também na produção 
brasileira, já que no Brasil existem 420 
empresas engarrafadoras de água mi-
neral e cerca de 30 mil distribuidoras 
(ADAM-RS, 2011).

A RDC Nº 54, de 15 de junho 
de 2000 da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (ANVISA), 
água mineral é definida como aquela 
obtida diretamente de fontes naturais 
ou artificialmente captada, de origem 
subterrânea e que se caracteriza pelo 
conteúdo definido e constante de sais 
minerais (composição iônica) e pela 
presença de oligoelementos e outros 
constituintes (BRASIL, 2000). Água 
mineral é um produto destinado ao 
consumo humano, sendo de suma 
importância que suas características 
se enquadrem aos padrões que deter-
minam a potabilidade da água para 
consumo humano. Toda água destina-
da ao consumo humano deve obedecer 
aos padrões de qualidade estabeleci-
dos pela Portaria nº 2914/2011  de 12 
de dezembro de 2011, do Ministério 
da Saúde. Esta define água potável 
como sendo “aquela cujos parâmetros 
microbiológicos, físicos, químicos 
e radioativos atendam ao padrão de 
potabilidade e que não ofereça riscos 
à saúde” (BRASIL, 2011). 

Os parâmetros microbiológicos 
determinantes para a potabilidade 
da água consistem na ausência de 
coliformes totais, coliformes termoto-
lerantes, cujo principal representante 
é Escherichia coli, além de contagem 
de bactérias heterotróficas inferior a 
500 UFC/mL. As variáveis físico-
-químicas que se constituem como 
padrões de aceitação da água para 
consumo humano com seus respec-
tivos valores máximo permitidos 
são: alumínio (0,2 mg.L-1); amônia 
(1,5 mg.L-1); cloreto (250 mg.L-1); 
cloro residual livre (2,0 mg.L-1); cor 
aparente (15 uH); dureza (500 mg.L-

1); etilbenzeno (0,2 mg.L-1); ferro 
(0,3 mg.L-1); manganês (0,1 mg.L-1); 
monoclorobenzeno (0,12 mg.L-1); 
pH (6,0 – 9,5); sódio (200 mg.L-1); 
sólidos dissolvidos totais (1000 mg.L-

1); sulfato (250 mg.L-1); sulfeto de 
hidrogênio (0,05 mg.L-1); surfactantes 
(0,5 mg.L-1); tolueno (0,17 mg.L-1); 
turbidez (5,0 UT); zinco (5 mg.L-1); 
e xileno (0,3 mg.L-1). 

Diante do exposto, verificou-se 
a qualidade microbiológica e físico-
-química em amostras de água mine-
ral comercializadas no município de 
São Mateus, região norte do Espírito 
Santo. Os resultados  foram avaliados 
de acordo com os padrões de potabi-
lidade vigentes. 

MATERIAL E MÉTODOS

Foram analisadas quatro marcas 
de água mineral obtidas no comércio 
local do município de São Mateus – 
ES.  As análises foram realizadas em 
três lotes diferentes de cada uma das 
marcas, sendo cada um destes lotes 
analisados em triplicata. A pesquisa 
de coliformes totais, Escherichia coli 
e Salmonella spp. foram realizadas 
nas amostras de água por meio do 
kit microbiológico Tecnobac®, um 
laminocultivo desidratado do meio de 
cultura Chromocult® Coliform Agar, 
com metodologia descrita de acordo 
com o fabricante, e que atende às es-
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cujo estudo demonstrou a presença 
de coliformes totais em 46 amostras 
(38,33%) e de E. coli em 12 amostras 
(10,00%).

A Portaria nº 2914/2011 preco-
niza contagem de bactérias hetero-
tróficas inferior a 500 UFC/mL de 
água destinada ao consumo humano. 
De acordo com a Tabela 1, das 36 
amostras analisadas, cinco (13,89%) 
apresentaram-se acima do limite 
máximo, podendo indicar que tais 
amostras foram inadequadamente en-
garrafadas e armazenadas. De acordo 
com Bezerra et al. (2010), contagens 
elevadas de bactérias heterotróficas 
correspondem a condições inade-
quadas de captação, processamento 
e envase destes produtos. 

Os resultados apresentados (Ta-
bela 1) também demonstraram que 
houve discrepância entre os valores 
encontrados em cada repetição e, 
ainda, dentro do mesmo lote anali-
sado, existindo a possibilidade de 
não ter sido utilizada a legislação 
vigente como base para a captação, 
processamento e envase das amostras. 
Verificaram-se não conformidades 
para a obtenção desses produtos, o 
que pode representar descaso com 
os consumidores que estão sujeitos a 
produtos prejudiciais à saúde. 

Na contagem de bactérias hetero-
tróficas realizada por Dias (2008), em 

Escherichia coli. Os resultados ob-
tidos neste trabalho demonstraram 
que todas as quatro marcas de água 
mineral investigadas estavam em 
conformidade com a referida legisla-
ção, com resultados negativos para a 
pesquisa de coliformes totais e E. coli. 
Verificou-se a ausência de Salmonella 
spp. em todas as amostras, resultado 
este de grande importância tratando-
-se de produtos alimentícios, já que 
o micro-organismo está relacionado 
com casos graves de enterites gas-
trointestinais. 

Estudos realizados por Dias 
(2008), Andrade e Souza (2009) e 
por Brito et al. (2008) também de-
monstraram resultados negativos para 
a pesquisa dos grupos microbianos 
citados. Apesar dos resultados encon-
trados nos produtos comercializados 
no município de São Mateus, ES, 
apresentarem-se de acordo com a 
legislação e próprias para consumo 
humano, casos positivos para os 
micro-organismos pesquisados não 
são raros no Brasil, como é o caso de 
estudo realizado por Prado e Resende 
(2008), no qual as amostras se mostra-
ram primeiramente negativas e, após 
a realização da segunda análise, uma 
amostra obteve resultado positivo 
para a pesquisa de coliformes totais. 
Resultados positivos também foram 
obtidos por Bezerra et al. (2010), 

pecificações da Portaria nº 2914/2011 
do Ministério da Saúde e da Portaria 
nº 357/05 do CONAMA (Conselho 
Nacional de Meio Ambiente), e 
aprovado pela United States Environ-
mental Protection Agency (US-EPA) 
(CALDAS et al., 2010).

A pesquisa de bactérias heterotró-
ficas foi realizada de acordo com a 
metodologia oficial preconizada pela 
Standard Methods for the Examina-

tion of Water and Wastewater, através 
do método de Pour Plate, em diluições 
sucessivas e em duplicata (APHA, 
2002). Para a contagem das colônias 
foi utilizado contador de colônias 
manual Phoenix CP 608.  

Para as análises de cloreto (mg.L-1 
Cl-), dureza total (mg.L-1 CaCO

3
), 

amônia (mg.L-1 N-NH
3
), cloro resi-

dual livre e ortofosfato (mg.L-1 PO
4
) 

utilizou-se o kit analítico Ecokit®, um 
método colorimétrico com reagentes 
específicos, sendo realizada compara-
ção dos resultados com cores preco-
nizadas pelo fabricante. Foram deter-
minados pH e condutividade por meio 
de potenciômetro e condutivímetro, 
respectivamente. Para a quantificação 
de ferro total foi utilizado o Método 
Fenantrolina, no qual o ferro reage 
com a 1,10-fenantrolina para formar 
um complexo vermelho alaranjado, e 
leitura em espectrofotômetro BIOES-
PECTRO - SP220.

A análise dos resultados foi reali-
zada por meio da estatística descritiva 
(FONSECA E MARTINS, 2006). 
Utilizou-se o recurso de confecção de 
tabelas para demonstração dos dados 
obtidos. Os resultados obtidos nas aná-
lises descritas foram comparados com 
os parâmetros de potabilidade preco-
nizados pela Portaria nº 2914/2011. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

De acordo com a Portaria nº 
2914/2011, de 12 de dezembro de 
2011, a água destinada ao consumo 
humano deve apresentar ausência, 
em 100mL, de coliformes totais e 

Tabela 1 – Valores expressos de bactérias heterotróficas em quatro marcas de água mineral 
comercializadas no município de São Mateus, ES.
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Tabela 2 – Valores médios das variáveis físico-químicas avaliadas em quatro marcas de água mineral comercializadas no município de São Mateus, ES.

amostras de água mineral comercia-
lizadas no município de Araraquara, 
SP, foi obtido resultado insatisfatório 
em 40 (58%) das 100 amostras anali-
sadas. Estudo realizado por Bezerra 
et al. (2010) em amostras de água 

mineral comercializadas na região 
metropolitana do Recife, PE, também 
demonstrou contagem de bactérias 
heterotróficas acima de 500 UFC.
mL-1 em 65% das amostras de água 
mineral analisadas, ou seja, a maior 

parte delas se mostrou imprópria para 
consumo humano.

Considerando que as águas mi-
nerais engarrafadas são consumidas 
sem qualquer tratamento, contagens 
elevadas de micro-organismos hete-
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preconiza a legislação, assim como 
ocorreu no presente trabalho. A deter-
minação desta variável físico-química 
é de fundamental importância para 
a qualidade da água, principalmente 
àquelas que se submeterão aos proces-
sos de tratamento, sendo necessários 
sua medição e ajuste para melhorar o 
processo de coagulação/floculação da 
água e também o controle da desin-
fecção (BRASIL, 2009). Este não é 
o caso da água mineral, todavia, é de 
suma importância o monitoramento do 
pH durante o processo de fabricação, 
demonstrado o uso das Boas Práticas 
de Fabricação. Os valores encontrados 
no presente trabalho estiveram muito 
acima da condutividade de amostras 
analisadas no estudo realizado em 
Teresina, PI, podendo ser indicativo 
de grandes quantidades de sais dis-
solvidos. Todavia não é possível fazer 
afirmações a este respeito pela ausên-
cia de padrões de comparação oficiais. 

CONCLUSÃO

Os resultados obtidos no presente 
trabalho demonstraram que nem todas 
as amostras de água mineral, às quais 
a população tem tido acesso no co-
mércio, estão em conformidade com 
os padrões de potabilidade exigidos. 
Sugere-se a implementação das Boas 
Práticas de Fabricação (BPF) e de 
ações conjuntas com os responsáveis 
pelas empresas, de forma a garantir a 
saúde da população. 
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presença de patógenos, representando 
sério risco à saúde de indivíduos imu-
nocomprometidos (JEENA et al., 2006 
apud DIAS, 2008).  

Os resultados obtidos a partir das 
análises físico-químicas são apresen-
tados na Tabela 2. As análises reali-
zadas demonstraram que 25 amostras 
(55,56%) obtiveram valores fora do 
padrão preconizado pela Portaria 
518/2004. As variáveis que se mos-
traram em desacordo com o valor má-
ximo permitido pela legislação foram 
amônia (4,44%), cloro residual livre 
(4,44%), cujos valores se encontraram 
acima do permitido, e pH (46,67%), 
cujas amostras se mostraram abaixo do 
intervalo permitido para esta variável. 
Também foram investigadas variáveis 
físico-químicas não preconizadas pela 
Portaria 2914/2011, como condutivi-
dade e ortofosfato. São escassas na 
literatura científica as referências sobre 
a qualidade físico-química das águas 
minerais no Brasil, sendo poucos os 
padrões de comparação para a funda-
mentação das pesquisas apresentadas. 
Gadelha et al. (2009) em estudo rea-
lizado em Campina Grande, PB, ana-
lisaram a qualidade físico-química de 
cinco marcas de água mineral estando 
todas em conformidade com os valores 
máximos permitidos pela FUNASA e 
pela ANVISA, valores estes semelhan-
tes àqueles preconizados pela Portaria 
2914/2011. Em relação à dosagem de 
cloro residual livre, este parâmetro é 
importante e serve para controlar a 
dosagem que está sendo aplicada e 
também para acompanhar sua evolu-
ção durante o tratamento. Por se tratar 
de um produto químico utilizado na 
desinfecção da água, quantidades 
elevadas podem acarretar prejuízos à 
saúde da população (BRASIL, 2009).

Cronembreger et al. (2010) em 
análises físico-químicas realizadas 
em quatro marcas de água mineral 
comercializadas em Teresina, PI, três 
das quatro marcas demonstraram 
valores de pH também abaixo do que 
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SUMOSALAD CHEGA AO BRASIL COM PROPOSTA DE SAÚDE.

Comida saudável e qualidade de vida são as principais propostas da SumoSalad, a primeira rede australiana 
para o segmento de food service que acaba de aterrissar no Brasil. A loja SumoSalad já está em funcionamento 
no Shopping Frei Caneca, em São Paulo. A marca foi fundada em Sydney, na Austrália e conta, atualmente, 
com 107 lojas (20 próprias e 87 franqueadas) em vários países, como Austrália, Emirados Árabes, Singapura, 
Nova Zelândia, Estados Unidos e, agora, no Brasil. 

No cardápio da rede, o cliente pode montar sua salada com variadas combinações de folhas, ingredientes e 
molhos, wraps e massas com viés saudável tal como Tortelone de Ricota Espinafre e Nozes (massa com fibras). 
A SumoSalad oferece também 20 diferentes tipos de molhos para saladas, grande parte desenvolvida na 
Austrália. O propósito da marca é trazer um pouco da cultura e culinária australiana para as praças de alimentação 
brasileira.

Entre as opções, As Favoritas, saladas com grande aceitação dos consumidores australianos como SUMO-
CHICKEN BIG (baixo índice glicêmico), que é preparada com tiras de frango grelhadas, alface romana, queijo 
feta, abacate em cubos, cenoura ralada, pepino, tomate seco e molho de mostarda com sementes. 

O grande sucesso da SumoSalad em 2013 foram os SumoBowls desenvolvidos para os dias frios - a proposta 
é servir uma "salada quente" com rúcula fresca, arroz 7 grãos e quinoa, proteína grelhada à escolha e molho 
para salada. As porções de salada vão do tamanho médio ao grande, e os preços variam entre R$ 17,90 e 
R$ 28,90. 

Deste modo, a rede disponibiliza desde a SumoSalad Express, loja em espaço pequeno (15 m2) e que pode 
ser operada em ruas, shoppings menores, centros financeiros e de entretenimento; a SumoSalad Kioski (ilha), 
quiosques com 25 a 35 m2 projetados para shoppings, calçadões e área litorânea; a SumoSalad  Inline, espaços 
com 50 a 60 m2, ideais para praça de alimentação e grandes centros comerciais e a SumoSalad Restaurante 
Café, lojas maiores com 100 m2 e que oferecem menu completo, serviço de garçom e ambiente lounge café. 

Os modelos de negócios da SumoSalad entram num nicho do mercado de franchising ainda inexplorado no 
Brasil, o que gera acessibilidade ao franqueado, além de viabilizar rápida expansão no território brasileiro. 
“Nosso objetivo é abrir 100 novas lojas no Brasil nos próximos cinco anos”, conclui. MAIS INFORMAÇÕES: 
Oficina de Mídia (11) 2219-2433; 

Maurício Santini (11) 99224-8737; Solange Melendez (11) 99232-9712.
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Resumo

O objetivo do presente trabalho 
foi avaliar o uso da irradiação de 
alimentos em associação ou substi-
tuição ao uso do metabissulfito de 
sódio no processamento do camarão 
vermelho, levando em consideração o 
parâmetro físico-químico do pH. As 
amostras foram separadas em quatro 

grupos (controle, irradiado a 1,5 kGy, 
metabissulfito de sódio a 2%, meta-
bissulfito de sódio 1,25% associado 
a 1,5 kGy), provenientes de pesca de 
arrasto e comercializadas em Niterói, 
Rio de Janeiro. As irradiadas foram 
processadas no LIN-COPPE / UFRJ. 
As análises de pH foram realizadas 
por potenciômetro em intervalos de 
2 dias durante 7 dias de estocagem 

em refrigeração. Todas as amostras 
obtiveram resultados superiores ao 
preconizado pela legislação durante 
o período de análise, porém, a que 
foi processada com metabissulfito 
de sódio e depois irradiada foi a que 
atingiu melhores resultados.

Palavras-chave: Pescado. Aditivos. 
Padrão Físico-Químico.
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ABSTRACT

The objective of this study was to 

evaluate food irradiation combining or 

replacing the use of sodium metabisul-

phite in the processing of red shrimp, 

concerning the physicochemical pa-

rameters of pH. The samples were 

separated into four groups (control, 

irradiated at 1.5 kGy, sodium metabi-

sulphite 2%, sodium metabisulphite 

1.25% associated with 1.5 kGy). They 

came from trawling and were commer-

cialized in Rio de Janeiro state. The ir-

radiated samples were processed in the 

laboratory of LIN-COPPE/UFRJ. pH 

analyses were done by potentiometers 

every 2 days during 7 days of storage 

under refrigeration. All samples had 

higher results than recommended by 

law during the period of analysis, 

but that one processed with sodium 

metabisulphite and then submitted to 

irradiation showed the best results.
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INTRODUÇÃO 

pescado fresco é um ali-
mento altamente perecível 
(LANDGRAF, 2008), sen-
do que o pH do pescado 

fresco varia entre 6,5 e 6,8 e à medida 
que ele se deteriora os valores de pH 
aumentam e podem atingir 7,2 (CON-
DE, 1975). 

Os sulfitos são considerados os adi-
tivos mais eficientes e de baixo custo 
para prevenir a melanose em camarão 
(MORAIS, 1984). A prevenção da 
formação de melanose em camarões 
e lagostas se faz pela imersão desses 
crustáceos em uma solução contento 
sulfitos. A reação de formação de me-
lanose é catalisada pela enzima tirosi-
nase (TAYLOR et al., 1986; CINTRA 
et al., 1999). O metabissulfito de sódio 
(Na

2
S

2
O

5
) é um aditivo químico usado 

pelas indústrias alimentícias como 
inibidor de deterioração por bactérias e 
fungos; em crustáceos, é utilizado para 
inibir reações enzimáticas evitando o 
escurecimento progressivo dos cama-
rões (MOURA et al., 2008). Porém, 
este aditivo, se usado em excesso, pode 
ser considerado uma substância nociva 
à saúde humana, devido aos seus efei-
tos alérgicos (ARAÚJO, 2007).

A irradiação de alimentos tem a ca-
pacidade de destruir micro-organismos 
patogênicos e deteriorantes presentes 
nos alimentos (ORNELLAS et al., 
2006), prolongando, assim, a validade 
comercial do produto, podendo ser 
usada em pescado.

O objetivo do presente trabalho 
foi avaliar o uso da irradiação de ali-
mentos em associação ou substituição 
ao uso do metabissulfito de sódio no 
processamento do camarão vermelho 
(Pleoticus muelleri), levando-se em 
consideração o pH como parâmetro 
físico-químico.

MATERIAL E MÉTODOS

Os camarões-vermelhos inteiros 
foram adquiridos frescos e, em se-
guida, transportados em recipientes 
isotérmicos com gelo. O produto foi 
transportado, imediatamente para o 
Laboratório de Pescado da Faculdade 
de Veterinária da Universidade Federal 
Fluminense.

As amostras foram separadas em 
quatro porções e acondicionadas em 
embalagens tipo zip-loc®. Estas por-
ções foram divididas aleatoriamente e 
identificadas como: a) grupo controle 
- produto não irradiado e sem uso de 
metabissulfito de sódio; b) grupo irra-
diado a 1,5 kGy; c) grupo processado 
em solução de 2% de metabissulfito 
de sódio; e, d) grupo processado com 
solução de metabissulfito de sódio a 
1,25% e irradiado a 1,5 kGy.

As soluções de metabissulfito de 
sódio foram preparadas diluindo o 
quantitativo de aditivo em água potável 
suficiente para cobrir o produto. As 

amostras ficaram submersas na solu-
ção por 10 minutos. Após este tempo 
as amostras foram retiradas da solução.

Foram separadas quatro porções 
de aproximadamente 200 g de cada 
grupo de amostra e acondicionadas 
em embalagens tipo zip-loc® devida-
mente identificadas e mantidas em 
recipiente isotérmico, com gelo, para 
a realização posterior de análise de pH. 
Essas amostras foram encaminhadas 
para o Laboratório de Instrumentação 
Nuclear, de modo a serem irradiadas.

As amostras foram irradiadas no 
Laboratório de Instrumentação Nu-
clear (LIN) da COPPE / UFRJ. Foi 
utilizado o irradiador de Cobalto 60, 
modelo GAMMA CELL 220 EXCEL 
MDS Nordion – Canadá. A taxa de 
dose no momento da irradiação era de 
39,7 Gy / min., sendo necessários 38 
minutos para cada amostra, de forma 
a obter-se uma dose de 1,5 kGy. Após 
a irradiação, as amostras foram man-
tidas em recipiente isotérmico com 
gelo e transportadas até o Laboratório 
de Controle de Qualidade da Empresa 
de Pesquisa Agropecuária do Estado 
do Rio de Janeiro (PESAGRO - RIO), 
onde foram realizadas as análises.

As amostras identificadas foram 
mantidas em refrigerador durante sete 
dias, período de realização das análi-
ses. A análise do camarão foi realizada 
através do método potenciométrico em 
peagâmetro (marca digimed MD21) 
previamente calibrado em soluções 
tampões de pH 4,0 e 7,0. Foram uti-
lizadas para a determinação 2 g de 
amostra homogeneizada em 10 mL de 
água destilada em triplicatas de dois 
em dois dias começando pelo dia 1 e 
terminando no dia 7.

A descrição estatística dos dados 
está apresentada por meios paramétri-
cos (média), meios gráficos (gráficos 
em linha) e por meios tabulares (tabela).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os valores de pH encontrados 
nas análises seguiram a mesma dis-
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tribuição durante todo o período de 
monitoramento, sendo que os mais 
altos correspondiam à amostra con-
trole e os mais baixos a associação do 
metabissulfito de sódio à irradiação 
de alimentos. Os resultados estão 
descritos na tabela 1 e delimitados 
graficamente no decorrer do tempo 
conforme a figura 1.

Os valores de pH das amostras 
possuem trajetórias diferentes durante 
todo o período de análise, variando de 
7,45 a 8,50 como observado no gráfico 
em linhas (Figura 1). 

Todos os valores ainda se encon-
tram fora do padrão da legislação (6,5 
a 6,8) para pescado (BRASIL, 1952). 
Assim como estão fora do preconizado 
como ideal por alguns autores como 
CONDE (1975) e ASHIE et al. (1996).  
Segundo MOURA et al. (2003), possí-
veis causas para o camarão se encon-
trar fora dos padrões físico-químicos 
são as práticas inadequadas de mani-
pulação e acondicionamento durante o 
seu transporte e sua comercialização.

A amostra imersa em solução de 
1,25 % de metabissulfito de sódio e 
irradiada com 1,5 kGy teve uma alte-
ração de pH do 7,45 a 8,15, menores 
valores encontrados no presente tra-
balho, seguida da amostra imersa em 
solução de 2 % de metabissulfito de 
sódio variando de 8,05 a 8,27; essas 
amostras apresentaram maior flutuação 
de resultados nas amostras. Na amostra 
controle e 1,5 kGy a alteração de pH 
foi menor durante todo o período de 
análise, identificado por uma trajetória 
linear quase horizontal no gráfico.

Os resultados da amostra imersa 
em solução de 1,25% de metabissulfito 
de sódio e irradiada com 1,5 kGy fo-
ram os mais baixos, mais próximos ao 
preconizado pela legislação, podendo 
caracterizar uma potencialização do 
efeito do metabissulfito de sódio pela 
ação da irradiação. Em contato com a 
energia da radiação, o metabissulfito 
de sódio pode ter sido ionizado em 
maior proporção gerando mais SO

2
, 

princípio ativo do aditivo, resultando 

em valores de pH bem inferiores às 
outras amostras.

A amostra imersa em solução de 
2 % de metabissulfito de sódio apre-
sentou resultados mais constantes 
que a amostra anterior, porém, com 
resultados maiores em todos os dias de 
análise. O uso do metabissulfito de só-
dio não foi imediato à pesca, podendo 
ser um fator de consideração nos altos 
valores de pH encontrados.

A amostra controle obteve os piores 
resultados variando de 8,46 a 8,50, ca-
racterizando pequena flutuação de valo-
res durante o período de análise. Mesma 
característica foi observada na amostra 
irradiada a 1,5 kGy variando de 8,34 a 
8,37. Estas duas amostras apresentaram 
faixas de resultado semelhantes. 

Os valores encontrados no presente 
trabalho estão próximos aos determi-
nados por Vanderzant e Nickelson 

(1971) e Cobb et al. (1976), 8,0 e 
8,5, respectivamente para pescado 
post-mortem. A única amostra que se 
encontrava inferior a este número foi a 
amostra imersa em solução de 1,25 % 
de metabissulfito de sódio e irradiada 
com 1,5 kGy até o 5º dia de análise.

Segundo Bailey et al. (1956) o 
valor de 7,7 ainda é equiparado a 
características de camarão “fresco”, 
entre este valor e 7,95 podia ser consi-
derado apenas aceitável; acima de 7,95 
torna-se desaconselhável o consumo 
do camarão. Sendo assim, a imersa 
em solução de 1,25 % de metabissul-
fito de sódio e irradiada com 1,5 kGy 
encontrava-se própria para consumo 
até o 5º dia de análise. As outras aná-
lises estavam inapropriadas desde o 
primeiro dia de análise.

Ao comparar os resultados en-
contrados com os de Shamshad et al. 

Tabela1 - Valores médios dos resultados das análises de pH.

Figura 1 - Gráfico em linhas, eixo horizontal representando os dias de análise; eixo vertical, 
os valores de pH das amostras controle, 2% de metabissulfito de sódio,  irradiados com 1,5 kGy, 
1,25% de metabissulfito de sódio e 1,5 kGy.



192

PESQUISA

(1990), que trabalharam com Penaeus 

merguiensis, obtiveram pH inicial de 
7,05 e final de 8,25, depois de 16 dias 
de estocagem em gelo; os de MOURA 
et al. (2003) em P. brasiliensis e P. pau-

lensis, que variaram de 7,1 a 8,1; os de 
LEITÃO e RIOS (2000) em camarão 
de água doce Macrobrachium rosen-

bergii sob refrigeração, encontrando em 
média pH inicial igual a 7,68 e após 10 
dias de estocagem a 8,49.

KIRSCHNIK e VIEGAS (2004), 
analisando o camarão de água doce 
M. rosenbergii estocado em gelo em 
contato direto e indireto com o produto 
encontrou resultados inferiores sendo 
pH médio de 6,62 para os dois grupos 
e após 7 dias de 7,41 para o camarão 
que ficou em contato direto com o 
gelo e de 7,54 para o que não ficou em 
contato direto.

De acordo com Silva e Silva 
(2007), a eficiência dos aparelhos 
de pesca depende sobremaneira do 
comportamento das espécies alvo, 
por exemplo, peixes capturados por 
linha de mão, apresentam melhores 
condições e melhor qualidade do que 
aqueles capturados por redes de arrasto 
ou malhadeiras. Corroborando com o 
presente trabalho, cuja amostra de ca-
marão proveniente da pesca de arrasto 
encontrava-se em condições de pH 
fora do padrão da legislação.

Alguns fatores têm sido indicados 
como preponderantes na contamina-
ção pós-captura, tais como a higiene 
insatisfatória dos porões dos barcos, 
a qualidade inapropriada da água 
utilizada na fabricação do gelo e o 
transporte em condições de refrigera-
ção inadequadas (PEDRAJA, 1970; 
GERMANO et al., 1993). Estes fato-
res podem aumentar a contaminação 
de micro-organismos deteriorantes no 
camarão, prejudicando a qualidade do 
produto final. 

O aumento do pH é afetado pela 
espécie do peixe, tipo e carga micro-
biana, história do peixe, métodos de 
captura, manuseio e armazenamento 
(ASHIE et al., 1996; BAYLISS, 1996). 

Segundo Flores e Crawford (1973), a 
variação do pH parece estar relaciona-
da às condições de armazenamento e 
procedimentos aos quais é submetido 
o camarão imediatamente após sua 
captura. Como observado no momento 
da aquisição das amostras estudadas, 
as mesmas estavam conservadas em 
quantidade de gelo insuficiente que po-
deria por não manter adequadamente a 
cadeia do frio, acelerando a deteriora 
do camarão.

Segundo Laurila et al. (1998), os 
sulfitos possuem capacidade controla-
dora do desenvolvimento microbioló-
gico nos alimentos. Barros Góes et al. 
(2006) reportou que houve um decrésci-
mo do número de UFC de bactérias ae-
róbias mesófilas em função do aumento 
da concentração de metabissulfito em 
experimento realizado em camarão 
marinho Litopenaeus vannamei. 

O pH aumenta para níveis mais 
elevados devido à decomposição de 
aminoácidos e da uréia e à desamina-
ção oxidativa da creatina (LEITÃO, 
1988). A importância deste aditivo 
alimentar é observada no presente 
trabalho quando o uso do mesmo 
indicou melhores resultados do que 
o controle. Embora, alguns autores 
(TAYLOR et al., 1986; USSEGLIO-
-TOMASSET, 1992) definem que a 
atividade antimicrobiana dos sulfitos 
é dependente de sua forma química, 
variando a liberação de dióxido de 
enxofre molecular.

Araújo (2007) estudando o uso de 
solução de metabissulfito de sódio em 
concentrações maiores que o presente 
estudo (6%) encontrou resultados in-
feriores aos desta pesquisa. 

Em contrapartida, diversos estudos 
apontam reações adversas aos aditivos, 
tais como reações tóxicas no metabo-
lismo desencadeantes de alergias e car-
cinogenicidade (POLLOCK, 1991). 
Alguns aditivos alimentares podem 
induzir à urticária e angioedema em 
indivíduos suscetíveis, entre esses o 
metabissulfito de sódio (POLÔNIO 
e PERES, 2009) sendo muitas vezes 

apontado como causador de reações 
anafiláticas (ENSINA et al., 2009). 
Tendo em vista esta característica do 
aditivo estudado, o ideal é reduzir o 
seu uso associando a outros métodos 
de conservação, tal como a irradiação 
de alimentos como proposto. 

Sireno (2004) e Azevedo (2005), 
pesquisando camarões Litopenaeus bra-

siliensis e L. schmitti refrigerados e crus, 
não encontraram alteração significativa 
quanto ao valor de pH entre as amostras 
controle e as irradiadas com 1,75 e 3,0 
kGy; 1,5 e 2,5 kGy, respectivamente. 
Mesma tendência foi observada no pre-
sente trabalho entre as amostras controle 
e irradiada com 1,5 kGy.

CONCLUSÕES

Através dos resultados encontra-
dos conclui-se que:

O produto estava em estado de de-
terioração comparando os valores de 
pH encontrados com os estabelecido 
para camarão fresco;

A amostra irradiada com 1,5 kGy 
obteve resultado linear durante todo 
o período de estocagem, tendendo a 
uma estabilidade do produto;

A amostra tratada apenas com 
metabissulfito de sódio (2%), obteve 
resultados razoáveis durante as análi-
ses comparados a outras amostras, po-
rém, não suficiente para caracterizar 
um produto próprio para consumo, 
segundo padrões da legislação;

A associação do metabissulfito de 
sódio (1,25%) com a irradiação (1,5 
kGy), gerou os melhores resultados 
do presente trabalho indicando uma 
boa combinação de processamentos;

A irradiação na dose utilizada 
não é eficiente para substituir o uso 
de metabissulfito de sódio a 2% no 
Pleoticus muelleri  oriundo de pesca 
de arrasto.
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SÍNTESE
MASTITE SUBCLÍNICA NO MUNICÍPIO 
DE COLORADO DO OESTE – RO.

RESUMO

A mastite é a principal enfermidade que aco-
mete os rebanhos leiteiros, sendo importante o 
diagnóstico precoce para o controle e a prevenção 
da mesma. Com o objetivo de detectar o índice de 
mastite subclínica em fêmeas bovinas em lactação, 
foi utilizado o Califórnia Mastitis Test (CMT), 
através do qual foram analisadas 300 amostras 
provenientes de 15 propriedades rurais de Co-
lorado do Oeste - RO. Com os dados coletados, 
foi constatada a incidência de mastite no rebanho 
local através de amostragem aleatória, além de 
determinar-se a incidência da mastite por teto, 
ficando assim codificado: Anterior Direito (AD), 
no Anterior Esquerdo (AE), Posterior Direito (PD) 
e no Posterior Esquerdo (PE). Foram analisadas 
300 amostras oriundas de 75 fêmeas bovinas 
em lactação, com a utilização do CMT, das quais 
constatamos 20,3% de mastite subclínica no 
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rebanho de Colorado do Oeste, respectivamente 
assim distribuída 5,3% no quarto AD 6% AE, 4% 
PD e 5 % PE. O CMT mostrou-se seguro, rápido 
e de baixo custo para ser realizado a campo, au-
xiliando na detecção da mastite subclínica bovina 
que é responsável por alterações na composição 
do leite secretado pelos quartos mamários, mini-
mizando custo com tratamento e sua disseminação 
no plantel.

Palavras-chave: Leite. Sanidade. 
Califórnia Mastitis Test. 

ABSTRACT

The mastitis is the main disease affecting the 

dairy herds, early diagnosis is important for the 

control and prevention of it. With the aim of detecting 

the rate of subclinical mastitis in cows in lactation, 

we used the California Mastitis Test (CMT). Through 

which 300 samples were examined from 15 farms 

in Colorado do Oeste - RO. With the data collected, 

it was found the incidence of mastitis in the herd 

through a random sampling location, and determine 

the incidence of mastitis by teat, thus specified: 

Previous Duty (AD) in the left anterior (LA), right 

posterior (DP) and the Left Rear (PE). We analyzed 

300 samples, from 75 cows in milk, using the CMT, 

which found 20.3% of subclinical mastitis in the 

herd of Colorado do Oeste, well distributed 5.3% 

respectively in the fourth AE% AD 6, 4% and 5% 

PD PE. The CMT was shown to be safe, fast and low 

cost to be done in the field, assisting in the detection 

of subclinical bovine mastitis is responsible for 

changes in the composition of breast milk secreted 

by bedrooms, cost of treatment and minimizing its 

spread in the squad.

Keywords: Milk. Health. Califórnia 
Mastitis Test
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INTRODUÇÃO

mastite bovina é uma das princi-
pais enfermidades que acometem 
os rebanhos leiteiros, sendo 
considerada um dos maiores 

empecilhos à exploração leiteira lucrativa. 
Consiste na inflamação da glândula mamária, 
que pode ser causada por mais de 140 tipos 
de micro-organismos presentes na vaca ou no 
meio ambiente. 

A mastite é responsável por grandes perdas 
nos rebanhos leiteiros e altamente prejudicial à 
cadeia do leite (GODDEN et al. 2002; RIBEIRO 
et al. 2003). As maiores perdas causadas pela 
mastite são devidas à diminuição na produção 
de leite, depreciação na qualidade nutritiva, custo 
de tratamento, custo de atendimento veterinário 
e laboratorial e perdas no potencial genético.

A ocorrência da mastite está relacionada 
à multiplicação de patógenos no interior do 
úbere; traumas internos e externos nos tetos; 
ambiente úmido e sujo; falta de higiene nas 
mãos dos ordenhadores e nos equipamentos 
durante a ordenha (HOLMES et al., 1996; 
REBHUN, 2000 e SANTOS, 2001).

A mastite pode se manifestar na forma 
clínica ou subclínica (BRAMLEY et al. (1996). 
Na mastite subclínica não se observam altera-
ções macroscópicas, não apresentando sinais 
visíveis de inflamação do úbere, segundo Cullor 
et. al. (1994), porém altera a composição do 
leite e pode ser detectada pela contagem de 
células somáticas presentes na amostra de 
leite (LANGONI, 2007). A mastite subclinica é 
responsável por 70% das perdas financeiras 
causadas por mastite, entretanto se fosse 
detectada com maior freqüência essas perdas 
seriam minimizadas.

 O California Mastitis Test. (CMT) é usado 
mundialmente para o diagnóstico da mastite 
subclínica, tendo a vantagem de poder ser 
empregado no próprio rebanho, no momento 
em que os animais são ordenhados. A inter-

pretação do CMT se baseia na observação 
visual do leite após ser misturado ao reagente. A 
reação se processa entre o reagente e o material 
genético das células somáticas presentes no 
leite, formando um gel, cuja concentração é 
proporcional ao número de células somáticas 
(SCHALM E NOORLANDER, 1957). 

O Califórnia Mastitis Test é um método 
indireto de contagem das células somáticas que 
apesar de ser subjetivo é um dos métodos mais 
usuais para o diagnostico da mastite subclínica 
(FONSECA e SANTOS, 2000), além de ser 
prático, ter baixo custo e fornecer resultados 
imediatos (ENEVOLDSEN et al., 1995), podendo 
ser utilizado a campo. Trata-se de um kit, que 
consta de uma raquete com quatro receptáculos, 
onde são misturados ao redor de 2 mL de leite 
com 2 mL do reagente, que acompanha o  kit. 
O reagente é um detergente aminiônico, cuja 
ação é lisar os leucócitos liberando o material 
genético (DNA) das células, com aumento da 
viscosidade, que é proporcional ao numero de 
células presentes na amostra (LANGONI, 2007).

              
MATERIAL E MÉTODOS

Foram avaliadas 75 vacas em lactação 
de 15 rebanhos mestiços (holandês – zebu), 
localizados no município de Colorado do Oeste, 
RO. Os animais foram ordenhados manualmente 
ou mecanicamente, uma única vez ao dia. Com 
a finalidade de detectar a ocorrência de mastite 
subclínica, foi realizado o CMT (SCHALM e 
NOORLANDER, 1957), imediatamente após a 
preparação higiênica do úbere para a ordenha, 
descartando-se os primeiros jatos de leite (PHIL-
POT; NICKERSON, 1991).

As reações foram interpretadas de acordo com 
Philpot e Nickerson (1991), com anotação dos 
escores de 1 a 5, onde 1 indicou uma reação com-
pletamente negativa; 2: reação suspeita (traços); 
3: reação fracamente positiva; 4: reação positiva 
e 5: reação fortemente positiva (ENEVOLDSEN et 
al. 1995). Consideraram-se apenas as amostras 
positivas para analise dos dados.

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Das 75 fêmeas bovinas em lactação exami-
nadas, 28 apresentaram reação positiva em pelo 
menos um quarto mamário, conforme pode ser 
observado na figura 1.

 Dos 300 quartos mamários examinados, 61 
(20,3%) foram positivos e 239 (79,7%) negativos 
para mastite subclínica bovina utilizando CMT, 
sendo 11,3 % positivo nos quartos anteriores e 
9% nos posteriores, assim detectados: 6% Ante-
riores Esquerdos; 5,3% nos Anteriores Direitos; 
4% Posteriores Direitos e 5% nos Posteriores 
Esquerdos (Figura 2). Corroborando com os 
levantamentos realizados por Harmon (2001), 
que indicam a ocorrência de mastite subclínica, 
com índices variando de 14,4% a 58,8% de vacas 
infectadas por rebanho no Brasil.

 O CMT um importante método de detecção da 
mastite em estado inicial, auxiliando na prevenção 
da disseminação no rebanho e minimizando as 
perdas. Langenegger et al. (1981), ao examinarem 
70 quartos mamários com CMT, verificaram que os 
quartos que responderam positivamente ao CMT, 
ou seja, com mastite subclínica, produziam 25,4%  
menos leite do que os quartos normais, contudo  
alguns fatores podem interferir nos resultados 
com o CMT, tais como estagio da lactação, idade 
do animal e  nível de estresse (LANGONI , 2007). 
Além disso, o uso do CMT possibilita identificar 
animais sob risco, selecionar amostras para exame 
laboratorial e servir de base para a organização 
de linhas de ordenha em rebanhos acometidos 
(PHILPOT & NICKERSON, 1991). O uso regular 
do CMT pode contribuir para melhorar o estado 
sanitário dos rebanhos, se os dados obtidos forem 
usados para orientar a adoção de medidas para o 
controle da mastite e se forem associadas práticas 
adequadas de manejo e higiene.

CONCLUSÃO 

A incidência de mastite subclínica nos 
rebanhos de Colorado do Oeste é de 20,3% e 
esta enfermidade constitui um dos principais pro-
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blemas para a pecuária leiteira, devido às perdas 
acarretadas e também pelo alto índice de mastite 
subclínica que não é diagnosticada.

O CMT é um método eficiente de diagnóstico, 
devendo ser utilizado rotineiramente para a deter-
minação precoce de mastite. Outras vantagens do 
uso do CMT são possibilitar a identificação de 
animais sob risco, selecionar amostras para exame 
laboratorial e servir de base para a organização de 
linhas de ordenha em rebanhos comprometidos 
(PHILPOT & NICKERSON, 1991). 

Práticas adequadas de manejo e higiene, as-
sociadas ao uso regular do CMT, podem contribuir 
para melhorar o estado sanitário dos rebanhos, 
facilitando o controle da mastite e interferindo na 
quantidade e qualidade do leite, além de minimizar 
gastos com a saúde do plantel.  
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AVALIAÇÃO DA APLICAÇÃO DA RDC 

216/2004/ANVISA NAS EMBARCAÇÕES DO 

ESTADO DO AMAZONAS.

RESUMO

Este trabalho teve como objetivo analisar 
a adequação da resolução RDC 216/2004 da 
ANVISA nas embarcações no Estado do Amazo-
nas. Os quesitos da lei foram avaliados através 
da aplicação de um questionário. Foi apontado 
um percentual de 100% de não conformidade 
para itens relacionados com a qualidade da água 
potável, conservação do lixo e ações de prepara-
ção, armazenamento, transporte e exposição do 
alimento preparado. A RDC 216/2004 é aplicável 
aos serviços de alimentação das embarcações, 
porém é necessário ampliar o controle sanitário 
desses veículos.

Palavras-chave: Vigilância Sanitária. 
Condições Sanitárias. Saúde Pública.

ABSTRACT

This article has the purpose of analyze 

the adaptation of ANVISA’s resolution RDC 

216/2004 to the vessels of the State of Amazo-

nas. The items of the Law have been evaluated 

LEGISLAÇÃO
´

based on a questionnaire. There are 100% of 

non-conformities to items related to the quality 

of potable water, garbage storage and actions of 

preparation, storage and exposure of the food. 

The RDC 216/2004 is applicable to the food 

services of the vessels, however it’s necessary 

to expand the sanitary control of those means 

of transportation.  

Keywords: Sanitary Control. Sanitary 
Conditions. Public health.

 

INTRODUÇÃO

s veículos aquaviários é um dos 
meios de transportes mais utili-
zados no Mundo, pela viabilidade 
de percorrer longas distâncias é 

adaptado à geografia do Estado do Amazonas e 
empregado no transporte de cargas e passageiros. 
Em função do elevado tempo para algumas via-
gens algumas embarcações dispõem de serviços 
de alimentação, e ficam sujeitas ao controle 

sanitário para evitar a propagação de doenças e 
prevenir a saúde da população. 

As ações de controle sanitário promovidas 
pela vigilância sanitária integra um conjunto de 
práticas definidas nas atribuições do Sistema 
Único de Saúde – SUS, entre elas o controle e 
fiscalização de produtos, substâncias e serviços 
de interesse sanitário (COSTA, 2003). No Brasil, 
o controle sanitário de alimentos é regulamentado 
pela resolução RDC nº 216, de 15 de setembro de 
2004, que dispõe sobre o Regulamento Técnico 
de Boas Práticas para serviços de alimentação 
(BRASIL, 2004).

As práticas de vigilância sanitária estão 
vinculadas ao conceito de risco como possibi-
lidade, perigo potencial ou ameaça de dano ou 
agravo que exigem intervenções de proteção 
da saúde, aos objetos da ação de vigilância 
e ao envolvimento de amplo conhecimento 
multidisciplinar. São legalmente garantidas na 
Constituição Federal de 1988 nos seus artigos 
196 e 200, e integra as ações de competência do 
SUS, visualizando-se claramente a posição que 
desfruta como componente do atual conceito de 
saúde (COSTA, 2003). Trata-se de uma ação do 

O
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Estado para intervir e reduzir os riscos à saúde e 
busca o controle de possíveis causas estranhas 
com potencial negativo, contida em seu campo 
de ação, suas atividades regulamentadoras, 
normativas e autorizativas, vinculada no campo 
da saúde, tem uma relação próxima do campo 
econômico (DE SETA & DAIN, 2010).

Em 27 de janeiro de 1999, O Congresso 
Nacional promulgou a Lei n. 9.782, que dispõe 
sobre o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, 
e criou a Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
– ANVISA. A agência assumiu como finalidade 
institucional “promover a proteção da saúde da 
população, por intermédio do controle sanitário 
da produção e da comercialização de produtos 
e serviços submetidos à vigilância sanitária, 
inclusive dos ambientes, dos processos, dos 
insumos e das tecnologias a eles relacionados, 
bem como o controle de portos, aeroportos e 
fronteiras” (BRASIL, 1999). 

A agência atua no controle sanitário dos 
portos instalados no território nacional, assim 
como nas embarcações que operem com o 
transporte de cargas e viajantes, desenvolvendo 
ações de promoção da vigilância epidemiológica 
e do controle de vetores dessas áreas e dos meios 
de transporte que nelas circulam, incluindo o 
controle sanitário dos alimentos ofertados a bordo 
das embarcações, em seu fluxo de recebimento, 
armazenamento, preparação, distribuição e expo-
sição (BRASIL, 2009).

Muitos dos surtos ocorridos por conta-
minação alimentar, são causados pela falta 
de adequação na refrigeração, preparo dos 
alimentos, desqualificação de manipuladores, 
processos térmicos equivocados, conservação 
errada dos alimentos, contaminação cruzada, 
uso de sobras e produtos clandestinos (BRI-
LHANTE, 2010). Os fatores relacionados com 
a ocorrência de doenças de origem alimentar 
incluem a má condição de higiene na ma-
nipulação de alimentos, o uso incorreto de 
tempo-temperatura, más condições de arma-
zenamento e conservação de alimentos e falta 
de adequação e conservação na estrutura física 
dos serviços (SILVA JUNIOR, 2001). 

Na rotina de trabalho de fiscalização nas em-
barcações, os fiscais da ANVISA utilizam também 
a RDC n° 216 – Regulamento de âmbito federal 
que define normas quanto as Boas Práticas de 
manipulação e comercialização de alimentos, esse 
instrumento legal, propicia que durante a ação 
fiscal seja possível avaliar os serviços conforme 
itens de verificação (BRASIL, 2004). 

Este estudo foi realizado com o objetivo de 
avaliar a aplicação da RDC 216/2004/ANVISA 
nas embarcações do Estado do Amazonas, no 
porto público de Manaus. Foi aplicado um ques-
tionário, com o propósito de relacionar os itens 
da legislação em ordem de conformidades e não 
conformidades encontradas nas embarcações 
e propor sugestões de melhoria para as não 
conformidades identificadas. Portanto, o estudo 
é de grande relevância para saúde pública, visto 
que a maior parte dos estudos em segurança de 
alimentos está voltada para as condições higieni-
cossanitárias em atividades de rua e de comércio 
de restaurantes.

MATERIAL E MÉTODOS

Foi aplicado um questionário para avaliação 
das condições higienicossanitárias das embarca-
ções que atracam no porto público de Manaus. 
As embarcações estudadas foram selecionadas 
aleatoriamente, as mesmas apresentaram uma 
característica comum, o transporte misto de 
cargas e passageiros de Manaus para outros mu-
nicípios do Estado do Amazonas. A abordagem foi 
realizada pelo pesquisador, no período de Julho 
de 2012, no horário de 08:00 às 12:00 horas, 
em função da saída das embarcações ocorrerem 
nesse intervalo.

Para análise das boas práticas de alimentos 
das embarcações avaliadas, foi desenvolvido 
um questionário, com base na RDC 216 de 15 
de setembro de 2004. Visando a obtenção de 
informações, foram apontados 28 quesitos, distri-
buídos entre as seguintes categorias: Edificação, 
instalações, equipamentos, móveis e utensílios; 
Higienização de instalações, equipamentos, 
móveis e utensílios; Controle integrado de ve-

tores e pragas urbanas; Abastecimento de água; 
Manejo de resíduos; Manipuladores; Matérias 
primas, ingredientes e embalagens; Preparação 
de alimento; Armazenamento e transporte do 
alimento preparado e Exposição ao consumo do 
alimento preparado.

Para o preenchimento dos 28 itens foram 
usadas as seguintes nomenclaturas: (C) - Con-
formidade ao item observado e (NC) ao não 
atendimento ao quesito observado. Após o 
preenchimento dos itens, os resultados foram 
consolidados em tabelas que permitiram a 
comparação de 1 a 8, onde foram apresentados 
os percentuais das embarcações que estão em 
conformidade ou não com a legislação sanitária 
de alimentos. 

Os resultados permitiram identificar as 
ocorrências de maior importância e realizar re-
comendações para melhorar os itens avaliados 
como negativos nas embarcações, assim como 
colaborar com o serviço de fiscalização sanitária 
de embarcações, quanto à definição de estratégias 
que possam aprimorar as boas práticas e a segu-
rança com a manipulação de alimentos.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Em relação aos aspectos estudados no 
item 01 (edificação, instalações, equipamentos, 
móveis e utensílios), Tabela 1, verificou-se 
que 40% das embarcações apresentam não 
conformidades. Alguns dos equipamentos das 
cozinhas apresentaram estado de funcionamen-
to precário. Essa constatação se fez, sobretudo 
em relação aos fogões e freezers, alguns 
apresentarem desgaste em função do tempo de 
vida e de uso. De Sá et al (2010), avaliaram as 
condições higienicossanitárias do comércios 
de ambulante de alimentos prontos para con-
sumo, no entorno do Hospital de Clínicas de 
Uberlândia, e identificaram que dos ambulantes 
estudados, 72,7% apresentaram inadequações 
quanto as condições higiênicas do local de 
manipulação de alimentos, o que representa 
um risco de contaminação pela possibilidade 
de transferência para os alimentos.
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A higienização de instalações, equipamentos, 
móveis e utensílios, Tabela 2, apenas 20% das 
embarcações apresentam inconformidade. A 
limpeza das cozinhas e áreas de apoio é realizada 
por funcionário treinado para essa função. Os 
manipuladores realização a limpeza, antes e após 
os horários de preparo dos alimentos. Segundo 
Oliveira e colaboradores (2010), a higienização 
dos equipamentos é uma importante ação que 
pode eliminar o risco de contaminação em áreas 
de manipulação de alimentos, não depende ape-
nas dos manipuladores, toda empresa deve prover 
os meios adequados e sua conservação, seja por 
meio de uma metodologia de higienização eficien-
te, ou ainda através de programas de educação.

Quanto ao controle integrado de vetores e 
pragas urbanas, Tabela 3, 100% das embar-
cações estudadas dispõem de um plano de 
eliminação de vetores, que ocorre através de 
ações preventivas periódicas, através de um 
plano de desinsetização realizado por empresa 
especializada e é um aspecto positivo. Apenas 
20% das cozinhas não atendem a resolução 
RDC 216/2004 da ANVISA no quesito luminárias 
protegidas contra insetos. 

Nenhuma das embarcações estudadas 
(100%) dispunha de laudo de comprovação da 
potabilidade da água, conforme análise do item 
abastecimento de água, Tabela 4.  Mesmo assim, 
foi positivo constatar que todas as embarcações 
estudadas possuem um sistema de abastecimento 
de água potável e um plano de limpeza dos 
reservatórios. A água potável é fornecida por 
empresa terceirizada ou sistema público, fica 
armazenada em toneis ou em utensílios similares, 
separados das áreas comuns, de movimentação 
de passageiros, mesmo assim está corre risco 
de contaminar os alimentos, o que pode alterar a 
qualidade microbiológica dos mesmos. De acordo 
com a Organização Panamericana de Saude – 
OPAS, com base nas orientações técnicas da 
Organização Mundial de Saúde – OMS, previstas 
no Guia de Vigilância e Controle da qualidade 
da água para consumo humano (2002), a água 
para consumo humano deve ser submetida a 
um controle de qualidade, com o propósito de 

verificar se a potabilidade atende a legislação. 
Os laudos analíticos servem para avaliar se água 
não oferece nenhum risco para saúde de quem 
a consumir, além disso, avalia se os sistemas 
de coleta, transporte e distribuição da água não 
oferece ou alteração no produto.

Dos resultados encontrados, no que se 
refere à categoria: manejo de resíduo, Tabela 5, 
observa-se que apenas 20% das embarcações 
possuem na área de manipulação de alimentos, 
lixeira adequada provida de tampa e pedal, 
os proprietários alegaram que as lixeiras são 
destruídas durante a viagem pelos passageiros e 
disseram que estão providenciando a substituição 
das lixeiras danificadas. Mesmo assim, 100% 
das embarcações possuem locais separados para 
guarda provisória do lixo gerado durante a via-
gem. Para Cunha & Filho (2002), no processo de 
remoção de resíduos sólidos, a primeira etapa diz 
respeito ao acondicionamento de lixo, sejam por 
vasilhames, tambores, saco plástico, contêineres 
ou outro meio, o mau acondicionamento do lixo 
pode gerar poluição ambiental e aparecimento de 
doenças, quando bem acondicionado, um dos 
benefícios é o processo de coleta. O lixo das áreas 
de manipulação de alimentos, acondicionados em 
saco plástico, armazenados em áreas de segrega-
ção são deixados nos portos, para coleta pública.

Em relação à categoria: manipuladores, 
conforme Tabela 6, 80% das embarcações apre-
sentaram os manipuladores utilizando uniforme 
e proteção (touca,), mesmo que não estivessem 
com uniforme completo. Do total pesquisado 60% 
mostravam-se limpos, passados e em condições 
de uso. Ficou constatado que 40% dos manipula-
dores das embarcações estudadas apresentaram 
uso de esmalte e unhas grandes. Além disso, 
ficou registrado que um dos manipuladores de 
uma das embarcações apresentou uma lesão na 
mão, em função de um corte realizado durante a 
manipulação de alimentos. ROSSI (2006) estudou 
as condições higienicassanitárias dos restau-
rantes comerciais do tipo self-service em Belo 
Horizonte – MG e constatou que para categoria 
de análise: higiene pessoal dos manipuladores 
dos restaurantes comerciais analisados, apenas 

três (10%) dos restaurantes atendeu ao requisito. 
No processo de qualificação dos manipuladores 
de alimentos, deve ser enfatizando a capacitação 
técnica para o manejo correto dos alimentos, 
assim como apresentar os riscos possíveis, e 
que podem ao adoecimento dos consumidores 
- usuários (GERMANO & GERMANO, 2003).

Do estudo, em relação à categoria “matérias-
-primas, ingredientes e embalagens“, Tabela 7, 
80% das embarcações procuram proteger os 
alimentos armazenados contra contaminação 
química, física e biológica e não foi apresentada 
nenhuma alteração visível em relação às caracte-
rísticas organolépticas em alimentos observados 
na pesquisa. Mesmo assim, observou-se que 
alguns dos manipuladores não conhecem as 
normas de armazenagem, o que ficou eviden-
ciado nas observações feitas na dispensa das 
embarcações, seja em relação à organização ou 
separação dos produtos em estoque. Num estudo 
desenvolvido por Cardoso et al. (2005) identificou 
que 100% dos responsáveis pelo recebimentos 
nos estabelecimentos estudados tinham o hábito 
de verificar a validade dos alimentos e 85%  se 
preocupavam com os aspectos sensoriais do pro-
duto, além disso 90% avaliavam as condições da 
embalagem. Isso comprova o quanto é importante 
realizar uma boa análise qualitativa das condições 
de recebimento e armazenamento dos  produtos 
em estoque.

Para categoria: preparação, armazenamento, 
transporte e exposição do alimento preparado, 
Tabela 8, observou-se que 100% das embarca-
ções estudadas apresentam risco em relação à 
contaminação cruzada no local de preparação de 
alimento. As embarcações realizam num único 
local, todas as etapas de preparação, transporte 
e distribuição de alimentos, inclusive de rece-
bimento de utensílios utilizados pelos viajantes 
após as refeições. Talheres e pratos retornam 
para lavagem e higienização, pois são utilizados 
de forma imediata. 80% das embarcações reali-
zam o transporte de alimentos prontos de forma 
inadequada, isso ocorre em função do espaço de 
manipulação e distribuição ser compartilhados 
e acanhados. Mesmo assim, apenas 20% das 
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embarcações apresentou o local de consumo sujo 
e desagradável. Silva (2008) ao realizar um estudo 
sobre a avaliação das condições ambientais e de 
segurança das cantinas em instituições de ensino 
superior constatou índice de 70% de não confor-
midades em relação à categoria armazenagem da 
matéria-prima, mesmo índice apontado também 
para alimento conservado sob refrigeração ou 
congelamento com data de preparo e data de vali-
dade. A adoção de um programa de Boas Práticas 
de Fabricação – BPF permite avaliar e informar 
as condições ambientais, garantia da qualidade, 
armazenamento, desinfecção e desinfestação, 
transporte, comercialização e informação ao 
consumidor (SILVA JUNIOR, 2001). 

CONCLUSÃO

De acordo com os resultados encontrados no 
presente trabalho, conclui-se que as embarcações 
têm dificuldades de cumprir com a resolução RDC 
216/2004 da ANVISA em muitos dos quesitos. As 
cozinhas das embarcações não assegura a inexis-
tência de riscos na preparação e manipulação de 
alimentos, uma vez que não há garantia da qua-
lidade da água potável, proteção do lixo gerado 
durante o preparo das refeições e na execução das 
ações de preparação, armazenamento, transporte 
e exposição do alimento preparado. Esses fatores 
são passíveis de interferir na saúde dos viajantes 
e tripulantes, uma vez que contribuem com a 
propagação de doenças.

Do exposto, os dados subsidiam a adoção 
de ações corretivas para que os proprietários 
das embarcações, assim como os manipuladores 
que trabalham nas cozinhas desses veículos 
desenvolvam um maior controle nas condições 
higienicossanitárias, garantindo assim refeições 
saudáveis.  Seja através da melhoria das condi-
ções estruturais das cozinhas, ou ainda por meio 
de programas de qualificação dos manipuladores, 
uma vez que os fatores de risco relacionados com 
a manipulação de alimentos podem ser evitados 
através de ações preventivas. Além disso, nunca 
é demais adotar uma rotina de cuidado, cujo en-
foque esteja associado com a gestão da segurança 

de alimentos, incluindo, neste caso os serviços 
de alimentação prestados pelas embarcações 
regionais no Estado do Amazonas.
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mação consulte a página: www.codexalimentarius.org 

 



204

ARTIGO

AVANÇOS
TECNOLÓGICOS EM PRODUTOS E SERVIÇOS

EM PARCERIA COM WALMART, JBS 
LANÇA HAMBURGUER SUSTENTÁVEL.

,

A JBS lançou no mercado uma versão renovada de seu hambúrguer bovino Friboi. O produto foi desenvolvido em parceria com a rede 
Walmart de supermercado dentro do programa “Sustentabilidade de Ponta a Ponta”. O novo hambúrguer é mais sustentável em vários 
aspectos. Para cada tonelada produzida houve uma redução de 21% no consumo de água, um corte de 13% no de energia e um aumento 
de 214% na recuperação de subprodutos, que são destinados a outras indústrias. Além disso, a geração de resíduos sólidos diminuiu em 
80% e o consumo de lenha nas caldeiras da indústria recuou 19%. Com as inovações aplicadas na produção do hambúrguer Friboi, a JBS 
reduziu suas emissões de CO2 equivalente em 87%. (Equipe BeefPoint, dez/13)
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ESTAÇÃO DE MOSCAS, 
PREMIADA COM O 
KITCHEN INNOVATIONS 
AWARD 2012, É 
LANÇADA NO BRASIL 
PELA ECOLAB.

Combater as moscas, que podem carregar mais de seis milhões de bactérias em seu corpo, 
é um dos problemas mais severos enfrentados pelos departamentos de saúde pública e um 

dos grandes desafios da indústria 
alimentícia. Principalmente durante 
o verão, quando aumenta a incidên-
cia destes insetos em todo o país, o 
controle e o combate a este vetor de 
doenças estão na ordem do dia. 

Lançada no Brasil pela divisão de 
Controle de Pragas da ECOLAB e 
ganhadora do Prêmio Kitchen In-
novations Award 2012, a Estação 
Stealth para Moscas é resultado de 
um profundo estudo de campo para 
identificar hábitos e fragilidades 
desses insetos. Ultrafina e parecida 
com um monitor de TV de 20 pole-

gadas, a nova armadilha une alta tecnologia e requer baixo consumo de pesticida, além de ser 
mais eficiente. Em testes feitos em estabelecimentos de serviços de alimentação com alta in-
tensidade de moscas, a presença da Estação Stealth reduziu a incidência de insetos em 50%. 

Para mais informações e notícias sobre a Ecolab, visite www.ecolab.com.
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NOTÍCIAS

A

MODELAGEM COMPUTACIONAL 
AJUDA A MELHORAR A QUALIDADE 
E A SEGURANÇA MICROBIOLÓGICA 
DOS ALIMENTOS.

indústria alimentícia de diversos países tem utilizado uma 
nova ferramenta para melhorar a segurança e a qualidade mi-
crobiológica de seus produtos, a microbiologia preditiva – um 
sistema baseado em modelagens matemáticas e estatísticas, 

realizadas por softwares, para prever o comportamento de micro-organis-
mos em alimentos frescos ou processados.

O novo método se apoia no princípio de que a capacidade das bac-
térias e fungos se multiplicarem nos alimentos depende de propriedades 
do produto, como composição, acidez, umidade, teor de sal e de antimi-
crobianos presentes, além das condições de temperatura, tempo, umidade 
relativa e atmosfera nas quais é mantido. Dessa forma, o efeito de cada um 
desses fatores no alimento pode ser calculado matematicamente, por meio 
de diferentes modelos preditivos.

Com a modelagem é possível prever qual será a vida útil (prazo de vali-
dade) de um determinado alimento e saber o que pode ser feito, do ponto de 
vista tecnológico, para melhorá-la, explica Bernadette Dora Gombossy de 
Melo Franco, professora da Faculdade de Ciências Farmacêuticas da USP e 
Coordenadora do Centro de Pesquisa em Alimentos. 

A fim de disseminar o uso e a aplicação do novo método no Brasil, o 
Departamento de Alimentos e Nutrição da FCF realizou, entre os dias 28 de 
outubro e 5 de novembro, a São Paulo School of Advanced Science – Ad-
vances in predictive modeling and quantitative microbiological risk assess-
ment of foods, coordenada por Franco e realizada no âmbito da Escola São 
Paulo de Ciência Avançada (ESPCA) – modalidade de apoio da FAPESP.  
(Agência Fapesp, dez/13)
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C

JOGO EDUCATIVO ABORDA 
ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL

om o intuito de conscientizar as crianças sobre a importância 
de se ter uma alimentação saudável, a Universidade Estadual 
Paulista (Unesp) desenvolveu o jogo educativo digital “Coma 
Bem 2”. Produzido pelo Portal Ludo Educa Jogos, a iniciativa é 

resultado de uma parceria entre o Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia 
dos Materiais em Nanotecnologia e o Centro de Pesquisa para o Desen-
volvimento de Materiais Funcionais, apoiado pela FAPESP.

O jogo tem como objetivo fazer com que o jogador faça escolhas sau-
dáveis para a alimentação do personagem. O jogador ganha cinco pontos 

ao comer um alimento saudável e perde 10 pontos ingerindo um alimento 
não saudável. A pontuação alcançada serve para atingir o objetivo da fase e 
desbloquear conquistas presentes no jogo.

O jogo está disponível no Portal Ludo Educa Jogos 

http://portal.ludoeducativo.com.br/pt/ e é possível fazer download 
gratuito para utilização em tablets e smartphones que possuam sis-
temas iOS ou Android, nas lojas App Store e Google Play. (Agência 
Fapesp, dez/13)
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U

QUEIJO PROBIÓTICO BENÉFICO PARA 
A SAÚDE DO CORAÇÃO DE OBESOS.

ma dieta com baixas calorias, associada ao consumo 
diário de um queijo probiótico pode melhorar a pressão 
sanguínea e as medidas de índice de massa corpórea em 
adultos obesos com hipertensão, conforme estudo de 

pesquisadores da Academia Russa de Ciências Médicas, do Centro de 
Bio-Competência de Produtos Lácteos Saudáveis LLC (Estônia) e da 
Universidade de Tartu (Estônia).

Para a pesquisa foram recrutados 40 adultos obesos com hiperten-
são e distribuídos em uma dieta hipocalórica com queijo formulado com 
ou sem a cepa do probiótico Lactobacillus plantarum Tensia. Os resul-
tados do estudo de três semanas, aleatório, duplo-cego, controlado por 

placebo, indicou que o IMC teve redução significativa no grupo que 
consumiu o queijo probiótico, comparado com o grupo controle de 
queijos (-2 vs -1,6 quilos/m2, respectivamente). Reduções similares na 
pressão sanguínea foram observadas em ambos os grupos para pessoas 
que também estavam tomando medicamentos para reduzir a pressão 
sanguínea. Entretanto, maiores níveis da bactéria probiótica foram as-
sociados com menores pressões sistólica e diastólica pela manhã. Os 
pesquisadores também reportam que ambos os grupos apresentaram 
uma redução nos níveis de glicose sanguínea em 18% e nenhum dos 
grupos teve aumento total do colesterol, lipoproteína de baixa densidade 
ou níveis de triglicérides. (Milk Point, Nov/13)

NOTÍCIAS

A

COMISSÃO DE AGRICULTURA 
REJEITA ENRIQUECIMENTO DO LEITE 
COM VITAMINA D.

Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e De-
senvolvimento Rural da Câmara dos Deputados rejeitou 
projeto que obriga o enriquecimento do leite vendido no 
País com vitamina D. A proposta também assegura um 

intervalo mínimo para que pessoas que permanecem muito tempo em 
ambiente fechado possam se expor ao sol e garantir a fixação de vi-
tamina D. 

A carência dessa vitamina pode causar diversas doenças ósseas, au-
toimunes e até distúrbios mentais. A medida está prevista no Projeto de Lei 
5363/13, do deputado Walter Feldman (PSB-SP), que tem o objetivo de 
permitir a fixação de vitamina D pela população.

O relator, deputado Betinho Rosado (PP-RN), recomendou a rejeição do 
projeto por considerar que o enriquecimento do leite com vitamina D pode 
gerar efeitos contrários ao desejado, já que a vitamina é tóxica em altas con-
centrações. “Não há pesquisas científicas no Brasil que indique a deficiência 
dessa vitamina na população brasileira, portanto, a suplementação de vi-
tamina D, via adição em produtos lácteos, poderia ocasionar em algumas 
pessoas o aumento dessa vitamina em níveis tóxicos”, acrescentou.

A proposta tramita em caráter conclusivo e ainda será analisada pelas 
comissões de Seguridade Social e Família; de Constituição e Justiça e de 
Cidadania. 

(Agência Câmara, Nov/13).
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A

ALIMENTOS INTERDITADOS
PELA ANVISA.

Anvisa interditou recentemente três produtos alimentícios por diferentes irregularidades, a saber:
Pimenta do Reino – preta moída, validade até 12/04/2015, marca Pirata (Domingos Costa In-

dústria Alimentícias), por conter pelo de roedor;
Melhorador enzimático, marca Líder (Líder Ltda) com validade até 08/04/2014, por apresentar 

bromato de potássio em sua composição, estando em desacordo com a legislação vigente.
Farinha de Trigo Enriquecida com ferro e ácido fólico, marca Boa Sorte (J.Macedo AS), por conter teor de ácido fólico abaixo do limite mínimo esta-

belecido. De acordo com a resolução RDC 344/02 é obrigatória a adição de ácido fólico nas farinhas de trigo comercializadas no Brasil. A medida é uma 
estratégia para redução de riscos de patologias do tubo neural e da mielomeningocele.
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NOTÍCIAS

V

NOVA TECNOLOGIA PARA A 
INOCUIDADE DE ALIMENTOS.

isando reduzir o risco sanitário no consumo de ostras 
cruas, cientistas dos EUA estudaram como a pasteuri-
zação das ostras com raios de elétrons pode reduzir a 
possibilidade de uma toxi-infecção viral. O estudo foi 

realizado com dois norovírus – o norovírus murino e o da hepatite A 
– em combinação com numerosos instrumentos de avaliação quanti-
tativa de riscos microbiológicos. Um fator importante da tecnologia de 
pasteurização com raios de elétrons é que ela emprega a eletricidade 
comercial que gera os raios ionizantes que inativam os vírus. Trata-
se de uma tecnologia “verde” porque não envolve o uso de produtos 
químicos. Este é o primeiro estudo que busca quantificar a redução 
dos riscos de infecção de ostras cruas contaminadas com diferentes 

quantidades de vírus quando pasteurizadas com doses aprovadas pelo 
FDA.  O estudo mostrou que se uma porção de 12 ostras estiverem 
contaminadas com aproximadamente 100 vírus da Hepatite A e nor-
ovírus, uma dose de 5 kGy (kilograys) conseguirá uma redução de 
91% do risco da hepatite A e 26% da norovirose. Um kilogray é a 
unidade de energia absorvida pela radiação ionizante. O estudo mos-
trou que se a tecnologia de pasteurização por raios de elétrons fosse 
incluída como parte das pesquisas para reduzir as doenças veiculadas 
pela ingestão de ostras cruas, haveria significantes benefícios para a 
saúde pública, e, consequentemente, redução nas despesas médicas e 
outras relacionadas com as doenças que possam vir a ocorrer. (Fonte: 
INFOFISH International adaptação Inspetor do Pescado, 2013)
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